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RESUMO

Rumenig, E. Rebocadores urbanos e capitalismo de plataforma.
Ensaio sobre a entrega por bicicleta em São Paulo. 2021. 213p. Tese
(Doutorado) - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021.

Os serviços de entrega por bicicleta figuram atualmente como uma das principais atividades
laborais nas grandes cidades brasileiras. Conhecidos como green ou sustainable jobs, essa
operação logística não-motorizada é responsável pela última milha na distribuição de mercadorias.
Os defensores alegam que tal atividade engendra benefícios sociais, ambientais, econômicos e
sanitários, uma vez que incorporam o esforço físico predominantemente aeróbio - comumente
associado à promoção da saúde - à atividade laboral. Ademais, reduzem a emissão de poluentes
atmosféricos e os custos de uso e ocupação do espaço urbano. Os críticos, todavia, questionam o
meio e o modo no qual esses deslocamentos por bicicleta ocorrem. Particularmente na cidade
de São Paulo, a ausência de infraestrutura cicloviária, a baixa qualidade socioterritorial e os
elevados níveis de poluição atmosférica podem mitigar os supostos benefícios que os serviços de
entrega por bicicleta promovem à cidade e à saúde dos ciclistas entregadores. Embora a bicicleta
tenha adquirido maior protagonismo nos últimos anos, ainda permanece marginalizada da agenda
urbana e das políticas públicas de mobilidade, o que pode deflagrar riscos à saúde e a qualidade
de vida dos ciclistas. Soma-se a isso condições aviltantes de trabalho, comumente precário,
extenuante, informal e mal-remunerado. O objetivo, com efeito, foi etnografar a rotina laboral
dos ciclistas entregadores na cidade de São Paulo, observando como o uso da bicicleta, subsumida
à lógica neoliberal e num contexto urbano caracterizado por desigualdades socioterritoriais,
influencia na sociabilidade, na (re)produção do espaço urbano e na qualidade de vida dos ciclistas
entregadores. Grosso modo, observou-se que o trabalho de entrega por bicicleta precariza a
vida dos ciclistas, tornando-os mais vulneráveis às desvantagens da vida urbana, e restringindo
o acesso dos ciclistas às oportunidades. Por outro lado, pode desvelar outras possibilidades
de existência quando os ciclistas apropriam-se dos mesmos instrumentos que precarizam sua
rotina laboral. A solidariedade, a empatia e a cooperação intragrupo e entre diferentes atores
urbanos inscrita no trabalho de entrega por bicicleta (re)produzem espaços sociais e formas de
sociabilidade que contrariam a lógica neoliberal erigida sob o individualismo, a competição, o
empreendedorismo de si e a indiferença. No limite, os agentes não-humanos, como a bicicleta, o
smartphones e até as mochilhas térmicas, agenciados pelos ciclistas entregadores, são capazes de
influenciar positivamente a qualidade de vida dos ciclistas e desvelar outras formas de vivê-la.

Palavras-chave: Esforço físico, capital-trabalho, bicicleta, cidade, qualidade de vida.



ABSTRACT

Rumenig, E. Urban hauliers and platform capitalism.
Essay on bicycle delivery in São Paulo. 2021. 213p. Tese (Doutorado) - Universidade de São
Paulo, São Paulo, 2021.

Bicycle delivery services are currently one of the main work activities in mainly Brazilians’
metropolises. This non-motorized logistical operation, known as green or sustainable jobs, has
been responsible for the last mile in the distribution of goods. Defenders claim that such activity
engenders social, environmental, economic and health benefits, as they incorporate predominantly
aerobic physical effort - commonly associated with health promotion - into the work activity.
Furthermore, they reduce the emission of atmospheric pollutants and the costs of using and
occupying urban space. Nevertheless, critics debrief the means and manner in which these cycling
trips take place. Particularly in the city of São Paulo, the absence of cycling infrastructure, the
low socio-territorial quality and the high levels of air pollution might mitigate the supposed
benefits that bicycle delivery services promote to the city and the health of delivery cyclists.
Although bicycle has acquired greater prominence in recent years, it remains marginalized
from the urban agenda and from public mobility policies, which might trigger risks to the
health and the quality of life of cyclists. Moreover, degrading working conditions, commonly
precarious, strenuous, informal and underpaid might worsen the cyclists’ life conditions. The
aim, in effect, was to perform ethnography of the labour routine of delivery cyclists in São
Paulo municipality, figuring out how the use of bicycle, subsumed to the neoliberal logic and in
an urban context characterized by socio-territorial inequalities, have influenced sociability, the
(re)production of urban space and the quality of life of delivery cyclists. Roughly, we observed
that labour performed by cyclists fostered the precariousness of the labour routine, raising the
vulnerabilities and the disadvantages of urban life to the cyclists, which restrict cyclists’ access
to opportunities. In contrast, delivery cyclist might unveil other possibilities of being and doing
when they handling the same instruments that precariousness cyclist labour routine. Solidarity,
empathy and cooperation ingroup and outgroup (between different urban actors), when inscribed
in the labour routine, might (re)produce social spaces and forms of sociability that contradict
the neoliberal logic built on individualism, competition, self-entrepreneurship and indifference.
Ultimately, non-human agents, such as bicycles, smartphones and even thermal backpacks,
handled by delivery cyclists, might positively influence the cyclists’ quality of life and unveil
other ways of living it.

Keywords: Physical effort, working-capital, bicycle, city, quality of life.
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1 INTRODUÇÃO

A mobilidade por bicicleta tornou-se agenda das principais cidades globais nas últimas
décadas 1, sobretudo em função dos benefícios econômicos, urbanos, sociais, ambientais e sani-
tários associados ao seu uso. Em relação aos benefícios econômicos, destacam-se o baixo custo
de aquisição de uma bicicleta, a racionalização do tempo de viagem, estímulo à microeconomia
local (SCOTINI et al., 2017), a redução dos custos com saúde pública e com transporte (ELVIK,
2009), bem como com a construção e a zeladoria urbana (GÖSSLING et al., 2019).

Em termos urbanísticos, a mobilidade por bicicleta promove uma redistribuição equitativa
das formas de uso do espaço viário e do solo, ampliando as opções de transporte na cidade (em
detrimento do transporte motorizado) e estimulando o adensamento urbano associado ao uso
misto do solo. Assim, o transporte ativo tende a concentrar moradia, trabalho, serviços e lazer
numa mesma área, algo que em tese democratizaria o acesso à cidade e às oportunidades que a
vida urbana oferece (CALDEIRA, 2000).

No que tange os aspectos sociais, a mobilidade por bicicleta estimula as interações sociais
locais (ainda que efêmeras) (GOMEZ et al., 2010), a integração das pessoas às comunidades
(FLORINDO et al., 2017; SARMIENTO et al., 2010) e a segurança pelo uso do espaço (JA-
COBS, 2000). Além disso, faz com que os citadinos valorizem as áreas verdes, que entre outras
coisas contribuem para o aumento da umidade, redução da temperatura local, das ilhas de calor
(CHEELA et al., 2021) e do estresse, promovendo maior bem-estar (MARKWELL; GLADWIN,
2020).

Esse modal ativo também reduz a emissão de poluentes atmosféricos, a poluição sonora
e a dependência de recursos não renováveis (ROJAS-RUEDA et al., 2012; SÁ et al., 2017). E
considerando que 9 entre 10 pessoas no mundo estão expostas a níveis insalubres de poluição
atmosférica - superiores aos limites definidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 2 -
e que tais poluentes são emitidos majoritariamente por veículos automotores, reduzir a frota
veicular pelo transporte ativo é imprescindível (e urgente) para minimizar os danos climáticos
em curso (LATOUR, 2015).

Finalmente, no que concerne aos aspectos sanitários, Florindo et al. 2017 demonstra que
citadinos que vivem contíguos a equipamentos cicloinclusivos (até 500 m) são mais fisicamente
ativos comparados aos seus pares de áreas mais distantes. E como evidenciado, maiores níveis de
1 Há autores, como por exemplo Sassen (SASSEN, 1991), que caracterizam as principais metrópoles

do mundo como cidades globais. A rigor, essas cidades são definidas como concentrações territoriais
de recursos múltiplos, com uma variedade de escalas de operação (local, regional e global), infor-
matizadas e com grande capacidade de comunicação entre si, operando em redes hierárquicas de
organização.

2 Mais detalhes em: <https://www.who.int/health-topics/air-pollution>. Último acesso: dezembro de
2020.
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atividade física reduzem os índices de morbidade e mortalidade por todas as causas (KETEYIAN
et al., 2008), as disfunções cardiovasculares (SIDDIQUI; NESSA; HOSSAIN, 2010), a obesidade
(LAVIE et al., 2019), o estresse e as desordens mentais (WEGNER et al., 2014).

Diante das vantagens supramencionadas, os governos das maiores metrópoles do planeta
optaram pela expansão da infraestrutura e dos serviços cicloinclusivos como forma de reduzir as
externalidades negativas do metabolismo urbano estruturado no transporte motorizado. Ciclovias,
ciclofaixas, paraciclos e legislação de trânsito favorável aos ciclistas foram implementadas,
inicialmente em metrópoles do norte global, com destaque para os países asiáticos: China
(37.2%) e Japão (57%); e europeus, sobremaneira Bélgica, Suíça (48%), Finlândia e Holanda
(60%), cuja capital (Amsterdã) é considerada a cidade mais cicloamigável do planeta (SIBILSKI,
2015).

Na esteira dessas metrópoles globais do norte, cidades latino-americanas como São Paulo,
Rio de Janeiro, Curitiba, Fortaleza, Bogotá e Cidade do México também adotaram a mobilidade
ativa como política urbana de desenvolvimento. No caso de São Paulo, foram construídos mais de
600 km de ciclovias e ciclofaixas em pouco mais de uma década (2010 - 2021), sobretudo entre
2012 e 2015, na gestão do então prefeito Fernando Haddad. Vale destacar que o plano diretor
estratégico que estabeleceu essas diretrizes para o fomento da mobilidade ativa foi incluído no
compêndio de boas práticas da ONU-Habitat para o planejamento urbano inclusivo 3.

A ampliação da infraestrutura cicloinclusiva aumentou em 24% o número de ciclistas
utilitários nos últimos anos (Companhia do Metropolitano de São Paulo, 2019), atraindo investi-
mentos do segundo setor. Com efeito, a cidade de São Paulo passou a oferecer serviços de bike

sharing 4 e entregas por bicicleta, especialmente no setor de foodservice.

Essas plataformas de entrega por bicicleta 5, como UberEats, IFood, Rappi ou James,
embora tenham contribuído para ampliar a frota circulante de ciclistas em São Paulo, não
contribuíram para reduzir a frota circulante de veículos motorizados, até porque não era prerro-
gativa dessas empresas fazê-lo. Por conseguinte, os benefícios provenientes da maior presença
das bicicletas na cidade não reduziram as externalidades negativas associadas ao transporte
motorizado.

Entre elas, a poluição emitida durante a circulação de automotores, que pode defla-
grar aumento da resposta inflamatória (aguda e crônica), disfunção cardiovascular (WU; JIN;
3 Maiores detalhes em: <https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/plano-diretor-de-sao-paulo-

e-reconhecido-pela-onu-e-vira-referencia-internacional-em-desenvolvimento-urbano-inclusivo-e-s
ustentavel/>. Último acesso: Agosto de 2021.

4 Disponível em: <https://itdpbrasil.org/bike-share-2016-sp/>. Último acesso: Dezembro de 2020.
5 Plataformas podem ser definidas como uma infraestrutura e um modelo econômico criado para

descentralizar a produção de dados e recentralizar sua coleta e processamento através do controle de
softwares e aplicativos a fim de comercializá-los no mercado global. Esses metadados têm sido classi-
ficados como o petróleo digital do século XXI. Maiores detalhes em (SIEGELE, 2017; SRNICEK,
2017; DOORN; BADGER, 2020).

14

https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/plano-diretor-de-sao-paulo-e-reconhecido-pela-onu-e-vira-referencia-internacional-em-desenvolvimento-urbano-inclusivo-e-sustentavel/
https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/plano-diretor-de-sao-paulo-e-reconhecido-pela-onu-e-vira-referencia-internacional-em-desenvolvimento-urbano-inclusivo-e-sustentavel/
https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/plano-diretor-de-sao-paulo-e-reconhecido-pela-onu-e-vira-referencia-internacional-em-desenvolvimento-urbano-inclusivo-e-sustentavel/
https://itdpbrasil.org/bike-share-2016-sp/


CARLSTEN, 2018), doenças respiratórias, alteração simpato-vagal, estresse oxidativo (GILES;
KOEHLE, 2014) e câncer de pulmão (SHEKARRIZFARD et al., 2018), especialmente em pes-
soas que desempenham esforços físicos nesses ambientes poluídos, como é o caso dos ciclistas
(TAINIO et al., 2016). Além da poluição atmosférica e seus efeitos à saúde, há as ocorrências
de trânsito. Embora os deslocamentos por bicicleta representem apenas 1% das viagens cotidia-
nas na cidade de São Paulo, respondem por 4% das mortes no trânsito (31 ciclistas em 2019).
Tais riscos são maiores em territórios com menor qualidade socioterritorial, pois raramente
possuem infraestrutura e serviços cicloinclusivos, concentrando-se majoritariamente nos centros
financeiro e comercial da cidade. Portanto, o modelo de desenvolvimento urbano e as históricas
desigualdades socioterritoriais precarizam as condições de uso da bicicleta em São Paulo.

Não obstante, as plataformas de entrega e o poder público não consideram as limitações
arrazoadas como empecilhos para a implementação dos serviços de delivery por bicicleta. Nos
últimos anos, essas plataformas arregimentaram quase 5 milhões de jovens brasileiros (75%
possuem menos de 22 anos), em sua maioria pretos (27%) e pardos (44%), para ficarem entre 10
à 12 horas por dia disponíveis para o trabalho, em condições precárias, sem remuneração fixa,
seguridade social, garantias ou vínculos trabalhistas 6. Somente em São Paulo, aproximadamente
300 mil pessoas, majoritariamente homens, negros, com baixa escolaridade e oriundos das
periferias 7, desempenham a função de entregador. Esses ciclistas (é assim que os designo
daqui em diante) talvez sejam um dos grupos mais vulneráveis às injustiças urbanas, sociais,
ambientais e sanitárias supracitadas, uma vez que permanecem 2/3 do dia no leito das ruas
expostos à condições adversas e desprovidos de mecanismos protetivos encontrados no trabalho
formal.

Outrossim, o trabalho de plataforma, ensejado tanto advento das tecnologias da informa-
ção e da comunicação (TICs), bem como por um modelo de desenvolvimento urbano sustentável
porém desigual, pode ampliar os riscos enfrentados cotidianamente pelos ciclistas entregadores,
relativizando os benefícios associados à mobilidade ativa por bicicleta. A tese explicitada na
pesquisa é que esses "green"ou "sustainable jobs"possuem contradições fundamentais, pois
ocultam a exploração e expropriação humana, que reduzem as necessidades humanas básicas à
necessidades mínimas, sob a narrativa das "green economies". Assumindo a precariedade como
pressuposto dessa atividade laboral, procuro desvelar algumas dessas contradições. Ademais,
como os ciclistas entregadores lidam com tais injustiças?

Com o intuito de apreender as relações pouco óbvias entre trabalho de plataforma, uso
da bicicleta, território, raça-etnia, meio-ambiente, saúde e qualidade de vida, e inspirado em
6 O número de entregadores de plataforma é controverso. Contudo, estima-se cerca de 4,7 milhões de

pessoas, o que representa 15% do mercado informal de trabalho, conforme reportagem da BBC Brasil:
<https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53258465>. Último acesso em dezembro de 2020.

7 Uma pesquisa conduzida em 2019 pela Aliança Bike oferece detalhes sobre os ciclistas entregadores
de plataforma: <http://www.aliancabike.org.br/assets/_docs/09_08_2019_09_45_190807_relatorio_s
2.pdf>. Último acesso: dezembro de 2020.
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pesquisas que investigam a questão das "environmental injustices", proponho uma etnografia
do cotidiano laboral dos ciclistas entregadores na cidade de São Paulo, a fim de desvelar, por
meio das sociabilidades engendradas na entrega por bicicleta, como as desvantagens sanitário-
ambientais, econômicas, territoriais e sociais afetam a qualidade de vida dos ciclistas. Entremeios,
discuto como esforço físico, subsumido ao capitalismo de plataforma e inscrito num contexto
urbano caracterizado por desigualdades socioterritoriais e elevados níveis de poluentes atmosféri-
cos, afeta a saúde desses entregadores. Assim, complemento a pesquisa etnográfica com análises
fisiológicas e socioterritoriais. Finalmente, identifico as formas de resistência encontradas pelos
ciclistas entregadores para enfrentar as agruras cotidianas.

1.1 Objetivos

A rigor, os objetivos com o presente trabalho são:

(i) Apreender as formas de sociabilidade dos ciclistas entregadores com e no espaço
urbano paulistano durante a jornada laboral de entrega por bicicleta;

(ii) Desvelar como o esforço físico, inscrito no ato de pedalar na cidade de São Paulo, se
imiscui ao capitalismo de plataforma;

(iii) Analisar as implicações da rotina laboral na qualidade de vida dos ciclistas entrega-
dores, enfatizando como a qualidade socioterritorial e a poluição atmosférica se relacionam com
a saúde dos ciclistas entregadores;

(iv) Apreender a agência dos ciclistas sobre as TICs utilizadas pelas plataformas para
prover o serviço de entrega por bicicleta.

1.2 Organização da tese

O presente trabalho divide-se em três grandes capítulos, além da "Introdução"e das "Con-
siderações finais", quais sejam: "Revisão de Literatura", "Metodologia"e "Desenvolvimento". A
revisão de literatura inicia-se com um preâmbulo, onde anuncio os três temas que estruturam a
pesquisa. No primeiro deles (cidades), cotejo o processo de urbanização da cidade de São Paulo
à luz da antropologia social urbana para, num segundo momento, problematizar as injustiças
socioambientais ensejadas pela "cidade que não pode parar". Embora o cerne da discussão seja a
cidade de São Paulo, comparações com outras cidades do Norte e do Sul Global são feitas ao
longo da discussão.

O trabalho, historicamente precário e informal no Brasil (OLIVEIRA, 2015), constitui o
segundo tema da revisão bibliográfica. Adotando uma perspectiva marxiana, argumento como
as TICs configuram uma nova morfologia do trabalho (ANTUNES, 2018; ANTUNES, 2019).
Ademais, como o deslocamento no espaço, subsumido ao processo produtivo, adquiri uma nova
roupagem, a ponto de converter-se em serviço. A possibilidade de vigilância e a obtenção de
informações em tempo real dos atores que circulam no espaço urbano possibilitam novos arranjos
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gerenciais e espaço-temporais capazes de afetar a rotina dos ciclistas entregadores, a produção
e a reprodução do espaço social, bem como as formas de sociabilidade. Uma contraposição à
teoria marxiana, acionando principalmente Foucault e sua noção de neoliberalismo, também é
mobilizada como contraponto do trabalho de plataforma e suas consequências para o mundo do
trabalho (FOUCAULT, 2008).

Munido de teorias sobre a cidade e o trabalho, empreendo uma discussão sobre as
formas de sociabilidade mediadas pela bicicleta e pelas TICs. Por se tratar de um deslocamento
ativo, o corpo e as práticas corporais adquirem centralidade na sociabilidade dos ciclistas. Por
conseguinte, parece importante problematizar a noção de corpo para compreender a noção de
sociabilidade engendrada pelas práticas corporais dos ciclistas no espaço urbano. Grosso modo, o
corpo assume diferentes significados dependendo do período histórico, da sociedade e do espaço
em que está situado. Por isso, evito conceituá-lo aprioristicamente, optando por possibilidades
de classificação que contemplam quatro noções distintas e interrelacionadas (Figura 1).

A figura descreve um plano geométrico formado por dois eixos. No eixo vertical, que
divide os planos direito e esquerdo, temos o corpo sagrado e o corpo profano. No eixo horizontal,
os corpos interno e externo (FRANK, 1991). Por corpo sagrado, Frank (1991) faz referência
ao corpo inviolável, portador de direitos e prerrogativas. Portanto, não é um corpo sagrado
no sentido religioso, mas um corpo sagrado secular, tornado inviolável pelo direito natural.
Já o corpo profano é aquele destituído de direitos, análogo à figura do homo sacer romano
(AGAMBEN, 2020)). Por conseguinte, exposto a violações sem responsabilização daqueles que
as deflagram. O corpo interno, por sua vez, refere-se ao corpo renascentista: o corpo científico,
análogo à máquina, explicado por meio da fisiologia e da biomecânica. Por fim, o corpo externo
pode ser entendido como linguagem, representação simbólica e marcador social da diferença.
Através desses quatro planos (sagrado - profano - interno - externo), mapeio as práticas corporais
dos ciclistas entregadores durante a rotina laboral na cidade de São Paulo. A figura 1, inspirada
em Frank (1991), ilustra esse continuum que a noção de corpo pode assumir.
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Figura 1: Corpo compreendido como processo, contemplando múltiplas dimensões do mesmo
objeto. Na imagem, temos diferentes planos que caracterizam o corpo como sagrado,
profano, interno e externo. Fonte: Elaborada pelo próprio autor.

No terceiro tema da revisão, portanto, exploro como as práticas corporais constituem
relações sociais que (re)produzem o espaço social, que por sua vez reconfiguram o corpo e a
sociabilidade entre os agentes humanos e não-humanos, (re)produzindo um processo recíproco no
qual corpo e espaço influenciam-se mutuamente. Esses três temas se entrecruzam e se sobrepõem
ao longo da revisão, embora procure enfatizá-los em seus respectivos subcapítulos.

A etnografia foi o modo escolhido para apreender a sociabilidade dos ciclistas, bem
como suas relações com a cidade, a materialidade e os demais atores urbanos. Na perspectiva
etnográfica, é importante demarcar o ângulo de observação do etnógrafo em relação ao fenômeno
social em foco. Assim, a tinta vertida na revisão serve como orientação para os leitores, a fim de
que sejam capazes de apreender o ângulo de observação do pesquisador durante o trabalho de
campo. Imprescindível destacar também que na perspectiva antropológica é o trabalho de campo
que conforma a teoria, e não a teoria que conforma o trabalho de campo. Portanto, a leitura da
revisão deve ser feita levando essa advertência em consideração.

Na segunda seção, intitulada "Metodologia", apresento a perspectiva etnográfica. Inspi-
rada nas técnicas desenvolvidas por Margarethe Kusenbach 2003, recorro ao go-along (cujos
destalhes serão descritos na respetiva seção) para etnografar os ciclistas durante sua rotina
laboral. Complemento a etnografia por análises quantitativas sobre o território, o esforço físico
e a qualidade do ar nos trajetos percorridos pelos ciclistas, a fim de estimar como a inalação
de poluentes atmosféricos e o esforço físico predominantemente aeróbio afetam a saúde dos
ciclistas entregadores.

Então, à luz do que foi interposto, discuto os diários de campo e as análises quantitativas
na terceira seção da tese, intitulada "Desenvolvimento". A etnografia foi empreendida entre
fevereiro e agosto de 2020, em plena sindemia de Covid-19 8, o que trouxe muitos desafios ao
8 Sindemia é o termo utilizado para designar como interações biológicas e sociais influenciam no
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trabalho. Nesta terceira seção, discuto como a precariedade laboral enfrentada cotidianamente
pelos ciclistas influenciam a qualidade de vida desses trabalhadores.

Finalmente, em "Considerações finais", retomo o problema de pesquisa, destacando as
resistências e as liberdades frente às agruras cotidianas. De modo criativo, os ciclistas criam
alternativas para superar as injustiças inscritas no trabalho de entrega por bicicleta (FRASER,
2016). Definido o roteiro, iniciemos nossa jornada!

comportamento de uma determinada doença. Maiores detalhes em Horton (2020)
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Cidade, mobilidade urbana, trabalho e plataformas digitais: preâmbulo

As cidades, os citadinos, a mobilidade urbana e o desenvolvimento das forças produtivas
constituem, talvez, quatro das principais características do período moderno. O advento da
Revolução Industrial Europeia, ainda no século XVIII, resultou numa conurbação sem preceden-
tes, impulsionando o desenvolvimento de meios capazes de abastecer esses "territórios e suas
populações"com mercadorias, alimentos, informações e riquezas (FOUCAULT, 1979). Essas
disruptivas transformações tecnológicas que asseguraram a vida nas grandes cidades foram
acompanhadas de novos valores sociais pautados no entendimento 1, impessoalidade, anonimato
e efemeridade das relações sociais (SIMMEL, 2005). A figura do citadino sozinho na multidão,
ou seja, o indivíduo acantoado e atravessado por tendências desagregadoras, torna-se o retrato
do habitante da cidade. O consumo torna-se uma das formas de contrabalançar esse processo de
individualização. Por meio do consumo de massa, o indivíduo busca no grupo - formado por
outros indivíduos - "um momento de homogeneidade social"2 (WAIZBORT, 2008). Desde então,
uma parte das teorias sociológicas e antropológicas buscam compreender a vida social urbana
pela chave dessa individualização inscrita numa dinâmica urbana hegemonicamente capitalista,
pautada na produção e no consumo de bens, serviços e mercadorias 3.

O advento da modernidade também influenciou a maneira como circulamos pelo espaço,
mas foi preciso algumas décadas para compreender essa mobilidade como produtora de sociabili-
dade. Nos primórdios do século XX, na recém-inaugurada Universidade de Chicago - fundadora
da antropologia social urbana - a vida social era compreendida socioterritorialmente, seja pela
vizinhança (menor unidade de análise social), seja pelas regiões morais 4 que configuravam
o mosaico urbano. Nas lentes da Escola de Chicago, que teremos oportunidade de detalhar
1 Entendimento, para Simmel, pode ser traduzido como razão.
2 Embora a antropologia social refute a noção de indivíduo, o individualismo sempre esteve presente

nas análises sociológicas e antropológicas, inclusive em Georg Simmel. A monetarização das relações
econômicas, a vida urbana e o anonimato ensejaram o individualismo como fenômeno social. Para
maiores detalhes sobre a noção de indivíduo na sociologia, recomendo o texto de Alves e Maciel
(ALVES; MACIEL, 2017).

3 Mesmo antes de Simmel, autores como Marx (MARX, 2011) já utilizavam categorias inscritas na
dinâmica capitalista (produção, trabalho, valor, circulação e consumo) para interpretar sua época.
Contudo, de um modo bastante distinto de Simmel. Os conceitos marxianos também foram adotados
por eminentes teóricos contemporâneos para compreender a vida social (e espacial) urbana. Entre eles
Henri Lefebvre (LEFEBVRE; NICHOLSON-SMITH, 1991) e David Harvey(HARVEY, 2018)

4 Park define regiões morais como sentidos e identidades socialmente construídos que constituem os
lugares da cidade através de representações, trajetos e construções. A rigor, região moral designa
uma área da cidade na qual um grupo se distingue dos demais por diferentes razões, sobretudo de
ordem étnico-racial, cultural e social. Recomendo a leitura do capítulo 2 de "The City", escrito pelos
fundadores da Escola de Chicago (PARK; BURGESS, 2019).



nas próximas páginas, a mobilidade, embora constitutiva das grandes cidades, era indutora de
desordem (ou anomia) social (PARK; BURGESS, 2019). No fin de siècle, todavia, a mobilidade
física, virtual e imaginativa torna-se produtora de sociabilidade, identidades e cultura. Também
se consolida como aspecto fundamental para assegurar o acesso às vantagens urbanas (OLVERA;
MIGNOT; PAULO, 2004).

Tal mudança de paradigma recebeu a alcunha de "mobility turn". Liderada por eminentes
sociólogos e geógrafos, como Gregory e Urry (1988), Cressel e Merriman (2011), May e Thrift
(2003), o "mobility turn" converte a mobilidade numa dimensão importante da vida social
e cultural, reverberando inclusive na saudabilidade (saúde, bem-estar e qualidade de vida),
economia (acesso a oportunidades, microeconomia local e realização das capacidades humanas)
e vida cotidiana (distribuição do tempo de consumo, lazer, trabalho, ócio), apenas para citar
alguns exemplos. Transitar de um ponto ao outro, o tipo de transporte utilizado, as texturas, as
velocidades e os ritmos dos deslocamentos passam a influenciar na maneira como participamos
da vida social urbana.

No caso das cidades brasileiras, em particular São Paulo, as mudanças na infraestrutura
de transportes, iniciando-se pelo deslocamento pedestre (bulevares brasileiros à la Haussmann),
seguido pelas ferrovias (bondes e trens) (FREHSE, 2011), rodovias e o transporte sobre pneus
(STIEL, 2001) até o recente transporte ativo, engendraram profundas transformações urbanísticas
e sociais. O advento dos bulevares convidou as classes médias para percorrem os passeios
públicos, antes restrito aos escravos de ganho e às populações pobres. Algumas décadas depois,
as ruas, transpassadas de bondes, exigiram novas regras de comportamento, seja dentro dos
veículos públicos, repleto de pessoas estranhas, seja no leito das ruas, ao cruzá-los (FREHSE,
2011).

O posterior protagonismo do automóvel privado individual, a partir de 1950, atendeu ao
ímpeto da individualidade sem prescindir da necessária velocidade de circulação. Inicialmente
cotado como solução para a poluição urbana (dejetos, urina e cadáveres) associada ao bonde
de tração animal, não demorou muito para que esse veículo motorizado evidenciasse suas
externalidades negativas, entre as quais destaco: (i) periferização e segregação do espaço urbano
(KOWARICK, 1975; KOWARICK, 1980; PATERSON, 2000; PATERSON, 2006; GEHL, 2013;
GOENKA; ANDERSEN, 2016; URRY, 2016); (ii) elevados índices de morbidade e mortalidade
associadas ao uso e a dependência do automóvel (GOTTHOLMSEDER et al., 2009; ROJAS-
RUEDA et al., 2012; XIA et al., 2013; NIEUWENHUIJSEN et al., 2016; WATTS et al., 2018a;
GARRIDO-CUMBRERA et al., 2018; GONZÁLEZ-SÁNCHEZ et al., 2018; THE, 2019);
(iii) emissão de poluentes atmosféricos, cujos efeitos climáticos e socioambientais podem
ser catastróficos num futuro próximo (CHANGE et al., 2007; ANDRADE et al., 2017); (iv)
privatização e esvaziamento dos espaços públicos, bem como evitação social (JACOBS, 2000;
URRY, 2016; ALDRED; JUNGNICKEL, 2014; GOEL et al., 2018); (v) disputas geopolíticas e
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econômicas por recursos escassos, protagonizadas pelas corporações automotivas e petrolíferas 5

(WOODCOCK; ALDRED, 2008).

Diante desses desafios, os planejadores viram-se obrigados a (re)inventarem novas
formas e funções urbanas, no intuito de reduzir as externalidades negativas ambientais, sanitárias,
econômicas e sociais da vida motorizada. Vozes dissonantes da arquitetura e do urbanismo,
como Jane Jacobs (2000) ou Jan Gehl (2013) propuseram inovações urbanísticas (algumas não
tão novas) capazes de reduzir o uso e a dependência dos automotivos privados. Entre elas, os
deslocamentos ativos e o planejamento urbano na escala humana. A bicicleta, o deslocamento
pedestre, a cidade densa e o uso misto do solo - bem como a revalorização de espaços públicos -
figuram atualmente como cânones do urbanismo na era do antropoceno 6.

Na América Latina, cidades como Curitiba, São Paulo, Rio de Janeiro, Bogotá, Cidade
do México e Buenos Aires tornam-se pioneiras na implementação de algumas dessas iniciativas,
cujas mais relevantes são: (i) incentivos (ou políticas de enforcement) à ocupação e ao uso
misto do solo urbano; (ii) expansão do transporte público sobre trilhos; (iii) mudanças na
matriz energética dos veículos motorizados, do petróleo para modelos híbridos ou elétricos; (iv)
legislação mais rigorosa sobre a emissão de poluentes atmosféricos (PROCONVES) (ANDRADE
et al., 2017); e (v) fomento ao transporte não-motorizado (CALLIL; COSTANZO, 2018). É nesse
contexto que a bicicleta e as políticas cicloinclusivas (como ciclovias e ciclofaixas, sistemas
de bikesharing 7, bicicletários e intermodalidade de transporte) adquirem maior protagonismo
na agenda urbana. A incorporação do esforço físico no cotidiano por meio do transporte ativo
também faz parte dessa agenda, já que promove benefícios à saúde e à qualidade de vida.

A promulgação do Estatuto da Cidade pelo governo federal brasileiro em 2001 foi funda-
mental para que o planejamento urbano fosse orientado à agenda da mobilidade sustentável, da
justiça social e da garantia de direitos (BASSUL, 2002), incluindo o direito de acessar oportuni-
dades. Foi graças ao Estatuto da Cidade que as políticas cicloinclusivas foram implementadas
em cidades como São Paulo. Em contrapartida, essas políticas públicas inscreveram algumas
cidades brasileiras num circuito global de investimentos, atraindo o segundo setor (mercado)
para explorar a infraestrutura urbana disponível, sob o argumento de promover crescimento
econômico sem proporcional elevação dos custos ambientais.
5 Nove entre as 10 maiores fortunas mundiais são de empresas relacionadas a produção de automóveis

e petróleo, sendo que a indústria do automóvel consome aproximadamente 50% da borracha, 25% do
vidro e 15% do aço produzido em todo o mundo (WOODCOCK; ALDRED, 2008).

6 O antropoceno é definido como o período geológico no qual a atividade humana exerce influencia
substantiva no ambiente, incluindo transformações na superfície terrestre e na composição atmosférica
(LEWIS; MASLIN, 2015).

7 As primeiras estações fixas de bicicletas compartilhadas em São Paulo datam do final de 2012
(DEMAIO, 2003; DEMAIO, 2009). Com o desenvolvimento de recursos tecnológicos de rastreamento
e localização, esses serviços de aluguel de bicicletas prescindiram de estações fixas. Três diferentes
serviços de bikesharing co-existiram desde então na cidade: Ciclo Sampa, Yellow e Bike Itaú, com o
último tornando-se o principal.
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Os trabalhos sustentáveis ou green jobs passaram a figurar nos discursos públicos e
corporativos, sobretudo no setor de serviços. A promessa dos empregos verdes 8 que engendram
melhor qualidade de vida e melhoram o meio-ambiente foram propagados aos quatro cantos.
Ocorre que as cidades sustentáveis e a economia verde converteram-se em material publicitário
para atrair investimentos e ocultar novas formas de precarização e acirramento das desvantagens
urbanas.

A lógica da competição por investimentos entre essas cidades sustentáveis, e a concen-
tração destes investimentos em territórios estratégicos, usualmente contíguos aos corredores
financeiros e comerciais, convertem as cidades em mercado e mercadoria, o que significa dizer
que as cidades investem em infraestrutura - como por exemplo ciclovias - interessadas em atrair
investimentos e não em promover e distribuir oportunidades. A malha cicloviária de São Paulo
ilustra esse processo. Embora a periferia urbana - e os mais pobres - sejam aqueles que historica-
mente utilizem a bicicleta nos deslocamentos cotidianos (Companhia do Metropolitano de São
Paulo, 2019), a maior parte da infraestrutura cicloinclusiva concentrou-se no centro expandido,
ocupado majoritariamente por grupos de maior renda. Mesmo dispondo de multimodalidade de
transporte, ainda resistem a prescindir do automóvel. Assim, a desigualdade territorial das cida-

des mercado/mercadoria, mesmo quando engendradas por políticas de mobilidade sustentáveis,
podem acirrar injustiças sociais, afligindo sobremaneira os mais pobres.

Mesmo sob o ponto de vista ambiental as cidades sustentáveis não são necessaria-
mente limpas. Krähmer (2020) evidencia que as cidades, para serem "ecologicamente corretas",
precisam ocultar os custos ambientais da cadeia de importações de produtos industrializados.
Usualmente utilizam indicadores ambientais que se restringem aquilo que é produzido na esfera
doméstica. Outrossim, as transformações urbanas engendradas pelo mote da sustentabilidade
frequentemente concentram as vantagens, oportunidades e infraestrutura relacionadas ao trans-
porte ativo em territórios que já possuem excelente qualidade socioterritorial e maior renda.
Quando não é o caso, tais intervenções induzem a um incremento do preço do solo, dificultando
o acesso à terra ou expulsando aqueles que historicamente ocupam tais regiões, redundando
em exclusão social. Em resumo, o espaço urbano como mercadoria, e a cidade como mercado
(VAINER, 2000) está associado à exclusão e ao acirramento das desigualdades socioambientais
(KOWARICK, 1975; KOWARICK, 1980; KOWARICK et al., 2016).

Foi nesse contexto que as plataforma digitais do setor de foodservice - também conhecidas
como lean platforms, por não disporem de capital fixo ou infraestrutura física (SRNICEK,
2017)- surgiram no Brasil. Atraídas principalmente pela possibilidade de acumulação que a
expansão da infraestrutura ciclável, mão-de-obra de baixo custo, elevados níveis de desemprego
e informalidade do mercado de trabalho possibilitava.
8 Empregos verdes ou green jobs podem ser definidos como atividades capazes de "to reduce emissions

and improve energy efficiency, as well as to contribute to the reduction of health risks [reduzir as
emissões e melhorar a eficiência energética, bem como contribuir com a redução do risco sanitá-
rio]"(SCOTINI et al., 2017).
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Diferentemente de outros modelos de produção, as plataformas digitais inauguram um
novo arranjo no processo de acumulação, sendo capazes de descentralizar a produção de dados,
recentralizá-los e processá-los através de interfaces digitais (inteligência artificial e softwares),
granjeando um banco de dados (big data) para comercializá-lo no mercado (SRNICEK, 2017;
DOORN; BADGER, 2020). Tais transformações engendraram mudanças substantivas no mundo
do trabalho, já que as fronteiras previamente demarcadas entre tempo de trabalho e tempo livre
de trabalho, bem como quem são os trabalhadores inscritos no processo produtivo, tornaram-
se fluidas e borradas. Consumidores, proprietários de restaurantes, ciclistas entregadores ou
qualquer pessoa interagindo nas plataformas através de smartphones tornaram-se produtores de
informação e, por conseguinte, peças dessa nova engrenagem do processo de acumulação.

As plataformas digitais inauguraram novas relações laborais, uma vez que os "trabalha-
dores"não são necessariamente parte das empresas, sendo tampouco remunerados pela atividade
lucrativa que desempenham (SRNICEK, 2017). O tempo livre converte-se em tempo disponível
ao trabalho. A figura do chefe é substituída por um algoritmo capaz de vigiar o trabalhador
remotamente e em tempo real, 24h por dia. O trabalhador passa a ser um gerente de si mesmo,
obrigado a calcular os custos e benefícios do trabalho a fim de não sucumbir diante das obrigações
materiais. A remuneração passa a ser definida na exata medida do que é efetivamente produzido -
arranjo designado como piecework ou trabalho just-in-time (DUBAL, 2021) - desconsiderando
o tempo que a pessoa fica a disposição da empresa. Os contratos de trabalho são substituídos
por "termos de serviço"(ToS), assinados com um simples clique na tela do smartphone. Direitos
consolidados na legislação trabalhista, como férias, descanso remunerado, garantias em caso de
acidentes ou afastamento do trabalho, são prescritos por ToS que privilegiam as plataformas em
detrimento dos trabalhadores. Em resumo, o aparato tecnológico, burocrático-legal, econômico e
urbano torna o trabalhador de plataforma uma figura vulnerável nesse novo arranjo econômico-
digital, pois assume todos os riscos que o trabalho engendra, embora distribua entre os acionistas
das plataformas a riqueza coletivamente produzida por meio do sua atividade laboral.

Entre a pletora de trabalhadores de plataforma, tratamos particularmente dos ciclistas
entregadores, acionados como commodities dessa economia verde. Munidos de um smartphone

com acesso à internet, uma bicicleta e uma mochila térmica, esses ciclistas atendem o apetite

dos quase 17 milhões de usuários de aplicativos de foodservice. Dormindo eventualmente na
rua e, em alguns casos, utilizando dos serviços de bikesharing por não disporem de recursos
próprios para adquirirem uma bicicleta, esses trabalhadores vendem sua força de trabalho por
remunerações incapazes de suprir as necessidades humanas básicas.

As plataformas de foodservice, por sua vez, caracterizam os ciclistas como "empreende-

dores sustentáveis, dotados de autonomia, liberdade e flexibilidade". Olvidam-se de mencionar
que essa "flexibilidade, autonomia e liberdade"são reguladas por algoritmos e ocultam contratos
de serviço abusivos. Ainda que essa ausência de vínculos trabalhistas não seja recente no Brasil
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9, as formas de acumulação e a escala de informalização e precarização do trabalho são. Sob
a narrativa da green economy / green jobs (SCOTINI et al., 2017), e num contexto global de
flexibilização das relações laborais (ANTUNES, 2019), testemunha-se a vulnerabilização da
vida humana.

Alguns autores (HUWS, 2014; ANTUNES, 2019; ANTUNES, 2018) denominam esse
processo como gig economy ou uberização, em referência ao modelo de negócios da empresa
Uber. A rigor, a uberização designa um arranjo no qual a empresa detém o controle, o gerencia-
mento e a fiscalização do trabalho, embora transforme o trabalhador em um nanoempreendedor.
Por meio das TICs, essas plataformas eliminam contratos formais de trabalho e atribuem todos
os custos e riscos laborais aos trabalhadores, identificados pelas "lean platforms"como empreen-
dedores. O trabalhador torna-se um gerente do seu próprio trabalho, autorregulando a intensidade
e o tempo de produção, embora sujeito a avaliação algorítmica que pode descredenciá-lo em caso
de baixo desempenho. A liberdade de escolha, portanto, está sujeita a vigilância e ao controle
das plataformas, sem que a empresa se responsabilize por absolutamente nada.

Esse processo de uberização do trabalho atualiza as formas de acumulação capitalista,
derrubando os obstáculos que dificultam o fluxo livre de capital, como direitos trabalhistas,
descanso remunerado ou férias. Ademais, aproveitam-se do que há de mais precário no mundo
do trabalho, remetendo à formas de organização pré-capitalistas, para assegurar a apropriação de
mais-valia produzida pelo trabalhador, como por exemplo o já mencionado piecework (ABÍLIO;
MACHADO, 2019; DUBAL, 2021).

Além das desvantagens socioeconômicas e urbanas, é importante lembrar que 97% das
cidades e aproximadamente 70% da população mundial urbana está exposta a níveis insalubres de
poluição atmosférica (superiores aos estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS))
(LANDRIGAN et al., 2018; WATTS et al., 2018b). E desempenhar esforços físicos extenuantes
- como é o caso do trabalho de entrega por bicicleta - em condições adversas pode mitigar os
inegáveis benefícios associados ao deslocamento ativo. Modelos matemáticos (TAINIO et al.,
2016) e evidências experimentais (XIA et al., 2013; ROJAS-RUEDA et al., 2012; NEVES;
BRAND, 2019) sugerem um limiar a partir do qual os riscos à saúde decorrentes da inalação
de poluentes atmosféricos superariam os benefícios associados ao esforço físico aeróbio. Esse
limiar, todavia, dependeria da concentração (TAINIO et al., 2016), da morfologia e da toxicidade
dos poluentes atmosféricos (FRANCISCO, 2017), bem como da intensidade e da duração do
esforço físico (PASQUA, 2017).

Na cidade de São Paulo, por exemplo, o tempo médio de deslocamento das viagens
utilitárias por bicicleta é inferior a 50 minutos (Companhia do Metropolitano de São Paulo,
9 Abílio (2015), por exemplo, reconhece formas de precarização do trabalho no início dos 2000, quando

investiga as vendedoras de cosméticos da empresa Natura. A autora designa esse tipo de trabalho
como amador, no sentido de que não é possível diferenciar o tempo de trabalho e de não-trabalho.
Antes dela, o saudoso professor Chico de Oliveira (2015) também faz uma reflexão sobre as condições
de trabalho no Brasil
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2019). Já os ciclistas entregadores pedalam em torno de 700 minutos, diariamente. Enquanto os
primeiros provavelmente se beneficiam do uso da bicicleta, conforme sinaliza Rumenig (2018), os
entregadores podem sofrer com a poluição atmosférica inalada, em função do esforço prolongado.
Com efeito, reduzir as externalidades negativas do trabalho de entrega por bicicleta numa cidade
rodoviarista e desigual como São Paulo exigiria mais que a implantação de infraestrutura
cicloamigável e o fomento ao uso da bicicleta como modal de transporte. Demandaria mudanças
na matriz energética dos automotores, no uso e na ocupação do solo, na redução da frota
motorizada individual, estímulo ao transporte público, redução nas desigualdades de acesso às
oportunidades, garantias mínimas de vida e trabalho e regulação das plataformas de delivery.
Tais iniciativas deveriam acompanhar a infraestrutura "verde", tornando as cidades realmente
"sustentáveis".

Por isso, é provável que os ciclistas etnografados no presente estudo sejam afetados ne-
gativamente pelas desvantagens ambientais (poluição troposférica), territoriais (baixa qualidade
socioespacial no local de residência e restrição de acesso às vantagens urbanas) e socioeconô-
micas (parca remuneração e ausência de direitos trabalhistas), reduzindo a qualidade de vida
desses atores. O trabalho de plataforma, compreendido como "dispêndio da força de trabalho

humana"(MARX, 2011), pode ensejar riscos à saúde que superam os benefícios propagados
pelas plataformas em decorrência do uso do transporte ativo para realizar entregas, bem como
pela narrativa dos empregos verdes e das cidades sustentáveis.

Ignorar tais contradições inscritas nos green ou sustainable jobs contribui para ocultar
processos de precarização e expropriação que acometem majoritariamente aqueles que ocupam
a base da pirâmide econômica. O uso da bicicleta, subsumido a esse arranjo laboral do século
XXI, pode comprometer o acesso de uma parcela substantiva da população às vantagens soci-
oambientais e sanitárias promovidas pelos empregos verdes e pelas cidades sustentáveis, bem
como reduzir as oportunidades e os direitos desse grupo.

Mas mesmo inseridos como commodities da esfera produtiva, algumas vezes essas
uberizados encontram modos de reivindicar melhores condições de vida e afirmar seu direito de
vivê-la (figura 2).
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Figura 2: Ciclistas e motociclistas de plataforma protestam contra as condições de trabalho no
principal corredor financeiro da cidade de São Paulo: A avenida Paulista. O protesto
ficou conhecido como BrequedosApps. Fonte: Elaborada pelo próprio autor.

Nossa pesquisa procura apreender os usos que os ciclistas entregadores fazem da cidade,
bem como o que a cidade e o trabalho de plataforma oferecem aos ciclistas. Observar a sociabili-
dade e as possíveis implicações do trabalho de entrega por bicicleta para a qualidade de vida dos
ciclistas situados numa metrópole do sul global e sujeitos às agruras históricas atualizadas por
um novo arranjo socioeconômico e tecnológico é o desafio empreendido no presente trabalho.
A análise do dispêndio de força de trabalho humana inscrito no uso laboral da bicicleta talvez
evidencie contradições. E desvelá-las pode contribuir para superá-las. Desenredemos, nas seções
seguintes, os três principais eixos da tese (cidade, trabalho e sociabilidades), iniciando pela
cidade e sua relação com a antropologia social urbana.
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2.2 Cidades

2.2.1 A cidade como laboratório e a antropologia social urbana

O departamento de sociologia de Chicago foi um dos primeiros e mais importantes
centros de formação e pequisa em antropologia social urbana até meados do século XX. Inspirada
no pragmatismo filosófico de John Dewey, na sociologia alemã de Georg Simmel, e em conceitos
e métodos oriundos das ciências naturais, a Escola de Chicago foi responsável por centenas
de investigações empíricas originais sobre as cidades, apreendendo-as como laboratório social.
Liderada por pesquisadores consagrados, como Robert E. Park e Ernest W. Burgess, cunharam o
termo ecologia humana para investigar a vida social nas cidades. Disto, irrompeu uma miríade
de conceitos que influenciaram gerações de antropólogos sociais e que reverberam até hoje, a
despeito do anacronismo e dos limites analíticos que atualmente reconhecemos. Por serem os
pioneiros, parece-me importante discorrer sobre a sociologia de Chicago a fim de compreender o
processo de construção teórica sobre as cidades e a vida social urbana no século XXI.

2.2.1.1 A Escola de Chicago

A Universidade de Chicago é reconhecida como uma das instituições mais prestigiadas
do meio-oeste estadunidense. Sua criação e importância coincidem com o desenvolvimento
da região no início do século passado, acompanhando a expansão ferroviária, a agricultura e
a indústria. Todavia, esse ciclo desenvolvimentista também deflagrou pobreza, desigualdades
e desorganização social nas conurbações contíguas aos trilhos que levaram desenvolvimento
econômico-industrial. Tal anomia motivou um esforço coletivo de diferentes atores a fim de
reduzir os "males sociais"associados ao processo de urbanização acelerado, adotando como refe-
rência uma ordem moral religiosa protestante da época. Trabalhadores, agricultores, imigrantes,
protestantes e os recém-sociólogos lideraram essas iniciativas, fundando em 1905 a American

Sociological Association, cujos presidentes, em sua maioria vinculados as instituições religiosas
protestantes, propunham uma agenda caritativa-assistencialista.

É desse caldo que os eminentes sociólogos do meio-oeste, e a própria Universidade de
Chicago (1892) surgem, viabilizada por generosas doações da elite americana (entre os quais
John Rockfeller 10). Com a universidade, a agenda sociológica caritativa-assistencialista adquire
secularidade, inspirado-se tanto nas ciências naturais quanto na recente sociologia. Robert Ezra
Park, um renomado jornalista dedicado a narrar os problemas sociais e raciais dos EUA, figura
como um dos mais célebres fundadores do que ficou conhecido como Escola de Chicago.

Após concluir seu doutorado na Universidade de Heidelberg (Alemanha), sob orientação
do próprio Georg Simmel, regressa aos EUA para lecionar na Universidade de Havard (1904-
1905). Então, em 1914, recebe o convite para atuar em Chicago, cujo prestígio no campo da
10 Magnata do petróleo, transporte e ferrovias, Rockfeller concentrava tanto poder econômico que

o governo estadunidense foi obrigado a criar uma lei anti-trust para impedir a configuração de
monopólios capazes de ameaçar o próprio estado.
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sociologia já era inegável na época. Inspirado pelo pragmatismo filosófico de John Dewey,
importante para construir uma ciência preocupada com o bem-estar, e interessado na vida
cotidiana, tal como seu orientador (Simmel), Park desenvolve a noção de ecologia humana,
apreendendo a cidade como um organismo vivo. Inspirado nos naturalistas de meados do século
XIX, que compreendiam o conjunto de plantas e animais como um sistema de organismos
interdependentes competindo entre si pela sobrevivência individual e coletiva da espécie, Park
apreende a cidade como um habitat (ambiente comum) no qual os organismos manifestam uma
relação de interdependência e cooperação. O próprio Darwin considerou, ainda que de modo
marginal, a tese do "ambiente cooperativo"em sua teoria, designando-o como uma “cooperação

competidora” 11.

Embora Park (PARK; BURGESS et al., 1924) incorpore noções evolucionistas como
cooperação competidora e habitat, diverge das interpretações evolucionistas que não reconhecem
a capacidade humana de controlar e transformar a condição de vida e o próprio meio. Então, à luz
dos preceitos darwinistas, o autor (PARK, 1915) define a cidade como um conjunto de atitudes
organizadas e suportadas por sentimentos apropriados, bem como por estruturas organizadas
para cooperarem numa certa conjuntura. A cidade passa a ser interpretada como um conjunto de
órgãos interdependentes, análogo a um organismo vivo. As pessoas e instituições influenciariam
a configuração morfológica da cidade, que por sua vez influenciaria a vida das pessoas e o funci-
onamento das instituições. Essa influencia recíproca entre forma (morfologia) e função urbana
(vida cotidiana) implicava em reconhecer que os hábitos, cultura e costumes dos citadinos eram
fundamentais para a construção da cidade. Em outras palavras, a dimensão moral e cultural agiria
sobre a organização física da cidade, a ponto de influenciar a organização e a expansão urbana.
As escolhas, preferências, modos de conveniência e interação, cultura, interesses econômicos e
vocacionais gradativamente se sedimentariam no território, transformando a morfologia urbana.

A divisão do trabalho seria outro vetor da interdependência entre os atores. A cidade
seria o espaço social onde esse vetor encontraria maior oportunidade de desenvolvimento. A
competição entre os setores produtivos e entre os próprios indivíduos incentivaria a especialização
e a divisão do trabalho. Essa organização, característica do processo de produção capitalista,
promoveria, ainda que involuntariamente, interdependência e solidariedade entre os indivíduos e
instituições. A lógica fordista, ou melhor, fordista-taylorista, ensejaria a cooperação competidora
na medida em que cada um competiria entre si para ser mais produtivo, ao mesmo tempo em
que dependeriam do trabalho de outrem para concluir o processo de modo exitoso. A recusa de
qualquer um dos trabalhadores em cooperar comprometia todo o processo 12.
11 Embora a cooperação competidora apareça de modo marginal na teoria evolucionista de Darwin, um

autor russo - Peter Kropotkin (2021)- utilizou esse conceito para problematizar um sistema anarquista
baseado na cooperação entre os pares. O livro intitula-se "Mutual Aid". Agradeço ao professor Luiz
Dantas por chamar-me a atenção para esse aspecto.

12 A melhor ilustração da interdependência no processo de produção capitalista foi produzida por
Charlis Chaplin, no filme seminal "Tempos modernos".
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Ampliando a escala da fábrica para a cidade, a cooperação competidora maximizaria
interesses individuais, uma vez que os melhores talentos seriam selecionados para desempenha-
rem as funções mais disputadas, recompensando as aptidões vocacionais e criando inúmeras
possibilidades de atuação (PARK, 1915). A cooperação competidora também seria uma espécie
de incentivo para a diversificação de atividades e ocupações nas grandes cidades.

Mas nem todos apreendiam a vida urbana e a cooperação competidora com bons olhos.
Engels (1820-1895), meio século antes, observava os efeitos nefastos da urbanização, racio-
nalização, monetarização e produção capitalista em seu célebre ensaio "A condição da classe

trabalhadora"(ENGELS, 2008). Nele, constata que os “londrinos tiveram que sacrificar parte

de sua condição de homens para realizar todos esses milagres da civilização de que é pródiga a

cidade” (ENGELS, 2008, p. 67). Descreve um estado hobbesiano para os ingleses, escoceses e
irlandeses mais pobres, vivendo em situação calamitosa, morrendo de fome enquanto os burgue-
ses entesouravam a riqueza socialmente produzida. A mão invisível do mercado deflagrava um
verdadeiro “assassinato social"; algo bem diferente do cenário retratado por Park (1915).

Para os sociólogos de Chicago, as externalidades negativas resultantes da urbanização e
da industrialização podiam ser corrigidas com ciência e intervenções adequadas, sobretudo por
meio da opinião pública, que exerceria um controle social num contexto marcado por relações
sociais secundárias e efêmeras (PARK, 1915). Reconhecendo a interdependência entre habitat
e habitante, a competição por recursos escassos e a necessidade de cooperação imposta pela
divisão social do trabalho, Park (1915) apreende a cidade como um mosaico de comunidades
que configurariam um sistema onde todos estariam (inter)conectados. É assim que mobiliza a
noção de ecologia humana para caracterizar (MCKENZIE, 1921, p. 96):

The study of the spatial and temporal relationships of human beings, influen-

ced by selective, distributing and accommodating forces of the environment.

Institutions and human nature itself become accommodated to certain spatial

relationships, and as these transformations occur, the environment in which

such social relationships manifest themselves changes, producing social and

political problems 13.

Com efeito, cidade e a vida social se imiscuem. O espaço urbano influencia e é influen-
ciado por relações sociais que, no limite, conformam a própria cidade, num processo contínuo
de mútua influência. Outras quatro noções são mobilizadas para subsidiar a ecologia humana, a
saber: "competição, conflito, acomodação e assimilação” - algumas delas evidenciando relações
diretas com a mobilidade urbana, cerne do nosso problema de pesquisa.
13 "O estudo das relações espaciais e temporais humanas, influenciadas por forças seletivas, distribuido-

ras e acomodadoras do meio ambiente. As instituições e a própria natureza humana se acomodam a
certas relações espaciais e, a medida que ocorrem essas transformações, muda o ambiente em que tais
relações sociais se manifestam, produzindo problemas sociais e políticos". Tradução livre.
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Conforme aludimos, a competição seria a forma elementar de interação nas grandes
cidades, presente sobretudo nas relações econômicas de produção e troca. O conflito, identificado
com a ordem política e com o controle consciente das ações sociais (PARK; BURGESS et al.,
1924), estaria presente principalmente nas disputas de grupos distintos reunidos num mesmo
território. Mas gradativamente essas disputas seriam acomodadas no território, formando um
mosaico humano com diferentes comunidades que, mesmo ocupando territórios contíguos,
evidenciariam distâncias sociais. Diferentemente da biologia, que emprega o termo acomodação
para designar modificações orgânicas que são transmitidas biologicamente, Park e Burgess (2019)
a definem como o processo pelo qual os indivíduos e grupos fazem os ajustamentos necessários
às situações sociais que foram criadas pela competição ou conflito, usualmente organizada em
torno de tradições, costumes e representações coletivas. Uma parcela desses indivíduos seriam
assimilados pela cultura hegemônica, adaptando-se à cultura anfitriã na qual residem. Portanto,
sob a perspectiva dos teóricos de Chicago, a cidade e a vida social urbana seriam reguladas por
esse processo de competição, conflito, acomodação e assimilação.

O estudo conduzido por Cressey (1970) talvez seja uma boa ilustração das noções
acima enunciadas. A maneira como os indivíduos competem ou cooperam, acomodam-se ou
confrontam-se no espaço e no tempo influenciam a organização socioterritorial urbana. Mo-
vimentos radiais concêntricos oriundos do centro (inner city) se propagariam axialmente em
direção às periferias (MCKENZIE, 1921, p. 147), acomodando grupos distintos em cada um
desses anéis concêntricos em função de aspectos étnico-raciais, socioeconômicos e morais. É
assim que a Escola de Chicago compreende a cidade homônima.

Em Chicago, o núcleo urbano – também denominado loop – seria o distrito comercial,
concentrando a vida econômica, os meios de transportes e a maior parte dos empregos. A zona
de transição circundaria o loop, ocupada por habitações precárias (slums) e recém-imigrantes em
situação socioeconômica precária. Essas zonas concentrariam o vício, a delinquência, a violência
e a precariedade. Famílias vivendo em situação de miséria e sem acesso a serviços básicos seriam
comuns nas zonas de transição. O comércio varejista e as manufaturas leves, que empregam mão-
de-obra de baixa qualificação, também seriam encontrados nesse anel. Subsequentemente à zona
de transição localizam-se as residências ocupada por trabalhadores industriais que escapam as
área degradadas, embora contíguos a esses territórios, do qual dependem e trabalham. O círculo
radial concêntrico seguinte seria formado por zonas residenciais de classe média, dispondo de
loops satélites que concentrariam a atividade econômica local. Finalmente, os teóricos de Chicago
identificam os commuters: pessoas abastadas que viajam diariamente para o centro econômico e
financeiro da cidade a fim de exercerem suas atividades laborais, retornando às residência ao fim
do expediente, usualmente por automóveis privados. Também designados subúrbios americanos,
com casas suntuosas, jardins e gramados amplos, ruas arborizadas, homogeneidade social e
uma paisagem bucólica. Nessas zonas, Burgess (1970) identifica o predomínio de famílias
matricêntricas e de subúrbios-dormitórios. A figura 3 representa o modelo de cidade radial
concêntrico estadunidense.
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Figura 3: Modelo de expansão e desenvolvimento urbano à luz da ecologia humana de Chicago.
Fonte: Burgess (1970)

.

Como se nota, as cidades americanas seriam constituídas pelas inner cities, ocupadas por
pessoas de menor renda, recém-imigradas e vivendo em habitações precárias, mas concentrando
serviços, comércios e indústrias. Também disporiam de uma melhor rede de transporte e, por
conseguinte, melhor mobilidade e acesso à oportunidades. Nela, imperaria os problemas sociais
e os conflitos. Os subúrbios, por sua vez, seriam comunidades mais estáveis e homogêneas,
ocupados por pessoas de maior renda, assimiladas à cultura anfitriã (BURGESS, 1970). A medida
que residentes das inner cities são assimilados pela cultura e pelo modo de vida hegemônico,
transferem-se para os subúrbios, dando lugar à novos imigrantes nos anéis concêntricos centrais.
Esse deslocamento para os subúrbios resultaria em formas de vida cosmopolitas coadunadas
com um estilo de vida estadunidense, enfraquecendo a solidariedade constituída por laços
identitários. Portanto, o processo de assimilação estaria concluso quando os indivíduos fizessem
os ajustamentos necessários a nova situação social (PARK; BURGESS et al., 1924, p. 12), ou
seja, quando fossem incorporados ao american way of life, adotando as tradições, os costumes
e as representações coletivas hegemônicas. A assimilação seria acompanhada de estabilidade
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social as custas de laços identitários com o grupo de origem.

No entanto, alguns grupos permaneceriam segregados territorialmente. Seria o caso, por
exemplo, dos negros e judeus (CRESSEY, 1970). A segregação socioespacial desses grupos
seria atribuída, entre outras coisas, à fatores socioculturais, bem como aos custos do solo urbano,
expropriando uma parcela da população do acesso à cidade. E sob condições socioterritoriais
degradantes, os problemas sociais se agravariam.

Nota-se, por conseguinte, que a cultura, os valores morais, a nacionalidade, a condição
socioeconômica, aspectos étnico-raciais e valor do solo resultaria numa divisão socioterritorial
da cidade cuja lógica seria análoga a de um organismo vivo regido por processos metabólicos de
anabolismo e catabolismo (BURGESS, 1970). No caso das cidades, poderiam ser entendidos
como processos de organização e desorganização socioterritorial. A expansão urbana ensejaria
um equilíbrio dinâmico da ordem social, transformando continuamente as condições materiais
de vida por meio de um processo cíclico de invasão, conflito e reorganização (CRESSEY, 1970,
p. 473), produzindo reajustamentos para novas condições que, no limite, configuraria o mosaico
urbano (PARK, 1915; PARK; BURGESS et al., 1924).

A vizinhança seria a menor unidade social e política desse mosaico urbano engendrado
por esse processo de conflito, acomodação e eventual assimilação. Constituída por interesses e
associações entre os indivíduos que habitam uma área contígua, com sentimentos comuns mas
sem organização formal (PARK, 1915, p. 583), a vizinhança asseguraria estabilidade social graças
ao sentimento “profoundly rooted in local tradition and customs, exerting a decisive influence

on the urban population, and distinctively highlighting the characteristics of its inhabitants
14” (PARK, 1915, p. 583). Na vizinhança, a vida cultural das famílias, pessoas e grupos seria
mediada por relações primárias.

Com raras exceções, esse foi o modelo que explicou a organização e expansão não apenas
da cidade de Chicago, mas das principais cidades norte-americanas, servindo de modelo para
interpretar outras conurbações alhures. Esse mosaico de comunidades distribuídas pelo território
seria constitutivo das (e constituído nas) cidades. O conflito e a acomodação de grupos humanos
no espaço-tempo, sujeito a marcadores sociais da diferença, configuraria a cidade americana.
Resta abordar o papel da mobilidade nessa (des)organização da vida social à luz da Escola de
Chicago.

2.2.1.2 A mobilidade urbana à luz da sociologia de Chicago

Vimos que o imigrante recém-chegado aos EUA sofreria um processo de desorganização
(ou conflito) preliminar a reorganização de cultura, atitudes e condutas (acomodação). Adaptado
a nova situação (assimilação), se emanciparia das tradições sociais e culturais. configurando o
14 "profundamente enraizado nas tradições e costumes locais, exercendo uma influência decisiva na

população urbana, e destacando de forma distinta as características dos seus habitantes". Tradução
livre
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próprio território nesse processo (PARK; BURGESS et al., 1924). Discutimos ainda a vizinhança
como principal unidade social e política da cidade, quase sempre assegurando estabilidade social
em função da de relações sociais primárias.

Contudo, a tendência da vida moderna - e da sociedade regida pela lógica capitalista -
seria substituir essas relações primárias pelo anonimato e pela impessoalidade. A mobilidade,
fundamental para assegurar o metabolismo urbano em crescente expansão (VASCONCELLOS,
2001) contribuiria para tornar os laços sociais ainda mais efêmeros e instáveis, mitigar o senti-
mento de pertencimento ao lugar e promover o anonimato. Subdividida em três subcategorias, a
saber: (i) mudança de residência de uma comunidade para outra, (ii) mudança de residência de
uma vizinhança para outra na mesma comunidade, (iii) mobilidade sem mudança de residência,
associada ao uso de instrumentos modernos de comunicação e transporte, tais como o automóveis
ou o telefone, a mobilidade reverberaria no estado de mutabilidade e no número de contatos ou
estímulos que cada indivíduo teria ao longo de sua vida (BURGESS, 1970, p. 10), enfraquecendo
os processos de acomodação e assimilação que a imobilidade proporcionaria.

Para os teóricos de Chicago, a mobilidade favoreceria a promiscuidade, a delinquência, o
vício e a desmoralização. Pelo viés psicossocial, seria movida pelo “desejo por reconhecimento e

status, proteção ou segurança, busca de poder ou anseio por novas experiências” (MCKENZIE,
1921, p. 160). Não por acaso, os hobos 15 eram os principais representantes da mobilidade
exacerbada, apreendidos como figuras marginais dentro da ordem social. McKenzie (MCKEN-
ZIE, 1921) chega a constatar correlações positivas entre mobilidade, pobreza e delinquência,
corroborando a ideia de que a mobilidade excessiva esgaçaria o tecido social.

Evidentemente, esse modo de apreender a mobilidade, e o próprio conceito de ecologia
humana de Chicago tornaram-se obsoletos ao longo do século. Entre as contribuições que
resistem ao tempo, reconhecemos que as cidades não são meros conglomerados de pessoas
vivendo sob uma mesma infraestrutura agregadora de facilidades e amenidades. Tampouco um
subproduto de planos urbanísticos, industrialização ou de instituições e serviços administrativos.
A cidade está para além de sua materialidade, configurada social e culturalmente por pessoas
que a habitam. Trata-se, fundamentalmente, de (PARK; BURGESS; JANOWITZ, 1984, p. 1):

a state of mind, a body of customs and traditions, and of the organized attitu-

des and sentiments that inhere in these customs and are transmitted with this

tradition. The city is not, in other words, merely a physical mechanism and an

artificial construction. It is involved in the vital processes of the people who

15 Figura romântica associada a um estilo de vida solitário, aventureiro e errante, viajando clandesti-
namente por todo o país, exercendo trabalhos temporários e encontrado comumente em territórios
de contravenção, consumo de drogas e atividades libidinosas. O hobo foi exaustivamente explorado
pelos cineastas norte-americanos. Entre os filme consagrados, estão "M", de Fitz Lang; "The Gold
Rush", de Chaplin, "Emperor of the North Pole", de Robert Aldrich, "Vagabond", de Agnes Varda, e
mais recentemente Into the Wild, dirigido por Sean Penn.
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compose it. It is a product of nature, and particularly of human nature 16

Exceto pelo fato de Park e Burgess (PARK; BURGESS; JANOWITZ, 1984) desconside-
rarem que a própria natureza humana seja algo socialmente produzido, parece correto afirmar
que a cidade é o resultado de um conjunto de relações sociais consolidadas no espaço e no
tempo. Mas o espaço urbano, produto das relações sociais, também seria produtor de sociabili-
dade, constituindo um processo de mútua influência. Variações nas formas de interação humana
engendraria novas configurações espaciais, que por sua vez ensejaria novas práticas.

Tais práticas sociais, todavia, não seriam resultado exclusivo da livre iniciativa dos
indivíduos que competiriam e cooperariam entre si. Algumas estruturas e relações de poder
conformariam as relações sociais e o modo de organização do espaço urbano. E entre as principais
formas de poder conformadoras, destaco o Estado e as forças produtivas capitalistas. Apreender
o espaço urbano e as práticas espaciais considerando essas duas forças (primeiro e segundo setor)
inaugura outros modos de analisar a vida social urbana. É sob essa perspectiva que analisaremos
o caso de São Paulo.

2.2.2 A produção da metrópole paulista

"Para entender o que somos é preciso compreender o que fomos".
Antônio Cândido.

.

Sérgio Buarque de Holanda (1995) e Raymundo Faoro (2013) argumentam que as cidades
brasileiras tiveram sua origem na sociedade colonial, com os filhos da elite rural, educados nas
profissões liberais, monopolizando a vida política e social urbana. Imbuídos de privilégios
patriarcais, consideravam o espaço urbano, o espaço burocrático-administrativo e a própria
cidade uma espécie de extensão da Casa Grande, sobrepujando a esfera privada à pública. Faoro
(2013) designa esse fenômeno como patrimonialismo. É a família patriarcal que fornece o
modelo de cidade e de Estado ao Brasil, subordinando a administração e o espaço público a
uma organização racial e estamental que reifica injustiças e privilégios da Casa Grande, e cujos
efeitos reverberam até o presente.

Vejamos, ainda que de modo sucinto, como a estrutura racial e socioeconômica confi-
gurou São Paulo. Posteriormente, como a mobilidade, as relações de produção, consumo e as
tecnologias foram importantes para rearranjar econômico, político, social e territorialmente a
cidade. O objetivo nesta seção é caracterizar o lugar de origem dos sujeitos que constituem o
objeto de análise do presente estudo: os ciclistas entregadores.
16 um estado de espírito, um corpo de costumes e tradições, e de atitudes e sentimentos organizados

que são inerentes aos costumes, e são transmitidos por essa tradição. Em outras palavras, a cidade não
é apenas um artefatos físicos e construções artificiais. Ela implica em processos vitais de pessoas que
a compõe. É um produto da natureza, particularmente da natureza humana. Tradução livre.
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Para tanto, voltemos ao século XVI, à “Vila” de São Paulo de Piratininga. Naquele
período, a Vila contava com menos de 2.000 habitantes, pouca atividade econômica e estreita
dependência com o campo (FERNANDES, 2015). A maior parte dos colonizadores ocupavam a
estreita faixa litorânea entre o o mar e a serra. Mas devido aos ataques constantes de indígenas,
e as dificuldades de subsistência, os europeus optaram pela única saída possível àquela situa-
ção: superar os quase 900 metros verticais que separavam a região planaltina da Vila de São

Vicente. Contrariando a estratégia usual portuguesa de privilegiar o litoral, os invasores decidem
“conquistar o planalto”, fundando a Vila de São Paulo de Piratininga em 1554.

Figura 4: Fundação de São Paulo (1554). Oscar Pereira da Silva. Óleo sobre tela. Fonte: Museu
Paulista.

As fronteiras entre cidade e campo inexistiam na época, uma vez que as tradições do
campo se manifestavam na Vila, incluindo o complexo sistema de posições sociais escravocratas.
Conforme descreve Fernandes (2015): não existiam limites culturais definidos entre a vila

e o campo; este penetrava naquela, dominando-a economicamente ou comunicando-lhe a

mentalidade campesina, com o estilo de vida rural correspondente. [...] Os muros não separavam

dois gêneros de vida (...) Ao contrário, uniam de modo mais forte os homens que defendiam a

mesma concepção de mundo.

Três forças eram responsáveis por manter tais relações entre a Vila de Piratininga e
o campo, a saber: (i) as crenças religiosas, que se manifestavam por procissões e festas que
ocorriam na Vila, com a participação do campo; (ii) a administração e a política, concentradas na
Câmara municipal da Vila, que obrigava algumas pessoas a viajarem para os expedientes 17; (iii)
17 A primeira Câmara Municipal de São Paulo foi fundada em 1576. Disponível em: <https://www.sa
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a insegurança, que estimulava a manutenção de laços de solidariedade entre os moradores da
Vila e do campo, unindo-se contra os frequentes ataques indígenas. Até meados do século XIX,
foi assim que São Paulo permaneceu: uma vila sem importância política ou econômica 18.

No início do período cafeeiro, São Paulo ainda se inscreve num regime escravocrata
e numa economia majoritariamente rural. Todavia, começa a imprimir os primeiros registros
da urbanização, com a construção de sobrados em estilo europeu ocupados pelos filhos do
patriarcado e contrastando com os mucambos africanos ou indígenas, ocupados pelos mais
pobres 19. Nesse período, a segregação da cidade paulistana se materializa mais no padrão de
habitação do que na localização territorial, como se a arquitetura traduzisse as diferenças sociais
e culturais entre os sujeitos e suas origens. Quase uma adaptação "ecológica"do homem ao meio,
com a residência influenciando a formação do tipo social brasileiro e a formação da própria
cidade. Entremeios, há a rua: lugar de circulação, de festa, do mercado, da comunicação e da
interação social, ainda que involuntária e indesejada (FREYRE, 2015).

opaulo.sp.leg.br/institucional/publicacoes/sedes-da-camara/>. Último acesso: fevereiro de 2021.
18 Destaco que em 11 de julho de 1711, D.João VI, através de uma Carta Régia, eleva a Vila de São

Paulo de Piratininga à categoria de cidade. O emprego de vila denota o caráter provincial da então
cidade.

19 Sobrados e Mucambos é o título da segunda obra da série publicada por Gilberto Freyre (2015). A
primeira intitula-se Casa-Grande & Senzala (FREYRE, 2019).
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Figura 5: Largo do Capim, sentido Vale do Anhangabaú. Centro de São Paulo (1860). Atualmente
conhecido como Largo São Francisco (SP). Militão de Azevedo (1860). Fonte: Instituto
Moreira Salles.

Com a reforma urbana inspiradas nos princípios arquitetônicos da belle époque, a rua
gradativamente também torna-se espaço de contradições e distinções sociais, sobretudo pelos
corpos que permanecem em seu leito em contraste com aqueles que apenas transitam pelos
bulevares, passeios públicos e cafés (FREHSE, 2011). A presença corporal nesses espaços
públicos com trajes, epiderme e práticas corporais distintas reforça alguns marcadores sociais
que servem para distinguir e reafirmar no espaço público os estamentos de cada indivíduo.
Antes reduzida aos desprivilegiados e escravos, a rua agora convida os estamentos superiores (ou
classes, a depender do período) a desfrutarem dos espaços de lazer e consumo recém-inaugurados
(FREHSE, 2011).

A rua adquire um novo status de análise não apenas para os parcos jornalistas, antropólo-
gos e sociólogos dos trópicos, mas também para os artistas plásticos e fotógrafos que registram
a sociabilidade engendrada nos tristes trópicos. Quadros burocráticos passam a exercer maior
controle sobre as práticas corporais no espaço público. O carioca Militão de Azevedo (1837 -
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1905) registra essas transformações em icônicas fotografias da época 20. As distinções que as
práticas corporais conotam também caracterizam quem pode ou não circular pelo espaço urbano.
Aqueles que apenas passam pela rua distinguem-se daqueles não têm outra alternativa senão
permanecer no seu leito.

A chegada e expansão do transporte ferroviário que acompanha a ascensão do café no
Oeste paulista (século XIX), ligando-o ao porto de Santos, também acelera as transformações
da cidade de São Paulo. O advento do transporte sobre trilhos, e posteriormente sobre pneus,
possibilita distanciar os mais pobres das áreas centrais, destinando-as às elites locais. O território,
aliado à habitação, passa a figurar como marcador social da diferença. Com anuência do Estado
patrimonialista, o bonde elétrico pauta o padrão de urbanização e ocupação territorial paulistano,
administrado e operado pela companhia canadense Light & Power. Suas setenta linhas e os 270
km de trilhos promovem uma irradiação das habitações pobres às remotas regiões da Penha,
Lapa, Santana, Vila Mariana e Pinheiros (MARQUES, 2015, p. 398), formando grandes vilas
operárias que agrupam os expropriados. Evidentemente o oposto da expansão radial concêntrica
descrita pelos teóricos de Chicago.
20 O acervo de Militão de Azevedo é conservado pelo Instituto Moreira Salles e está disponível em:

<https://ims.com.br/titular-colecao/militao-augusto-de-azevedo/>. Último acesso: Dezembro de
2020.
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Figura 6: Bondes elétricos em São Paulo (1947). Dmitri Kessel (1947-08). Fonte: LIFE Photo
Collection.

Essa segregação se intensifica quando a cultura cafeeira é finalmente suplantada pela
indústria, e a expansão ferroviária cede lugar às rodovias destinadas à circulação de automotores
a partir de 1930. Nesse período, transformações econômicas, demográficas e urbanas adquirem
uma escala sem precedentes. O ritmo da produção industrial se sobrepõe ao rural sem oferecer
compensações ou possibilidade de consumo aos migrantes em vias de tornarem-se urbanos
(acomodação), o que produz conflitos, tensões, contradições e desigualdades abissais. Essa
dinâmica de uso e ocupação do solo pode ser segmentada em dois períodos. O primeiro, até
1940, é caracterizado por uma ocupação concentrada e adensada do solo urbano, contíguo aos
centros fabris e ferrovias. A partir de 1950, evidencia-se uma desconcentração das moradias em
direção às periferias urbanas, cujo processo é facilitado por uma série de fatores: (i) dispersão
da indústria ao longo do eixo ferroviário e, posteriormente, rodoviário; (ii) volumosas levas de
migrantes, obrigados a ocuparem terras de menor preço, e consequentemente, infraestrutura
precária; (iii) mudanças no modal predominante de transporte, substituindo o bonde elétrico pelo
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transporte motorizado sobre quatro pneus (inicialmente público e posteriormente privado); (iv)
maior acumulação do capital por uma pequena parcela da população, produzindo um processo de
concentração de terra e riqueza, acompanhado de espoliação urbana (KOWARICK; REZENDE,
2000).

Caracterizada pela constante renovação, a cidade de São Paulo acolhe uma massa de
trabalhadores vindas do meio rural em busca de empregos e oportunidades. Gradativamente o
território torna-se um marcador social da diferença, menos pela ausência de Estado e mais por
uma política deliberada que concentra investimentos e regulação em áreas centrais - dos sobrados
suntuosos - abandonando os mais pobres a própria sorte, nas periferias cada vez mais distantes.
Fernandes (2015) chega a designar esses territórios ocupados por classes socioeconômicas
distintas de "zonas ecológicas", denotando a influência da Escola de Chicago em suas análises.
Mas nos trópicos o processo é inverso, com os subúrbios sendo ocupados pelos desfavorecidos.

Tal processo ocorre com tamanha ferocidade que em 1960 São Paulo já é a maior e mais
desigual cidade do país. O Estado patrimonialista, a fim de atender os anseios da elite econômica,
promove políticas públicas que condenam cerca de 3,5 milhões de pessoas a ocuparem lotea-
mentos informais, cortiços e favelas, quando não a própria rua (FERREIRA, 2011). Conectadas
por rodovias e veículos sobre pneus, a configuração centro-periferia cria um “vazio urbano” que
serve aos interesses do mercado imobiliário. Zonas longínquas passam a ser loteadas e vendidas,
na maior parte das vezes de forma irregular, com anuência do poder público, que se imiscui de
fiscalizar esses loteamentos, atendendo aos interesses especulativos dos proprietários de terra
que compram essas terras longínquas a preços módicos e as financiam a prazos intermináveis.

O sonho da casa própria (autoconstruída) torna-se possível com a periferização da cidade,
uma vez que o baixo preço do solo urbano possibilita à uma parcela dos assalariados adquirir sua
residência. Os trabalhadores abdicam de férias, tempo de descanso e outros expedientes (denomi-
nado em muitos casos como tempo-livre) para acessar um teto. Essas habitações autoconstruídas
em locais com infraestrutura precária e dificuldade de acesso à bens de consumo coletivo (escolas,
hospitais, postos de saúde, asfalto, água e esgoto) reduzem os custos da reprodução da força de
trabalho, o que permite às empresas manterem os módicos salários, que por sua vez redunda em
maior apropriação da mais-valia absoluta 21 pelos proprietários dos meios de produção.
21 Mais-valia absoluta refere-se a apropriação do excedente de trabalho, produzido seja por aumento

na jornada de trabalho socialmente necessária para produzir mercadorias, seja por redução no custo
de produção ou reprodução da força de trabalho. A mais-valia relativa compreende um aumento na
produtividade, sem necessariamente alterar a jornada de trabalho. Como os trabalhadores construíam
suas próprias casas, reduziam o custo de vida e, consequentemente, os custos de reprodução da
força de trabalho. Os capitalistas se viam livres de reivindicações por aumento salarial e, portanto,
conseguiam se apropriar de maior valor via redução dos custos de reprodução do trabalho vivo.
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Figura 7: Exemplo de moradia autoconstruída às margens da represa Billings, na região sul de
São Paulo. Fonte: (FERREIRA, 2011).
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Essa modernização excludente promove uma espécie de apartheid social que perdura
até hoje, embora com características bastante distintas, conforme veremos adiante. A relação
inversa entre custo econômico e ônus social - ou seja, quanto menor o preço do solo maior as
desvantagens e o ônus social - cerceia o acesso dos mais pobres aos serviços, infraestrutura,
amenidades e vantagens urbanas, promovendo o que Kowarick (1980) designa como "espoliação
urbana", ou seja, "somatória de extorsões que se opera pela inexistência ou precariedade de

serviços de consumo coletivo, que juntamente ao acesso à terra e à moradia, apresentam-se

como socialmente necessários para a reprodução dos trabalhadores e aguçam ainda mais a

dilapidação decorrente da exploração do [ou da falta de] trabalho".

Paradoxalmente, o suntuoso crescimento econômico a partir de 1950 é acompanhado
de deterioração dos salários, das condições de vida e de trabalho da maior parte da população
metropolitana de São Paulo (RMSP) (KOWARICK, 1980; KOWARICK; REZENDE, 2000).
O bolo cresceu, mas não foi repartido igualmente entre aqueles que o produziu. O mercado,
ao invés de operar como distribuidor da riqueza socialmente produzida, atuou para concentrar
riqueza e vantagens engendradas por esta economia pujante. Kowarick (2000) argumenta que
essas múltiplas exclusões sociais:

não são originárias da estreiteza de uma estrutura produtiva, na qual uma massa

populacional se avolumou sem que houvesse criação de empregos [pelo menos

até 1980], mas resultantes de características estruturais do capitalismo brasileiro;

tecnologicamente moderno, mas que assume inúmeras modalidades de extração

de mais-valia na sua forma absoluta, possibilitando expansão econômica e

elevação da produtividade alicerçada na precarização do trabalho, habitação,

formas de vida e salários.

A condição de exploração, subemprego, subnutrição, subcidadania, subconsumo, de-
sorganização familiar, pauperização, violência, restrição de acesso à serviços e amenidades e,
não menos importante, habitações e infraestrutura urbana precárias caracterizam as periferias e
seus habitantes da metrópole paulista do século XX. Essa acumulação de capital e espoliação
urbana também possibilita ao Estado investir em áreas ocupadas por grupos de renda média-
alta, algo que o converte em agente ativo de espoliação urbana. O Estado emprega dinheiro
público oriundo de impostos, cujos contribuintes são em grande medida os mesmo que sofrem
a espoliação, dada a regressividade tributária no Brasil (GOBETTI; ORAIR et al., 2015), para
agravar as desigualdades socioterritoriais, concentrando investimentos em territórios ocupado
majoritariamente pelos estratos mais ricos e que já dispõem de maior qualidade socioterritorial.
Com efeito, as menores rendas são aquelas que financiam a espoliação urbana. Obviamente essa
configuração urbana segregada e desigual tem consequências nefastas.

Em São Paulo, quase 1/3 da jornada de trabalho é consumida nos deslocamentos diários.
As áreas de mananciais, estratégicas para o abastecimento hídrico da população, são ocupadas
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por loteamentos informais que comprometem a qualidade do recurso. A infraestrutura rodovia-
rista, necessária para atender os movimentos pendulares cotidianos, consome aproximadamente
12% do orçamento público, seja com manutenção, acidentes de trânsito, congestionamentos,
morbidade ou mortalidade ou redução da produtividade (MARQUES, 2015).

Inscritas em condições macroestruturais de expropriação, essas contradições urbanas
tornam-se o “grande pano de fundo que alimenta os conflitos sociais” na RMSP em meados do
século XX (SADER, 1987; KOWARICK; REZENDE, 2000). As classes espoliadas, seja pelo
mercado, seja pelo próprio Estado, passam a reivindicar melhores condições de vida, e afirmar
seu direito e modos de vivê-la. Esses atores elegem a (re)conquista de espaços sociais, mudanças
no espaço urbano, acesso à direitos e a bens de consumo coletivo como principais reivindicações
de cidadania (SADER, 1987).

Ora, se as condições de [sub]cidadania e exclusão social assumem expressão no próprio
território urbano, reificando desigualdades e espoliação; superá-las implica em reformar o
território, destinando os recursos que o Estado negou por décadas à políticas sociais nos territórios
desassistidos. Em outros termos, se o modelo de crescimento industrial-rodoviarista implantado
nas cidades brasileiras, em especial em São Paulo, alijou a imensa maioria dos benefícios de
uma sociedade com notável desenvolvimento econômico, acessá-los exigiria o reconhecimento,
por parte do Estado, da condição de cidadãos, bem como do território que esses subcidadãos
ocupam.

A mobilização civil por reconhecimento de direitos foi o principal mecanismo de resistên-
cia contra esse processo de espoliação mediado pelo Estado e promovido pelo mercado. A partir
das décadas de 1970 e 1980, a conjuntura política - caracterizada pelo aumento da expectativa em
relação a expansão de direitos políticos, sociais e civis - e as contradições da vida urbana, sobre-
tudo econômicas, estimulam grandes protestos, imiscuindo questões operário-sindicais, direitos
civis, políticos e qualidade de vida (SADER, 1987). Ao final dos anos 1970, reivindicações por
melhores condições de vida e trabalho passam a aglutinar trabalhadores explorados e moradores
espoliados, sedimentando essas experiências em greves históricas, como a dos metalúrgicos do
ABC paulista (1978), ou ainda a dos movimentos contra o Custo de Vida - ou contra a Carestia -
protagonizados pelo Clube de Mães da zona sul de São Paulo (SADER, 1987).
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Figura 8: Movimento contra o custo de vida, realizado durante o período ditatorial-militar (1978).
O movimento do Clube de Mães contra a carestia originou-se na zonal sul de São Paulo,
na região do Jardim Ângela. Caminharam até à Catedral da Sé, no auge da ditadura
militar (1978), para exigir melhores condições de vida. Fonte: Agência FAPESP22.

Considerando que nesse período ainda havia excessiva vigilância e repressão do Estado
autoritário, sobretudo contra os movimentos sindicais, as organizações de bairros periféricos
constituíam refúgio para a mobilização de grupos perseguidos pela ditadura, aglutinando operá-
rios e moradores das periferias em torno de uma causa comum (SADER, 1987). Essas conexões
tiveram impactos sociais e políticos para além das conquistas trabalhistas, reverberando em
termos de acesso à bens de consumo coletivo, como escolas, terminais de ônibus, transporte
público, hospitais, postos de saúde, água e esgoto, energia elétrica e coleta de lixo nas regiões
periféricas.

Foi assim que essas áreas tornaram-se foco de políticas públicas de urbanização, a partir
de 1980. E foi assim que os processos de espoliação urbana, os conflitos e negociações com
o Estado confluíram para demarcar a figura do cidadão na Constituição de 1988, que “assume

direitos e deveres de participação, e constrói suas condições locais de vida, como morador,

trabalhador, pai, educador, membro de um Conselho Eclesial de Base, sindicato e partido

político. Sobre este fulcro unificador é que a organização popular [e os bairros periféricos] se

consolidam"(KOWARICK; REZENDE, 2000).

Mas a dramática polarização centro-periferia adquiriu novos matizes no fin de siècle.
A periferia, agora urbanizada, torna-se mais heterogênea. Condomínios fechados, no estilo
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"cidadela", começam a ocupar extensas áreas periféricas, comprando lotes a preços módicos
e vendendo-os a valores que asseguram homogeneidade social e econômica intramuros. O
padrão de urbanização adquire novos contornos com esses "enclaves fortificados"periféricos,
descrito por Caldeira (2000) como condomínios de alto-padrão (gates communities), usualmente
localizados nas franjas da metrópole, como Granja Viana, AlphaVille 23 ou Aldeia da Serra. Essas
cidadelas procuram reproduzir a vida suburbana estadunidense, assegurar a homogeneidade
social e a auto-segregação. E embora a ocupação periférica por pessoas de classe média-alta
ainda seja exceção na metrópole paulista, constitui um processo importante de configuração da
cidade atual, mas cuja a análise foge ao escopo do estudo.

Outra transformação importante foi a redução, a partir de 1990, das oportunidades de
emprego no setor industrial, em função tanto de crises econômicas sucessivas quanto de processos
globais de reorganização da produção e do trabalho (SASSEN, 1991), reconfigurando o próprio
mercado, o trabalhador e o território urbano (ANTUNES, 2018; ANTUNES, 2019). Os setores
produtivos deslocam-se para cidades satélites das grandes metrópoles. As metrópoles passam
a congregar trabalhos administrativos e serviços, em parte devido ao advento das TICS, o que
exige maior qualificação profissional. Pessoas incapazes de acompanhar essas transformações,
pelas mais variadas causas, são condenadas à informalidade e à ocupações precárias. Esse é
justamente o espaço que os trabalhadores de plataforma preenchem.

Nessa sociedade tecnológica do século XXI, o emprego formal, a sindicalização e a
carreira se enfraquecem. Todos tornam-se empreendedores 24, que vendem seu capital social e
simbólico, competindo entre si por um lugar na estrutura produtiva. A cooperação competitiva
cede lugar ao individualismo neoliberal.

Embora as TICs não inaugurem essa dinâmica neoliberal competitiva, são importantes
para ampliar e reconfigurar o processo de exploração laboral e espoliação urbana, na medida em
que derrubam as fronteiras espaço-temporais, transformando todo o planeta num grande mercado
a serviço da especulação e do lucro, aproveitando-se de desigualdades socioeconômicas de
diferentes escalas, também designadas como regimes diferenciais de trabalho, renda e território,
para potencializarem o processo de acumulação. Não obstante, as TICs reafirmam a importância
das geografias urbanas, pois para que esses centros urbanos produtivos e a mão-de-obra possam
23 Curiosamente o nome desse enclave fortificado, para utilizar a designação de Teresa Caldeira (2000),

é homólogo ao título do filme de Jean-Luc Godard. Sob uma estética noir, Godard retrata um futuro
distópico, controlado por tecnologias digitais de vigilância, capazes de oferecer segurança às custas
do controle de liberdades, subjetividades e direitos. Em AlphaVille de Godard, a manifestação de
sentimentos humanos seria interdita. Vigiados integralmente por uma ditadura digital, seus habitantes
levam uma vida estéril e artificial. Aqueles que ameaçam romper com as normas de AlphaVille são
eliminados. Qualquer semelhança com a realidade não é mera coincidência. O filme está disponível
em: <https://vimeo.com/230447706>. Último acesso: setembro de 2019.

24 O conceito de empreendedorismo de si será explicitado em detalhes em seções subsequentes. Reco-
mendo a leitura de Foucault (FOUCAULT, 2008) e Sennett (SENNETT; SANTARRITA, 1999) para
compreender tais transformações na morfologia do trabalho e na subjetividade dos trabalhadores.
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ser aproveitadas, é imprescindível disporem de infraestrutura: redes de transporte, comunicação
via satélite, capital humano, matérias-primas, energia e estruturas administrativo-governamentais
capazes de assegurar seu funcionamento. Afinal, de pouco valeria toda a tecnologia disponível
num smartphone sem uma torre de transmissão e sinal de internet.

Nesse cenário, as cidades tornam-se "network society"(HANAM; SHELLER; URRY,
2006; CASTELLS et al., 2007), cidades globais (SASSEN, 1991) ou smart cities (BIGO, 2010),
conectadas à outras cidades por meio das tecnologias que operam sob a mesma lógica, simulta-
neamente. O ímpeto de converter todo o planeta num mercado global homogêneo, sem barreiras
ou atritos, mas ao mesmo tempo depender de desigualdades geográficas e socioeconômicas para
aumentar a expropriação de mais-valia através dos regimes diferenciais de valor, configura uma
das vertentes daquilo que Harvey designa como "A loucura da razão econômica"(2018).

À guisa de conclusão desse tema, tratemos das externalidades negativas produzidas pelo
urbanismo rodoviário-industrial-automobilístico do século XX e pelas cidades globais do século
XXI, enfatizando as consequências sanitárias e socioambientais no contexto paulistano.

2.2.3 Externalidades negativas deflagradas pelo urbanismo rodoviário-automobilístico de São
Paulo

Botaram tanto lixo / botaram tanta fumaça / por baixo da consciência dessa

cidade / que essa cidade / tá, tá tá tá tá tá / ôlê, ôlê, ôlê / está com os olhos

ardendo / Está cansada / sufocada / está doente / tá gemendo de dor de cabeça

/ de tuberculose / tá com o pé doendo / está de bronquite / de laringite / de

hepatite / de faringite / de sinusite / de meningite / Está, se [...] ta tá tá tá tá

tá / com a consciência podre (bis) / está de cuca quente / está de cuca quente

[...]. Tom Zé. Todos os olhos. Botaram tanto lixo (poluição) Disponível em:

<https://www.youtube.com/watch?v=rdpxdR6OwoE>.

Durante décadas São Paulo pautou sua política industrial-desenvolvimentista no setor
automobilístico e em programas rodoviaristas que privilegiaram o transporte individual motori-
zado. Sob a justificativa de que “São Paulo não poderia parar” (MARQUES, 2015), promoveram
o desenvolvimento industrial e urbanístico sob quatro pneus, o que, paradoxalmente, engendrou
seu inverso, aprisionando os automóveis em longos congestionamentos diários, elevando con-
sideravelmente os níveis de poluentes atmosféricos (CETESB, 2020), o metabolismo urbano
(VASCONCELLOS, 2001), a exclusão, desigualdade socioterritorial e homogenização do uso
do espaço público (MARQUES, 2015).
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Figura 9: Congestionamento na avenida Brigadeiro Faria Lima, um dos mais importantes cor-
redores financeiros da cidade de São Paulo. Embora seja uma exceção, uma vez
que a imagem não retrata o tráfego cotidiano, ilustra a vulnerabilidade do sistema
de transporte numa das maiores e mais importantes cidades latino-americanas. O
mal-funcionamento de um semáforo, aliado a uma subjetividade individualista, com-
prometeu provisoriamente a mobilidade da cidade. Fonte: Revista Exame (2017).

Com a evasão das indústrias para o interior 25, a partir de 1980, os automóveis tornaram-
se a principal fonte emissora de poluentes atmosféricos em São Paulo. Essas fontes emissoras
móveis são responsáveis por 97,5% da emissão de monóxido de carbono (CO), 79% de hidro-
carbonetos (HC), 67,5% de óxidos de nitrogênio (NOx), 22% de dióxido de enxofre (SO2) e
40% de material particulado inalável (MP10) (ANDRADE et al., 2017), sendo que 60% deste
último é composto por MP fino (MP2,5), um dos mais nocivos à saúde humana. A fim de
compreendê-los no detalhe, vejamos como esses poluentes são classificados em termos de fonte,
tipo e morfologia.

No que tange as fontes emissoras, os poluentes podem ser oriundos de fontes fixas
(plantas industriais, por exemplo) ou móveis (automotores movidos pela combustão de energia
fóssil). Em relação ao tipo, podem ser classificados como primários: ingressam na atmosfera
diretamente da fonte, ou secundários: oriundos de reações físico-químicas posteriores a sua emis-
25 Marques designa esse processo como desconcentração concentrada, uma vez que as indústrias

migraram para cidades satélites contíguas a cidade de São Paulo, como Jundiaí, Indaiatuba ou
Campinas
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são (AHRENS, 2012). Ainda em termos de morfologia, os poluentes podem ser segmentados em
gases e partículas (AHRENS, 2012), cujos efeitos à saúde são distintos, embora muitas vezes
complementares. Em relação aos gases, existem aqueles que interagem nas trocas respiratórias
- como o monóxido de carbono (CO), transportado na corrente sanguínea por meio das hemo-
globinas - e aqueles que reagem na via respiratória uma vez inalados - como o ozônio (O3) -
provocando irritação e obstrução das vias respiratórias.

As partículas, por sua vez, podem atuar de modo restrito no trato respiratório ou atingir a
corrente sanguínea. Tudo depende do seu diâmetro e do comportamento aerodinâmico. Partículas
abaixo de 10 µm são consideradas inaláveis e bastante nocivas à saúde humana, embora as mais
propensas a atravessar os alvéolos pulmonares e atingir a corrente sanguínea sejam inferiores a 2,5
µm. Os malefícios relacionados a inalação de partículas finas são sistêmicos, pois como acessam
o sistema circulatório, podendo acometer múltiplos órgãos, incluindo o cérebro (LANDRIGAN
et al., 2018). As partículas podem advir de fontes primárias ou secundárias, fixas ou móveis. As
fontes fixas são geralmente plantas industriais ou comércios e serviços que adotam a queima
de biomassa nas atividades que desempenham, como padarias e pizzarias. Já as fontes móveis
compõem-se principalmente de veículos movidos a diesel (CETESB, 2020). O atrito dos pneus
e o sistema de frenagem (inclusive do transporte sobre trilhos) também são fontes móveis de
partículas inaláveis (SINHARAY et al., 2018).

Apenas para ilustrar a importância dos automotores para a poluição do ar em São
Paulo, aproximadamente 40% do MP troposférico é oriundo de veículos que utilizam o petróleo
como matriz energética (fonte móvel primária), e 51% origina-se da ressuspensão de partículas
sedimentadas no solo, relançadas na troposfera por fatores antropogênicos ou naturais (fonte
secundária). A figura 10 discrimina as emissões por fonte poluidora em São Paulo (CETESB,
2020). A imagem discrimina a emissão por tipo de veículo, quais sejam, motocicleta, leve,
pesado e totais, ou seja, que não estão incluídos nas categorias anteriores. Também faz distinções
em função do tipo de fonte (processo industrial ou combustão de biomassa), bem como origem
(primária ou secundária). Os detalhes são apresentados abaixo.
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Figura 10: Emissões por fonte poluidora na Região Metropolitana de São Paulo. Na imagem, os
poluentes são monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC), óxidos de nitrogênio
(NOx), material particulado grosso (MP10 µg) e fino (MP2,5 µg) e óxidos de enxofre
(SOx). Fonte: Adaptado de CETESB (2020).

Do ponto de vista da saúde pública, reduzir a dependência e o uso excessivo dos au-
tomotores é imprescindível para reduzir a emissão e concentração de poluentes na atmosfera.
Políticas restritivas ao uso de automóveis deveriam ser prioridade, sobremaneira em países
de baixa e média-rendas, pois concentram os maiores índices de poluição do ar, as maiores
taxas de morbidade e mortalidade associadas a exposição à poluição atmosférica, e as maiores
expectativas de crescimento populacional urbano, que pode induzir a maiores níveis de poluição
atmosférica e exposição aos gases e partículas nocivos à saúde humana (LANDRIGAN et al.,
2018). Aproximadamente 97% dos países de baixa e média-rendas registram níveis de poluição
do ar superiores aos recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Mas são justa-
mente nesses países que os critérios regulatórios de emissão de poluentes são mais permissivos.
Países europeus usualmente adotam padrões de qualidade do ar mais rigorosos comparado aos
países de baixa e média-rendas, como o Brasil (ORGANIZATION et al., 2016).

França e Inglaterra, por exemplo, anunciaram o fim da produção de veículos a diesel e a
gasolina até 2040, no intuito de reduzir as emissões (SALDIVA et al., 2015). No caso de São
Paulo, os governos usualmente oferecem incentivos fiscais e subsídios às montadoras, e regras
mais flexíveis à fabricação de motores de menor emissão ou matrizes energéticas "sustentáveis".
Os critérios são tão permissivos que os níveis críticos de MP2,5 no Brasil - 125 µg/m3 para alerta,
210 µg/m3 para atenção e 250 µg/m3 para emergência - raramente são atingidos (CETESB,
2020). Apenas cidades como Santa Gertrudes, no interior de São Paulo, famosa por sua produção
ceramista, registra níveis críticos pelos critérios adotados pelo estado de São Paulo 26.

26 Algumas reportagens foram produzidas sobre Santa Gertrudes. Mais informações em <http://g1.glo
bo.com/sp/sao-carlos-regiao/jornal-da-eptv-2edicao//videos/v/santa-gertrudes-e-a-cidade-com-o-
ar-mais-poluido-do-estado-de-sp-aponta-a-cetesb/6834350/>. Último acesso: setembro de 2019.
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Tabela 1: Comparação dos padrões de qualidade do ar (inter)nacionais.

Poluente Amostragem (t) OMS (2005) Decreto Paulista (2013) CONAMA (1990)
Partículas inaláveis (MP10) 24 horas 50 120 150

Média anual 20 40 50
Partículas finas (MP2,5) 24 horas 25 60 *

Média anual 10 20 *

Como pode ser observado na figura 11 (abaixo), as médias anuais de MP fino registrados
na metrópole paulista superam de 3 a 7 vezes os valores limítrofes tolerados por organizações
internacionais. A linha vertical verde (ótimo) atesta os valores limítrofes estabelecidos pela
OMS. Todas as estações ultrapassaram o valor médio considerado "tolerável"pela instituição
internacional. Essa maior condescendência brasileira em termos de poluição do ar obviamente
têm consequência sanitárias e ambientais.
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Figura 11: Média anual de material particulado fino (MP2, 5 µg) no Estado de São Paulo para o
ano de 2017. Fonte: Adaptado de CETESB (2020).

A OMS estima que em 2015 aproximadamente 9 milhões de pessoas faleceram prematu-
ramente decorrente da exposição à poluição atmosférica (NEIRA; PRÜSS-USTÜN; MUDU,
2018), sendo 92% desses óbitos em países de baixa e média-rendas, como o Brasil. A despeito da
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frota similar de veículos de países desenvolvidos (LANDRIGAN et al., 2018), o Brasil registra
piores índices de qualidade do ar em função de uma legislação mais permissiva para emissão
de veículos motorizados. E considerando que as maiores taxas de crescimento populacional
urbano ocorrem em países do sul global, é provável que os efeitos da poluição atmosférica
acometa um número ainda maior de pessoas nos próximos anos (ORGANIZATION et al., 2016;
GATARI, 2019). As partículas inaláveis (10 µm) figuram entre as 20 principais causas de doenças
não-comunicáveis no mundo (NEIRA; PRÜSS-USTÜN; MUDU, 2018) e uma das principais
causas de mortes evitáveis.

A qualidade do espaço urbano, incluindo corpos d’água e áreas verdes, além de e
melhores condições habitacionais, como residências com sistemas de ventilação eficientes,
podem mitigar a exposição e as externalidades negativas deflagradas pela poluição do ar à
saúde (PINEO, 2019; DO; WANG; ELLIOTT, 2013). Habermann et al. (2014), por exemplo,
argumentam que em São Paulo - e provavelmente na maior parte das grandes cidades brasileiras
- os estratos socioeconômicos superiores ocupam territórios com maior tráfego de automotores.
Consequentemente, maior concentração de poluentes atmosféricos. Entretanto, não significa que
seus residentes sejam os mais afetados pela poluição, uma vez que amenidades como áreas verdes,
uso de ar condicionado ou corpos d’água contíguos às residencias - que podem ser traduzidos
como "qualidade residencial"ou "melhor ambiente construído- podem reduzir a exposição a tais
poluentes troposféricos.

Contrariando Harbermann et al., Andrade 27 afirma que as periferias urbanas são as
mais afetadas pela poluição atmosférica, visto que a frota veicular é mais antiga e a qualidade
socioespacial, menor, o que aumenta a emissão, exposição e inalação de poluentes troposféricos.

Nos deslocamentos cotidianos motorizados, os passageiros de ônibus, sobretudo aqueles
que fazem longos trajetos, seriam aqueles que inalariam a maior quantidade de poluentes.
Motoristas de automóvel ou passageiros de metrô evidenciariam menor inalação. Quando
incluímos o transporte ativo, os usuários de bicicleta são os mais expostos à poluição do ar, algo
que os caracterizaria como o grupo mais vulnerável (RUMENIG, 2018; MAJEED, 2018).

As ciclovias e ciclofaixas existentes em São Paulo quase sempre localizam-se em áreas
contíguas a corredores de ônibus movidos a diesel. E considerando que esses veículos figuram
entre os principais emissores, tal cenário evidenciaria injustiças socioambientais, uma vez aqueles
que menos poluem são justamente os mais expostos à poluição.

Nas últimas décadas, políticas públicas foram implementadas pelos governos locais e
federal a fim de reduzir a concentração e a exposição dos citadinos aos poluentes atmosféricos.
Entre elas, o plano de controle de emissões veiculares (2011), bem como a obrigatoriedade do
27 Exposição à poluição é desigual na cidade de São Paulo. Divulgação do projeto temático conduzido

pela pesquisadora Maria de Fátima Andrade: Agência FAPESP. Disponível em: <http://agencia.fape
sp.br/exposicao-a-poluicao-e-desigual-na-cidade-de-sao-paulo/29331/>. Último acesso: setembro
de 2019.

53

http://agencia.fapesp.br/exposicao-a-poluicao-e-desigual-na-cidade-de-sao-paulo/29331/
http://agencia.fapesp.br/exposicao-a-poluicao-e-desigual-na-cidade-de-sao-paulo/29331/


uso de biocombustíveis (Lei 14.933/09). Também houve uma revisão dos padrões de qualidade
do ar, dando origem ao decreto paulista de 2013 e a elaboração dos planos Diretor Estratégico
(2014) e de Mobilidade (2015), que em menos de uma década construiu mais de 600 km de
ciclovias e ciclofaixas, aplicando 30% dos recursos advindos do Fundo Municipal de Desen-
volvimento Urbano (FUNDURB) 28 em transporte público e ativo (SLOVIC; RIBEIRO, 2018).
Posteriormente, em 2016, as receitas do FUNDURB foram desvinculadas, possibilitando que
o orçamento fosse destinado para outros fins daqueles inicialmente previstos na lei original.
Em 2017, sofreu outro ataque do poder executivo municipal, que ofereceu 30% de desconto na
outorga onerosa 29 para empreendimentos imobiliários que adotassem projetos "sustentáveis ou
conceito": construções com fachadas ativas ou ajardinamentos. Isso corresponde a uma renúncia
fiscal substantiva, que num cenário de crise econômica, pode significar muito para a agenda
urbana de mobilidade ativa 30.

Analisando a série histórica (figura 12), nota-se que algumas medidas regulatórias -
como o programa de controle de poluição do ar por veículos automotores (PROCONVEs) - e
mudanças na matriz energética, introduzindo o etanol, foram importantes para reduzir as emissões
veiculares. A substituição da gasolina pelo álcool reduziu substancialmente as concentrações de
todos os poluentes atmosféricos, com exceção do ozônio (O3) e do dióxido de nitrogênio (NO2).
A introdução de veículos flex, a partir 2003 (área verde), capaz de utilizar tanto etanol quanto
gasolina, também contribuiu para reduzir substancialmente a emissão de gases e partículas.
28 O FUNDURB é um fundo criado com a arrecadação da outorga onerosa, que por sua vez consiste

numa indenização para construir acima dos limites estabelecidos pelo coeficiente básico de cada zona
construtiva onde o empreendimento se localiza. Para maiores detalhes, acesse: <https://www.prefeitu
ra.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/urbanismo/index.php?p=1393>. Último acesso: setembro
de 2019.

29 Outorga onerosa é a taxa que incide sobre aqueles que constroem acima do coeficiente construtivo
máximo definido pelo plano diretor estratégico da cidade para o respectivo território do empreendi-
mento.

30 Detalhes em: <https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/desenvolvimento_u
rbano/participacao_social/fundos/fundurb/index.php?p=228160>. Último acesso: Fevereiro de 2021
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Figura 12: Série histórica da legislação e da emissão veicular na região metropolitana de São
Paulo. Na imagem, a letra L corresponde a legislação sobre veículos leves, ao passo
que P registra o período de promulgação e vigor dos PROCONVEs, que regula
veículos pesados. A área em cinza, na parte superior do gráfico, discrimina o número
de veículos que utilizam gasolina. Em azul, o número de veículos movidos a etanol, e
em verde os veículos flex. Fonte: Adaptada de Andrade et al. (2017).

Ocorre que essas políticas regulatórias e o desenvolvimento tecnológico de motores e
filtros mais eficientes - associado a combustíveis menos poluentes - concorrem com incentivos
econômicos que facilitam a aquisição de automóveis, resultando em aumento da frota e, con-
sequentemente, maior emissão de gases e partículas. Assim, embora os PROCONVES - e a
legislação em geral - sejam importantes para reduzir a poluição atmosférica, o país ainda está
longe de atingir níveis satisfatórios de qualidade do ar.

Evidentemente houve avanços, mas ainda temos um longo caminho até atingirmos
índices de qualidade do ar aceitáveis. Quais seriam, no entanto, as características dos poluentes
atmosféricos e quais as suas implicações para a saúde humana?

2.2.3.1 Poluentes atmosféricos e saúde

Iniciemos pelo material particulado (MP), um dos poluentes atmosféricos mais investiga-
dos no que tange a saúde humana. Por definição, o MP é uma “is a complex mixture of extremely

small particles and liquid droplets. It can be of organic or inorganic origin and includes airborne

dust particles, soot and hydrocarbons from combustion processes, metal residues, fibres, and

sulphate or nitrate compounds 31” (XIA et al., 2013, p. 8). Existe uma grande diversidade quanto
31 complexa mistura de partículas líquidas e sólidas extremamente pequenas, [que] podem ser de origem

orgânica ou inorgânica, e incluir partículas suspensas de poeira, fuligem e hidrocarbonetos oriundos
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a morfologia e a composição do MP inalável, influenciado tanto pelo tipo de fonte emissora
quanto por fatores climáticos.

No que concerne os aspectos climáticos, os particulados demonstram afinidade e capaci-
dade de absorver água (na literatura especializada, designam-a como higroscópica), especial-
mente se contiverem sulfato em sua composição (AHRENS, 2012). Desse modo, precipitação
e umidade podem influenciar na concentração atmosférica de MP, uma vez que as partículas
sedimentam-se no solo pela ação das gotas de chuva. Igualmente, o MP pode influenciar na
precipitação local em função de sua capacidade de absorver umidade, contribuindo para a for-
mação de cumulus nimbus, e por conseguinte, de chuvas torrenciais. Não por acaso, São Paulo
deixou de ser a terra da garoa nos últimos anos, devido, entre outras coisas, ao aumento de MP
na atmosfera, o que contribui para chuvas mais severas 32.

Essa é uma das explicações para as maiores concentrações de MP no inverno paulistano,
período de estiagem que contribui para ressuspensão de partículas, o que favorece a agregação de
micropartículas mais tóxicas em sua composição, com destaque para as dioxinas e furanos. As
dioxinas e furanos são compostos clorados altamente tóxicos, utilizados, entre outras coisas, na
produção de herbicidas 33. Também conhecidos como poluentes orgânicos persistentes (POPs),
por sua capacidade de permanecerem longos períodos na atmosfera, esses compostos clorados
são considerados carcinogênicos pela Organização Mundial de Saúde, a tal ponto que não
existem níveis seguros de exposição. Embora particulados com maior presença de POPs sejam
comumente verificados em áreas industriais, níveis significativos também são registrados em
regiões com intensa circulação de veículos pesados movidos a diesel (FRANCISCO, 2017). Por
isso, políticas públicas orientadas à restrição da circulação de veículos a diesel em determinadas
regiões da cidade, e na impossibilidade, mudanças na matriz energética, substituindo o diesel
por biocombustíveis ou eletricidade, podem contribuir para reduzir a concentração e a toxicidade
do MP no meio urbano 34.

de processos de combustão, resíduos de metal, fibras e componentes de sulfato ou nitrato
32 Detalhes acerca do clima e sua relação com a poluição atmosférica, consulte: <https://www.youtube.

com/watch?v=rgTx-3VLGd8>. Último acesso: setembro de 2019.
33 As dioxinas e furanos são compostos clorados utilizados por corporações como a Monsanto ou a

Bayer para produzir herbicidas. Na Guerra do Vietnã, entre 1962 e 1970, foi matéria-prima para a
produção do agente laranja, uma arma química utilizada pelas forças armadas estadunidenses. Uma
década antes, uma das fábricas da Monsanto explodiu no oeste da Virgínia (EUA), contaminando
mais de 80 mil m2. Além de ser carcinogênico, podem causar cloroacne, fadiga, dores de cabeça e
edemas. Cerca de 70% das dioxinas estão associadas ao MP na atmosfera, variando entre 38 e 69% no
verão, e 92 a 97% no inverno. Nem todas as dioxinas e furanos são tóxicas, pois dependem da posição
do átomo de cloro na cadeira de carbono. Maiores detalhes em Francisco (FRANCISCO, 2017).

34 A fim de ilustrar a importância da redução dos veículos motorizados, em 2018, durante a greve dos
caminhoneiros, houve uma crise de abastecimento de combustíveis que comprometeu a circulação de
veículos motorizados em várias capitais do país. Nesse período, os níveis de poluição atmosférica em
São Paulo evidenciaram uma redução de 50%. Em especial de CO, NO2 e de MP10. Mais detalhes
em: <http://agencia.fapesp.br/poluicao-em-sao-paulo-diminuiu-pela-metade-com-greve-dos-camin
honeiros/27927/>. Último acesso: setembro de 2019.
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Observando a média diária do MP2,5 nos últimos 10 anos 35 nas estações que registram
uma das maiores (Tietê-Remédios, contígua a ponte dos Remédios com a Marginal Tietê) e uma
concentração média anual de MP2,5 no município de São Paulo (IPEN-USP, sediada na Cidade
Universitária, campus Butantã), nota-se que embora a legislação tenha sido aprimorada, tornando-
se mais criteriosa em relação à emissão de MP2,5, foi ineficaz para reduzir sua concentração
troposférica de MP, em função do aumento da frota de veículos na cidade. Na figura 13 (abaixo),
nota-se que a concentração de MP fino apresenta alguma estabilidade ao longo da década.
Também se nota que tanto o território quanto o regime pluviométrico influenciam na concentração
do poluente. Enquanto a figura superior (Tietê-Remédios) registra maiores concentrações de
MP2,5, a inferior (IPEN-USP) evidencia valores mais discretos do mesmo poluente, talvez
em função da restrição de veículos pesados movidos a diesel e menor tráfego de veículos
motorizados na Cidade Universitária comparado a Marginal Tietê. Ademais, o maior volume
de chuva (área azul clara) coincide com o menor valor de MP2,5 (barras cinzas). Assim, a
concentração atmosférica de MP2,5 é menor na primavera (setembro a dezembro) e no verão
(dezembro a março), em função das chuvas sazonais; o que suscita que sazonalidade e território
são aspectos relevantes em investigações que envolvem MP.
35 O MP possui diferentes diâmetros. Abaixo de 10 µm são considerados inaláveis. MP inferiores a 2,5

µm podem atravessar os alvéolos pulmonares e, uma vez na corrente sanguínea, acessar outros órgãos.
Detalhes em Deng et al. (2019).
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Figura 13: Série histórica da concentração de MP2,5 e pluviometria (mm) em São Paulo (2011 a
2021). As figuras referem-se as concentrações de MP2,5 registradas em duas estações
de monitoramento da CETESB: (i) IPEN-USP, localizada na Cidade Universitária
(figura A), e (ii) Tietê-Remédios, contígua à Marginal Tietê (figura B). Quanto maior
o volume de chuva (área azul), menor a concentração de MP2,5 (cinza). Ademais, a
estação IPEN-USP registra uma menor concentração de MP2,5 comparada a estação
Tietê-Remédios, localizada próxima a via com intensa circulação de veículos pesados
movidos a diesel. Fonte: Elaborada pelo próprio autor com dados da Qualar-CETESB
e do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET)

.

Diversos autores (BROOK et al., 2010; LIM et al., 2012; KELLY et al., 2014; SALDIVA
et al., 2015; ROJAS-RUEDA et al., 2016; LANDRIGAN et al., 2018; SINHARAY et al., 2018;
GATARI, 2019) caracterizam o MP2,5 como uma das principais causas de morte prematura
no mundo. E entre as doenças associadas a sua exposição, destacam-se doenças do aparelho
respiratório (ARIS et al., 1993; FAJERSZTAJN et al., 2013; KARGARFARD et al., 2015),
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cardiovascular (BROOK et al., 2010) e câncer; além de aumento da atividade pró-inflamatória. A
redução da função pulmonar expressa-se, por exemplo, na diminuição da capacidade vital forçada
(CVF) e da fração expiratória forçada em 1 s (FEF1s), causada principalmente pela inflamação,
enrijecimento e remodelamento estrutural do trato respiratório distal, além de destruição das
paredes alveolares (SANTOS et al., 2016). A exposição ao MP também promove maior estresse
oxidativo mitocondrial, aumento de citocinas e fragmentação apoptótica do DNA, o que induz a
autofagia, morte celular e necrose. Esse processo, ilustrado na figura 14, é comumente associado
ao câncer de pulmão, por exemplo.

Figura 14: Ação do MP2,5 nas células pulmonares. A exposição ao MP2,5 aumenta a produção
de espécies reativas de oxigênio (estresse oxidativo) e citocinas, o que aumenta a
expressão de proteínas (p53 e p21) que comprometem a atividade anti-inflamatória.
Essa maior oxidação induz a fragmentação do DNA e, consequente, formação de
y-H2AX, associado a instabilidade celular e tumorigênese. Fonte: Alves et al (2017).

Mas os efeitos do MP não se restringem ao sistema respiratório. Como dissemos, algumas
dessas micropartículas são capazes de ultrapassar os alvéolos e atingir a corrente sanguínea,
produzindo danos sistêmicos ao organismo. Entre eles, inflamação cardiovascular, aumento da
atividade nervosa simpática (GILES; KOEHLE, 2014), maior incidência de arritmia cardíaca e
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elevação da frequência cardíaca de repouso, inflamação e estresse oxidativo endotelial, associado
à disfunção e ao enrijecimento endotelial, aterosclerose e vasoconstrição (WU; JIN; CARLSTEN,
2018). Para cada aumento de 10 µg/m3 de MP2,5, observa-se uma elevação no risco de mortalidade
por todas as causas em 20% (STEVENSON et al., 2016).

Sá et al. (2017) estimam que caso o plano de intenções de São Paulo (SP 2040) - um
projeto que prevê a reurbanização da cidade baseada no uso misto do solo e na mudança do
padrão de transporte, privilegiando a mobilidade ativa - seja concluído até 2040, observaremos
uma redução 565 mortes prematuras por ano devido a redução dos níveis de poluição atmosférica
e incremento do esforço físico induzido pelo transporte ativo. Um número ainda maior de casos
de morbidade seriam evitados, implicando em redução dos anos de vida vividos com alguma
incapacidade temporária ou permanente, identificado pela sigla DALY na língua anglófona:
Disability Adjusted Life Years.

Neste estudo de Sá et al. (2017) foi realizado uma estimativa do DALY comparando
o padrão de mobilidade paulistano no ano de 2012 (SP 2012) com outros quatro cenários
contrafactuais: (i) o SP EC, que estima o DALY considerando o padrão de mobilidade do centro
expandido de São Paulo, (ii) SP (London), que aplica o padrão de mobilidade londrino em São
Paulo, (iii) SP (Califórnia), que considera o padrão de deslocamento californiano (EUA), e (iv)
o SP 2040 supramencionado. Entre as variáveis que poderiam afetar o DALY, Sá et al. (2017)
elegeram acidentes de trânsito, poluição do ar, (ausência) de atividade física e a somatória de
todos esses fatores.

Por exemplo, políticas públicas que estimulam o uso do transporte ativo podem resultar
em aumento da morbidade por acidentes de trânsito envolvendo ciclistas. Contudo, tanto o esforço
físico quanto a redução na emissão de poluentes atmosféricos devido a substituição do modal de
transporte reduziriam a morbidade por sedentarismo e pela exposição à poluição atmosférica.
Portanto, enquanto os acidentes aumentam os anos vividos com alguma incapacidade, a redução
na poluição e o incremento no esforço físico diário os reduzem. Em outras palavras, o DALY
seria uma estimativa do risco-benefício de um determinado comportamento, que no nosso caso
refere-se a substituição do modal de transporte.

Os autores identificaram que se São Paulo adotasse o padrão de mobilidade SP EC
(Figura 15 A, abaixo), no qual 20,4% das viagens são ativas e 30,5% motorizadas, o valor do
DALY seria negativo em aproximadamente 15 mil horas vividas com alguma incapacidade
temporária ou permanente (Figura 15 B). Se a cidade adotasse o SP (London), onde 29,9%
de viagens são ativas e 38,6% motorizadas, a redução do DALY por todas as causas seria
semelhante. Inversamente, o SP (Califórnia), no qual apenas 10,7% das viagens são ativas e
82,1% são motorizadas (Figura 15 A), resultaria num aumento do DALY em aproximadamente
55 mil horas de vida com alguma incapacidade (Figura 15 B). Já o SP 2040, que propõe 40,6%
das viagens ativas e 18,2% de viagens motorizadas, reduziria o DALY em 60 mil horas.
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Figura 15: Padrão de transporte e efeitos sobre os anos vividos com incapacidade (DALY). A
figura superior (A) descreve o padrão de mobilidade da cidade de São Paulo em 2012
(SP 2012) comparado a outros quatro cenários contrafactuais (SP EC, SP (London),
SP (Califórnia) e SP 2040). A figura inferior (B) demonstra as implicações do padrão
de mobilidade urbana sobre o DALY. Valores negativos de DALY sugerem redução
no tempo vivido com alguma incapacidade provisória ou permanente (melhora na
qualidade de vida), enquanto valores positivos significam incremento no tempo vivido
com alguma incapacidade (piora na qualidade de vida). Fonte: Adaptado de Sá et al.
(2017).

Os gases também produzem externalidades negativas que, além de afetar a saúde humana,
influenciam no macro e no microclima. Embora sejam igualmente tóxicos, suas implicações
à saúde são menos estudadas atualmente se comparado ao particulado. Entre os gases que
engendram efeitos deletérios à saúde, destacam-se os compostos orgânicos voláteis (também
conhecidos como COVs), o ozônio (O3), e os óxidos de nitrogênio (NOx). COVs são cadeias de
hidrocarbonos (hidrogênio e carbono) oriundos de fontes naturais (20%), atividades industriais
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(15%) ou combustão de energia fóssil (65%) (CETESB, 2020). Seus efeitos à saúde ainda são
desconhecidos, embora alguns COVs, sobretudo aqueles contendo benzeno, formaldeído ou
clorofluorcarbono, sejam reconhecidamente carcinogênicos (AHRENS, 2012, p. 506).

Os COVs também contribuem para a formação de NOx, que embora produzido natural-
mente, aumenta devido a fatores antropogênicos. Por isso, áreas urbanas registram concentrações
de NOx até 100 vezes maiores que áreas rurais. As fontes primárias de NOx são os automotores
(67%) e as plantas industriais (33%). Elevadas concentrações de NOx são associadas a doenças
cardiorrespiratórias, infecções do trato respiratório, chuva ácida (HNO3) e formação de O3

troposférico. Diferentemente do MP, o O3 sofre incremento devido a radiação solar, que reage em
contato com o NOx presente na atmosfera, fazendo com que a molécula de oxigênio libere dois
átomos, unindo-se ao O2 e formando ozônio. Portanto, a emissão de COVs aumenta a reatividade
dos NOx, e ambos contribuem para a formação de ozônio (O3). Em situações de inversão térmica,
esses poluentes podem favorecer a formação de smogs(neblina e fumaça) fotoquímicos, que
interferem no microclima e na dinâmica atmosférica.

O exemplo da figura 16 ilustra o comportamento da temperatura vertical em função da
presença de poluentes troposféricos gasosos. A temperatura vertical, representada pela linha
vermelha, deveria diminuir 1ºC a cada km vertical, assumindo uma inclinação linear negativa
(essa curva também é conhecida como adiabática). Todavia, a poluição atmosférica altera seu
comportamento, comprometendo a redução linear da temperatura em função da altitude. Essa
inversão térmica altera a dinâmica de deslocamento vertical das massas de ar quente e fria - que
em tese seria maior quanto maior a altitude - dificultando a dispersão de poluentes atmosféricos.
Em conjunto, essa inversão térmica e a alteração do deslocamento das massas de ar contribuiriam
para a formação de smogs, agravando os efeitos negativos da poluição no microclima local e na
saúde humana (AHRENS, 2012).
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Figura 16: Inversão térmica e formação de smogs. O processo de inversão térmica, resultante da
emissão de poluentes e alteração da curva vertical pode estabilizar a camada limite
(os primeiros 10 km verticais), dificultando a dispersão dos poluentes acumulados na
troposfera. Fonte: Adaptado de Ahrens (2012).

As consequências sanitárias desses gases incluem incremento de 13% no risco de mor-
talidade por doenças cardiovasculares mediante aumento anual de 10 µg/m3 na concentração
atmosférica de NO2 (FAUSTINI; RAPP; FORASTIERE, 2014); além de infarto e arritmia, bem
como produção de peroxinitrito, reduzindo a biodisponibilidade de óxido nítrico, o que interfere
no tônus endotelial e no risco de doenças vasculares (BOURDREL et al., 2017). Numa concen-
tração entre 5000 e 10000 ppb, a exposição ao NO2 também associa-se a doenças respiratórias,
como faringite, tosse e dispneia.

Os efeito dos COVs à saúde humana são menos conhecidos, muito em função da sua
diversidade. Por isso, é difícil estabelecer associações entre exposição - aguda ou crônica - e
incidência de doenças. Entre as ocorrências mais comuns deflagradas pela exposição aos COVs,
destacam-se dispneia, irritação do trato respiratório, dores de cabeça e desordem mental 36. O
monóxido de carbono (CO), um tipo de COV, é extremamente tóxico. Uma concentração de 20
36 Os detalhes podem ser obtidos em <https://www.epa.gov/indoor-air-quality-iaq/volatile-organic-co

mpounds-impact-indoor-air-quality>. Último acesso: setembro de 2019.
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ppb seria suficiente reduzir a capacidade pulmonar de pessoas saudáveis a padrões semelhantes
a tabagistas (CARLISLE; SHARP, 2001).

Miraglia e Gouveia (2014) estimam que a mortalidade prematura deflagrada pela exposi-
ção à poluição do ar (incluindo gases e partículas) resulte num custo anual de U$ 1,7 bilhões para
o orçamento público do país (R$ 9,26 bilhões). Caso os valores limítrofes de MP2,5 definidos
pela Organização Mundial de Saúde fossem respeitados (10 µg/m3), a cidade de São Paulo
evitaria aproximadamente 5012 mortes prematuras anualmente, e economizaria em torno de U$
15,1 milhões (R$ 82 milhões) (ABE; MIRAGLIA, 2016).

2.2.4 Cidade, esforço físico e a bicicleta

Felizmente o esforço físico figura como um dos mecanismos protetivos contra os efeitos
adversos da poluição atmosférica. Entre as principais hipóteses, destaca-se a maior atividade
anti-inflamatória e antioxidante promovida pela prática regular de esforço físico. Ao menos em
modelo animal (VIEIRA et al., 2012), foi verificado menor reatividade à poluição atmosférica em
animais fisicamente ativos. Algo que possivelmente reduz as taxas de morbidade e mortalidade
mediante exposição à poluentes do ar.

É amplamente reconhecido que a prática de esforços predominantemente aeróbios pro-
move adaptações fisiológicas benéficas à saúde. Diversos autores (CARTER et al., 2000; HUANG
et al., 2005; SCHARHAG-ROSENBERGER et al., 2012) argumentam que os exercícios aeróbios
são capazes de melhorar o VO2max (DAVIS et al., 1979), a frequência cardíaca de repouso
(HUANG et al., 2005) e de exercício (SCHARHAG-ROSENBERGER et al., 2012), os limiares
metabólicos e ventilatórios (MCNICOL et al., 2009), a cinética ventilatória (CARTER et al.,
2000) e a variabilidade da frequência cardíaca (VFC) (PERINI; VEICSTEINAS, 2003). O
aumento de apenas 1 mlO2.kg−1.min−1 no VO2max, por exemplo, associa-se a uma redução de
15% no risco de mortalidade por todas as causas (KETEYIAN et al., 2008).

No entanto, a duração e intensidade do esforço físico pode comprometer seus benefícios
quando desempenhados em ambientes poluídos. É o que sugerem Tainio et al. (2016), que esti-
mam a razão risco-benefício da poluição atmosférica e do esforço físico. No modelo, apresentado
na figura 17, os autores consideram duas variáveis: a concentração atmosférica de MP2,5 e o
tempo de esforço, identificando dois pontos na curva, quais sejam: o tipping point (círculo verde)
e o breakeven point (círculo vermelho). O primeiro (tipping point) refere-se a duração do esforço
correspondente ao menor risco relativo de mortalidade para todas as causas (RR) considerando
uma concentração específica de poluente atmosférico. Já o breakeven point seria o ponto a partir
do qual o risco ensejado pela exposição à poluição atmosférica supera os benefícios advindos
da atividade aeróbia, sendo preferível permanecer sedentário. No exemplo, essa concentração
seria de 50 µg/m3 de MP2,5. Nesse cenário, o tipping point estaria em torno de 80 minutos, e o
breakeven point em torno de 310 minutos de atividade aeróbia.
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Figura 17: Risco relativo de mortalidade (por todas as causas). A figura exemplifica um RR para
uma concentração ambiente de MP2,5 de 50 µg/m3. Fonte: Adaptado de Tainio et al.
(2016).

Analisando os deslocamentos ativos dos paulistanos, constata-se que as viagens cotidia-
nas por bicicleta são inferiores a 300 minutos. Para ser exato, a duração média é de aproximada-
mente 24 minutos 37; o que representa 1/10 da duração correspondente ao breakeven point na
pior condição 38. (Companhia do Metropolitano de São Paulo, 2019). Nesse caso, incentivar a
substituição de viagens motorizadas individuais por viagens pedaláveis parece ser interessante
para reduzir as externalidades negativas deflagradas pelos automotores, além de melhorar a saúde
da população.

Mas nem todos pedalam abaixo dos 300 minutos. Os ciclistas entregadores chegam a
pedalar, ainda que de maneira intermitente, 12 horas por dia (720 minutos), entre 6 a 7 vezes
por semana. Algo que, possivelmente, comprometeria a saúde desses atores. Por conseguinte,
o esforço físico, subsumido ao trabalho precário, pode engendrar problemas sanitários aqueles
que o desempenham. Por isso, antes de qualificar os green jobs como algo positivo, devemos
37 Importante salientar que o número de viagens ciclísticas no município de São Paulo é ínfimo

(150 mil) quando comparado ao total de viagens diárias paulistanas (algo em torno de 42 milhões),
representando menos de 1% das viagens diárias. Todavia, os ciclistas utilitários possuem renda e
escolaridade semelhantes aos usuários de outros modais de transporte. As viagens por automóvel
privado, por sua vez, representa 27% do total de viagens. Em números absolutos, algo em torno de
11,5 milhões de viagens. Disponível em: <http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-od/>. Último acesso:
novembro de 2019.

38 Desde 1967, a Metrô de São Paulo realiza decenalmente uma pesquisa com o objetivo de analisar o
padrão de mobilidade urbano cotidiano da região metropolitana. A Metro-OD fornece informações
acerca da duração, motivação, modal de transporte, origem e destino das viagens, além da escolaridade
e perfil socioeconômico da amostra, estratificada pela faixa de consumo de energia elétrica. Na Metro-
OD, o consumo de energia é utilizado como proxy de renda.
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analisar como se dá esse trabalho de entrega por bicicleta. Passemos, então, ao segundo tema da
pesquisa, problematizando o trabalho de plataforma e suas implicações para a qualidade de vida
dos ciclistas entregadores em São Paulo.

2.3 Trabalho

2.3.1 Capitalismo e trabalho

Em seu recente livro intitulado "A loucura da razão econômica", Harvey (2018) carac-
teriza o ciclo de (re)produção do capital como algo análogo ao ciclo hidrológico: um circuito
integrado - segmentado em quatro processos interdependentes. No primeiro deles, Harvey (2018)
caracteriza o processo de valorização da natureza por meio do trabalho humano, o que resulta
na produção de mercadorias a fim de satisfazerem as necessidades humanas. Por exemplo, os
trabalhadores lavram a terra, plantam e colhem algodão para posteriormente produzirem roupas
e agasalharem-se no inverno. A mercadoria, portanto, possui um valor de uso, destinada a suprir
as necessidades humanas. O excedente serviria como valor de troca, permitindo o acesso à
mercadorias que alguns grupos são incapazes de produzir.

No capitalismo, entretanto, a produção de mercadorias e a força de trabalho humana
produtora de valor seriam apropriadas pelos detentores dos meios de produção, que obrigariam
os trabalhadores a produzirem mais do que o necessário para suprir as necessidades humanas.
Esse excedente de trabalho socialmente necessário para assegurar a produção de mercadoria,
a reprodução dos trabalhadores e as necessidades humanas seria identificado como mais-valia
(MARX, 2011).

A realização de capital constitui a segunda etapa desse processo, caracterizada pela
transformação do valor e da mais-valia em capital-dinheiro. A rigor, valor consiste numa relação
social que, embora imaterial, é objetiva (MARX, 2011, p. 125). Já o dinheiro não passa de uma
convenção social, fruto da alienação do valor do trabalho que transforma o trabalho concreto
empenhado na produção de um bem em trabalho alienado, abstrato e irreconhecível pelo próprio
trabalhador. Assim, o dinheiro transforma o trabalho concreto empenhado na produção de valor
em trabalho alienado, abstrato, já que o fruto do trabalho (mercadoria) passa a ser irreconhecível
pelo próprio trabalhador (assalariado) que o produz. Um operário da linha de montagem não
se reconhece no produto final do trabalho coletivo: o automóvel, por exemplo. Muitos deles
inclusive são impedidos de acessarem aquilo que produzem em função dos salários módicos que
recebem e da quantificação da mercadoria na forma-dinheiro.

Para Marx (2011), esse trabalho abstrato aliena e expropria os sujeitos do valor de uso
inscrito no processo produtivo, por meio da compleição da subjetividade humana. A subjetividade
conformada ao trabalho abstrato apreende a atividade humana produtora de valor de uso como
estranha ao próprio criador, transformando o trabalho numa atividade orientada exclusivamente
para produção e reprodução do capital (BOTTOMORE, 1988, p. 599-601). Não por acaso, Marx
(2015, p. 82) afirma que:
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O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto

mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna

uma mercadoria tão barata quanto mais mercadorias cria. A valorização do

mundo das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta a desvalorização

do mundo dos homens (Menschenwelt). O produto do trabalho se lhe defronta

como um ser estranho, como um poder independente do produtor. [Assim], a

efetivação do trabalho aparece ao estado nacional-econômico como desefeti-

vação (Entwirklichung) do trabalhador, a objetivação como perda do objeto e

servidão ao objeto, a apropriação como estranhamento (Entfremdung), como

alienação (Entäusserung).

Prossegue Marx (MARX, 2015, p. 80):

quanto mais o trabalhador produz, menos tem para consumir; quanto mais

valores cria, mais sem-valor e indigno ele se torna; quanto mais bem formado o

seu produto, tanto mais deformado ele fica; quanto mais poderoso o trabalho,

mais impotente o trabalhador se torna.

Sob o capitalismo, o trabalhador converte-se num meio para (re)produzir valor e mais-
valia. E o trabalho, essa atividade vital que transforma a natureza e possibilita ao ser humano
satisfazer suas necessidades, torna-se algo extrínseco ao próprio criador. Transforma-se em
trabalho abstrato, alienado e mortificante.

A terceira etapa congrega a distribuição de valor entre os requerentes, que pode ser feita
através da troca de mercadorias ou da forma-dinheiro produzida na etapa anterior. O capitalista
coloca a forma-dinheiro em circulação por meio do pagamento de salários e tributos, bem como
pelo entesouramento na forma-dinheiro ou em patrimônio móvel e imóvel. O capitalista acumula
a mais-valia produzida pelos trabalhadores a fim de assegurar condições materiais satisfatórias
de existência, ainda que isso signifique a miséria daqueles que vendem sua força de trabalho.

Por fim, há a reconversão de parte da forma-dinheiro em capital, via sistema de créditos
bancários (HARVEY, 2018, p. 32), encerrando o circuito. O sistema financeiro seria o receptor
passivo do valor e da mais-valia produzidos por essa força de trabalho alienada. O trabalho
humano e as mercadorias, convertidos na forma-dinheiro e entesourados pelo capitalista, teria
uma parte disponibilizada na forma de créditos bancários "portador de juros, baseado no direito
de propriedade"do capitalista (HARVEY, 2018, p. 30).

Essa organização do processo produtivo inaugura uma distinção entre propriedade e
gestão, que embora se sobreponham, constituem funções distintas. O capital-produtivo e o capital-
mercadoria são resultados de processos de produção de valor (de uso e de troca) que atendem
às necessidades humanas. Já a forma-dinheiro, entesourada pelo capitalista e arregimentada
pelo gestor (sistema financeiro), é convertida numa misteriosa e autocriadora fonte de dinheiro,

67



que nada mais é que uma convenção social destituída de valor de uso (MARX, 2011, p. 442).
O sistema financeiro gerencia esse fetiche chamado dinheiro (HARVEY, 2018, p. 48), cujo
crescimento fundamenta-se em créditos que não produzem nenhum tipo de valor, baseado nas
dívidas de seus mutuários.

Portanto, o sistema de crédito produz valor fictício a partir do endividamento dos mutuá-
rios que: (i) pode ser o próprio Estado, que recorre ao capital financeiro para realizar intervenções
e prover serviços (muitos deles atendendo aos interesses do capital), ou (ii) pessoas físicas que,
em função dos salários módicos, recorrem ao crédito bancário criado pela apropriação da mais-
valia produzida pelo próprio mutuário. O crédito seria a circulação da riqueza socialmente
produzida pelos trabalhadores através do endividamento. "A loucura da razão econômica"39

consiste justamente em constatar que a riqueza socialmente produzida pelos trabalhadores é
expropriada de quem a produziu. E em função dessa expropriação, impele seus produtores a
recorrerem aqueles que os expropriaram, a fim de acessar condições mínimas de existência via
endividamento.

Essa esquematização do processo de produção capitalista foi atualizada com o advento
das tecnologias de informação e de comunicação (TICs), que inauguraram uma possibilidade
de comunicação, mobilidade, acessibilidade e extensibilidade 40 sem precedentes, aprimorando
espaço-temporalmente as relações de produção.

Atualmente, trabalhadores de várias partes do mundo competem uns com os outros
para desempenharem as mesmas atividades em tempo real. 41. Os capitalistas agora podem
arregimentar mão-de-obra no sul global a um custo muito inferior ao de um trabalhador do
hemisfério norte, possibilitando uma apropriação de mais-valia ainda maior em função da renda
diferencial de salários ensejada pelo menor custo de reprodução do trabalhador. Há também
uma concatenação global do processo produtivo. Uma peça produzida na China é enviada ao
México para integrar um equipamento que será consumido na França e, quando descartado,
exportado para Gana para ser reintroduzido na cadeia produtiva de outro insumo produzido num
país latino-americano 42. As TICs, portanto, complexificam as cadeias produtivas e potencializam
39 Título do livro publicado pelo geógrafo David Harvey em 2018 (HARVEY, 2018).
40 Extensibilidade refere-se a possibilidade de estar em múltiplos espaços-tempo no mesmo instante.

Diferentemente da mobilidade (física ou virtual), e da acessibilidade (às oportunidades, lugares ou
bens de consumo coletivo), a extensibilidade é algo inédito, possibilitada pelo advento das tecnologias
(telefone, computadores)

41 Um exemplo é a Amazon Mechanical Turk (MTurk), um "crowdsourcing marketplace that makes it
easier for individuals and businesses to outsource their processes and jobs to a distributed workforce
who can perform these tasks virtually"[mercado de crowdsourcing que torna mais fácil para indivíduos
e empresas terceirizar seus processos e trabalhos por meio de uma força de trabalho distribuída que
executa as tarefas virtualmente]. Disponível em: <https://www.mturk.com/>. Último acesso: janeiro
de 2021.

42 Há um excelente documentário chamado Welcome to Sodom, que retrata os impactos climáticos, am-
bientais e sociais de países pobres que recebem o lixo eletrônico global. O filme narra particularmente
a cidade de Agbbogbloshie (Gana). Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=ihv0eZ3uG
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a capacidade de produção e circulação de capital por meio da simultaneidade espaço-temporal.

Vejamos então como as TICs foram arregimentadas pelos capitalistas para rearranjar os
processos produtivos no século XXI, aproveitando-se de um cenário de crise socioeconômica
para explorar e expropriar 43 ainda mais a força de trabalho humana.

2.3.2 Plataformas digitais

As plataformas digitais podem ser definidas como empresas de tecnologia capazes de
descentralizar a produção de dados entre consumidores, empresas prestadoras e trabalhadores,
e posteriormente centralizá-los e processá-los por meio de algoritmos e softwares, a fim de
comercializá-los, seja no mercado de ações, seja para empresas de criação de conteúdo e
publicidade (SRNICEK, 2017; DOORN; BADGER, 2020). Os investimentos nessas empresas-
plataformas começaram após a crise financeira do setor ".com"na virada do milênio, quando
diversas companhias de tecnologia - como a IBM e a Microsoft - sofreram com o decréscimo
do valor de suas ações, por razões que fogem ao escopo deste estudo discutir, mas que são
bem descritas por Srnicek (2017). Durante uma década, o capital financeiro foi parcialmente
deslocado para o mercado fundiário e imobiliário, até que a crise dos "subprimes"(2008) levou à
bancarrota alguns gigantes como a Lehman Brothers, resultando numa suntuosa quantidade de
reinvestimentos no setor de tecnologia 44.

Foi então que as corporações-plataforma, atualmente divididas em cinco grandes conglo-
merados, adquiriram proeminência. Os cinco conglomerados são: (i) advertising platforms, (ii)
cloud platforms, (iii) industrial platforms, (iv) product platforms e (v) lean platforms. As "adver-

tising platforms"são empresas de tecnologia que se aproveitam das informações produzidas pelos
próprios usuários para oferecê-las às empresas de produção de conteúdo, anúncios e publicidade.
A vantagem é que a publicidade pode ser personalizada para cada usuário, possibilitando às
empresas prescindirem de anúncios indiscriminados, como no rádio ou nas transmissões televisi-
vas. Além de reduzir os custos com publicidade, tornam-la mais efetiva. Uma das "advertising

platforms"pioneiras é o "Google", que desde 1997 oferece esse tipo de serviço. Outro concorrente
importante é o "Facebook"(SRNICEK, 2017).

As "cloud platforms", por sua vez, oferecem serviços de armazenamento de dados em
troca do acesso às informações dos clientes. A "Amazon Web Service"é indubitavelmente um dos
gigantes deste setor, com uma infraestrutura de aproximadamente U$ 70 bilhões e mais de 245
mil trabalhadores temporários e permanentes. IBM figura como outro ator relevante, assim como

CY>. Último acesso: janeiro de 2021.
43 A exploração refere-se a apropriação de mais-valia (absoluta ou relativa), ao passo que a expropriação

diz respeito a apropriação do tempo de vida alheio sem remuneração. O trabalho doméstico não
remunerado, desempenhado sobretudo pelas mulheres, é expropriação, ao passo que o trabalho
doméstico remunerado é exploração. A rigor, ambos atuam para reduzir o custo da reprodução da
força de trabalho. Para detalhes, recomendo o excelente artigo de Fraser (2016)

44 Detalhes sobre a crise financeira de 2008 podem ser obtidos no excelente livro de MacKenzie (2008),
intitulado "An engine. Not a camera"e publicado pela editora MIT Press
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o Alibaba (China), Microsoft e Google (EUA). Porém, enquanto Microsoft e Google se destacam
na extração de dados, Amazon e IBM constituem líderes no armazenamento das informações
digitais. Jeff Bezos, fundador da Amazon, compara sua atividade a oferta de eletricidade nos
primórdios da revolução industrial. Muitas das plataformas existentes dependem da infraestrutura
disponibilizada pelas cloud platforms para operarem (SRNICEK, 2017).

O terceiro conglomerado são as "industrial platforms", que extraem dados das tecnolo-
gias comercializadas - eventualmente pelas próprias "industrial platforms- a fim de aprimorar
os processos de produção e inovação tecnológica. Alguns também designam as "industrial

platforms"como indústria 4.0. Cisco, IBM, General Electric são exemplos do setor, produzindo
de produtos químicos a computadores quânticos que, caso tenham sucesso, dominarão o mercado
nos próximos anos (SRNICEK, 2017).

O quarto conglomerado são as product platforms, como Spotify ou Waze. Essas pla-
taformas oferecem serviços de aluguel aos consumidores em troca do monopólio do acesso,
processamento, uso e comercialização dos dados produzidos pelos clientes. A Rolls Royce

é um excelente exemplo de como uma product platform funciona. Até a década de 1990 a
empresa comercializava suas turbinas para companhias aéreas, que mediante necessidade de
manutenção, recorriam a prestadores de serviço com preços mais competitivos. Com a possi-
bilidade de monitorar essas turbinas em tempo real e remotamente (por meio das tecnologias
desenvolvidas pelas industrial platforms), a Rolls Royce opta por um sistema de aluguel que os
permite manter o monopólio dos serviços de manutenção, além de monitorar seus equipamentos
em tempo real, prevendo a necessidade de manutenção muito antes do problema ocorrer. Os
dados, obrigatoriamente disponibilizados pelas empresas aéreas, possibilitam à Rolls Royce

aperfeiçoar a produção e o desenvolvimento de novas tecnologias, bem como resguardar os
segredos industriais. Como a manutenção figura como um dos setores mais lucrativos dessa
companhia, e como a responsabilidade de manutenção fica por conta do próprio fabricante, que
monitora em tempo real e continuamente o funcionamento do equipamento, há uma redução
nos custos de operação das empresas aéreas. Portanto, as "product platforms"reduzem os custos
iniciais de operação dos clientes (SRNICEK, 2017).

Finalmente, temos as "lean platforms", que adotam um comportamento semelhante
às empresas de tecnologia anteriores a bolha do ".com"dos anos 2000. As lean platforms são
empresas que prescindem de patrimônio, comercializando essencialmente dois dos principais
componentes que caracterizam uma plataforma, quais sejam: software a análise de dados (SR-
NICEK, 2017). Empresas como a Uber, por exemplo, orgulha-se de ser "the world’s largest

taxi company, owns no vehicles"[a maior empresa de táxi do mundo, mas nenhum veículos].
A Airbnb, por sua vez, alega que é "the largest accommodation provider, owns no property"[o
maior provedor de acomodações, sem propriedade]. Entre as lean platforms, destacamos aquelas
que oferecem serviços de logística por bicicleta, como Rappi, IFood, UberEats e Deliveroo.

Em conjunto, as plataformas - e em especial as GAFAM (Google, Amazon, Facebook,
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Apple e Microsoft) (SMYRNAIOS, 2016) - ensejam profundas transformações no processo de
produção e acumulação capitalista descrito na seção anterior, uma vez que as TICs por elas
empregadas permitem fazer uso de trabalho não pago, na maioria das vezes realizado pelos
próprios consumidores das plataformas, para construírem banco de big data e comercializá-los
no mercado de ações (o que Fraser (2016) chama de expropriação). Não por acaso, os big data

figuram atualmente como o "petróleo"do século XXI, sendo uma das mercadorias mais lucrativas
do século (SIEGELE, 2017).

As plataformas também ensejam novos arranjos laborais. Essas tecnologias permitem o
recrutamento dos trabalhadores na exata medida da necessidade, remunerando-os apenas pelo
trabalho efetivamente desempenhado: designado como putting-out, on-demand ou piecework

- desconsiderando o período em que o trabalhador fica disponível ao trabalho. O putting-out

consiste num sistema de subcontratação de microempresas praticado por grandes manufaturas
têxteis da Inglaterra no fim do século XVIII (MARX, 2011). Mas a modernidade tardia atualizou
esse processo produtivo.

No fim dos anos 1980, em Londres (GB), surgiram os zero-hour contract, que a rigor
obrigava os funcionários a aguardarem o aumento da demanda (consumidores) sem que fossem
remunerados por esse tempo disponível para o trabalho, caracterizando o contrato laboral como
on-demand (ANTUNES, 2019). Os dispositivos móveis de comunicação, principalmente os
smartphones, permitiram às plataformas ampliarem a escala do trabalho on demand, apresentando
esse (não tão) novo arranjo laboral como "solução"para o desemprego e a subocupação, alegando
que o "contrato zero-hora"facilitaria o ingresso no mercado de trabalho, reduziria os custos
para o empregador e, com isso, aumentaria o número de ocupações. Ademais, ofereceriam
aos trabalhadores a oportunidade de serem seus "own bosses, choosing when and how much

working"[seus próprios chefes, escolhendo quando e quanto trabalhar.

Mas o que ocorreu foi a redução dos salários e a ampliação sem precedentes de um
trabalho fragmentado, flexível e intermitente (HUWS, 2014; ANTUNES, 2018; ANTUNES,
2019; DUBAL, 2021), associado a um sistema real de vigilância algorítmica que converteu
os trabalhadores em autogerentes de si, prescindindo de supervisão humana para assegurar
eficiência no trabalho, bem como um controle quase onisciente do tempo de vida do trabalhador
(CHERRY, 2015; ROGERS, 2015). Vega (2019, p. 51) argumenta que:

O capital reclama seu direito de mover-se livremente pelo mundo para ’encon-

trar o fragmento de tempo humano à disposição para ser explorado pelo salário

mais miserável’ e, depois de usá-lo, jogá-lo no lixo. Isso é possível porque o

trabalho foi fraturado, reduzido a fragmentos mínimos, que pode se recompor

rapidamente [graças as TICs].

Mesmo enfrentando jornadas diárias exaustivas, que podiam chegar a 12 horas, o apito
da fábrica demarcava o fim do expediente do trabalhador formal do século XX. O advento das
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plataformas, todavia, tornam os "infotrabalhadores"incapazes de separar o tempo de trabalho
do ócio. O apito dos smartphones não oferece trégua, obrigando os trabalhadores a permane-
cerem disponíveis 24 horas por dia (CANTOR, 2019). A título de comparação, em 1935 um
trabalhador formal tinha uma jornada de 95 mil horas por ano. Em 1972, a jornada laboral era de
aproximadamente 40 mil horas/ano. No século XXI são aproximadamente 100 mil horas anuais,
descontando o tempo de deslocamento, os congestionamentos e a preparação para o trabalho
(CANTOR, 2019, p. 49).

Esse trabalho celularizado, seja porque fragmenta-se em células autônomas, seja porque
depende dos smartphones, torna os sujeitos escravos do ciberespaço produtivo. Mesmo juridica-
mente livres, os infotrabalhadores permanecem servos do capitalismo de plataforma. O "trabalho
celularizado", fragmentado e on demand também impossibilita qualquer planejamento individual
ou familiar, uma vez que o trabalhador é acionado just-in-time e não sabe quanto ou mesmo se
receberá alguma remuneração. Não há jornada de trabalho, salário mínimo, direitos trabalhistas,
qualquer seguridade social ou mesmo previsibilidade 45. Por conseguinte, a prometida "desburo-
cratização"do mercado de trabalho pelas TICs serviu, sobretudo, para reduzir em até 30% os
custos das plataformas com a força de trabalho (CHERRY, 2015; ROGERS, 2015).

A gamificação do trabalho, que oferece recompensas ou sanções dependendo do de-
sempenho dos trabalhadores, é outro aspecto do novo arranjo produzido pelas plataformas,
capaz de aumentar a eficiência dos trabalhadores, estimular a competitividade entre iguais e
encorajar maiores jornadas laborais. Tal processo de ampliação da jornada laboral sem elevação
correspondente da remuneração, é designado por Marx (2011) como mais-valia absoluta. Já
a maior produtividade sem aumento da remuneração é designada mais valia relativa (MARX,
2011). A gamificação aumenta a mais-valia absoluta e relativa, uma vez que a classificação do
trabalhador, determinada por um sistema de pontos e gerenciada por algoritmos que monitoram
os trabalhadores em tempo real, recompensam aqueles que trabalham mais tempo e são mais
produtivos, ainda que tal eficiência coloque em risco a qualidade de vida ou os direitos desses
trabalhadores (ANTUNES, 2018; DOORN; BADGER, 2020). Outro resultado da gamificação
é a despersonalização das relações sociais entre os trabalhadores, que se veem como indiví-
duos competindo entre si pela parca remuneração e pela pontuação oferecida pelas plataformas
(ANTUNES, 2018; ALVES; BAGNO; GONÇALVES, 2020).

Em resumo, as plataformas transformaram os arranjos econômico e laboral, afetando
principalmente grupos socioeconomicamente vulneráveis que dependem do trabalho para sobre-
viverem. O trabalhador, como autogerente de si, compartilha a riqueza produzida por meio de
sua atividade laboral com as plataformas. Não obstante, os riscos e os custos do trabalho são
individualizados (HUWS, 2014; DOORN, 2017; ANTUNES, 2018; ANTUNES, 2019; DUBAL,
2021; DOORN; BADGER, 2020). É por isso que autores como Antunes (2018) caracterizam
esse tipo de trabalho como servidão digital. E "é por isso que a flexibilização total do mercado
45 Para saber mais sobre o zero-hour contratc, recomendo o capítulo de Maeda (2019).
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de trabalho é por eles [neoliberais de plataformas] exigida"(ANTUNES, 2019, p. 16). Para
assegurar a subsunção do trabalho ao capital e ampliar o processo de acumulação.

Marx (2011, p. 445) reconhecia, ainda no século XIX, que o objetivo da máquina
(tecnologia) não era "aliviar a carga de trabalho, e sim elevar a extração de lucro do trabalho".
Citando Harvey (2018, p. 193):

A tecnologia não apenas exerce controle sobre o trabalhador, mas mina sua

dignidade e os supostos poderes do trabalho, tanto na produção quanto no

mercado. A não ser que alguma resistência seja efetivamente mobilizada, o

destino dos trabalhadores será o trabalho desprovido de sentido, empregos

contingentes, desemprego e salários cada vez mais baixos. O desemprego, e

não menos importante, o subemprego e a perda de sentido, são subprodutos

das fortes correntes de transformação tecnológica e organizacional. As novas

configurações tecnológicas que estão nos conduzindo a um admirável mundo

novo ignoram completamente a alienação desumanizante dos processos de

trabalho residuais que decorrem desse processo.

A crise estrutural do capital que descentralizou o setor produtivo, aliada ao processo
de mercantilização e precarização do trabalho humano em escala mundial, atualizado pelo
desenvolvimento das TICs e das plataformas (ANTUNES, 2019, p. 20), transformaram-se em
oportunidade para ampliar a exploração e a expropriação humana. Com efeito, as plataformas
são entendidas simultaneamente como um novo tipo de sistema de acumulação e de dominação.
Van Doorn (2020, pp. 2-3) as caracteriza como:

one of capital’s “new frontiers”, allowing it to expand into previously uncharted

areas of life through data and finance driven modes of accumulation. Platforms

engage in constant data accumulation because of the potential value this data,

once processed by their analytics software, attracts venture capital and grows

financial valuations, to the extent that investors expect data-rich platform compa-

nies to achieve competitive advantages by creating data-driven cost efficiencies,

cross-industry synergies, and new markets. In this way, it becomes possible

“to convert data into money”, which is then again invested in activities and

technologies that increase the capture of data 46.

46 uma das "novas fronteiras"do capital, permitindo-lhe expandir-se para áreas da vida anteriormente
desconhecidas por meio de dados e modos de acumulação orientados por finanças. As plataformas
envolvem-se no acúmulo constante de dados por causa do seu valor potencial, uma vez processados
por seu software de análise, atraem capital de risco e aumentam as avaliações financeiras, na medida
em que os investidores esperam que as empresas de plataformas ricas em dados obtenham vantagens
competitivas, criando custos baseados em dados eficientes e sinérgicos desses novos mercados. Desta
forma, torna-se possível “converter dados em dinheiro”, que então é novamente investido em atividades
e tecnologias que aumentam a captura de mais dados.
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Esse ciclo desvirtuoso que se apropria da mais-valia absoluta e relativa para desenvolver
tecnologias que possibilitam sequestrar maior quantidade de informações a fim de apropriar-se
de maior quantidade de mais-valia para ser reinvestida em mais desenvolvimento tecnológico
constitui o mote do nosso período. Resta entender como esse processo opera no sul global,
particularmente na metrópole paulista.

2.3.3 Capitalismo de plataforma e arranjos laborais no Brasil

Fonte: Folha de São Paulo

O trabalho on demand foi introduzido no Brasil no início dos anos 2000 pela rede de
restaurantes McDonald’s. Na época, a rede de fastfood criou uma "sala de break"para que os
funcionários aguardassem o aumento da demanda (consumidores) sem que fossem remunerados
por isso. Ou seja, mesmo obrigados a permanecerem à disposição da empresa, o tempo de
espera na "sala de break"não era remunerado. A legislação brasileira frustou a tentativa de
empresa de expropriar o tempo livre dos trabalhadores. Os membros do judiciário alegaram que
manter os trabalhadores disponíveis ao trabalho sem remunerá-los violava a Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) promulgada em 1943. Especificamente o artigo 4º, que prevê "como

serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando

ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada". Portanto, os
trabalhadores do McDonald’s deveriam ser remunerados pelo tempo de espera na "sala de
break".

As plataformas digitais, todavia, adicionaram um verniz de complexidade à nova morfo-
logia do trabalho, ao tornar cada indivíduo empreendedor, monitorar remotamente e em tempo
real as atividades desempenhadas pelos trabalhadores e desmonetarizar o tempo disponível para
o trabalho, já que esses trabalhadores não são contratados pela plataforma.

No que concerne ao estado de São Paulo, esse processo de uberização iniciou-se com
a estabilização da economia e abertura ao capital estrangeiro a partir de 1990, somado ao
desenvolvimento das TICs por empresas nacionais e transnacionais que operavam em solo
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paulista em meados dos 2000 (MARQUES, 2015). Essas mudanças fizeram com que a região
metropolitana de São Paulo, responsável por 1/4 do produto interno bruto (PIB) e congregando
20 dos 220 milhões de brasileiros que viviam no país em 2010 (MARQUES, 2015, p. 4) sofresse
um deslocamento massivo do setor secundário (atividade industrial e produtiva) para o interior
do Estado, dando lugar ao setor terciário, que por definição consiste em ocupações relacionadas
a atividades de comando, gerência, administração e serviços (MARQUES, 2015).

Essas ocupações terciárias substituíram as vagas do setor produtivo, ao mesmo tempo
em que exigiram maior qualificação profissional frente as mudanças tecnológicas. As novas
ocupações baseadas em habilidades tecnológicas"(skill-based technological changes: SBTC)

criaram postos de trabalho altamente especializados e bem remunerados (SASSEN, 1991),
embora em menor número que o setor produtivo, condenando a maior parcela da população,
incapaz de atender às novas exigências profissionais, ao desemprego ou à ocupações informais.
Importante ressaltar que essa informalidade e precarização do trabalho não foi iniciada na
década de 1990. As TICs apenas agravaram um processo cujo o lastro histórico é largamente
documentado em obras como as dos saudosos professores Oliveira (2015) e Kowarick (1975,
1980), por exemplo.

Essa classe que vive do trabalho, já bastante maltratada pela informalidade e precarização
histórica no Brasil (KOWARICK, 1975; KOWARICK, 1980; OLIVEIRA, 2015), conhece algum
alívio entre 2004 e 2012, quando o número de empregos formais atinge níveis recordes. A agenda
neoliberal, contudo, expõem novamente essa classe que vive do trabalho - ou precariado, para
utilizar uma expressão de Antunes (2018) - à informalidade, convertendo-a em "empreendedora
de si mesma". Os empreendedores são obrigados a alardear suas qualidades ao mesmo tempo em
que diminuem a de seus concorrentes, desfazendo antigos laços de solidariedade forjados nas
relações laborais. Por isso "classe que vive do trabalho"e não "classe trabalhadora", uma vez que
o trabalho já não é um produtor de solidariedade, identidade e de subjetividade entre aqueles que
compartilham de uma mesma atividade laboral.

Além dos aspectos já suscitados sobre as plataformas, a instabilidade financeira e a
concorrência entre empreendedores "frustam a cooperação e impedem a construção de solidarie-

dade de classe, fundamental para assegurar [e principalmente para angariar] direitos"(HARVEY,
2018, p. 193). Inscrita em novos regimes de exploração, essa nova morfologia do trabalho des-
mantela o poder de organização de classe. Praun (PRAUN, 2019, p. 199), munida de noções
marxianas, apreende a nova morfologia do trabalho de plataforma como resultado de uma:

desarticulação da coletividade, [que] tem impedido que a classe trabalhadora

consiga impor limites à exploração e ao conjunto de mecanismos de opressão

aos quais se encontra submetida, o que ameaça sua existência não somente

como classe-que-vive-do-trabalho, mas como seres humanos.

É nesse cenário que as lean platforms de entrega se inscrevem em São Paulo, aproveitando-
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se dessa informalidade e precarização para intensificar os processos de exploração, expropriação
e acumulação de capital. São aproximadamente 300 mil trabalhadores inscritos em lean plat-

forms de entrega como UberEats, IFood, Rappi ou James, permanecendo entre 10 a 12 horas
disponíveis ao trabalho, sete dias por semana e sem contratos de trabalho, em troca de um salário
mínimo que, segundo o DIEESE (2020) é insuficiente para satisfazer as necessidades básicas e
assegurar a reprodução do trabalhador 47. Mas num cenário de 14 milhões de desempregados,
essa forma de "servidão moderna"(ANTUNES, 2019, p. 16) é oferecida como solução para a
crise estrutural do trabalho.

Evidentemente, o objetivo dessas plataformas não é assegurar "liberdade e poder de
escolha"aos seus trabalhadores, como pavoneiam; mas garantir maior apropriação de mais-
valia via redução dos custos da força de trabalho. A "trípode destrutiva": (i) terceirização, (ii)
informalidade e (iii) flexibilidade se completa no Brasil (ANTUNES, 2018, p.37). Mas afinal,
que tipo de serviço essas plataformas oferecem aos clientes?

2.3.4 O valor e a mais valia do deslocamento no espaço

Algumas lean platforms alegam que sua atividade principal é conectar consumidores e
produtores de bens e serviços, oferecendo facilidade aos clientes. Vimos, no entanto, que uma das
atividades primordiais das plataformas é a obtenção, processamento e comercialização de dados
produzidos por todos que interagem com as tecnologias por elas oferecidas (SRNICEK, 2017;
DOORN, 2017; DOORN; BADGER, 2020). Outra, ainda inexplorada na revisão de literatura, é
a comercialização do deslocamento no espaço a fim de encurtar o tempo entre a produção e o
consumo, acelerando o processo de produção de valor e a apropriação de mais-valia absoluta e
relativa.

Marx (MARX, 2011) argumenta que a produção capitalista compreende a interação entre
trabalho vivo, humano, e trabalho morto, maquínico. E que essa interação resulta em criação
de valor e mais-valor. Seguindo essa definição, podemos entrever que o termo produção não se
restringe a produção material e ao contexto fabril-industrial. Inclui qualquer processo que exija
força de trabalho viva em interação com meios maquínicos, que no regime capitalista é controlado
e apropriado pelos detentores dos meios de produção. Assim, seja na esfera da distribuição,
circulação, troca ou consumo, se há interação entre trabalho vivo e trabalho maquínico há
produção de valor (de uso e de troca) e de mais-valor (ANTUNES, 2018, p. 41).

Por conseguinte, a indústria do transporte está incluída na esfera produtiva (MARX,
2011), uma vez que o transporte, inserido na lógica capitalista, converte o "movimento no
espaço em processo de produção efetuado". Em outros termos, o deslocamento no espaço, que
completa o ciclo de produção - que a rigor compreende "produção, distribuição, circulação, troca
47 O DIEESE (2020) estima que o salário mínimo de um trabalhador deveria orbitar R$ 5.330,69. O

valor atual (2021) é de R$ 1.100,00, ou seja, 20% do mínimo necessário para garantir a reprodução
digna da vida humana
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e consumo- é convertido em mercadoria (ANTUNES, 2018, p. 39). E considerando que capital
é definido como "valor em movimento", quanto menor o tempo de circulação "tanto maior a
produtividade e a produção de mais-valor"(MARX, 2011, p.204-05), já que mais célere é o
processo entre a produção e o consumo, o que possibilita que novas práticas de consumo se
processem num mesmo intervalo de tempo. Podemos afirmar então que a atividade de transporte
é capaz de criar valor e mais-valor uma vez que: (i) interfere diretamente no tempo de circulação
de capital; (ii) depende da interação entre esforço físico (trabalho vivo) e maquínico (trabalho
morto); (iii) é apropriado pelos acionistas das plataformas digitais.

O transporte de bens, gerenciado algoritmicamente pelas plataformas, influencia na
cadeia produtiva através da regulação do tempo de circulação do produto, com implicações
diretas para a geração de valor (ANTUNES, 2018, p. 43). Significa dizer que mesmo imaterial, a
atividade de transporte é criadora de valor, pois uma mercadoria M adquire maior valor após o
transporte (M’), realizado pela força motora de trabalhadores de plataforma (Ft) em interação
com um modal de transporte (meio de produção), pago com capital-dinheiro (D’) que cobre os
custos do processo produtivo (D), sendo a diferença (mais-valia) apropriada pelos capitalistas de
plataforma (ANTUNES, 2018, p. 45-46). Antunes (2018, p. 43) explicita a geração de valor e
mais-valor por meio do transporte por meio da equação a seguir:

D −M <
Ft

Mp
− P −M ′ −D′ (2.1)

Disso, depreendemos que "é produtivo todo trabalhador que produz mais-valor para o

capitalista, ou serve à autovalorização do capital". E que a produção capitalista não é apenas
produção de mercadorias, mas essencialmente produção de mais-valor (MARX, 2011, p.577).
Aproveitando-se da informalidade e desemprego estrutural, as plataformas convertem trabalho
útil (que produz valor de uso) em trabalho abstrato (que produz valor de troca), ampliando o
processo de acumulação dessa riqueza socialmente produzida por meio do trabalho e alienando
o trabalhador da função social que exerce por meio do trabalho 48.

Não obstante as contradições suscitadas, os "empreendedores de plataforma"reconhecem
vantagens nessa nova morfologia do trabalho de plataforma. Mas para compreender os aspectos
supostamente positivos do capitalismo de plataforma, precisamos substituir as lentes analíticas
marxianas por outras. Em particular, aquela elaborada por um dos mais importantes intelectuais
do século XX: Michel Foucault.
48 Um documentário produzido pela "Repórter Brasil"aborda justamente essas questões. Intitulado

Gig-economy. A uberização do trabalho, fez parte da Mostra Ecofalante 2019. Para maiores detalhes,
sugiro acessar o endereço eletrônico da Repórter Brasil: <https://reporterbrasil.org.br/gig/>. Último
acesso: novembro de 2019.
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2.3.5 Neoliberalismo e capitalismo de plataforma

Michel Foucault nasceu em Poitiers (França) em 1926, falecendo em Paris em junho de
1984. Entre 1971 e 1984, ocupou a cadeira de "História dos sistemas de pensamento"no renomado
Collège de France, onde ministrou diversos cursos, do qual um nos interessa: "O nascimento

da biopolítica"(1978-79). Nele, Foucault elabora uma genealogia do "(neo)liberalismo", que
pode ser útil para compreender as supostas vantagens do trabalho de plataforma, bem como o
significado do que seria empreendedorismo (de si), citado en passant nas seções anteriores, e
que é imprescindível para entender a adesão dos trabalhadores à nova morfologia do trabalho de
plataforma. Mas antes de ingressarmos no tema, um breve contexto sócio-histórico.

A década de 1970 foi marcada por profundas transformações sociais, econômicas, políti-
cas e culturais, sobretudo nos países do norte. O movimento contracultural de Maio de 1968,
iniciado em Nanterre, subverteu as bases culturais e sociais do mundo (LEFEBVRE et al., 1968).
No plano econômico europeu, assistia-se a derrocada do wellfare state, culminando na eleição de
figuras como Margaret Thatcher. Guerras imperialistas (Guerra dos EUA no Vietnã, Guerra Fria
e conflitos civis no continente Africano) encetavam protestos e crises pelo mundo. Pode-se dizer
que havia uma disputa sobre a melhor forma de governar os territórios e as populações, e foi
justamente essa busca por uma racionalidade de Estado capaz de produzir um melhor governo
que induziu Foucault a analisar seu próprio tempo.

Foucault iniciou sua análise genealógica pelo liberalismo clássico do século XVIII.
Segundo o autor (FOUCAULT, 2008)[pp. 45-46], o liberalismo clássico compreendia o mercado
como lugar privilegiado de justiça distributiva e de veridição, pois isento de fraude e regulado
por mecanismos espontâneos. O mercado, além de justo, operava na base da verdade e da
autolimitação dos agentes por meio da sua "mão invisível", que não permitia relações de troca
desleais sob o risco de afetar os interesses comuns dos agentes do mercado. Os interesses comuns,
por sua vez, alicerçavam-se nos interesses individuais de maximização da riqueza. Cada agente
do mercado, interessado em maximizar sua riqueza, competia de modo cooperativo (e justo)
como todos os demais, obedecendo às regras de troca fundamentadas na justiça e na transparência.
Esse arranjo resultava automaticamente em maximização do bem comum, que para funcionar
necessitava de liberdades individuais garantidas, como forma de promover a diversidade de ações
dos agentes de mercado e o pleno funcionamento da sua mão invisível (e autorreguladora).

Os fisiocratas queriam tornar o mercado o modelo hegemônico de governo. Assim, a eco-
nomia política e o direito econômico tornaram-se as pedras angulares da racionalidade do Estado,
que passa a orientar-se pelo cálculo da utilidade, da garantia das liberdades ("liberdade de mer-
cado, do direito de propriedade, do vendedor e do comprador, de discussão, de expressão, etc.")
e dos interesses, cujo mais elementar traduzia-se num "desenvolvimento econômico [europeu]
ilimitado em relação a um mercado mundial"virgem, pronto para ser deflorado (FOUCAULT,
2008, pp. 83-86).
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Os liberais organizam, nesse processo, uma teoria do Estado mínimo, cuja atribuição
deveria limitar-se a organizar condições necessárias às liberdades e aos interesses individuais,
sob o risco de comprometer o funcionamento do mercado. A intervenção estatal limitar-se-ia
à situações que colocassem essas liberdades de mercado, propriedade e troca em risco. Todas
as demais esferas da vida social deveriam estar livres da regulação estatal. É isso que Foucault
reconhece como "liberalismo", e é sob este imperativo que a liberdade do mercado se ancora.

O neoliberalismo, por sua vez, inspira-se no liberalismo setecentista para reelaborar uma
forma de governo capaz de libertar "a economia das últimas injunções estatais", criando um
espaço de liberdade no domínio econômico que serve como referência para as demais esferas da
vida (FOUCAULT, 2008, p. 110). Sob essa nova roupagem, é o Estado que se torna tutelado
pelo mercado, e não o mercado que permanece sob a custódia do Estado (FOUCAULT, 2008,
p. 159). Já não é mais Estado mínimo, mas Estado econômico, cuja principal tarefa é assegurar
as condições - através do direito - para que a livre concorrência exista. No neoliberalismo, não
é mais as relações de troca, mas de concorrência que se convertem em objeto a ser assegurado
pelo direito estatal.

A livre concorrência entre pessoas (físicas e jurídicas), como acontece entre os empre-
endedores de plataforma que se digladiam para serem "parceiros"dessas empresas, que por
sua vez se digladiam por uma fatia do mercado, é resultado de um arranjo jurídico-econômico
orquestrado para operar na lógica concorrencial. Notem que a mudança é de um Estado que se
inspira num modelo de mercado como espaço de veridição e de justiça para um Estado poroso,
administrado pelas próprias leis do mercado, cujo objetivo último é assegurar a concorrência en-
tre empreendedores. A CLT por exemplo, responsável por limitar os abusos patronais decorrente
de poderes econômicos assimétricos, torna-se empecilho à livre concorrência entre os empreen-
dedores, individualmente capazes de impor seus próprios termos nas relações contratuais, mas
que na verdade são assimétricas devido às discrepâncias de ordem econômica e informacional.

Em outras palavras, o mercado constitui a moldura institucional que assegura o funciona-
mento perfeito da livre concorrência entre os indivíduos nas mais diferentes esferas da vida social
(saúde, educação, trabalho, lazer, família). A única intervenção governamental aceitável são
leis antimonopolísticas que buscam garantir o funcionamento concorrência perfeito. O Estado
não pode mais intervir nos efeitos destrutivos do mercado. Afinal, todos são livres, há livre
concorrência e "a desigualdade é igual para todos"(FOUCAULT, 2008, p. 203); o que significa
que os indivíduos devem saber lidar com as condições de desigualdade, pois constituem as regras
do jogo da livre concorrência e são conhecidas e experimentadas indiscriminadamente por todos.

Nesse novo cenário, o famoso laissez-faire se traduz paradoxalmente num sistema
auto-regulatório onde cada um é responsável por si, e portanto deve arcar com os riscos e
benefícios de suas escolhas individuais. Os méritos e os fracassos tornam-se responsabilidade
exclusiva dos indivíduos, que decorrem de cálculos estabelecidos sob as mesmas regras do jogo
concorrencial. Como não é mais a troca, mas a concorrência que estabelece a moldura do Estado,
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as políticas sociais devem existir para fomentar o indivíduo como empresa, concorrendo com
outros indivíduos-empresas no livre mercado de trabalho. Políticas de renda mínima, direitos
sociais, oferta de serviços básicos públicos e gratuitos ou qualquer intervenção estatal que
não seja a garantia da livre concorrência devem ser eliminados do arranjo burocrático-legal e
substituídos por políticas de microcrédito, de fomento ao micro-empreendedorismo e da gestão
da vida como empresa (empreendedor de si) 49.

Essas unidade-empresas (os indivíduos) devem ser capazes de elaborar planos e projetos,
definir objetivos e táticas acertadas para sobreviverem num mercado concorrencial. Todas as
esferas da vida e a própria subjetividade são ressignificadas para conformar essa forma-empresa.
A figura do trabalhador desaparece, dando lugar ao empreendedor que investe em si mesmo
para evitar sua desvalorização, mantendo-se como concorrente de seus pares. Nessa moldura
neoliberal, a lei de oferta e procura da mercadoria "força de trabalho"também desaparece, pois
enquanto empresa, todos os indivíduos tornam-se sujeitos econômicos ativos que concorrem
para obter capital (antes designado pelos marxianos como salário). Assim, a força de trabalho
deixa de ser uma mercadoria e passa a ser um capital, que é investido no mercado concorrencial
em troca de rendimentos futuros, e não mais de salário. Todo o tipo de ação (educação dos filhos,
cuidados parentais, terapias) é vista como investimento, na esperança de que esse capital humano
gere dividendos futuros. No limite, todos se tornam capitalistas. O capitalista já não se restringe
aquele que detém os meios privados de produção, uma vez que sob a lógica neoliberal, todos
dispõem de algum tipo de capital: cultural, educacional, social, afetivo...

Importante salientar que essa desproletarização não é exclusiva do Brasil, conforme
atesta Sennett (1999) em seu célebre livro "A corrosão do caráter", no qual narra uma pesquisa
antropológica realizada durante 20 anos sobre as implicações das transformações laborais nas
relações sociais. O autor compara as formas de sociabilidade e trabalho de duas gerações (pai
e filho). Rico, o pai, permaneceu na mesma empresa exercendo a função de faxineiro em uma
universidade durante toda a sua vida, para que seu filho, Enrico, se graduasse em administração
de empresas. Sennett relata que Enrico nunca teve um registro profissional, nunca se fixou
num lugar, não possui familiaridade com organizações sindicais, com os colegas de trabalho ou
com a própria família, uma vez que passa a vida visitando empresas ao redor do mundo. Além
disso, Enrico tem uma trajetória errática por diversas companhias, diferentemente do pai, que
permaneceu mais de 40 anos trabalhando no mesmo lugar, com jornada de trabalho, direitos,
seguridade social e possibilidade de aposentaria. A sociabilidade de Rico e Enrico, encetadas nas
49 Muhammad Yunus, prêmio Nobel da Paz em 2006, é um entusiasta desse processo de empreende-

dorismo de si. Fundou o Grammeen Bank - inicialmente em Bangladesh - para ofertar microcrédito
para os mais pobres. Essa instituição financeira parece atender aos interesses do capital no século
XXI, baseado em valorização de capital fictício (forma-dinheiro) que enseja crises constantes, pois
as dívidas do passado são quitadas com empréstimos ainda maiores no presente. A mão invisível do
mercado, portanto, fornece crédito aos mais pobres para capitalizarem-se como indivíduos-empresas
a fim de assegurar a valorização do capital-dinheiro entesourado. A biografia de Yunus está disponível
em: <https://www.yunusnegociossociais.com/muhammad-yunus>. Último acesso: janeiro de 2021
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relações de trabalho, são completamente distintas, bem como o modo que as duas personagens
compreendem a vida laboral e social 50.

No caso de Enrico, as consequências da obsolescência da força de trabalho, das com-
petências ou aptidões, bem como a falta de previsibilidade sobre a vida pessoal e familiar são
encargos administrados individualmente. E por ser um cálculo livre e individual, todos os custos
e riscos tornam-se responsabilidade da pessoa que não soube gerir a própria vida. Idealmente,
unidades-empresas como Enrico devem evitar a obsolescência por meio de auto-investimentos
constantes em si mesmos, de modo que o valor da vida humana passa a ser balizado por apti-
dões e competências construídas individualmente, e imperiosamente produtivas e lucrativas. O
neoliberalismo, portanto, não é apenas uma razão de Estado, mas "toda uma maneira de ser e
de pensar"(FOUCAULT, 2008, p. 301), na medida em que a vida é regulada por relações entre
meios e fins capazes de maximizar os benefícios e reduzir os riscos.

Sob a perspectiva neoliberal, o ser humano passa a ser apreendido como um instrumento
(meio) configurado por uma miríade de capitais (social, cultural, educacional, afetivos) destinados
à produção de riqueza. Diferente do pai, Enrico deve capitalizar sua vida para gozar do direito à
aposentaria ou sofrer as consequências da má gestão do seu capital humano e material.

Retornando ao nosso problema, o sucesso econômico dos empreendedores de si que
operam para as lean platforms dependem exclusivamente da autocapacidade de mobilizar capital
humano para obter capital econômico. Assim, a flexibilidade e a liberdade oferecidas pelas
plataformas, com jornadas de trabalho quase ilimitadas, possibilitam às "unidades-empresas"(os
indivíduos) obterem êxito mediante sacrifício e esforço pessoal. O mercado concorrencial meri-
tocrático recompensa os mais aptos, relegando ao fracasso os indolentes. Nenhuma intervenção
governamental ou sindical no livre mercado concorrencial é aceitável, uma vez que ameaça
os interesses dos capitalistas: as plataformas e os indivíduos-empresas. A conduta utilitária e
racional dos indivíduos-empresa permite que se adaptem a qualquer realidade, por mais inóspita
que seja. O êxito depende exclusivamente dessa habilidade de calcular os riscos e custos da
lógica concorrencial, bem como do esforço individual, auto-sacrifício, auto-investimento e gestão
da vida. As recompensas serão galgadas se as estratégias estiverem corretas.

Embora ambas as vertentes, marxiana e foucaultiana, pareçam boas explicações para o
fenômeno da uberização do arranjo laboral, o fato é que a realidade é mais complexa. Ainda que
sejam úteis para nos situar em campo, devem ser assumidas apenas como guias para apreensão do
fenômeno em questão. Do contrário, prescindiríamos de análise etnográfica e aceitaríamos apenas
esse arcabouço teórico para explicar o capitalismo de plataforma. Tanto a perspectiva marxiana
50 Há dois filmes excelentes que ilustram essas mudanças. O primeiro deles é o clássico "Germinal",

dirigido por Claude Berri e protagonizado por Gerárd Depardieu (<https://www.youtube.com/watc
h?v=chCnbs7UMSk>). O filme narra a luta de classes de mineiros europeus inspirada pelos ideais
socialistas. O segundo, intitulado "Sorry, we missed you", narra o drama de um trabalhador informal
de entregas no século XXI e as consequências desse tipo de ocupação para a vida pessoal e familiar
(<https://www.youtube.com/watch?v=-qcKVy6h-_g>). Último acesso: 26 agosto, 2021.
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quanto a foucaultiana são azimutes para orientar a análise etnográfica sobre como o capitalismo
se desvela no contexto brasileiro, bem como as implicações para os "indivíduos-empresas". Nada
mais que isso. Retomaremos essa discussão munidos da observação participante descrita na
seção "Desenvolvimento". E com isso, chegamos ao último tema de nossa revisão de literatura, a
saber, a sociabilidade encetada pelo capitalismo de plataforma.

2.4 Sociabilidades

Embora o termo "sociabilidade"tenha sido amplamente utilizado, carecia de uma defini-
ção objetiva. Sociabilidade ("gesselligkeit") é um termo cunhado por Georg Simmell (1858-1918)
para compreender as modalidades de interação recíproca entre os indivíduos, sobretudo no meio
urbano. Essas interações recíprocas possuem normas e significados comuns, permitindo uma
unidade entre os atores. Ou seja, uma vida em sociedade. A rigor, sociabilidade pode ser definida
como um tipo ideal, "uma forma lúdica arquetípica [de qualquer tipo de socialização humana],
mesmo que desprovida de propósitos, interesses ou objetivos", inscrita numa espécie de jogo
relacional de interação entre indivíduos com outros indivíduos. E situacional, o que significa
inexistência de significados intrínsecos ou fixos à própria ação (JR, 2007, pp. 1-3). Portanto,
a sociabilidade implica na relação entre humanos, que pode, eventualmente, ser mediada por
objetos (MILLER, 2010).

Alguns autores apropriaram-se desta noção para desfiar explicações acerca da vida
urbana. Nas seções iniciais, tivemos a oportunidade de explorar alguns deles, em sua maioria
ligados à Escola de Chicago. Aqui, recorreremos a autores mais contemporâneos para apreender
como as formas de sociabilidade são mediadas pelas TICs e pelas materialidades urbanas, bem
como o modo como as TICs e os espaços urbanos são ressignificados por meio da sociabilidade
entre os atores sociais, em particular os trabalhadores de plataforma.

2.4.1 Tecnologias e formas de sociabilidade

Para compreender as implicações das tecnologias nas relações humanas, é imprescin-
dível abordar como o mundo não-humano ou o mundo das coisas é apreendido na perspectiva
antropológica, para então discutir seu papel como potencial mediador da sociabilidade. Para uma
parte da antropologia (GELL, 1998; MILLER, 2010; LATOUR, 2013; MILLER, 2013; HORST;
MILLER, 2020), os objetos podem ser considerados extensão ou fragmento dos seres humanos,
exercendo agência sobre as relações humanas tal como o fazem as pessoas. Uma mina terrestre,
por exemplo, torna-se uma extensão do soldado, influenciando o comportamento das pessoas que
ocupam o território onde a mina foi instalada mesmo após a retirada das tropas ou o fim da guerra.
Embora essa agência dos objetos sobre os humanos tenha sido problematizada inicialmente por
Strathern (1991), foram Gell 1992 e Miller (2010, 2013) quem melhor exploraram a formas de
interação entre seres humanos, artefatos tecnológicos e TICs em minha opinião.

Miller (2008, 2010, 2013, 2020) argumenta que as TICs possibilitaram a emergência
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de uma sociedade fragmentada e atomizada. Ao mesmo tempo, ensejaram um individualismo
em rede, o que significa dizer que embora as TICs tenham contribuído para a fragmentação e
atomização social, fomentando o distanciamento e o isolamento físico, aumentaram a conec-
tividade (virtual) entre os sujeitos. As TICs também permitiram sobrepor espacialidades num
mesmo instante temporal, e experimentar múltiplas temporalidades num mesmo espaço. Graças
ao smartphone conectado à internet, um sujeito pode, por exemplo, comunicar-se quase instanta-
neamente com pessoas localizadas em diferentes partes do mundo (múltiplas espacialidades),
bem como realizar operações financeiras em países com diferentes fuso-horários a partir de uma
mesma localização (diferentes temporalidades). As TICs e os smartphones ensejaram formas
de sociabilidade que borram as fronteiras entre o público e o privado, assim como o virtual e o
real, a ponto do mundo virtual influenciar na criação do mundo material, e quase sempre a vida
privada ocupar os espaços públicos virtuais.

Miller (2008) ocupa-se dos aspectos qualitativos das relações cotidianas entre pessoas
e coisas (em particular as tecnologias) para entender as formas de sociabilidade e a produção
cultural humana. Esse seria, segundo ele, o papel do antropólogo: submergir nas microrrelações
cotidianas entre pessoas e o mundo material a fim de desvelar significados universais da cultural
humana. Os sujeitos seriam ao mesmo tempo agentes e produtos dessas relações entre pessoas e
coisas. Com efeito, um antropólogo (MILLER, 2008, p. 296):

"[...] does not start from individuals who create their worlds. We start from

the historical processes and material order which create those characteristic

individuals and their expectations. In short, material culture matters because

objects create subjects much more than the other way around. It is the order

of relationship to objects and between objects that creates people through

socialisation whom we then take to exemplify social categories, such as Catalan

or Bengali, but also working-class, male, or young"51.

Para Miller (2010, p. 9), "the best way to understand, convey and appreciate our humanity

is through attention to our fundamental materiality"[a melhor maneira de compreender, transmitir
e apreciar nossa humanidade é por meio da atenção à nossa materialidade]. Assim, a indumentária,
as práticas corporais, os artefatos, os tipos e veículo e as tecnologias que empregamos nas relações
cotidianas podem revelar modos de sociabilidade se lançarmos um olhar antropológico sobre
estas relações entre humanos e não-humanos.

No caso dos trabalhadores/empreendedores de plataforma, o modo como as plataformas
acionam algoritmos para gerenciar e vigiar os "prestadores de serviço", e o modo como os atores
51 "não começa com os indivíduos que criam seus mundos. Partimos dos processos históricos e da

ordem material que cria esses as características e expectativas individuais. Em suma, a cultura material
é importante porque os objetos criam sujeitos muito mais do que o contrário. É uma ordem de relação
com os objetos e entre os objetos que cria pessoas por meio da socialização, que então tomamos para
exemplificar as categorias sociais, como catalão ou bengali, mas também como classe trabalhadora,
masculina ou jovem". Tradução livre
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apropriam-se da gamificação, dos smartphones e dos instrumentos laborais podem ser reveladores
de uma cultura global (as plataformas digitais) apropriada de modo particular (inscrita nas formas
de sociabilidade entre trabalhadores/empreendedores de plataforma), bem como do particular
no global (apropriação das idiossincrasias dos atores sociais pelas plataformas). Por exemplo,
os trabalhadores/empreendedores de plataforma podem fazer uso das TICs para mobilizar seus
pares a fim de protestar contra a precarização engendrada pelo trabalho de plataforma. Cada
nacionalidade utiliza essas tecnologias de modo particular, que pode variar em função do lastro
cultural, étnico-racial, econômico, social ou histórico. As plataformas, por sua vez, podem
depreender outros modos de funcionamento a partir dessas experiências locais.

Não por acaso, diversas cidades globais têm registrado protestos contra a precarização
engendrada por empresas globais. Essas demonstrações são usualmente organizadas por trabalha-
dores/empreendedores utilizando as TICs e os próprios smartphones. As maiores mobilizações
ficam por conta dos "Precári@s Inflexíveis"(Lisboa: Portugal) 52, "No money, no food!"(Londres:
Reino Unido) 53, o movimento contra o Deliveroo (Paris: França) 54, e BreakdosApps (São Paulo:
Brasil) 55. Esses atores acionam as tecnologias criadas pelas próprias empresas que os exploram
e os expropriam para, cada qual a sua maneria, mobilizarem seus pares. Nessa interação entre
humano e máquina, é possível apreender a cultura e a sociabilidade de um grupo de uma deter-
minada localidade, de uma determinada cidade, de um determinado estado, de um determinado
país.

É curioso notar que o repertório de ação dos trabalhadores/empreendedores do século
XXI seja semelhante aqueles utilizados no século XIX e XX: greves e paralisações. Embora o
repertório de fato não seja novo, a forma de mobilizar os pares é bastante singular, pois prescinde
de sindicatos, instituições ou estruturas hierárquicas, organizando-se em redes horizontais e
temporárias por meio das mesmas TICs utilizadas para os explorarem e os expropriarem.

Essa análise dialética sobre as TICs evidencia que Marx permanece atual. Recapitulando,
Marx (2011) argumenta que todo trabalho humano é produtor de valor (de uso e de troca). E
todo valor colocado em circulação é capital. Por conseguinte, interromper ou comprometer o
transporte de mercadorias pode reduzir a velocidade de circulação de capital, arrefecendo a
produção de valor e de mais-valia. Assim, a agência dos trabalhadores/empreendedores sobre as
TICs os permite assumirem, ainda que temporariamente, o controle sobre o tempo de trabalho,
engendrando formas de resistência contra a exploração praticada pelos proprietários privados
dos meios de produção (as plataformas). Portanto, novas materialidades (plataformas) produzem
52 Disponível em: <http://www.precarios.net/>. Último acesso: outubro de 2019.
53 Disponível em: <https://www.theguardian.com/technology/2018/sep/20/uber-eats-couriers-pay-prot

est-brings-traffic-to-a-halt-in-central-london>. Último acesso: outubro de 2019.
54 Disponível em: <https://www.lemonde.fr/economie/article/2019/08/07/les-livreurs-deliveroo-dema

ndent-aux-consommateurs-de-boycotter-la-plate-forme_5497415_3234.html?utm_medium=Social
&utm_source=TwitterEchobox=1565184324>. Último acesso: outubro de 2019.

55 <https://brasil.elpais.com/opiniao/2020-07-25/a-luta-dos-entregadores-de-aplicativo-contra-os-a
lgoritmos-autoritarios.html>. Último acesso: dezembro de 2020.
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novos arranjos que contribuem para novas formas de exploração, mas também para novas formas
de organização e de resistência contra tal espoliação. A greve ou a paralisação, que a rigor é o
antivalor personificado, uma vez que reduz ou interrompe a circulação de capital, continua como
uma das principais formas de fazer frente ao capital, mesmo na era do capitalismo de plataforma.

Prosseguimos com Marx para afirmar que a materialidade inscrita no trabalho de pla-
taforma "não produz somente mercadoria. Produz a si mesma e ao trabalhador como uma

mercadoria"(MARX, 2015, p. 80). As mudanças no mundo material ensejadas pelas plataformas
produzem mudanças na subjetividade e nas formas de sociabilidade, objetificando, fragmentando
e individualizando os atores sociais, mas ao mesmo tempo ampliando sua extensibilidade e sua
capacidade de conexão com múltiplas temporalidades e espacialidades. É isso que Miller (2010)
quer dizer quando afirma que os objetos produzem pessoas [e subjetividades].

Autores como Antunes (2019, pp. 49-50), no entanto, fazem uma interpretação mais
pessimista destas transformações, alegando que o capitalismo de plataforma intensifica a auto-
exploração por meio do empreendedorismo de si, a fim de assegurar a acumulação de capital
pelos gigantes tecnológicos, de modo que "as novas gerações de trabalhadores aceitam [a

expropriação do tempo pelo capital] como algo normal, sobretudo os chamados trabalhadores

cognitivos, porque concebem o trabalho como a parte mais importante da vida, e eles mesmos

tendem a prolongar, de maneira voluntária, sua jornada de trabalho". Antunes (2019, pp. 49-50)
afirma ainda que:

uma mudança antropológica e social tão importante se explica por múltiplas

razões: a perda de vínculos humanos nas grandes cidades, onde os nexos entre

as pessoas têm se convertido num envoltório morto e sem prazer; a mercanti-

lização e o culto ao consumo como razão de ser da existência humana e dos

trabalhadores, o qual se complementa com a crise dos projetos emancipatórios;

o culto aos aparelhos tecnológicos, como substituto das relações com outros

seres humanos; o êxito do capital em impor sua ideologia individualista.

A despeito das divergências, nota-se a importância e a influência do mundo material
sobre a vida cotidiana e subjetiva, calcada na racionalidade econômica neoliberal que objetifica
as pessoas e personaliza os objetos (ANTUNES, 2018, p. 101). Harvey (HARVEY, 2018, p. 127),
parafraseando Marx, argumenta que mudanças tecnológicas têm implicações sobre "concepções

espirituais, relações sociais, relação com a natureza, vida cotidiana, materialidade da produção

de mercadorias e arranjos institucionais do Estado e da sociedade civil". Em certo sentido,
embora sob outra perspectiva, os autores marxianos também assumem que as plataformas e as
TICs criam sujeitos, assim como os sujeitos criam estas inovações tecnológicas, que no limite
configuram um processo cíclico e recíproco de (auto)reprodução, engendrando variações a cada
repetição que reverberam de modo imprevisível na sociabilidade e nas subjetividades humanas.
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As mobilizações, auto-organizadas por trabalhadores/empreendedores de plataforma
utilizando as TICs como ferramenta, geralmente reivindicam melhores condições de vida e
trabalho sem abdicar da lógica capitalista. Então, nas duas últimas seções da revisão de literatura
discutiremos algumas possibilidades de mudança orientadas à promoção da qualidade de vida e
à garantias das necessidades humanas sem prescindir do capitalismo. Para tanto, recorreremos
sobretudo aos postulados de Amartya Sen e Martha Nussbaum (NUSSBAUM; SEN, 1993; SEN,
2005; NUSSBAUM, 2011).

2.4.2 Capability approach

Capability é um conceito empregado por Amartya Sen (laureado com o Nobel de
economia em 1998) para designar: "a particular approach to well-being and advantages in terms

of a person’s ability to do valuable acts or reach valuable acts of being. The expression was

picked to represent the alternative combination of things a person is able to do or be - the various

’functionings’ he or she can achieve 56"(SEN, 1993, p. 30)". Com isso, Sen (1993) quer afirmar
que todos os seres humanos têm o direito de viver uma vida digna, com liberdade e qualidade,
desenvolvendo-se de acordo com suas preferências.

Mas para tanto, é necessário um arranjo social que permita às pessoas acessarem e
escolherem às vantagens que a vida em sociedade oferece e que seus membros consideram
importantes. Em outros termos, uma condição que possibilite desfrutar de "valuable beings and
doings"[seres e ações valorosas] (ALKIRE, 2005). Por exemplo, a pobreza restringe a liberdade
dos famélicos de acessarem recursos positivos indutores de uma vida digna. Sem embargo,
promover uma boa vida não implica apenas em compensar os indivíduos com o aumento da
riqueza desconsiderando outros fatores igualmente importantes além da renda.

Dentro da noção de "capability", o objetivo não é garantir que as pessoas tenham renda,
mas considerar o que elas podem fazer ou tornarem-se uma vez que acessam uma renda digna.
Outrossim, diferentemente de outras proposições econométricas, a capability approach não
assume a elevação da renda per capita com uma finalidade. A redução da pobreza torna-se um
meio para assegurar liberdade de escolha e uma boa vida, cuja definição varia em função da
cultura e do indivíduo. No paradigma das capabilities, os seres humanos tornam-se a finalidade,
e não o meio para o desenvolvimento econômico.

Ainda no excerto supracitado, Sen menciona uma outra noção importante: as "functi-

onings"("as várias ’funções’ que ela [a pessoa] pode realizar"). Tal termo refere aos "diverse

aspects of life that people value"[diversos aspectos da vida que as pessoas valorizam] (AL-
KIRE, 2005). A rigor, as functionings são dimensões que as pessoas associam à boa vida, como
nutrir-se adequadamente, abrigar-se, preservar boa saúde ou ser educado. Também podem incluir
56 uma abordagem específica para o bem-estar e vantagens em termos da habilidade de uma pessoa

de realizar atos valorosos ou alcançar um modo de ser valoroso. A expressão foi escolhida para
representar a combinação de coisas que uma pessoa é capaz de fazer ou ser - as várias ’funções’ que
ela pode realizar. Tradução livre.
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dimensões mais complexas, como o autorrespeito ou a possibilidade de integrar-se socialmente
(NUSSBAUM; SEN, 1993).

As capabilities, a rigor, seriam a capacidade e a habilidade dos indivíduos de combinarem,
com genuína liberdade, as "functionings"que resultassem na boa vida, respeitando as motivações
individuais e os arranjos coletivos. A palavra capability pode ser entendida como agência: um
vetor de functionings que permite eleger, com liberdade, a boa vida entre as vidas possíveis
de serem vividas. Essa liberdade, por sua vez, consiste numa real oportunidade de escolha.
Excluem-se oportunidades de escolha teóricas, jurídicas ou retóricas, que embora existam em
forma, são impossíveis de serem concretizadas em fato. Além disso, as capabilities referem-se
apenas às dimensões que são positivas, uma vez que se referem à possibilidade das pessoas serem
ou fazerem coisas que engendram uma boa vida (NUSSBAUM; SEN, 1993; ALKIRE, 2005;
SEN, 2005). E dado que a definição de boa vida pode variar em função do período histórico, da
cultura, do gênero ou da classe que o indivíduo pertence, apenas para citar alguns exemplos,
operacionalizar a capability approach implica em estimular a participação e o debate público,
evitando cristalizar a abordagem em mera teoria (ALKIRE, 2005).

Embora seja necessário um arranjo político-institucional capaz de garantir tais functi-

onings, é imprescindível assegurar que tal arranjo não ameace as liberdades individuais. Dito
de outro modo, o Estado e a sociedade operam como espaço de escolha de functionings que
os indivíduos consideram relevantes à promoção da "boa vida", mas não impõem que tipo
de functionings devem ser combinadas. Nota-se, portanto, que as reivindicações por direitos
suscitadas na seção anterior podem dialogar com uma economia de caráter liberal, contanto
que essa economia seja entendida como um meio para assegurar a boa vida e as necessidades
humanas de todos que atuam para mantê-la.

Retornando às capabilities, o Estado, por exemplo, deve garantir o direito à saúde,
mas não pode impor a obrigatoriedade de realizar uma avaliação médica anual apenas porque
compreende a prevenção como relevante para assegurar uma vida plena e saudável. Essa liberdade
de escolha de decidir a functionings de submeter-se a uma avaliação médica estaria calcada numa
proposição elementar da teoria seniana: "What are people actually able to do and to be"[O que
as pessoas são capazes de ser e fazer] quando possuem liberdade de escolha?.

É orientado por esse paradigma que Sen, e posteriormente Nussbaum (1993, 2011)
justificam a liberdade e a dignidade como aspectos elementares da boa vida; imbuíndo-se da
teoria da justiça de John Rawls (2009) e de princípios marxianos (WEIDEL, 2018) construírem
suas proposições. Vejamos então alguns breves parágrafos sobre a teoria de Rawls e sua influência
para a capability approach, antes de prosseguirmos na discussão.

De modo muito sintético, Rawls (2009) apresenta uma teoria política normativa de
justiça que procura desvelar de que modo democracias liberais desiguais 57 - em termos morais,
57 O termo liberal é traduzido do inglês "liberal", que no Brasil é melhor traduzido como progressista.
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étnicos, religiosos, culturais, políticos, econômicos e sociais - podem assegurar igualdade de
oportunidades, ainda que permanecendo desiguais em termos econômicos, sociais e culturais.
Assumindo a diferença como princípio, Rawls questiona como construir um arranjo político-
institucional capaz de promover a liberdade, a justiça e a igualdade de oportunidades em
sociedades economicamente desiguais.

Para tanto, recorre a um experimento mental designado "posição original": imagine
que ninguém soubesse originalmente que posição ocuparia numa dada sociedade. Diante desse
cenário, que tipo de regras os indivíduos elegeriam para regular a vida social? Qual arranjo
institucional seria desejado para garantir a "boa vida"a todos, independentemente da posição
social que se ocupa?

Desse experimento, Rawls (2009) deriva o arranjo político-institucional capaz de assegu-
rar a justiça. Entre os princípios, destaca o de que "cada pessoa deve ter um direito igual a mais

extensiva liberdade básica, compatível com uma liberdade similar para os outros". Não há vida
moral ou vida digna sem autonomia e liberdade. Adicionalmente, que "desigualdades econômi-

cas e sociais devem ser organizadas de modo que sejam vantajosas para todos". Assim, de nada
serviria assegurar igualdade se todos vivessem na mais profunda miséria, sendo preferível uma
sociedade desigual onde todos tivessem ao menos um mínimo de conforto material para acessar
direitos e desfrutar de uma "boa vida". Rawls aceita a desigualdade, mas apenas se mesmo na
pior situação o indivíduo tiver suas necessidades básicas assistidas, assim como sua liberdade de
escolha e acesso à oportunidades asseguradas. Por isso, "Uma teoria da justiça"(RAWLS, 2009,
1971) é considerada por muitos cientistas políticos o mais importante livro de filosofia política
do século XX.

Retornemos à noção de capability. Sen inspira-se na teoria da justiça de Rawls para
desenvolver princípios econômicos, políticos e jurídicos capazes de mensurar a qualidade de vida
e o bem-estar dos indivíduos respeitando liberdades, idiossincrasias, capacidades e habilidades
individuais. Como premissa, Sen e Nussbaum (1993, 2011) assumem que o ser humano é
e sempre será um fim em si mesmo. Ademais, que a liberdade de escolha e a igualdade de
oportunidades constituem princípios inalienáveis. Nesse cenário, o exercício das capabilities

individuais resultaria num desenvolvimento social equânime, embora economicamente desigual.

Os autores (NUSSBAUM; SEN, 1993; NUSSBAUM, 2011) reconhecem ainda que as
capabilities individuais - também designadas internal capabilities - dependeriam de políticas
públicas e do acesso à oportunidades. Assim, instituições primárias como a família e o Estado
seriam fundamentais para assegurar o desenvolvimento das internal capabilities, de modo
que quanto menor as internal capabilities maior a necessidade do Estado e da sociedade para
promover o desenvolvimento individual com autonomia e liberdade. A combinação de internal

capabilities com esse arranjo social distributivo e justo é designado por Nussbaum (2011, p.
21) como combined capacilities. No limite, "internal"e "combined capabilities"capacitariam os
indivíduos para eleger as "functionings"associadas à "boa vida".
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Evidentemente, Sen e Nussbaum (2011) questionam narrativas meritocráticas consti-
tutivas da lógica neoliberal que se baseiam em cálculos estratégicos e no desenvolvimento
humano como uma responsabilidade individual. Inversamente, a responsabilidade vergaria sobre
toda a sociedade. Seria algo compartilhado. Por isso, seria imprescindível um arranjo capaz
de promover "internal and combined capabilities", educando os indivíduos para elegerem de
maneira autônoma as "functionings"que consideram relevantes.

Nussbaum (2011, pp. 33-39) aproveitou-se do esforço teórico de Sen para listar 10
capabilities elementares, das quais enunciaremos apenas cinco, por assumirem uma relação mais
próxima com o escopo da pesquisa. São elas:

(i) Life: Being able to live to the end of a human life of normal lenght; not

dying prematuraly, or before one’s life is so reduced as to be not worth life.

(ii) Bodily health: Being able to have a good health, including reproductive

health; to be adequately nourished; to heave a adequate shelter.

(iii) Body integrity: being able to move freely from place to place; to be secure

against violent assault, including sexual assault and domestic violence; having

opportunities for sexual satisfaction and for choice in matters of reproduction.

(iv) Play: Being able to laugh, to play, to enjoy recreational activities.

(v) Control over one’s environment: (A) Political: Being able to participate

effectively in political choices that govern one’s life; having the right of political

participation, protections of free speech ans association. (B) Material: Being

able to hold property (both land and movable goods), and having property rights

on an equal basis with others; having the right to seed employment on an equal

basis to others, having the freedom from unwarranted search and seizure. In

work, being able to work as a human being, exercising practical reason and

entering into meaningful relationships of mutual recognition with other workers
58.

58 (i) Vida: Ser capaz de viver uma vida humana de duração normal; não morrer prematuramente, ou
antes que a própria vida se reduza a ponto de não valer a pena. (ii) Saúde corporal: Ser capaz de ter uma
boa saúde, incluindo saúde reprodutiva; ser alimentado adequadamente; habitar um local adequado.(iii)
Integridade corporal: ser capaz de mover-se com liberdade; estar protegido contra ataques violentos,
incluindo violência sexual e violência doméstica; ter oportunidades de satisfação sexual e de escolha
em questões de reprodução. (iv) Brincar: Ser capaz de rir, brincar, desfrutar de atividades recreativas.
(v) Controle sobre o meio ambiente: (A) Político: Ser capaz de participar efetivamente das escolhas
políticas que governam a vida; ter direito à participação política, proteção da liberdade de expressão e
de associação. (B) Material: ser capaz de possuir propriedade (tanto terra quanto bens móveis) e ter
direitos de propriedade em igualdade de condições com os demais; ter o direito de obter um emprego
em condições de igualdade, não ser vítima de busca e apreensão injustificada. No trabalho, ser capaz
de trabalhar como ser humano, exercendo razão prática e estabelecendo relações significativas de
reconhecimento mútuo com outros trabalhadores. Tradução livre.
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Discutiremos cada uma dessas capabiltities listadas por Nussbaum no capítulo "Injusti-
ças sociais"(Desenvolvimento). Por ora, gostaria de problematizar apenas o último: "In work,
being able to work as a human being, exercising practical reason and entering into meaningful
relationships of mutual recognition with other workers"[No trabalho, ser capaz de trabalhar
como um ser humano, exercitando a razão prática e estabelecendo relações significativas de
reconhecimento mútuo com outros trabalhadores]. É neste excerto que a influência marxiana
aparece na abordagem das capabilities.

Ser capaz de trabalhar com um ser humano significa mais do que a capacidade de intervir
no mundo para atender as necessidades humanas. Conforme argumenta Weidel (2018, p. 73):
"In order to flourish in terms of developing our potentiality, we must be able to act to meet our

“human” needs, going beyond merely keeping ourselves alive"[Para florescer no desenvolvimento
de nossas potencialidades, devemos ser capazes de agir para atender às nossas necessidades
“humanas”, indo além da simples manutenção da vida. Tradução livre]. Em outras palavras,
recorremos à criatividade, à imaginação e ao raciocínio prático para, cooperando e competindo
em interação com outros seres humanos, atendermos às necessidades humanas com liberdade e
dignidade. Transformamos a nós mesmos e a natureza segunda à vontade humana, ensejando
novas necessidades bem como novas possibilidades de interação com nossos iguais por meio do
trabalho.

A capacidade de autoproduzir-se e produzir o mundo com liberdade é o que diferencia os
humanos de outros animais. E a atividade humana capaz de conformar o mundo e as consciências
às necessidades humanas é definida por Marx ((MARX, 2011)) como "trabalho". Segundo o
autor oitocentista, a própria história é apreendida por meio desse materialismo dialético ensejado
pelo trabalho, que conforma o mundo às necessidades humanas ao mesmo tempo em que enseja
novas necessidades e novas configurações materiais.

Nussbaum (2011) apropria-se desta noção de trabalho - como processo criativo e autô-
nomo de transformação do mundo e das relações humanas - para definir o que seria "being
able to work as a human being"[ser capaz de trabalhar como um ser humano]. Note que a
palavra "work"não designa a capacidade de desempenhar uma tarefa, mas uma atividade humana
consciente e livre (WEIDEL, 2018). As discussões sobre capability approach, portanto, distingue
o mero acesso a um trabalho de uma atividade laboral digna, dotada de significado. Ademais, o
trabalho não seria um fim, mas um meio para o autodesenvolvimento do ser humano.

Weidel (2018) também amplia a noção de Nussbaum, alegando que os sentimentos
de autorrespeito, dignidade, liberdade e autorrealização inscritos no trabalho deveriam estar
mais explícitos. O modo como Nussbaum (2011) o enuncia - "being able to work as a human
being- falha, segundo Weidel, em atribuir a centralidade que o trabalho possui. Por isso, Weidel
(2018, p. 79) reformula o excerto com a seguinte proposição:

Labor. Being able to freely and successfully pursue an avenue by which a
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person can engage in meaningful labor, interacting with some aspect of nature

(as well as other human beings) in a way that develops their faculties, utilizes

practical reasoning, and provides them with a sense of dignity 59.

A despeito das divergências entre os autores, ambos enfatizam a necessidade de compre-
ender o trabalho como uma atividade criativa dotada de significado e capaz de ampliar a potência
e a dignidade humana. Essa discussão, com efeito, contribui para guiar a análise do trabalho de
plataforma sob a lógica da qualidade de vida. Tanto Nussbaum (2011) quanto Weidel (2018)
utilizam critérios para definir o que seria uma boa vida, a saber: respeito às escolhas individuais
(practical reasons), afiliação (reconhecimento social do ser humano como um agente dotado de
direitos) e dignidade humana. Figuram ainda o pressuposto de que a satisfação das necessidades
humanas sem liberdade de escolha ameaça a própria dignidade humana, e o de que a sujeição
humana ao arbítrio ou vontade de outrem, mesmo que seja uma instituição, um governo ou uma
plataforma, deve ser contestada.

Pressupostos deontológicos inspirados na moral kantiana estão presentes nos princípios
definidores dessa "boa vida"definida pelos autores (NUSSBAUM; SEN, 1993; NUSSBAUM,
2011). Tal como argumento Kant, o bem-estar é uma categoria que deve ser assegurada apenas
se tal garantia não violar a liberdade individual e o princípio de que o ser humano deve ser
compreendido como um fim em si mesmo. Por exemplo, uma política que assegure o direito
ao trabalho pode ser distinta de uma capability que assegura o acesso a um trabalho livre,
digno e dotado de significado. No primeiro caso pode haver sujeição, enquanto no segundo o
direito respeita escolhas e o pleno exercício das liberdades individuais (NUSSBAUM, 2011, pp.
124-125).

Quando as dignidades humanas são violadas, Nussbaum (2011) designa esse cenário
como corrosive disadvantages. Inspirado nessa discussão, a questão que suscito é se o trabalho
de plataforma - e as formas de sociabilidade nele inscritas - engendram functionings ou corrosive

disadvantages?

2.4.3 Ciclistas entregadores sob a perspectiva das capabilities

Entender a condição dos trabalhadores/empreendedores de plataforma à luz do que
foi discutido até aqui oferece a possibilidade de compreender a dinâmica social na qual estes
atores estão inseridos, sobretudo sob a perspectiva dos direitos humanos, sem fazer distinção
entre direitos de primeira (políticos e civis) e de segunda geração (econômicos e sociais), já
que o pleno exercício da "boa vida"dependeria de todos os direitos em conjunto. Em outras
palavras, o arranjo político-institucional capaz de assegurar condições mínimas de vida aos
59 Trabalho. Ser capaz de buscar livremente e com sucesso um caminho pelo qual uma pessoa possa se

envolver em um trabalho significativo, interagindo com algum a natureza (bem como com outros seres
humanos) de uma forma que desenvolva suas faculdades, utilize o raciocínio prático e forneça-lhes
uma senso de dignidade. Tradução livre.
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trabalhadores/empreendedores de plataforma seria um pressuposto para garantir o pleno de-
senvolvimento das capabilities humanas e, por conseguinte, formas de relações sociais que
assegurem o ser humano como um fim. Vejamos como isso se dá num grupo específico de
trabalhadores/empreendedores de plataforma: os ciclistas entregadores.

A abordagem das capabilities permite distinguir os usos que os ciclistas entregadores
fazem da bicicleta, das TICs e das estruturas cicloinclusivas, bem como o que a bicicleta, as TICS
e as políticas de mobilidade ativa proporcionam aos ciclistas entregadores em termos qualidade de
vida, distribuição e acesso às vantagens urbanas e direitos. A tinta vertida até aqui parece sugerir
que incorporar um transporte não-motorizado à rotina laboral não promove necessariamente
benefícios, uma vez que a cidade, configurada sob um ideal rodoviário-industrial, elevaria o risco
de morte prematura dos ciclistas, seja em função da maior exposição ao MP, seja pelo risco de
ocorrências de trânsito.

Ademais, os ciclistas entregadores não parecem dispor do direito de moverem-se livre-
mente, umas vez que seus deslocamentos são vigiados e determinados por algoritmos utilizados
pelas plataformas para assegurar a acumulação da mais-valia produzida por meio do trabalho
dos ciclistas. E mesmo quando os ciclistas permanecem disponíveis ao trabalho, quase sempre
em territórios com elevada qualidade socioespacial, são apartados das oportunidades que esses
territórios oferecem, uma vez que o modo como estão inseridos na estrutura produtiva não
garantem acesso às oportunidades dentro da cidade mercado/mercadoria onde boa parte do seu
espaço está privatizado. Outrossim, mesmo fisicamente próximos, os ciclistas encontram-se
socialmente distantes das oportunidades.

O mercado de trabalho e o Estado, "principais instâncias de distribuição de ativos e

bem-estar"(MARQUES, 2015, p. 80), fazem seu oposto, reificando desigualdades e hierarquias
socioterritoriais, cujos efeitos negativos podem ameaçar direitos e liberdades de certos grupos,
sobretudo daqueles espoliados pela lógica capitalista.

O trabalho informal, on-demand, flexível, fragmentado e celularizado, além de tornar
a remuneração imprevisível, figura como uma violação do direito à "boa vida", conformando
formas de sociabilidade pautadas na lógica concorrencial. O trabalho de entrega por bicicleta,
nesse arranjo neoliberal, objetifica os ciclistas entregadores e os converte em empreendedores
que concorrem com os demais, oferecendo sua força de trabalho como capital em troca de
dividendos futuros.

Em suma, esses "empregos de pobres", cujo significado não se restringe à renda, mas
ao prestígio e à possibilidade de mobilidade social, carregam consigo aspectos simbólicos que
contribuem para condenar os ciclistas entregadores à exclusão social. Assim, o direito de "not

dying prematuraly", "being able to move freely from place to place", "to be adequately nourished;

to heave a adequate shelter", "Being able to enjoy recreational activities"ou "being able to work
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as a human being" 60 parece ser violados.

Os green jobs não parecem assegurar condições mínimas de existência e plena possibili-
dade de desenvolvimento humano, como estabelecem os princípios rawlsianos que fundamentam
a abordagem das "capabilities". Com efeito, analisar como o esforço físico, incorporado à rotina
laboral, influencia na promoção da "boa vida", exige observar qualitativamente a dinâmica social
na qual estes ciclistas entregadores estão inscritos. A etnografia, detalhada no capítulo seguinte,
foi a perspectiva escolhida para esse empreendimento. Observei como o mundo material: a
bicicleta, as TICs e seus artefatos, bem como o trabalho de plataforma - produz os ciclistas
entregadores da cidade de São Paulo, e como os ciclistas entregadores se apropriam desses
agentes não-humanos em sua rotina laboral. Finalmente, se essa interação entre humanos e
não-humanos engendram formas de sociabilidade capazes de superar injustiças no que concerne
a distribuição e o acesso dos ciclistas às vantagens urbanas e à direitos.

60 não morrer prematuramente, poder mover-se livremente de um lugar para outro, alimentar-se de
forma adequada; ter abrigo adequado, poder desfrutar de atividades recreativas ou poder trabalhar
como ser humano. Tradução livre.
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3 METODOLOGIA

3.1 Cronograma da pesquisa, território e interlocutores

Entre os meses de março e agosto de 2020, realizei semanalmente o trabalho de campo
com os ciclistas entregadores que atuam na região centro-sul de São Paulo. Os observei durante o
primeiro turno de trabalho, entre 11h00 e 15h00, que corresponde ao horário de pico de pedidos. O
recrutamento foi feito por meio de redes sociais (Facebook, WhatsApp, Instagram) e distribuição
de informativos nos locais de concentração dos ciclistas (como praças e áreas públicas contíguas
aos centros comerciais). Entre os critérios de inclusão, estipulou-se a inexistência de doenças
pré-existentes que pudessem comprometer a rotina laboral, bem como experiência prévia como
ciclista entregador superior a 6 meses. Todos os procedimentos foram previamente aprovados
pelo comite de ética local, sob a inscrição 35886620.2.0000.5391, e todos os sujeitos leram e
assinaram o termo de consentimento esclarecido antes de ingressarem na pesquisa, que teve a
preocupação de preservar o anonimato dos sujeitos.

3.2 Etnografia

“The mounted cyclist is a different person.”
Paul Fournel, Need for the Bike, 2003.

Etnografar consiste em inscrever num relato “acontecimentos passados, que existem
apenas no seu próprio momento de ocorrência”, possibilitando que seja consultado novamente.
Esses relatos correspondem a “construções das construções de outras pessoas”, sistematizadas
pelo etnógrafo por uma interpretação e descrição densa de “estruturas de significado socialmente
estabelecidas”, identificando-as como parte da teia social na qual os atores estão amarrados
(GEERTZ, 2012, p. 29).

Existem inúmeros modos de descrever e interpretar esses "acontecimentos passados". Na
presente pesquisa, optamos pela etnografia itinerante (SHELLER; URRY, 2006), uma vez que
a pesquisa envolvia ciclistas em deslocamento pelo espaço. Trata-se de uma técnica proposta
por Kusenbach (2003) e designada ride ou go-along. O ride along possibilita etnografar pessoas
em constante deslocamento, privilegiando uma abordagem fenomenológica das relações sociais
dos atores observados, com destaque para: (i) a percepção do ambiente, (ii) as práticas espaciais
[corporais], (iii) as biografias, (iv) as arquiteturas (materialidades urbanas), e (v) as relações
sociais, inclusive com não-humanos, que no nosso caso incluem smartphones, bicicletas e
automotores.

Conforme explicitamos, agentes não-humanos influenciam no modo como interagimos e
nos relacionamos uns com os outros. A bicicleta, por exemplo, é capaz de engendrar benefícios



sanitários, ambientais, sociais, políticos e econômicos. Por outro lado, também pode ser utilizada
como instrumento de sujeição, como supostamente é o caso dos ciclistas de plataforma. Para
apreender essas relações, é imprescindível observar as formas de uso e apropriação desses
agentes não-humanos pelas pessoas nas cenas cotidianas, que circunscrevem normas formais e
informais, infraestrutura, aspectos jurídico-legais, padrões de produção e consumo, qualidade
socioespacial e socioambiental. Utilizar a bicicleta ou ser ciclista entregador em Amsterdã, São
Paulo ou Cidade do México constituem experiências distintas. A abordagem etnográfica, que
a rigor é um método qualitativo que permite uma análise em profundidade do modo como as
pessoas se relacionam, possibilitam desvelar aspectos universais relativos ao uso da bicicleta
como instrumento de trabalho sem desprezar as particularidades de cada grupo em seu respectivo
contexto. Essa é, no limite, a tarefa do antropólogo: estranhar o familiar e familiarizar-se com o
estranho, bem como desvelar o particular no universal e o universal na particularidade.

Os deslocamentos por bicicleta demandam essa interpretação qualitativa e corporal do
espaço. O desafio etnográfico é justamente compreender a sociabilidade por meio da prática
corporal do ciclista com outros corpos e com a própria cidade. Além disso, a influencia da
cidade sobre a sociabilidade dos ciclistas, e quais as implicações dessa inter-relação corpo-
espaço para a rotina laboral e para a qualidade de vida destes trabalhadores de plataforma. A
relação entre corpo e cidade configura uma “cartografia [urbana] realizada pelo e no corpo,

que corresponde a diferentes memórias urbanas que se instauram no corpo como registro de

experiências corporais da cidade. Uma espécie de grafia da cidade vivida que fica inscrita

na cidade, mas que, ao mesmo tempo, configura o corpo de quem a experimenta” (BRITTO;
JACQUES, 2012, p. 144-145).

Tal corpografia transforma o espaço social num lugar (topia) de encontros que produzem
um caleidoscópio de sentidos não necessariamente previstos na concepção inicial do espaço,
e que reverbera nos corpos daqueles que experienciam o espaço (BRITTO; JACQUES, 2012).
Nesse cenário, a rua deixa de ser um lugar de passagem para se tornar um espaço que informa.
Tanto que "Quando se suprime a rua (desde Le Corbusier) vê-se as consequências: a extinção da
vida, a redução da cidade a dormitório, a aberrante funcionalização da existência. A rua contém
as funções negligenciadas por Le Corbusier: a função informativa, a função simbólica, a função
lúdica."(LEFEBVRE, 1999, p. 27). A rua, portanto, é a unidade de análise das observações
etnográficas que possibilitam compreensão da vida social, no nosso caso mediada pelas TICs e
pelo trabalho de plataforma.

Por exemplo, ao deslocar-se pela cidade por bicicleta sentidos distintos à pessoa, à
bicicleta e à cidade são conotados. A pessoa sobre a bicicleta pode ser um entregador, um
cicloativista, um atleta, um ambientalista ou alguém que não se autodefine. Cada ator manifesta
desejos, percepções e sensações distintas dependendo dessa autoclassificação. A bicicleta também
evidencia heterogeneidades dependendo do uso. Pode ser um artefato esportivo, um meio de
transporte, um objeto recreativo ou lúdico, uma ferramenta sociopolítica, ambiental, cultural ou
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laboral (VIVANCO, 2013). A rua, por sua vez, adquire múltiplos significados dependendo de
como é percorrida, ensejando uma miríade de possibilidades sobre o que esse espaço social é. A
mesma rua pode adquirir novos contornos se percorrida por automóvel, a pé ou por bicicleta. É
por isso que as práticas corporais dos ciclistas trafegando pelas ruas de São Paulo são adotadas
como unidade de análise, a fim de desvelar as formas de sociabilidade dos ciclistas entregadores
e sua influência sobre a "boa vida".

Observar estas "situações", que a rigor definem-se como práticas sociais com um mí-
nimo de sentido partilhado e constrangimentos estruturais (GOFFMAN, 1971), talvez permita
apreender como o uso laboral da bicicleta no cenário paulistano relaciona-se com a qualidade
de vida dos usuários. Estas situações podem ser segmentadas em quatro grandes categorias de
análise, enunciadas por Agier (2019, p. 92) e ilustradas na figura 18.

As linhas sólidas discriminam relações principais (observáveis, significantes e neces-
sárias), enquanto as linhas tracejadas, relações secundárias (insignificantes, imprevistas ou
problemáticas). Nos vértices de cada triângulo, identificamos três elementos: o indivíduo, a
socialidade e o espaço. As situações rituais, por exemplo, implicam em relações principais entre
indivíduo, espaço e laços sociais. Numa cerimônia religiosa, por exemplo, o espaço sagrado
possui tanta importância quanto os indivíduos e as normas que regulam a interação entre esses
indivíduos, usualmente fundamentadas num sistema de crenças. Nosso interesse etnográfico
reside nas situações de passagem (e eventualmente nas situações ordinárias). As situações de
passagem seriam “marcadas ao mesmo tempo pela individualização (falta de uma relação

pessoal e visível com as mediações sociais) e por uma sinalização espaço-temporal dos per-

cursos, que indica uma presença indireta das macroestruturas da sociedade, encarnado em

sinalizações, publicidades, instruções de segurança e de circulação” (AGIER, 2019, p. 95-96).
Os lugares percorridos pelos ciclistas, por exemplo, seriam espaços de laços sociais transitórios,
preenchidos por situações efêmeras que configurariam sentido a esses territórios no momento da
passagem. Os territórios, por sua vez, conformariam os modos de interação social em função de
constrangimentos estruturais, como as regras de trânsito.

Já as situações ordinárias colocariam "em jogo duas relações - indivíduo/espaço e indiví-

duo/sociedade - sem que se possa falar de uma relação clara e permanente espaço/sociedade. As
interações seriam regulares, ou mesmo necessárias. Diferentemente das situações de passagem,
as situações ordinárias manifestariam hábitos: "’truques’ e artimanhas para escapar de constran-

gimentos e recriar certa autonomia - transformando os espaços em lugares familiares"(AGIER,
2019, p. 95). Os locais de entrega ou de encontro dos ciclistas entregadores seriam preenchidos
por situações ordinárias, transformando esses espaços em lugares familiares.
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Figura 18: Caracterização dos tipos de situação social estabelecidas entre o indivíduo, o espaço
e as formas de socialidade (eficácia de um laço social), discriminados em cada um
dos vértices. Esses pontos são interligados de um modo diferente, de acordo com
o tipos de situação em causa. Sendo: (i) relação principal (observável, significante
e necessária), e (ii) relação secundária (insignificante, imprevista ou problemática).
Fonte: Agier (2019, p. 92).

Locais de passagem como ciclovias, ciclofaixas ou faixas de rolamento, seriam pre-
enchidos majoritariamente por situações de passagem. Nessa perspectiva, a cidade seria situ-
acionalmente configurada por práticas corporais, convertendo os espaços em dispositivos de
embelezamento, progresso, qualidade de vida, circulação, produção, trabalho, lazer ou protestos,
dependendo das relações que são construídas entre humanos e não-humanos num determinado
espaço-tempo.

Lefebvre (1991) argumenta que o espaço não pode ser resumido a uma dimensão geomé-
trica, euclidiana. Embora o espaço geométrico seja um atributo importante, não é constitutivo
do espaço isoladamente. Mensagens e significados enunciados pelos usos e por representações
dessas áreas também devem ser contemplados. Para o autor, todo o espaço é dotado de um léxico,
uma gramática e uma narrativa, passíveis de serem interpretados por leitores qualificados. Assim,
Lefebvre recorre à geometria, à semiótica e à sociologia para inteligir como esses atributos se
entrecruzam na produção do que ele designa como espaço social. O resultado está descrito em
seu célebre livro "La production de l’espace".

Resumidamente, o livro define três camadas produtoras de espaço social, quais sejam:
espaço concebido ou "représentation de l’espace"; espaço vivido ou "espace de représentation";
e espaço percebido ou "pratiques spatiales"(LEFEBVRE; NICHOLSON-SMITH, 1991, pp. 33,
39, 63). O espaço concebido é a camada que dialoga com o espaço geométrico, produtor de uma
ordem imposta pelo conhecimento racional, sinais e códigos previamente definidos. Engenheiros,
urbanistas e planejadores urbanos seriam produtores de espaços concebidos, invariavelmente
abstratos e lógicos; e Brasília o exemplo desse espaço concebido, hostil a outros sentidos que
não o visual. Trata-se de uma cidade em que se vai fazer alguma coisa, mas não se percorre. Uma
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abstração espacial, embora materializada num lugar, desenhada com finalidades bem definidas de
uso e ocupação. Essa cidade cênica, projetada, não oferece espaço para a experiência sensorial,
capaz de transformá-la. Há uma cômica anedota de um cosmonauta soviético em visita à Brasília,
que declara a seus anfitriões ao contemplar Brasília que não esperava chegar tão rápido a Marte
1.

O espaço vivido, por sua vez, é descrito por Lefebvre (1991) como aquele que congrega
símbolos, imagens, representações oníricas e mnemônicas do espaço, ensejando formas e funções
não previstas por seus idealizadores. Trata-se de uma percepção semiótica e estética do lugar.
Uma produção de símbolos (verbais e não verbais) e sinais, cujos códigos podem eventualmente
se materializar no espaço social (LEFEBVRE; NICHOLSON-SMITH, 1991, p. 39). Uma praça,
por exemplo, concebida para um determinado fim (contemplação da natureza), pode suscitar
outras representações de uso dependendo de como os atores a imaginam. Em outras palavras,
idosos, crianças, praticantes de parkour ou skate, pessoas em situação de rua ou corredores podem
imaginar diferentes usos para uma mesma praça. Tanto o espaço concebido quanto o vivido
remetem à abstrações. Ocorre que no espaço vivido essas abstrações não obedecem à regras de
consistência e objetividade características do espaço concebido. O "espace de représentation"é
vivo, situacional, fluído e dinâmico.

Há ainda o espaço percebido, que abrange formas de produzir e reproduzir lugares,
principalmente pela experiência corporal. O espaço percebido enseja uma relação cinestésica
com o meio. Significa dizer que os gestos, os modos de mover-se, as práticas sensoriais e posturas
qualificam o corpo e o espaço de modo idiossincrático. Direita ou esquerda, alto ou baixo, áspero
ou liso, instável ou estável. Essas categorias engendram significados que produzem o espaço,
que por sua vez conforma as práticas corporais, redundando novamente no modo como o espaço
é percebido e configurado.

As práticas sociais (e corporais) inscritas no espaço, ao mesmo tempo em que produzem
o lugar, são por ele influenciadas. Assim, para que o espaço exista, é necessário que dois ou mais
corpos - e as práticas corporais - existam no espaço. Também é imprescindível alguma coesão
entre os atores, competências para interpretar a gramática social (normas e regras) e capacidade
de desempenhar ações práticas (LEFEBVRE; NICHOLSON-SMITH, 1991, p. 39).

O próprio corpo seria dotado de espacialidade. O corpo também é concebido, percebido e
vivido. O corpo se produz no espaço e (re)produz o espaço (LEFEBVRE; NICHOLSON-SMITH,
1991, p. 172, 195), a tal ponto que o estudo das práticas corporais (ritmos, posturas, gestos) são o
caminho para inteligir como os espaços são produzidos. O corpo não se insere na sociedade, ele
a produz! O corpo constitui o locus privilegiado para identificar as contradições existentes entre
os espaços concebido, vivido e percebido. Lefebvre, todavia, evita a fragmentação do corpo e do
espaço, apreendendo ambos em sua integralidade. Por conseguinte, o espaço deve ser entendido
como um processo resultante da coexistência e simultaneidade dessa tríade - as três camadas do
1 Essa anedota é narrada por Le Breton em Antropologia do Corpo e Modernidade (1990, p. 163)
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espaço social - inscritas no reino das relações humanas (LEFEBVRE; NICHOLSON-SMITH,
1991, p. 63, 136).

O espaço social contém elementos (natureza, trabalho, tecnologias), estruturas (relações
sociais) e superestruturas (Estado e instituições). Mas a somatória das partes são menores que o
todo, uma vez que existem múltiplas possibilidades de interação entre esses elementos. Ademais,
há um quarto elemento não contemplado na produção do espaço social: a temporalidade; pois
sendo um processo produtivo ensejado por práticas e representações sociais, precisa consolidar-se
no tempo para existir (LEFEBVRE; NICHOLSON-SMITH, 1991, pp. 73, 77, 97, 120).

Retornando à abordagem etnográfica, sua vantagem em relação aos métodos quantitativos
seria a possibilidade de incluir outros espaços além do concebido, obtido por mapas e técnicas
de georreferenciamento, orientados exclusivamente por “imagens e desenhos, planificações,
projeções, mapas, planos e estatísticas”. O espaço seria situacionalmente configurado a partir dos
usos corporais que se fazem dele. Formas, funções e estruturas urbanas adquiririam diferentes
usos e significados dependendo do modo como são corporalmente experienciados.

Mas por serem situações de passagem efêmeras, também recorremos à fotografia para
apreendermos as práticas corporais dos ciclistas entregadores na cidade de São Paulo. A imagem
auxilia na interpretação da sociabilidade dos ciclistas, contribuindo para a identificação de
significados sociais inscritos nas relações cotidianas. Imagem e registro textual, são, portanto, os
principais instrumentos de análise da rotina dos ciclistas entregadores. Sotang (2001, p. 167)
encoraja o olhar etnográfico pelo uso da câmera, argumentando que a fotografia seria “um

poderoso instrumento para despersonalizar nossa relação com o mundo. A câmera torna exótico

coisas familiares, e familiar coisas estranhas”.

Essa característica, presente tanto no uso da câmera quanto no exercício etnográfico,
inaugura outros modos de apreender a realidade social e conferir sentido às práticas corporais
dos ciclistas, a fim de compreender a mediação da bicicleta e do trabalho de plataforma para a
qualidade de vida dos ciclistas entregadores. Compreender os conflitos inscritos nessa relação
corpo-tecnologias-trabalho-cidade pode ser relevante para entender as externalidades positivas e
negativas do uso laboral da bicicleta, principalmente numa cidade heterogênea, desigual e com as
dimensões de São Paulo. Mas dada a complexidade da tarefa, análises fisiológicas do corpo dos
ciclistas e da qualidade socioambiental dos trajetos percorridos nos auxiliam nesta empreitada.

3.3 Procedimentos experimentais

A análise do desgaste do corpo no/pelo trabalho foi um dos primeiros temas estudados
pela fisiologia do trabalho e pela historiografia do século XVIII (CORBIN; COURTINE; VI-
GARELLO, 2008, pp. 314-324). Duas categorias profissionais se destacavam nessas pesquisas:
os mineiros e os vidraceiros. As condições laborais desses trabalhadores eram tão insalubres
que a expectativa de vida desses profissionais era inferior a 40 anos. A respiração de gases, a
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temperatura, umidade, poeira, iluminação e principalmente o trabalho exaustivo eram consi-
derados, já naquela época, fatores que levavam à mortalidade precoce. "A agressividade com

relação ao corpo é uma característica geral do trabalho, que se traduz pelo desconforto, a dor,

a intoxicação, o acidente, a deformação ou a sobrecarga", escreve Moriceau (2002).

Três séculos depois, algumas dessas insalubridades descritas por Moriceau (2002) ainda
estão presentes. Por isso, recorremos à análises fisiológicas e ambientais a fim de caracterizar a
condição laboral dos ciclistas de plataforma na cidade de São Paulo. Os cinco ciclistas incluídos
no estudo (Rodolfo, Adolfo, Quixote, Juan e Dante) 2 , após assinarem o termo de consentimento
previamente aprovado pela Escola de Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo
(EEFE-USP), acoplaram um monitor portátil de poluentes atmosféricos (Flow Plume Lab, Paris,
França) à bicicleta, e vestiram um monitor cardíaco (Polar H10, Kempele, Finland) nos momentos
em que eram acompanhados pelo pesquisador.

O monitor de poluentes atmosféricos registrou em tempo real a latitude, a longitude, a
concentração de gases (dióxido de nitrogênio (NO2 e compostos orgânicos voláteis (COVs)),
além das partículas inalável (MP10) e fina (MP2,5). O monitor cardíaco, por sua vez, registrou
em tempo real a latitude, a longitude, a variabilidade da frequência cardíaca e a frequência
cardíaca. Essas informações foram armazenadas no aparelho e posteriormente processadas no
intuito de obter: (i) a intensidade do esforço durante a rotina laboral, (i) a concentração de
poluentes atmosféricos nos trajetos percorridos pelos ciclistas, (iii) a exposição e a inalação
desses poluentes atmosféricos, considerando a concentração e o volume ventilatório, sendo este
último estimado por meio da frequência cardíaca.

Essas estimativas serviram para quantificar o risco relativo de mortalidade decorrente da
exposição à poluição do ar. A curva dose-resposta proposta por Tainio et al. (2016) foi empregada
para estimar o risco relativo de mortalidade, conforme descrito na seção seguinte.

3.3.1 Ventilação pulmonar e poluição atmosférica

A estimativa da ventilação pulmonar (VE) foi calculada por meio da equação de Zuurbier
et al. (2009), na qual "VE"corresponde à ventilação (l.min−1), "FC"à frequência cardíaca, "c"ao
intercepto da reta, que para homens é 1,03, e "m"ao coeficiente angular, cujo valor é 0,021.

V E = exp (c + m ∗ FC) (3.1)

A inalação de poluentes foi estimada utilizando a equação proposta por Cozza et al.
(2015). A função considera: (i) a concentração de MP2,5 (µg/m3), (ii) a ventilação (l.min−1),
2 Os nomes são fictícios a fim de preservar a identidade dos interlocutores
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estimada pela FC e pela equação descrita anteriormente; e (iii) a duração do esforço físico,
em minutos. Na equação, "MP2,5"diz respeito a concentração de MP fino, "VE"ao volume
ventilatório, e "duração"discrimina a duração do esforço físico, em minutos. A equação pode ser
visualizada a seguir:

Inalacao (MP2,5) =
MP2,5 (g/m

3)

1000
x V E (l.min−1) x duracao (min) (3.2)

Dispondo da dinâmica dos poluentes atmosféricos, do comportamento cardiorrespiratório
e do padrão de viagens dos ciclistas, foi possível estimar a inalação de poluentes, os territórios
onde essa inalação foi crítica, e os possíveis riscos de mortalidade deflagrados por essa exposição.
Nos pontos identificados como críticos (elevados níveis de poluição troposférica, inalação ou
risco relativo de mortalidade) foi feito uma análise da qualidade socioterritorial da área, utilizando
a ferramenta gratuita I-Tree canopy 3,

3.3.2 Risco relativo de mortalidade

O modelo de impacto de saúde proposto por Tainio et al. (2016) foi adotado para estimar
o risco relativo de mortalidade para todas as causas (RR). O modelo considera a concentração
ambiental de material particulado fino (MP2,5) e a duração do esforço físico para identificar dois
marcadores já suscitados na revisão de literatura: o tipping point e o breakeven point. Valores
superiores a 1,00 indicam que o esforço físico engendra mais riscos à saúde que benefício, ao
passo que inferiores a 1,00 que o risco relativo de mortalidade decorrente da exposição ao MP2,5

é menor do que o risco de permanecer sedentário. A influência da rotina laboral na qualidade de
vida dos ciclistas foi quantificada pelo modelo de impacto de saúde de Tainio et al. (2016).

3.3.3 Modelagem e georreferenciamento

Todas os procedimentos matemáticos foram conduzidos no software RStudio (versão 3.4),
cujo script está descrito na seção "Apêndice". Já as informações geográficas foram processadas
no software QGIS (versão 3.20, Odense), ambos livres e gratuitos.

3 Disponível em: <https://canopy.itreetools.org/>. Último acesso: fevereiro de 2021
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4 DESENVOLVIMENTO

4.1 Perfil dos entregadores

Foram etnografados 5 ciclistas entregadores, a saber, Rodolfo, Adolfo, Quixote, Juan e
Dante. Todos do sexo masculino e com aproximadamente 40 (± 10) anos de idade. Quatro deles
possuem ensino médio completo, e um relatou ensino superior incompleto em administração. O
período médio de atuação no setor de ciclologística é de 2,5 anos. Todavia, reportaram trajetórias
de vida e relações com o trabalho de entrega por bicicleta bastante distintas.

Dois dos cinco ciclistas etnografados (Rodolfo e Adolfo) atuam para uma das maiores
companhias varejistas (VJ) do país. Ambos são pequenos empresários do setor ciclologístico,
com larga experiência profissional em entregas por bicicleta. Iniciaram-se na ciclologística como
funcionários de uma empresa nacional, a CarbonoZero. Após dois anos como assalariados,
decidiram fundar a própria cooperativa, mas passados 12 meses, optaram pelo próprio negócio,
que tinha como única contratante uma gigante nacional do setor varejista. No momento da
pesquisa, 8 ciclistas (incluindo os dois sócio-proprietários citados) eram responsáveis pelas
entregas por bicicleta da empresa, sobretudo na região central da cidade. A varejista privilegiava
o transporte ativo na região devido a dificuldade de operar por automóvel.

Rodolfo (negro, 40 anos) atuou durante anos como cantor e produtor musical do cenário
hip hop. Sua trajetória musical o colocou em contato com grandes artistas da cena hip hop, como
o grupo "RZO"1. Seu envolvimento com o movimento negro contribuiu para que ocupasse cargos
de liderança em algumas instituições, como na pastoral negra católica. Antes de ingressar na
ciclologística, trabalhou por 8 anos como porteiro de um condomínio residencial: ’Nessa época

eu tomava 1 litro de café por noite. Sentia dores no joelho e muito cansaço’ devido a rotina
sedentária. Foi então que optou pela bicicleta em detrimento do deslocamento motorizado para o
trabalho. A bicicleta reduziu os custos com transporte e o transformou numa pessoa fisicamente
ativa.

Dessa experiência positiva com a bicicleta surgiu a iniciativa de incluí-la também no
seu cotidiano laboral. Substituiu a clausura da guarita pela liberdade da rua. Tornou-se ciclista
entregador da CarbonoZero: "uma escola", segundo ele, pois foi lá que desenvolveu o expertise
para atuar na ciclologística. Pouco tempo depois, optou por fundar uma cooperativa de entrega
em parceria com outros ciclistas da mesma empresa. Participou dessa cooperativa por aproxima-
damente um ano, mas devido aos conflitos interpessoais, deixou a cooperativa para fundar sua
própria empresa em parceria com Adolfo, outro cooperado que conheceu ainda nos tempos de
CarbonoZero.
1 Entre as canções mais populares do grupo RZO, destaco "O rap do trem". Disponível em: <https:

//www.youtube.com/watch?v=OKim_CH8D0Y>. Último acesso: 13 de novembro de 2021.
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Adolfo (pardo, 25 anos) aproximou-se da bicicleta pelo esporte. Foi atleta profissional de
ciclismo de estrada e downhill. Chegou a ter uma experiência internacional no Canadá, atuando
como bike courrier em Toronto em consonância com a rotina de treinos numa equipe de ciclistas
da mesma cidade. Devido a dificuldade em obter patrocínio, ingressou no trabalho de entrega
por bicicleta na mesma empresa que Rodolfo (a CarbonoZero), o que o permitiu conciliar
treinamento e renda numa mesma atividade. Rodolfo o convidou para participar da cooperativa
e, posteriormente, da pequena empresa que atualmente conduzem juntos. Como não tinham uma
sede, ficavam a maior parte do tempo no MobiLab da Prefeitura de São Paulo: um espaço de
inovação e tecnologia localizado na região central da cidade, que tem como missão "prospectar,

experimentar e impulsionar soluções inteligentes para os problemas"urbanos 2.

Foi no MobiLab que Rodolfo e Adolfo conheceram o desenvolvedor de softwares
logísticos que os incorporou à indústria varejista, a fim de efetuarem as entregas por bicicleta na
região central da cidade. A parceria completava aniversário de dois anos no momento em que
realizei o trabalho de campo, no início de 2020. O sonho de Adolfo era deixar o país e ter sua
própria empresa no exterior.

Rodolfo utiliza um modelo de bicicleta configurado para transportar grandes volumes,
conhecido como long john, ao passo que Adolfo utiliza uma mountain bike (MTB) customizada
com garupas frontal e traseira que ampliam a capacidade de transportar carga. Se por um lado
essa customização demanda maior esforço físico, por outro proporciona maiores rendimentos, já
que ambos os ciclistas recebem por entregas efetuadas.
2 Disponível em: <http://mobilab.prefeitura.sp.gov.br/>. Último acesso: março de 2021.
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Figura 19: "Long john"e "mountain bike"dos ciclistas que prestam serviço de entrega para um
dos maiores varejistas do país. A "long john"está adaptada com um baú frontal para
acomodar as mercadorias, ao passo que a MTB foi adaptada com garupas frontal e
traseira a fim de aumentar a capacidade de transporte. Fonte: Elaborada pelo próprio
autor.
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Os outros 3 ciclistas trabalhavam para uma plataforma digital do setor de foodservice,
que emprega atualmente mais de 4 milhões de trabalhadores autônomos no país, incorporando
patinetes, motocicletas, bicicletas e pedestres na operação logística.

Quixote (negro, 41 anos) é protético e concluíra recentemente um curso de radialista
antes de ingressar no trabalho de plataforma. Tem uma voz grave e aveludada, que poderia
facilmente preencher os autofalantes da imprensa radiofônica. Mas diante do desemprego em
ambas as áreas, decidiu cadastrar-se em plataformas de entrega, e desde então exerce a função
de entregador 6 dias por semana, 12 horas por dia. Afirma que os principais atrativos do trabalho
de entrega por bicicleta são "a liberdade que a rua oferece"e a "flexibilidade do trabalho". Não
há "supervisor, prestação de contas ou cobranças"como num emprego formal (diário de campo).

Quixote enfrenta as tribulações do cotidiano com ousadia e um discreto sorriso no rosto.
Desafia as regras de trânsito fazendo manobras arriscadas em meio aos automotores, colocando
sua própria vida em risco. Segundo ele, há dois tipos de pessoas: "os leões e os gatinhos. E

na vida, você tem que ser leão"para superar as adversidades. A despeito do comportamento
"leonino"(transgressor), nos quase 16 meses como entregador nunca sofreu um acidente, o que
surpreende considerando o modo como conduz sua bicicleta.

Dante (branco, 23 anos), é o mais jovem do grupo. Foi bombeiro civil de casas noturnas
até 2016, algo que, segundo ele, contribuiu para desenvolver o gosto por uma vida licenciosa.
Foi também o desemprego que o levou para às entregas por bicicleta, mas entre todos os ciclistas,
é o único que caracteriza sua ocupação como temporária. Iniciou sua trajetória na ciclologística
também na CarbonoZero, mas demitiu-se devido a sobrecarga de trabalho e baixa remuneração:
"Cheguei a pedalar 60 km com 40 kg na carreta. Foi então que desisti- para migrar para as
plataformas digitais (diário de campo). É o mais empreendedor entre todos os ciclistas que
acompanhei nos sete meses, sempre encontrando oportunidades para multiplicar o parco capital
que angariava. Eventualmente faz projeções sobre o futuro, titubeando entre o ensino superior e
o próprio negócio.

Juan (negro, 45 anos) é o ciclistas de maior idade. Foi representante comercial por
mais de uma década, mas dificuldades impostas pela pandemia o desempregaram. Incapaz
de recolocar-se no mercado de trabalho, buscou nos aplicativos uma alternativa de renda. Na
juventude foi atleta de basquete, que entre outras coisas contribuiu para lesões crônicas nos
joelhos e quadril, comprometendo a mobilidade articular e a força muscular da perna direita. Seu
"histórico de atleta"trouxe desafios à atividade laboral que exerce atualmente, e para superá-las,
aluga uma bicicleta elétrica (e-bike) que reduz o esforço diário, embora comprometa ergonomia,
já que a e-bike oferece menos possibilidades de ajuste. Juan tem aproximadamente 1,85 de
estatura, e a geometria do quadro da e-bike não acomoda pessoas com essa estatura, obrigando o
corpo a adaptar-se à máquina.

Juan é um galanteador obstinado, capaz de identificar com precisão e uma distância
considerável os corpos femininos que palmilham os ladrilhos da região central da cidade. O
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comportamento lascivo de Juan eventualmente o prejudica, comprometendo sua habilidade de
desviar dos transeuntes, de obstáculos ou de automóveis, encontrar as rotas mais adequadas e até
localizar os endereços de entrega. Embora seja nascituro no trabalho de plataforma, evidencia
uma familiaridade com a dinâmica urbana e com boa parte dos personagens que ocupam as ruas
da cidade.

Quixote e Dante utilizam uma MTB sem nenhum tipo de adereço ou customização. Já o
quadro holandês da e-bike de Juan o poupa da necessidade de erguer a perna para embarcar e
desembarcar do veículo, e o motor no cubo traseiro evita o esforço demasiado no aclive. O que é
um alívio, considerando suas limitações articulares. As respectivas bicicletas são retratadas na
figura 20, a seguir.
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Figura 20: Bicicleta elétrica e mountain bike (MTB) de dois ciclistas OLs. A geometria e con-
figuração das bicicletas, bem como a indumentária dos ciclistas, denotam relações
distintas com o veículo. O quadro holandês da e-bike facilita o embarque e o desembar-
que do ciclista (imagem superior). Na imagem inferior, o suporte para o smartphone
na parte frontal da MTB, a presença da bag de transporte, momentaneamente utilizada
para equilibrar a bicicleta, e o smartphone apoiado sobre o selim da MTB adornam
a cena. O ciclista aguarda um pedido num tradicional restaurante da cidade. Fonte:
Elaborada pelo próprio autor.
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4.2 Regime de trabalho e desigualdades

Os três ciclistas de plataforma (Quixote, Dante e Juan) são contratados como "operadores
logísticos (OLs)", cujas atribuições diferem de outros entregadores vinculados às plataformas,
designados "nuvens". Embora exerçam a mesma função - entrega por bicicleta - os nuvens são
microempreendedores individuais (MEIs) que não possuem jornada de trabalho ou territórios
fixos. Cadastram-se na plataforma por meio de um Termo de Serviço (ToS) que isenta as
plataformas da maioria das responsabilidades jurídicas e trabalhistas, e que pode ser assinado
através do próprio smartphone do entregador.

Os OLs também são contratados por meio de um ToS, mas estão subordinados aos
"coordenadores de praça": uma empresa responsável por gerenciar os entregadores num território
específico definido pelas próprias plataformas. Os ciclistas OLs possuem jornada de trabalho e
território determinados previamente, podendo ser punidos pelos "coordenadores de praça"caso
se evadam do território, registrem atrasos ou ausências na escala de trabalho. Tal medida visa
assegurar um número homogêneo de entregadores nas regiões que registram maior demanda,
garantindo a operação. É comum, por exemplo, haver menor número de ciclistas em dias de
chuva ou frio. Os OLs asseguram que a operação funcione mesmo diante dessas intempéries,
pois precisam cumprir a jornada de trabalho nos dias, horários e territórios determinados. Em
outras palavras, os OLs são empreendedores com obrigações de um trabalhador CLT. Mas a
despeito da rigidez contratual, prescindem de relações trabalhistas com as plataformas.

Os ToS, portanto, imunizam os gigantes tecnológicos de qualquer responsabilidade com
os ciclistas. É assim que van Doorn e Badger (2020) definem esse regime contratual que caracte-
riza os ciclistas como autônomos em detrimento de empregados. As plataformas alegam que o
serviço prestado pelos ciclistas (entrega por bicicleta) difere da atividade principal da empresa
(serviço de tecnologia e análise de dados). Os contratos, intermediados por "coordenadores de
praça", quaternizam os ciclistas OLs e distanciam as plataformas de qualquer vínculo com os
entregadores. Os ToS, ademais, possuem cláusulas unilaterais que são vantajosas às plataformas,
permitindo reincidir contrato sem nenhuma justificativa, o que torna as relações laborais bastante
assimétricas. Em outras palavras, a imunização isenta as plataformas de qualquer responsabili-
dade jurídica sem que precisem abdicar do controle sobre os "prestadores de serviço de entrega".
Tal arranjo pode redundar numa economia com encargos trabalhistas de até 30% (CHERRY,
2015; ROGERS, 2015).

Há, no entanto, uma vantagem em ser ciclista OL: a prioridade nos pedidos endereçados
aos entregadores. Os nuvens são acionados somente quando os OLs estão indisponíveis. Portanto,
o número de entregas destinados aos ciclistas OLs é muito superior aqueles destinados aos nuvens.
Em contrapartida, os smartphones dos ciclistas OLs funcionam como equipamentos de vigilância
que monitoram sua localização e desempenho em tempo real. Os dados produzidos pelo GPS
dos smartphones dos próprios ciclistas são utilizados pelas plataformas para monitorarem o
comportamento dos entregadores e, eventualmente, servem como justificativa para a recisão dos
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ToS, por exemplo.

As plataformas também utilizam os dados produzidos pelos smartphones dos próprios
ciclistas para classificá-los e hierarquizá-los. Esta pontuação pode influenciar no número de
pedidos endereçados aos entregadores, na designação dos territórios, endereços de retirada e de
entrega, bem como na rescisão do ToS. Os trabalhadores melhor classificados recebem maiores
vantagens, brindes e promoções das plataformas, aumentando suas chances de angariarem
maiores pontuações. O inverso também ocorre. Quanto pior a classificação do ciclista, menores
as vantagens e as possibilidades de melhorarem suas classificações, o que configura um círculo
desvirtuoso que pode ensejar o descredenciamento do ciclista por baixo desempenho.

Esse arranjo, conhecido como gamificação (CARDADOR; NORTHCRAFT; WHICKER,
2017; BATEMAN, 2018), emprega a estética dos e-games para melhorar o desempenho, a
motivação e a efetividade no trabalho, oferecendo penduricalhos como recompensa ao auto-
sacrifício, ao esforço e à dedicação ao trabalho. Esses penduricalhos podem ser descontos
na aquisição de mercadorias de empresas associadas às plataformas - como indumentárias,
equipamentos para a bicicleta, smartphones de última geração, bags ou capacetes customizados
com o símbolo da empresa, e até maiores valores de frete. A estética dos jogos eletrônicos
aplicada ao trabalho também estimula a concorrência entre os trabalhadores/empreendedores
de plataforma, uma vez que os converte em jogadores que competem entre si por maiores
pontuações no sistema de classificação. Nesse processo, autogerenciam a própria atividade
laboral, dispensando supervisão ou cobranças, o que permite às plataformas abdicarem desses
cargos gerenciais e dos custos que essas funções ensejam.

Os algoritmos, processando informações produzidos pelas TICs dos próprios ciclistas,
facilitam a apropriação da mais-valia absoluta e relativa, já que os ciclistas se sentem motivados
a ampliar a jornada laboral e a eficiência no trabalho sem nenhum tipo de coerção, reduzindo os
custos de produção do trabalho, o que ampliando o entesouramento pelos CEOs e acionistas das
plataformas.

As divergências entre ciclistas varejistas e de plataforma não se restringem apenas ao
tipo de bicicleta, a indumentária, ao esforço físico para transportar as mercadorias, ao tipo de
mercadoria transportada e as relações laborais. Há diferenças também no modo como acessam a
infraestrutura e as amenidades inscritas no espaço urbano. Os dois ciclistas da empresa nacional
varejista (Rodolfo e Adolfo) reúnem-se diariamente num galpão localizado na região centro-norte
de São Paulo, que conta com infraestrutura adequada para acolher os trabalhadores. Entre elas,
banheiro, refeitório, ponto de água, local seguro para aguardar as mercadorias e carregar as
bicicletas. Outra facilidade dos ciclistas VJ é a proximidade do galpão com os locais de entrega,
majoritariamente situados no centro histórico, reduzindo consideravelmente as distâncias diárias
percorridas e, por conseguinte, o esforço laboral. O percurso é previamente roteirizado por um
funcionário especializado, e enviado aos respectivos smartphones dos ciclistas no início do dia,
reduzindo a complexidade logística, o tempo de trabalho do entregador e permitindo alguma
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agência sobre a rota. Rodolfo e Adolfo (VJs) percorrem em média 29 (± 9) km diariamente.

Já os ciclistas OLs desconhecem o número de entregas, a rota ou a remuneração do dia,
o que compromete qualquer planejamento prévio do percurso, da jornada laboral ou da vida
financeira. Quixote, Juan e Dante (OLs) percorrem uma distância 189% maior (55, ±30 km
diários) comparada aos ciclistas varejistas. As plataformas também não oferecem infraestrutura
para acolher os ciclistas nos horários em que estão disponíveis para o trabalho, como refeitórios,
banheiros ou pontos de descanso, obrigando-os a permanecerem no leito das ruas durante toda a
jornada. Como utilizam o smartphone com maior frequência, arranjam seu veículo para mantê-lo
sempre a mão, instalando um suporte no guidão da bicicleta para acomodar o aparelho. Além
disso, quase todos eles possuem um powerbank (bateria adicional), a fim de evitar contratempos
com o telefone móvel e correr o risco de ficarem desconectados da plataforma. Essa necessidade
de dividir a atenção entre a condução da bicicleta e o smartphone enseja maiores riscos de
acidentes para os ciclistas OLs, uma vez que precisam dividir a atenção entre a condução da
bicicleta e as informações em tempo real advindas do smartphone.

Embora as distâncias laborais apresentem variação, o percurso casa-trabalho dos ciclistas
varejistas e OLs assemelham-se (17 ± 4 km), o que denota que todos advêm de contextos
periféricos. O índice de desenvolvimento humano (IDH) dos locais de residência dos ciclistas
(0,76 ± 0,02) é inferior ao IDH do local de trabalho (0,84 ± 0,07). A exceção fica por conta
dos ciclistas varejistas. A Vila Guilherme apresenta IDH semelhante ao local de residência
dos entregadores. Tais diferenças sugerem uma manutenção da espoliação urbana aludida na
revisão de literatura (KOWARICK, 1980; KOWARICK; MARQUES, 2011; KOWARICK;
REZENDE, 2000)), sobremaneira porque o IDH pode ser traduzido como um proxy de qualidade
socioespacial. Destarte, os bens de consumo coletivo ainda estão concentrados em regiões
habitadas por pessoas com maior renda, escolaridade e expectativa de vida, relegando aos grupos
com menor renda, educação e saúde piores condições urbanísticas. Na tabela abaixo, sumarizo
algumas informações sobre os ciclistas explicitadas no texto, incluindo raça-etnia, idade e IDH
de origem e destino.

Tabela 2: Caracterização dos ciclistas entregadores e dos respectivos territórios de origem e
destino

Infos pessoais Rodolfo Adolfo Quixote Juan Dante Média ± DP
Raça-etnia Negro Pardo Negro Negro Branco

Idade 40 25 41 45 23 40 ±10

Origem Brasilândia Vila Prudente Parque Anhanguera Freguesia do Ó Sapopemba
IDH (origem) 0,76 0,78 0,78 0,76 0,72 0,76 ±0, 02

Destino Vila Guilherme Vila Guilherme Praça da República Praça da República Praça da República/ Paulista
IDH (destino) 0,79 0,79 0,89 0,89 0,94 0,89 ±0, 07

Na tabela, IDH = índice de desenvolvimento humano do local de residência (origem) e de
trabalho (destino), além de identificar raça-etnia e idade dos ciclistas. Fonte: Autoria própria

Pode-se argumentar que essa desigualdade socioterritorial favorece os ciclistas entrega-
dores, sobremaneira aqueles com maiores jornadas laborais, já que permanecem a maior parte
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do dia próximos a bens de consumo coletivo existentes nestes territórios. Sem embargo, esta
proximidade física não se traduz em proximidade social, visto que outras barreiras como renda,
ocupação na estrutura produtiva e características étnico-raciais comprometem o acesso dos
ciclistas às facilidades urbanas existentes nos territórios com IDH elevado. Outrossim, o processo
de espoliação urbana desloca-se com o ciclista, que carrega consigo o a exclusão socioterritorial
para o centro expandido da metrópole. Durante a pesquisa de campo, constatei que os ciclistas
enfrentavam dificuldades em acessar serviços básicos como banheiros ou locais adequados para
alimentação. Tais diferenças desvelam a precariedade da rotina laboral e a vulnerabilidade destes
trabalhadores/empreendedores.

Recentemente uma das plataformas disponibilizou pontos de apoio para os ciclistas,
oferecendo água potável, local de descanso, aluguel de e-bikes e ponto para a recarga de celular 3.
Entretanto, é importante enfatizar que os ciclistas OLs não podem deixar os territórios designados
pelas plataformas, sob o risco de sofrerem sanções no sistema de classificação que avalia seu
desempenho. Portanto, a medida favorece sobretudo os ciclistas OLs que atuam nos territórios
correspondentes aos endereços de apoio; ou aos nuvens, que não possuem território fixo.

Compete ainda destacar que o trabalho de campo coincidiu com a pandemia de Covid-19.
Neste período, os serviços de entrega por bicicleta foram incluídos na categoria "essencial"4, o
que permitiu que a operação prosseguisse a despeito do quadro sanitário dramático que a cidade
enfrentou. Não obstante, nem as plataformas nem o poder público se preocuparam em oferecer
suporte aos ciclistas que permaneceram no leito das ruas. É possível afirmar que houve um
incremento dos riscos de contaminação por Covid-19 sem qualquer contrapartida, já que esses
prestadores de serviço continuaram privados de facilidades que possibilitassem o cumprimento
de protocolos sanitários (como lavar as mãos) 5. Por outro lado, os ciclista alegaram que o número
reduzido de automóveis circulantes e, por conseguinte, da poluição atmosférica, a ausência de
pedestres e o aumento no número de pedidos melhoram as condições de tráfego e o desempenho
dos ciclistas, já que os trajetos eram percorridos em menor tempo. Os ciclistas sentiram que a
cidade foi "convertida numa grande ciclovia". A pandemia, de acordo com os ciclistas, não foi
tão ruim para o e-commerce (diário de campo). Um retrato das ruas vazias está registrado na
figura 21.
3 Os pontos de apoio estão localizados nos seguintes endereços: Rua Fradique Coutinho, 540; Rua

Augusta, 1808; Rua Pequetita, 10; Rua Itapeva, 320 e rua Canário, 51; todos em São Paulo. Disponível
em <https://entregador.ifood.com.br/quero-fazer-parte/ifood-pedal/>. Último acesso: março de 2021.

4 Cabe destacar que prosseguimos com a pesquisa observando todas as recomendações e protocolos
sanitários vigentes na época, e que não houve qualquer incidente ou acidente envolvendo ciclistas ou
pesquisador, incluindo contaminação por Sars-Cov 2.

5 <https://www.saopaulo.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/decreto-quarentena.pdf>.
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Figura 21: A imagem retrata um espaço tradicional de São Paulo - o Minhocão - completamente
vazio. O viaduto é habitado durante o dia por automotores, e durante a noite e aos
finais de semana por pedestres, ciclistas e skatistas que buscam um espaço de lazer
no centro da cidade. O clichê foi feito numa quarta-feira, por volta das 10h00. Antes
da pandemia, o asfalto estaria repleto de automotores. Fonte: Elaborada pelo próprio
autor.

No que concerne às semelhanças entre as empresas, tanto a plataforma quanto a empresa
varejista exigem uma eficiência de entrega superior a 95%, o que significa que apenas 5% dos
produtos podem retornar aos remetentes. A incapacidade de manter a meta implica em sanções,
desde suspensão temporária e ônus financeiro até recisão dos ToS. Mas enquanto os ciclistas
varejistas dispõem de acesso aos gerentes da operação para explicar imponderáveis ocorridos
durante as entregas, os ciclistas OLs dependem de algoritmos treinados para desconsiderarem
imprevistos, tornando-os mais suscetíveis às sanções supramencionadas. Ainda no caso dos
ciclistas OLs, a inconclusão de uma entrega os impossibilita de receberem novas chamadas por
até duas horas, o que representa 50% de um turno completo.

Essas desvantagens, todavia, não desencorajavam alguns ciclistas OLs de recursarem
solicitações esdrúxulas de clientes. Quixote (OL), por exemplo, respondia aos clientes que
solicitavam o transporte das refeições até a mesa dos escritórios ou das residências dos edifícios:
"Não subo nem para Deus. Você precisa descer para buscar seu pedido". Ciclistas varejistas eram
mais solícitos em casos análogos, mesmo que tal iniciativa os obrigasse a deixar a bicicleta no
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leito da rua, sem supervisão e repleta de mercadorias valiosas, como celulares e eletro-eletrônicos.
Curioso é que aqueles que evidenciam maior possibilidade de sanções recusam-se a atender
aos caprichos dos clientes, enquanto os varejistas parecem não se importar com as solicitações
abusivas. Outro fato inusitado refere-se aos ciclistas varejistas nunca terem sido roubados nestes
momentos em que deixam a bicicleta carregada no leito das ruas. Segundo eles, "os correrias
[ladrões] reconhecem seu trabalho"e evitam prejudicá-los, roubando suas cargas. Haveria, talvez,
uma espécie de solidariedade tácita entre aqueles que compartilham o leito das ruas? Essa é
uma questão que a presente pesquisa não conseguiu responder, pois implicaria em etnografar os
"correrias", o que foge ao escopo do estudo.

Outra diferença importante entre varejistas e OLs tangencia o empreendedorismo. Ro-
dolfo e Adolfo (VJs) retinham 20% do valor do frete de todas as entregas para aperfeiçoarem
os equipamentos de trabalho. Na época, financiavam dois projetos: (i) eletrificação da frota
de bicicletas; (ii) carretas para o transporte de carga. Financiavam um protótipo de carreta de
bambu para acoplarem às bicicletas. A carreta ampliaria a capacidade de transporte e melhoraria
a ergonomia dos ciclistas. A eletrificação da frota também seria outra vantagem, pois melhoria o
desempenho dos ciclistas deslocando-se com as carretas de bambu, reduzindo o esforço físico
e permitindo cobrir maiores distâncias sem comprometer a sustentabilidade da operação. Ha-
veria, portanto, uma espécie de cooperação competitiva entre os ciclistas VJ, que contribuíam
financeiramente para melhorar a eficiência do grupo e, ao mesmo tempo, reduzir as chances dos
concorrentes de sobrepô-los no mercado da logística não-motorizada.

As plataformas de foodservice, embora caracterizem os ciclistas OL e nuvem como
empreendedores, não oferecem nenhuma possibilidade para empreenderem na atividade. Não
há plano de carreira, capacitação profissional, investimentos em tecnologias que melhorem
a rotina dos ciclistas ou qualquer possibilidade de assumirem o controle do próprio negócio.
Não obstante, os ciclistas OLs também são expropriados de uma parcela dos seus ganhos. Os
"coordenadores de praça"abocanham 15% do valor dos fretes dos entregadores inscritos nos
território que administram. As plataformas apropriam-se de outros 30%, restando aos ciclistas
55% do frete pago pelos clientes: algo entre R$ 5,00 a 7,00 por entrega. Evidentemente não há
empreendedorismo no trabalho exercido pelos ciclistas OLs. A única liberdade que as plataformas
possibilitam aos ciclistas é a administração dos riscos, que incluem desde manutenção da bicicleta,
da bag e do smartphone, até os custos engendrados por acidentes de trabalho, integralmente
assumidos pelos ciclistas OLs.

Essa caracterização inicial serve de moldura para discutir as seções seguintes, que acio-
nam as categorias VJ e OL para interpretar a rotina laboral dos ciclistas, enfatizando as relações
sociais com a cidade, o trabalho, as formas de sociabilidade e as injustiças sociais. A itinerância
etnográfica, permeada por situações de passagem efêmeras, dificultaram a organização dos capí-
tulos tal qual a estrutura adotada na introdução. A fim de lidar com esses desafios de narrativa,
organizamos as seções seguindo a própria rotina laboral dos ciclistas. Iniciamos com a descrição
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do "Encontro"entre etnógrafo e ciclistas entregadores. As formas de sociabilidade, as práticas
corporais e cena urbana que antecedem o "Início da jornada laboral"foram reunidos no capítulo
homônimo. Em "Travessias", analisamos as práticas corporais mediadas pela bicicleta"durantes
os deslocamentos dos ciclistas pela cidade.

Esse primeiro bloco descritivo é seguido de uma análise pormenorizada das "Injustiças
sociais"ensejadas pelo trabalho de plataforma. Também é útil para problematizar como as TICs,
aliada ao capitalismo liberal, contribuem para a expropriação e exploração do entregador. Essa
discussão está reunida na seção "Sociedade de controle e capitalismo de plataforma". O ethos

viril manifesto no corpo, nas práticas corporais e na sociabilidade dos ciclistas é discutido no
capítulo "Entre leões e gatinhos: neoliberalismo e virilidade".

No último bloco da discussão, exploramos a agência e as formas de resistência dos
ciclistas contra esse processo de exploração e expropriação engendrado pela economia de
plataforma. Tanto em "Empatia e agência"quanto em "A irrupção", problematizamos como
as TICs, a organização da rotina laboral e o espaço urbano concebido à acumulação pode ser
vivido e percebido sob outras perspectivas, enunciando formas de apreender esses agentes não-
humanos. A agência dos ciclistas sobre esses agentes não humanos são capazes de mitigar e
até subverter provisoriamente a ordem social orientada à espoliação urbana e à expropriação
humana. Encerramos a tese com o capítulo "Rebocadores urbanos: o fim da jornada", fazendo
alusão à obra seminal do oitocentista russo Ilya Repin 6.

4.3 Encontro

Os encontros com os ciclistas entregadores iniciavam-se do extremo sul da zona sul da
cidade de São Paulo, ensejando os primeiros desafios de campo, visto que os destinos ficavam
à 30 km (Vila Guilherme), 21 km (Praça da República) e 18 km (Avenida Paulista) do local
de origem do pesquisador. Decidir como me deslocar até os respectivos endereços em meio
a nasciturna pandemia de Covid-19 foi a primeira questão enfrentada. Realizar todo o trajeto
por bicicleta - que totalizaria 60 km em algumas ocasiões, sem contabilizar os quilômetros que
pedalaria com os ciclistas entregadores - poderia comprometer minha capacidade de realizar
o ride along. Então, durante as primeiras semanas optei pelo transporte público nos horários
autorizados para o transporte de bicicleta ou pelo transporte motorizado individual, obrigando-me
a des/montar a bicicleta para acomodá-la no veículo.

No início de março, quando iniciei os trabalhos de campo, as máscaras ainda não eram
obrigatórias, e muitos utilizavam o transporte público sem os equipamentos de proteção indi-
vidual. O decreto que obrigou o uso de máscara só foi publicado em 07 de maio de 2020, dois
6 O quadro, intitulado "Rebocadores do Volga"pode ser acessado através do link: <https://artsandcultu

re.google.com/asset/barge-haulers-on-the-volga/WAG9_bL0sypwYQ?hl=pt-BR>. Último acesso:
10 de setembro de 2021.
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meses após o início da pesquisa 7. Também foi nesse período que outro decreto, proibindo o funci-
onamento de atividades não-essenciais, foi publicado, esvaziando o espaço público e convertendo
os serviços de entrega por bicicleta em "atividade essencial", embora os trabalhadores foram
tratados como atores descartáveis. Isso porque as cidades ficaram completamente desprovidas
de serviços que possibilitassem o cumprimento dos protocolos sanitários. Mas os entregadores
continuaram circulando para assegurar os bens de consumo aqueles que permaneciam em casa.
Não por acaso, os ciclistas ganharam alguma relevância nos editoriais da imprensa escrita e
televisiva (opinião pública), devido a sua centralidade para o funcionamento da economia 8.

Tais decretos - que restringiam a circulação de pessoas - também acirraram disputas
político-partidárias já existentes entre o presidente em exercício Jair Bolsonaro e o governador
de São Paulo João Dória. Esses ex-aliados de verões passados - tanto que João Dória foi
eleito sob o slogan BolsoDória - agora se digladiavam através de frases de efeito divulgadas
reiteradamente pela imprensa. O embate decorria da defesa de Bolsonaro em não utilizar máscara
e manter o comércio e os serviços não-essenciais recebendo público. O governador, por sua
vez, defendia a restrição de circulação de pessoas e oferta de serviços. Bolsonaro alegava que as
medidas promulgadas pelo governador feriam a liberdade individual de circulação, enquanto
Dória detratava seu ex-aliado político como negacionista e genocida. Os eleitores dos governos
BolsoDória agora dividiam-se entre aliados e adversários, a ponto de apoiadores de Bolsonaro
acamparem em frente a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para pedirem intervenção
militar e instauração de um regime autoritário semelhante aquele que assolou o país entre abril de
1964 e março de 1985. O clichê a seguir (figura 22) retrata um desses acampamentos, registrado
durante o trajeto para encontrar Dante (OL), na av. Paulista.
7 Detalhes em: <<https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/05/07/uso-obrigatorio-de-mascara-

comeca-a-valer-em-sp-nesta-quinta.ghtml>>. Acesso em: 26 de abril de 2021
8 Disponível em: <https://brasil.elpais.com/sociedade/2020-03-18/a-sao-paulo-que-nao-pode-parar-po

r-causa-do-coronavirus.html>. Acesso em: 26 de abril de 2021.
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Figura 22: Manifestantes bolsonaristas ocupam o espaço público em frente ao 2º Comando do
quartel general do exército brasileiro, contíguo à Assembleia Legislativa do Estado
de São Paulo. Fonte: Elaborada pelo próprio autor.

A conjuntura suscita que, parafraseando Antônio Arantes (1994, p. 191), embora ciclistas
entregadores e consumidores, apoiadores e críticos das medidas de combate à pandemia de
Sars-Cov2 fossem ’parte de um mundo só, embora estivessem juntos, não pertenciam ao mesmo

mundo. Eram mundos em guerra!’. E foi nessa "guerra de lugares"que os encontros com os
ciclistas se desenvolveram, inicialmente com os VJ e posteriormente com os OLs.

Conforme aludimos, os ciclistas VJ reuniam-se num galpão na Vila Guilherme que dis-
punha de infraestrutura e oferecia alguma segurança aos ciclistas. O espaço de aproximadamente
3.000 m2 é pouco mobiliado: apenas uma esteira modular, facilmente remanejada para outras
partes do galpão em caso de necessidade, cujo acesso é restrito para evitar acidentes e desvio de
mercadorias. Havia ainda gaiolas de aço sob o pavimento de concreto queimado demarcado por
faixas amarelas. As gaiolas rapidamente ficavam repletas de mercadorias advindas das frenéticas
esteiras, alimentadas por caminhões que chegavam de diferentes partes do país. Cada gaiola
correspondia a um setor da metrópole paulista, de modo que o mapa da cidade e o próprio
metabolismo urbana estava representado naquele galpão. As gaiolas esvaziavam-se na mesma
velocidade em que eram abastecidas.

Os ciclistas chegavam por volta das 8h00 no galpão. Identificavam-se na portaria, mediam
a temperatura, e mediante a confirmação de normotermia, ingressavam no grande salão onde
outros trabalhadores já estavam dedicados às suas funções: cadastro, seleção, separação e
transporte das mercadorias. Os produtos eram separados e depositados nas gaiolas, que uma vez
completas, eram entregues aos motoristas e aos ciclistas, para finalmente serem encaminhadas
aos consumidores. A primeira tarefa dos ciclistas é confirmar os códigos dos produtos com o
CPF e endereço do consumidor registrado nos seus smartphones. Confirmada as informações, os
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ciclistas roteirizam os percursos pré-estabelecidos por um algoritmo, organizam os produtos nas
bicicletas e mochilas na ordem em que despacham os itens e seguem para o leito das ruas. Para
acomodar tantos produtos numa única bicicleta e num único ciclista, fazem uso de mochilas
e materiais descartáveis, como fitas plásticas e câmeras de borracha. Amarram as pilhas de
mercadorias com esses materiais, envelopando os produtos com uma habilidade sui generis,
similar a de um artesão.

Figura 23: Adolfo acomoda as mercadorias em sua MTB e mochila antes de partir para as
entregas (imagem superior). Rodolfo reelabora as rotas considerando o roteiro enviado
pelos especialistas em logística do gigante varejista (figura inferior). Fonte: Elaborada
pelo próprio autor.

Interrupções esporádicas para um café com colegas de trabalho, conversas sobre pro-
blemas cotidianos ou interações jocosas eventualmente interrompem esta etapa sem nenhuma
consequência ou preocupação por parte dos ciclistas VJ. Numa dessas interações, por exemplo,
Rodolfo foi surpreendido por alguns funcionários que admiravam sua bicicleta long john. Um
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deles dizia jocosamente ao amigo obeso: "Aí mano, se você pedalar essa daí [referindo-se à
bicicleta long john], em uma semana você fica igual aquele cara ali", apontando para Rodolfo,
cujo físico era escultural. O interlocutor solicitou autorização a Rodolfo para experimentar a bici-
cleta, mas incapaz de equilibrar-se sobre as duas rodas, desistiu. Perdia o equilíbrio sempre que
tentava colocar ambos os pés no pedal. Rodolfo explicou que a geometria do quadro dificultava
o equilíbrio.

Aproveitou o ensejo para oferecer-me a oportunidade de desfrutar da mesma experiência,
e por alguns segundos acreditei que teria mais sucesso que meu antecessor. Mas minha fami-
liaridade com bicicletas não me capacitou a pedalar o idiossincrático instrumento de trabalho
de Rodolfo. Minha incapacidade de equilibrar-me na bicicleta long john revelou os limites, a
potência e a plasticidade dos corpos. O corpo obeso do funcionário e nossa incapacidade de se
equilibrar numa bicicleta cargueira, ou o corpo escultural e a habilidade de Rodolfo em conduzir
esta mesma long john permite compreender a corporeidade como um fenômeno socialmente
constituído. Em outras palavras, o corpo como "una herramienta privilegiada de análisis de

ciertos rasgos sociales"[o corpo como ferramenta de análise de certas características sociais]
(BRETON, 1990, p. 16). E é justamente por meio da existência corporal vivida em situações
ordinárias (como no encontro casual entre uma bicicleta long john, um funcionário, um pesqui-
sador e um ciclista entregador) que "el hombre hace del mundo la medida de su experiencia,

transformandola en un tejido familiar y coherente, disponible a su acción y permeable a su

comprensión"[o homem faz do mundo a medida de sua experiência, transformando-la em um
tecido familiar e coerente, disponível à sua ação e permeável ao seu entendimento.] (BRETON,
1990, p. 3).

A corporeidade produz significados e sistemas simbólicos que nos tornam membros
de uma mesma comunidade ao mesmo tempo em que nos individualiza. Rodolfo, com sua
habilidade motora e corpo escultural torna-se alguém distinto dos demais, embora parte de uma
mesma comunidade que valoriza uma determinada corporeidade (forte em detrimento de obeso
e muito habilidoso em detrimento de pouco habilidoso). Não obstante, numa outra situação
o trabalho manual e a corporeidade que esta atividade engendra pode ensejar uma avaliação
depreciativa pelos pares, relacionado ao operário braçal. Esse é um exemplo muito útil para
mostrar o caráter relacional da corporeidade e das práticas sociais, permitindo outras leituras do
corpo para além da biológica. "Lo fisiológico aquí está subordinado al simbolismo social", já

que nos "reaccionamos los unos con los otros ante todo a través de los sentidos"[O fisiológico
aqui está subordinado ao simbolismo social, [já que] nos relacionamos uns com os outros, em
primeiro lugar, por meio dos sentidos] (BRETON, 1990, p. 17-18).

Vejamos agora como essas práticas sociais se processam entre os ciclistas OLs. Aqui tam-
bém começamos pelos encontros e os desafios que essas situações engendram. Diferentemente
dos VJs, os ciclistas OLs não dispõem de uma sede ou ponto específico para nos reunirmos. Os
locais eram determinados aleatoriamente, sujeito as intempéries que os leitos das ruas podem
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oferecer. Mas a despeito das inúmeras possibilidades de encontro, quase sempre delimitávamos
a Praça Roosevelt, a Praça República e a Avenida Paulista como pontos de referência. Observar
os diversos usos do espaço público e as práticas corporais nestes territórios produziram algumas
reflexões.

Na Praça Roosevelt, por exemplo, havia pessoas que utilizavam o local para passear com
seus animais de estimação, exercitarem-se, comercializarem mercadorias (i)legais e até habitarem,
como no caso de uma mulher em situação de rua. Cada um dos corpos que circulava ou era
obrigado a permanecer naquele espaço carregava marcas sociais e formas de sociabilidade que,
com alguma imaginação sociológica, ofereciam uma excelente oportunidade para apreender o
complexo sistema simbólico, os aspectos culturais e sociais do contexto paulistano. Os "brancos e
atléticos"corpos que realizavam exercícios calistênicos num equipamento de ginástica instalados
na ala norte da praça, ou praticavam exercícios aeróbios circundando-a, contrastavam com corpos,
quase sempre negros, eventualmente sujos, que poupavam energia por não terem certeza sobre
quando poderiam repô-la.

Enquanto os corpos de pele alva desfrutavam do sol e do espaço despreocupadamente, os
"corpos alvos"privilegiados pelas forças de segurança do estado realizavam atividades privadas
no espaço público, como preparar ou obter alimentos, limpar o local que ocupavam ou higienizar-
se. Num tom crítico, Quixote (OL) comenta o desrespeito dos "atletas"que se aglomeravam no
equipamento de ginástica: "somente deveriam deixar suas casas aqueles que não têm opção-
protestava ele com sua voz grave. No momento em que fazia o comentário, uma das alvas atletas
decidiu arremessar uma garrafa plástica no cesto de lixo. Mesmo errando o cesto, deu de ombros,
deixando a garrafa à deriva pelo concreto. Repentinamente surge outra mulher, negra, e deposita
a garrafa no lixo. Questionamos porque havia feito isso, no que responde: "Eu moro aqui. Estou

limpando porque o pessoal é muito porco. Não dá para viver assim”.

Na praça da República e na Avenida Paulista os encontros eram preenchidos por ob-
servações e comentários acerca do balé das calçadas. Especialmente dos corpos femininos que
palmilhavam os mal-ladrilhados passeios públicos da região central ou do corredor financeiro
da cidade. Juan e Dante (ambos OLs) não demonstravam nenhum constrangimento em fazer
comentários acerca das mulheres que cruzavam nosso caminho, seja com frases lisonjeiras, como
"Bom dia!", seja com ofensas diante da indiferença: "Vai tropeçar no seu orgulho, princesa".
Comentários jocosos dialogando com a crise sanitária do país também faziam parte do repertório
dos ciclistas: "Não é só o coronavírus que quer te pegar [risos]".
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Figura 24: Bulevar do centro histórico de São Paulo, contíguo à praça da República. As ruas
contavam com menos transeuntes do que o habitual, em função da pandemia de
Covid-19. Os poucos corpos femininos que se aventuravam pelos ladrilhos eram
interpelados por alguns ciclistas OLs. Fonte: Elaborada pelo próprio autor.

Antes de iniciarem o trabalho, as conversas informais abrangiam temas como a bicicleta
e seus componentes, a violência característica do centro de São Paulo, traduzida no furto de
bicicletas e motocicletas, a atuação das forças de segurança do estado, sobretudo de policiais
militares contra os ciclistas, o desempenho e a remuneração dos ciclistas, usualmente acionados
como atestados de competência e sucesso, a lógica de funcionamento dos algoritmos, que
eventualmente era alvo de críticas e protestos, a situação econômica e política do país, o consumo
de substâncias lícitas e ilícitas, o preparo do corpo para a árdua rotina de trabalho. Enfim, era
essa a dinâmica que antecedia o ingresso dos ciclistas OLs nas plataformas. As anedotas narradas
pelos ciclistas serviam para diminuir a ansiedade. E quanto mais criativo e viril o narrador, maior
a reputação e o prestígio entre os seus. Um amigo de Quixote (OL), por exemplo, narra saudoso
os bailes funks que costumava ir antes da pandemia: “Mano, no último baile que fui, lá no

Lauzane [Paulista], apareceu um maluco num jipão. Mano, umas 30 vagabundas penduradas no

bagulho. Só você vendo, João [risos]”. O mesmo ciclista narrava, também em tom jocoso e entre
baforadas de cigarro, sua tentativa de abrir um bar na garagem de sua residência: “Mano, é muito

difícil trabalhar com cachaça. Sai umas cadeiradas e é prejuízo para nós [risos gerais]”.

Algumas vezes as anedotas não eram tão descontraídas. Dante (OL), num dado momento,
comenta sobre o episódio em que quebra o nariz de um jovem de 16 anos, que juntamente
com outro ciclista, tentara roubar sua bicicleta próximo à avenida Paulista. O algoz emparelha
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com Dante e grita: “Aê, mano, perdeu! Desce da bike!”. Dante o questiona: “Você está falando

comigo?”. Estaciona a bicicleta e esmurra o nariz do algoz. A polícia nota a confusão e se
aproxima numa velocidade que permite a fuga do comparsa. Dante é detido e obrigado a
acompanhar o adolescente tanto na Santa Casa, para receber atendimento médico, quanto na
delegacia, para explicar o ocorrido. Diante do escrivão, o jovem alega que era menor de idade
e que Dante havia quebrado seu nariz. Dante responde que o jovem deveria sentir-se grato por
ele ter apenas esmurrado seu nariz, e não perfurado "sua barriga". Da narrativa, Dante saca um
canivete do bolso e simula o ataque ao mesentério do algoz, utilizando um ciclista que estava ao
seu lado como modelo. Assustado, o ciclista esquiva-se e aproveita o ensejo para inquirir Dante
sobre onde adquirir um canivete semelhante.

4.4 Início da jornada laboral

Essas anedotas conduzem o ponteiro do relógio para às 10h30. Os ciclistas de plataforma
digitam seus respectivos logins e senhas e comunicam ao "coordenador de praça- por whatsapp -
que estão conectados. Como dissemos, o "coordenador de praça"é a pessoa jurídica que adquire o
direito de explorar comercialmente uma determinada área da cidade, bem como os entregadores
que nela atuam. Os "coordenadores de praça"precisam assegurar um percentual de entregas igual
ou superior a 95%, sob o risco de serem descredenciados mediante a incapacidade de atender o
volume mínimo de entregas. Por isso, geralmente exigem que os entregadores permaneçam no
território e não recusem entregas, sob o risco de serem punidos com suspensões de 1h até 2 dias,
além de baixo score, que no limite pode resultar em "descredenciamento"do ciclista.

Nota-se aqui a imunização e gamificação mencionada em seções anteriores. A imuni-
zação se deve a quarteirização praticada pelas plataformas, que oferecem à pessoas jurídicas
a administração do território e dos entregadores, como forma de imunizar-se das responsabi-
lidades trabalhistas concernente aos entregadores. A gamificação expressa-se na linguagem
lúdica que premia ou puni os entregadores em função do desempenho. Como já afirmamos, os
ciclistas podem receber incentivos financeiros, bonificações e promoções pelo desempenho e
pela produtividade no serviço de entrega, ou sofrerem sanções mediante descumprimento de
suas atribuições laborais. Estes incentivos quase sempre coincidem com algum imponderável,
como clima inóspito (frio ou chuva), fim do expediente, feriados ou finais de semana; situações
onde as plataformas registram um menor número de ciclistas disponíveis para o trabalho. Aos
domingos, por exemplo, não é raro as plataformas oferecerem um adicional de R$ 2,00 a R$
10,00 por cada entrega concluída, elevando significativamente a remuneração dos entregadores.
A figura 25 discrimina essas bonificações, gorjetas e fretes recebidos por um ciclista durante o
primeiro turno de trabalho.
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Figura 25: Na imagem é possível visualizar rendas promocionais que motivam os ciclistas a
permanecerem no trabalho e se esforçarem para melhorar o desempenho, ainda que
isto resulte em riscos, como adotar uma condução imprudente. Gorjetas e valores de
frete também constam na tela do smartphone. Fonte: Elaborada pelo próprio autor.
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Dependendo do valor angariado, os próprios ciclistas fazem um print da tela e comparti-
lham, orgulhosos, nos grupos de WhatsApp, para seus pares, o valor da remuneração. O processo
funciona como publicidade para as plataformas, atraindo outros ciclistas e estimulando-os a
permanecerem disponíveis ao trabalho a fim de também se tornarem "empreendedores de su-
cesso". O prestígio do "empreendedor"aumenta proporcionalmente a sua remuneração. Quanto
maior, maior o reconhecimento pelos pares. Com isso, a plataforma assegura que sempre haverá
trabalhadores para atender a demanda de consumo local. Essa servidão publicitária voluntária
promovida pela gamificação do trabalho corrobora uma ideologia neoliberal que propaga o
auto-sacrifício, o esforço pessoal, a competição e a concorrência como determinantes de sucesso.
Desigualdades sociais estruturais que dificultam a mobilidade social, como escolaridade, renda
familiar, acesso à oportunidades e capital cultural ou social são ignoradas. O sucesso ou o
fracasso é determinado exclusivamente pela capacidade de empenhar-se e auto-sacrificar-se.
Afinal, no neoliberalismo, "[...] you know, there’s no such thing as society. There are individual

men and women and there are families"[você sabe, não existe essa coisa de sociedade. Existem
homens e mulheres individualmente e existem famílias] 9.

Retomemos ao momento em que os ciclistas conectam-se às plataformas. Embora
conectados, a ansiedade não diminui. Nenhum deles sabe quanto tempo terão que aguardar até
que o primeiro frete seja anunciado. Tampouco conhecem a distância, a rota, o número de pedidos
ou a remuneração que será angariada no dia. O local de retirada ou entrega da mercadoria, o
momento de almoço ou de fazer a toilette também são incógnitas na rotina de um ciclista OL. A
única certeza é que precisam estar disponíveis para o trabalho, sob o risco de serem suspensos
por até dois dias em caso de ausência; ou descredenciados, mediante reincidência.

De repente, uma estrondosa publicidade sonora emana do smartphone de Quixote (OL),
transformando a impaciência em êxtase. "IFood! IFood! IFood!". É o sinal para a primeira entrega
do dia, que por coincidência é um loop. Na página da empresa, loop é o termo utilizado para
designar “comida barata e caseira, no melhor estilo marmita. [O cliente] pode agendar o almoço

para o mesmo dia, ou para o próximo dia útil”. Não é cobrada taxa de entrega do consumidor.
Como contrapartida, o cliente não pode alterar o menu.

Para o ciclista, o loop significa maior remuneração pelo mesmo frete, retirando um
grande volume de pedidos num mesmo endereço para entregá-los em endereços próximos. A
remuneração de um loop pode variar entre R$ 15,00 a R$ 30,00, valor absoluto muito superior
aos usuais R$ 6,00 pagos pela plataforma (valor registrado entre março e agosto de 2020). Em
termos relativos, contudo, há uma redução de até 50% no valor do frete. Quixote (OL), por
exemplo, recebeu um loop de 9 marmitas por um frete de R$ 25,00, que em termos relativos
corresponde a R$ 2,77 por entrega, ou seja, 47% do valor de uma única entrega (R$ 6,00).
9 Célebre citação da então primeira ministra britânica Margaret Thatcher para o jornal Women’s Own

(1987). Disponível em: <https://www.theguardian.com/politics/2013/apr/08/margaret-thatcher-quote
s>. Último acesso: setembro de 2021.
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Mas não é apenas o ciclista de plataforma que se sente agraciado com o loop. O comerci-
ante também parece satisfeito com esse arranjo, uma vez que o loop permite aumentar o volume
de vendas, tanto pelo preço competitivo da refeição quanto pela priorização nos anúncios na
página da plataforma. Algo desejável em tempos de pandemia e circulação restrita de consumido-
res. Em contrapartida, os estabelecimentos são obrigados a destinarem uma marmita, semelhante
à comercializada no loop, ao ciclista que recebeu a incumbência.

Outrossim, o loop reduz o custo da produção e do transporte da refeição via redução do
preço da mercadoria e da remuneração paga aos ciclistas. Ademais, assegura a "responsabilidade
social"da plataforma, que indiretamente oferece uma refeição ao ciclista por intermédio dos
restaurantes parceiros. Na prática, o que ocorre é que as plataformas conformam um oligopsônio
(situação de mercado caracterizada por um pequeno número de compradores de um determinado
produto, em determinado território), já que se tornam uma das poucas opções para uma infinidade
de fornecedores que, não podendo competir com os baixos preços dos concorrentes, sucumbem
ao oligopsônio das plataformas.

A despeito dos problemas, todos aparentemente manifestam satisfação: os ciclistas,
porque recebem melhores remunerações e uma refeição; os proprietários dos restaurantes, que
comercializam um maior volume de mercadorias; os clientes, que adquirem refeições por preços
mais competitivos via redução do custo da força de trabalho; e as plataformas, que reduzem os
custos do serviço e angariam um maior volume de dados em função do maior número de clientes
atraídos pelos baixos preços e promoções. Trata-se de um jogo onde todos se sentem vencedores.

A maior parte dos loops que os ciclistas OLs retiram advém da Galeria Metrópole,
contígua à praça Dom José Gaspar. Invariavelmente os ciclistas que retornam do loop solicitam
que eu avalie a massa das "bags": estimo entre 8 a 10 kg. A bag pouco ergonômica, somada
ao peso excessivo das refeições e ao uso da bicicleta, talvez comprometa a saúde dos ciclistas
no longo prazo, sobretudo a integridade da coluna vertebral. Pedalar é uma atividade que
sobrecarrega a coluna vertebral, conforme afirmam Rohlman et al. (2014). No plano sagital, em
repouso, a massa da mochilha não deve exceder os 13% do peso corporal, sob o risco de alterar
a curvatura da coluna vertebral e induzir a problemas osteoarticulares crônicos (LI; CHOW,
2016). Consequentemente, a massa da mochila de uma pessoa com 70 kg não deveria exceder
os 9,1 kg. Ocorre que os 13% definidos pelos autores não consideram transportar a mochila
sobre a bicicleta, sendo razoável supor que a carga máxima da bag seria ainda menor no caso
dos ciclistas. Sem embargo, os jovens raramente reclamam de dores osteomusculares ou sentem
os efeitos de uma má ergonomia no trabalho, o que faz com que a mochila, por ora, não seja
uma preocupação. O mais importante é maximizar os lucros, racionalidade que a todos guia no
capitalismo de plataforma.

No que concerne os ciclistas varejistas, também há uma racionalidade econômica que
orienta o trabalho, embora bem mais flexível que no caso dos ciclistas OLs. A meta da empresa
varejista (96%) era ligeiramente superior comparada a plataforma (95%). Todavia, as sanções
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em caso de descumprimento são mais brandas para os ciclistas VJ. Adolfo (VJ), por exemplo,
recusou-se a entregar uma encomenda num estabelecimento comercial (Vovó Zuzu, um mercado
popular localizado próximo ao Parque Dom Pedro II, SP) porque o comércio estava repleto de
idosos, e caso estivesse com Covid-19, Adolfo seria responsável por inúmeras mortes. Tentou
contato com o cliente para que recebesse o produto na área externa, mas como não obteve sucesso,
optou por não entregar a mercadoria. Quando retornou ao galpão para devolver a mercadoria e
narrar o episódio, seu superior protestou, mas compreendeu a situação e concordou com a atitude
do ciclista.

A empatia demonstrada por Adolfo (VJ) e por seu superior no episódio da Vovó Zuzu
evidentemente contraria a lógica neoliberal que estimula a indiferença e a racionalidade econô-
mica nos processos decisórios. Empatia, por definição, é a "art of stepping imaginatively into

the shoes of another person, understanding their feelings and perspectives, and using that to

guide your actions"[arte de se colocar imaginativamente no lugar de outra pessoa, entendendo
seus sentimentos e perspectivas e usando isso para guiar suas ações] (KRZNARIC, 2015, p.
68). Os autores (SEVILLANO; ARAGONÉS; SCHULTZ, 2007; GUTSELL; INZLICHT, 2010;
MOLNAR-SZAKACS, 2011; BATTARBEE; SURI; HOWARD, 2015) a identificam como uma
pré-condição para comportamentos pró-sociais e juízos morais baseados na cooperação e na
solidariedade, uma vez que a empatia "elicits feelings of concern for the other"e "prompts beha-

viour aimed at helping", engendrando uma percepção de justiça e inibindo "behaviours that are

harmful to others"(MOLNAR-SZAKACS, 2011, p. 81) [desperta sentimentos de preocupação
em relação aos outros [e] impele comportamentos solícitos, [engendrando uma percepção de
justiça e inibindo] comportamentos que são nocivos aos demais]. A empatia pode ser segmentada
em emocional: configurada por experiências afetivas que se manifestam de modo pré-cognitivo
e inconsciente; e cognitiva: que altera o modo como as pessoas recebem e processam uma
determinada informação de modo consciente.

As relações empáticas, sobretudo as afetivas, ocorrem usualmente entre pessoas com
características comuns. Por exemplo, caucasianos demonstram maior empatia por caucasianos
do que por africanos ou latinos (GUTSELL; INZLICHT, 2010). Já a empatia cognitiva pode
manifestar-se entre pessoas que não comungam de uma mesma identidade étnica, embora
possuam uma flexibilidade cognitiva que os permite compreender a alteridade e a perspectiva de
outrem (SEVILLANO; ARAGONÉS; SCHULTZ, 2007). Aparentemente foi o que fez Adolfo
quando se recusou a ingressar num mercado repleto de idosos em plena pandemia de Covid-19.
Colocou-se como um idoso que poderia ser contaminado e desenvolver graves complicações
caso um jovem com Sars-Cov-2 cruzasse seu caminho. Ainda que tal decisão resultasse em
sanções, ele optou por não colocar a vida de pessoas idosos em perigo.

Alguns ciclistas OLs também desafiam o comportamento blasé estimulado pelo capi-
talismo de plataforma, como Juan (OL), que cedeu sua e-bike a um companheiro de trabalho
que alegava cansaço. Juan não apenas ofereceu sua e-bike alugada como foi atender o chamado
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quando o colega relatou dificuldade em substituir a bateria da e-bike. Juan (OL) recusaria uma
entrega, se necessário, para auxiliar o colega (na ocasião não recebeu nenhuma chamada), o que
significa menor pontuação no sistema de classificação da plataforma e menor remuneração. Essa
sociabilidade evidentemente contraria a lógica dos ’rendimentos acima de tudo. Competição
acima de todos’, que rege o capitalismo de plataforma.

4.5 Travessias: práticas corporais mediadas pela bicicleta

“Bike! Bike! Licença! licença! Eih! Eih! Cuidado... Cuidado...”. É assim que alguns
ciclistas abrem passagem nos mal-ladrilhados passeios públicos do centro histórico de São
Paulo. Embora quase sempre se desloquem pelo leito das ruas, compartilhando o espaço com
automóveis, motocicletas e veículos pesados, nos momentos em que precisam acessar os clientes,
encurtar o trajeto ou quando não conseguem esgueirarem-se entre os veículos motorizados, optam
por subir nas calçada e disputar o espaço com os pedestres, que invariavelmente se queixam,
reivindicando exclusividade. Os motoristas, por sua vez, protestam que o leito das ruas não é
lugar de ciclistas. A bicicleta, nessa guerra de lugares, torna-se um artefato liminar e marginal:
ao mesmo tempo em que contesta uma estrutura simbólica que contempla apenas pedestres
ou motoristas, desvela que não pertence a nenhum dos dois contextos. Nem ao leito das ruas,
destinado aos veículos motorizados, nem às calçadas, destinada aos pedestres.

O próprio Código de Trânsito Brasileiro é ambíguo em classificar o tráfego por bicicleta,
pois autoriza o "uso dos passeios públicos ou [de] passagens apropriadas"para a circulação
de bicicletas (artigo 68º) ao mesmo tempo em que determina que os ciclistas circulem "pelo

lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas"(artigo 29º) (Republica
Federativa do Brasil: Casa Civil, 1997). Portanto, a liminaridade da bicicleta não se restringe ao
espaço urbano, mas também se materializa na legislação que regulamenta as leis de trânsito no
país.

Observar as práticas corporais dos ciclistas a partir do ride along permitiu desvelar essa
liminaridade da bicicleta, e indiretamente, um conhecimento tácito da cidade e da cultura urbana
desvelada pela agência dos ciclistas sobre esse arranjo burocrático-legal ambíguo. Rodolfo (VJ),
Adolfo (VJ) e Dante (OL), por exemplo, são os entregadores mais experientes e habilidosos na
condução da bicicleta e na superação dos desafios urbanos. Rodolfo (VJ), proprietário da long

john, não apresenta qualquer dificuldade em deslocar-se pelas ruas e passeios públicos em meio
aos automóveis, pedestres, ambulantes, animais e obstáculos (postes, árvores, sinalizações e
buracos). Mesmo com uma bicicleta cargueira, assume velocidades consideráveis (15 a 20 km/h)
durante os deslocamentos. Sobre o selim, Rodolfo torna-se um artesão que costura o tecido urbano
com uma habilidade sui generis. Cada movimento é planejado com uma antecedência precisa, o
que o permite aproveitar-se da topografia urbana para frenar ou aumentar sua velocidade, por
exemplo, poupando energia e manutenção dos componentes da bicicleta.

Adolfo (VJ) e Dante (OL), igualmente habilidosos, impõem um estilo ainda mais agres-
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sivo de conduzir a bicicleta. Deslocam-se numa velocidade bastante superior a Rodolfo (VJ),
entre 25 a 40 km/h, muito em função das características das bicicletas (ambas são MTBs).
Eventualmente assustam os pedestres com "finas educativas", que consistem em quase resvalar
partes da bicicleta nas pessoas que ocupam espaços inoportunos na avaliação dos entregado-
res. Aproveitam a ocasião para ofenderem verbalmente estes incautos pedestres. A geometria
das MTBs facilita o tráfego entremeios aos veículos motorizados, disputando o espaço com
motociclistas, que raramente se incomodam com a nossa presença.

Nem Adolfo (VJ) nem Dante (OL) obedecem sinais semafóricos. Cruzam intersecções
viárias em meio aos automóveis, obrigando-os a frenar ou a desviarem a rota. Dante (OL) é ainda
mais arrojado que Adolfo (VJ), a ponto de utilizar a mão contrária da via entre os automóveis em
movimento. Uma cena digna de perseguições hollywoodianas. Adolfo (VJ), inversamente, adota
uma direção defensiva sempre que utiliza a mão contrária dos automotores. Nestas situações,
opta por reduzir a velocidade, sinalizar todas as conversões e até levantar a palma da mão direita,
como num gesto de saudação, a fim de solicitar aos motoristas que reduzam a velocidade.

Quixote (OL) também é arrojado no trânsito. É o único que evita os passeios públicos,
menos por receio de conflitos com os pedestres e mais por zelo com sua bicicleta: “Mano, estou

evitando andar na calçada. Eu troquei a roda agora. A bike não aguenta”. A preocupação de
Quixote (OL) revela a qualidade do calçamento e a prioridade do poder público em conservá-lo.
O leito da rua, destinado majoritariamente à circulação de veículos privados 10, apresenta um
pavimento de qualidade muito superior ao dos passeios públicos. O que é curioso, pois justamente
aqueles que mais contribuem com à cidade - os usuários do transporte ativo - são os menos
assistidos em termos de infraestrutura e zeladoria urbana. A precariedade do pavimento das
calçadas chega ao ponto de ameaçar os vida útil dos componentes da bicicleta de Quixote (OL).

O problema, todavia, não parece ser recente em São Paulo, conforme revela Álvares de
Azevedo em seu relato sobre as calçadas no fim do século XIX (FREHSE, 2011, p. 108):

Quanto a outros divertimentos - nichts [“nada”, em alemão] - só andar pelas

ruas dando topadas nas pedras - coisa em que nada se ganha à exceção de calos

e roturas nos sapatos. Reduzido a ficar em casa, por não ter sequer aonde ir, e

não achar prazer em andar correndo ruas, acho-me na maior insipidez possível,

ansioso de deixar essa vida tediosa do mal-ladrilhado São Paulo.

O adjetivo mal-ladrilhado denota que dois séculos depois a situação não mudara. Quixote
(OL) também afirma que nada se ganha em trafegar pelos passeios públicos, exceto a necessidade
de reparos na bicicleta. Se antes os ladrilhos danificavam sapatos, agora danificam também
as bicicletas, sem contar as inúmeras quedas, traumas, dificuldade de locomoção em pessoas
com mobilidade reduzida e o desprazer em correr ruas esburacadas. Um levantamento feito
10 a estimativa é de que 70% da malha viária seja ocupada por automóveis privados nos horários de

pico) (REQUENA, 2015)
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pelo Instituto de Ortopedia e Traumatologia do Hospital das Clínicas (HC) da Faculdade de
Medicina da USP (FMUSP) 11 evidencia que de cada cinco pessoas atendidas com algum trauma
deflagrado por queda, uma adveio de queda em passeio público. Destas, 40% caíram devido a
presença de buracos. E embora 77% das vítimas pertencessem ao sexo feminino, apenas 9%
utilizavam salto alto. 45% utilizavam tênis! Os adultos jovens (36 - 50 anos) são as principais
vítimas das péssimas condições do calçamento, com as entorses (45%) predominando entre as
principais lesões, seguidas das contusões (35%) e das fraturas (8,5%).

A desigualdade na conservação do pavimento retrata os incentivos financeiros diretos e
indiretos que os veículos motorizados recebem do poder público em detrimento do transporte
não-motorizado. Conforme sinaliza Vasconcellos (2013, p. 29):

As [vantagens] diretas estão ligadas ao apoio governamental à indústria automo-

bilística, à facilitação da compra do automóvel e à criação de uma infraestrutura

viária voltada para seu uso. As [vantagens] indiretas de incentivo à utilização

do automóvel se referem à sua liberdade praticamente irrestrita de circulação, à

gratuidade do estacionamento em vias públicas, aos custos anuais irrisórios de

licenciamento e à estrutura deficiente de fiscalização do comportamento dos

condutores e das condições dos veículos.

O autor (VASCONCELLOS, 2013, p. 30) prossegue alegando que "[...] o custo das

vias que servem apenas para os veículos estacionarem gratuitamente foi de R$ 21 bilhões [em

2012]. A manutenção dessas áreas custa por ano, em média, R$ 424 milhões à cidade". Cabe
destacar que o poder público delega a responsabilidade do calçamento ao proprietário lindeiro 12,
destituindo o sentido da adjetivação "público"ao passeio, e eximindo o setor público da responsa-
bilidade de manter um espaço utilizado por 30% da população paulistana nos deslocamentos
cotidianos (Companhia do Metropolitano de São Paulo, 2019). Nada mais contraditório. O
leito das ruas, ocupado majoritariamente por veículos privados que produzem uma infinidade
de externalidades negativas diretas e indiretas é privilegiado no orçamento e conservado pelo
poder público, enquanto os espaços públicos destinados à circulação de pedestres e ciclistas, que
promovem diversas externalidades positivas, é relegado a agentes privados.

A contradição dos investimentos em faixas de rolamento e passeios públicos fica ainda
mais evidente quando quantificamos estas externalidades negativas e positivas produzidas pelos
transportes motorizado e não-motorizado. Gossling et al. (2019) estimam que cada quilômetro
percorrido por automóvel enseja um custo de C0.11, ao passo que cada quilômetro percorrido
por bicicleta ou a pé resulta num benefício de C0.18 e C0.37 13, respectivamente. Portanto, os
11 Disponível em: <https://www5.usp.br/noticias/saude-2/1-em-cada-5-vitimas-de-queda-atendidas-

no-hc-cairam-em-calcadas/>. Último acesso: 14 de setembro de 2021
12 Detalhes em: <https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/calcadas/index.ph

p?p=36935>. Acesso em 30 de abril de 2021.
13 Em 14 de novembro de 2021 C1,00 equivalia a R$ 6,90.
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usuários de transporte ativo são triplamente penalizados, pois além de custearem a circulação de
automotores, não são contemplados no orçamento público destinado à manutenção e zeladoria das
estruturas destinadas à circulação de pedestres e ciclistas. Além disso, os usuários do transporte
ativo são os mais expostos à poluição atmosférica emitida pelos automotores, caracterizando
uma grave situação de injustiça socioambiental (RUMENIG, 2018).

Atrelada as péssimas condições de manutenção, evidenciamos também a exiguidade dos
passeios públicos, engendrando conflitos entre pedestres e ciclistas. Não foram raras as vezes
que Juan (OL), com quase 1,85 m de estatura e uma envergadura superior aos 2,00 m acertou
transeuntes distraídos com sua bag ao acomodá-la no dorso enquanto os pedestres esgueiravam-
se no que restava de calçada. O arremesso da mochila pelo ex-atleta de basquete, após cada
entrega, em sua espalda, tornava o passeio público pequeno demais para três pessoas (Juan, o
pedestre e o pesquisador) e duas bicicletas. Os desafortunados recebiam braçadas acidentais
que reverberavam em manifestações pouco amistosas por parte das vítimas, que invariavelmente
eram acompanhadas por um sincero pedido de desculpa de Juan (OL).

As práticas sociais no espaço urbano de São Paulo revelam a precariedade e algumas
barreiras enfrentadas pelos ciclistas. Ademais, explicam em parte porque os ciclistas diziam que
a pandemia de Covid-19 facilitou o trabalho dos entregadores, reduzindo conflitos e as disputas
pelo espaço, que aparentemente já são parte da rotina dos entregadores.

Retornando à etnografia e ao uso dos passeios públicos por Quixote (OL), numa das raras
ocasiões em que Quixote (OL) o utilizou teve seu pneu cravejado por minúsculos estilhaços de
vidro. Imediatamente sacou um estilete do bolso e começou a desencavilhar os vidros do pneu
frontal enquanto pronunciava que “vale a pena conferir se algum ficou [na borracha do pneu]” a
fim de evitar um prejuízo de R$ 5,00 com um eventual reparo da câmera. Arrancou três ou quatro
tascos antes de seguir viagem pela praça do Patriarca (SP) em direção ao Viaduto do Chá (SP).

Diferentemente de Álvares de Azevedo, esses contratempos não aplacavam o gosto
dos ciclistas de “correr ruas”. Descíamos a histórica avenida Augusta - a aproximadamente 45
km/h - quando questionei Quixote (OL) sobre o que mais gostava em seu trabalho atual: “O

trampo [trabalho] de ciclista, todo o dia na rua, dá uma sensação de liberdade. Sente esse

vento no rosto, mano. Que sensação boa! Você não sente isso, Du? Essa sensação boa de

liberdade?”. Quixote (OL) pedalava despreocupadamente no centro da faixa de rolamento da
avenida Augusta, sem as mãos no guidão, representando corporalmente o sentimento de liberdade
que reconhecia no trabalho de entrega por bicicleta. Alguns minutos depois, enquanto derivava
pelos bulevares da cidade, Quixote (OL) cumprimentava seguranças, pessoas em situação de rua
e até os "correria"que realizam biscates e eventualmente atividades ilegais: “Eu conheço todo

mundo, Dudu. Você vê?”.

A literatura concernente ao trabalho de plataforma descreve Quixote (OL) como um
"servo moderno” (ANTUNES, 2018), expropriado e explorado por uma empresa que o trata
como commodity. Embora seja esse o cenário, não é assim que Quixote (OL) se enxerga. Afirma
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ser feliz por ter um trabalho, mesmo que precário. Por ser capaz de pedalar. Por ter amigos que
desempenham a mesma atividade. Por estar na rua. Por ter liberdade. Por conhecer todos aqueles
que ocupam provisória ou permanentemente o leito das ruas. Por ganhar entre R$ 80 a 150,00 por
12 horas de trabalho. Por receber algumas gorjetas. Por ter saúde. Por ser OL de uma plataforma
digital. É uma espécie de Sísifo, que orgulhosamente suporta seu castigo e, justamente por isso,
se sobrepõe aos deuses.

Albert Camus (2015) utiliza o mito de Sísifo para caracterizar a condição do homem
moderno, condenado a realizar um trabalho repetitivo, inútil e destituído de sentido pela eterni-
dade. "Os deuses condenaram Sísifo a empurrar incessantemente uma rocha até o alto de uma

montanha, de onde tornava a cair por seu próprio peso. Pensaram, com certa razão, que não há

castigo mais terrível que o trabalho inútil e sem esperança". Mas é justamente o ódio à morte
e a paixão pela vida que faz de Sísifo um herói absurdo. Vale a pena uma longa citação para
compreender o que Camus ((CAMUS, 2015), pp. 138-139) quer dizer com "herói absurdo", para
então retomar o caso de Quixote:

[...] só vemos todo o esforço de um corpo tenso ao erguer a pedra enorme,

empurrá-la e ajudá-la a subir uma ladeira cem vezes recomeçada; vemos o rosto

crispado, a bochecha colada contra a pedra, o socorro de um ombro que recebe

a massa coberta de argila, um pé que retém, a tensão dos braços, a segurança

totalmente humana de duas mãos cheias de terra. Ao final desse prolongado

esforço, medido pelo espaço sem céu e pelo tempo sem profundidade, a meta

é atingida. Sísifo contempla então a pedra despencando em alguns instantes

até esse mundo inferior de onde ele terá que tornar a subi-la até os picos. E

volta à planície [...]. Essa hora, que é como uma respiração que se repete com

tanta certeza quanto sua desgraça, essa hora é a da consciência. Em cada um

desses instantes, quando ele abandona os cumes e mergulha pouco a pouco

nas guaridas dos deuses, Sísifo é superior ao seu destino. É mais forte que

sua rocha[...] Sísifo, proletário dos deuses, impotente e revoltado, conhece

toda a extensão de sua miserável condição: pensa nela durante a descida. A

clarividência que deveria ser o seu tormento consuma, ao mesmo tempo, sua

vitória. Não há destino que não possa ser superado com o desprezo. Assim

como, em certos dias, a descida é feita na dor, também pode ser feita na alegria.

A alegria de Quixote (OL) ao descer a Augusta, de braços abertos, respirando a liberdade
que esse momento consagra, o assemelha a Sísifo. O desprezo que Quixote (OL) manifesta
por seu destino trágico o torna superior aos desígnios das lean platforms, senhoras do tempo,
do espaço físico e virtual de Quixote (OL). Camus (2015, p. 141) afirma que "Toda a alegria

silenciosa de Sísifo consiste nisso. Seu destino lhe pertence". Mesmo submetido a um trabalho
precário, o destino de Quixote ainda lhe pertence. Não há trabalho de plataforma que não seja
precário. Mas não há trabalho de plataforma que impossibilite alguma agência sobre o próprio
destino trágico.
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É importante destacar que a precariedade dos "milhões de Sísifos"que pertencem ao
mercado informal brasileiro não foi inaugurada pelo capitalismo de plataforma, conforme atesta
o saudoso professor Francisco de Oliveira (2015). Essa viração, característica das classes pobres,
faz parte da história brasileira, batizada de "ornitorrinco"pelo professor Oliveira (2015, p. 2) por
combinar "um setor financeiro macrocefálico"com "pernas esquálidas e anêmicas"e "pés de

barro". A parte superior representa setores produtivos altamente desenvolvidos, sustentados pela
desigualdade social e pobreza extrema da parte inferior do corpo social (pernas esquálidas e pés
de barro).

As mudanças ensejadas pelo capitalismo de plataforma foram, sobretudo, a substituição
dos empregos pelas ocupações, e o aperfeiçoamento das formas de extração de mais-valia
absoluta e relativa utilizando os recursos tecnológicos existentes. Principalmente os algoritmos,
que ampliaram quantitativa e qualitativamente a escala de expropriação do trabalho informal.
Mas tal expropriação e exploração já existia antes do capitalismo de plataforma.

Oliveira (2015, p. 24) denuncia que até mesmo o trabalho formal e as leis trabalhistas
defendidas por parte dos marxianos são parte de um modo de acumulação adequado à reprodução
do capital. O salário mínimo, por exemplo, definido por lei em 01 de maio de 1940, libera
o setor empresarial da disputa pelo preço da força de trabalho. A legislação trabalhista de
1940 iguala e reduz o preço do trabalho, uma vez que para definir o salário mínimo, o Estado
considera somente as necessidades alimentares que um trabalhador precisa para ser capaz de
repor sua força de trabalho. "Não há nenhum outro parâmetro para o cálculo das necessidades

do trabalhador"(OLIVEIRA, 2015, p. 24). Aluguel, lazer, cultura ou entretenimento. Nada disso
entra no cálculo do salário mínimo. Oliveira (2015) afirma que se o salário fosse determinado
pela livre concorrência, é possível que alguns trabalhadores qualificados obtivessem maiores
rendimentos, inclusive.

Portanto, o processo que condena milhares de Sísifos ao trabalho precário, mal remu-
nerado e exaustivo de entrega por bicicleta possui um lastro histórico no Brasil, acometendo
tanto os tralhadores formais, quanto os informais, atualmente designados como empreendedores
de si, infoproletários, uberizados, precariados ou classe que vive do trabalho (HUWS, 2014;
ANTUNES, 2019; ANTUNES, 2018; ABÍLIO; AMORIM; GROHMANN, 2021).

A fim de retratar a condição de trabalho para além dos ciclistas OLs, vejamos como se
dá os deslocamentos urbanos dos ciclistas VJ. Ao deixar o galpão localizado na zona norte de
São Paulo (Vila Guilherme), ora com Rodolfo, ora com Adolfo (ambos VJs), noto um aroma de
biscoitos assados enquanto trafegamos pela rua Canindé (SP). Adolfo afirma que o perfume vem
da fábrica "secular"de biscoitos. Comenta: “Bom, né? No Natal eles doaram um monte de bolos

de mel, bolachas...”. A percepção da cidade a partir do olfato enseja outras formas de mapear
o espaço urbano. A rua, usualmente concebida à circulação das pessoas, adquire um sentido
afetivo-olfativo que apreende a cidade a partir das narinas e de ações solidárias, como a doação
de biscoitos no Natal.
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Essa percepção sensorial da cidade também se expressa na seleção da rota pelos ciclistas
VJs. Adolfo comenta que "geralmente considera a inclinação e a condição meteorológica da

via” para decidir que rota adotará durante a rotina laboral. Intrigado, questiono como o clima
interfere na seleção da rota: “Por exemplo, hoje está ventando pouco. Então não me importo

de pegar grandes avenidas como essa [avenida do Estado]. Mas se estivesse ventando muito,

optaria por ruas vicinais. As construções protegem o ciclista do vento, e com isso fazemos menos

esforço". É bom lembrar que a MTB de Adolfo possui uma garupa frontal que aumenta a área e,
por conseguinte, o atrito com o ar durante os deslocamentos. A carga deslocada também é outro
fator que pode prejudicar o desempenho de Adolfo, especialmente em aclives. Considerando
que a gravidade e a resistência do ar são as duas maiores forças que o ciclista precisa superar, é
esperado que um ciclista experiente como Adolfo (VJ) as evite, como forma de poupar energia e
garantir que as entregas sejam realizadas no menor tempo possível. Conforme alega o próprio
Adolfo, "Fica mais fácil pedalar. Mesmo que seja mais distante, cansa menos".

A leitura corporal da cidade possibilita incluir aspectos climáticos e topográficos na de-
terminação da melhor rota, engendrando outras lógicas de navegação pelo espaço do que aquelas
baseadas apenas na distância ou no tempo de viagem. O espaço, concebido sob a racionalidade
capitalista, privilegia a menor distância como critério para determinar a navegação. A leitura
fenomenológica, todavia, também contempla um espaço percebido e vivido corporalmente,
incluindo a percepção do esforço físico necessário para superar de obstáculos topográficos e
climáticos, mas que apenas uma pessoa que experimenta a cidade corporalmente, mediada pela
bicicleta, é capaz de apreender.

Essa apropriação corporal da cidade vivida e percebida por meio do corpo pode ser
traduzida na noção de "corpografia urbana"(BERENSTEIN, 2006; BRITTO; JACQUES, 2012),
isto é, a experiência urbana inscrita, sob variados graus de estabilidade, no corpo de quem
a experiencia e, ao mesmo tempo, no espaço urbano, ensejando outras lógicas para além da
racionalidade euclidiana. A representação corporificada do espaço engendra um espaço distinto
daquele concebido por arquitetos, urbanistas e engenheiros, atribuindo à rua funções não previstas
por aqueles que a projetaram, além de inaugurar formas de sociabilidade que contrariam a
concepção hegemônica. A corpografia, que afeta tanto o corpo de quem vivencia o espaço urbano
quanto a cidade que enquadra essa experiência, modifica ambos, espaço e corpo, inaugurando
possibilidades de ocupar o espaço bem como relações sociais entre agentes humanos e não-
humanos imprevistas.

No caso de Rodolfo (VJ) a leitura corpográfica da cidade é guiada por aspectos étnico-
raciais. Trafegávamos pelas ruas do bairro da Liberdade quando Rodolfo comenta sobre a história
do território e de alguns equipamentos locais: “Aquela igreja [aponta para a Capela dos Aflitos,
localizada na rua dos Aflitos] celebrava missa para os negros na época da escravidão. Ali [num
espaço contíguo a igreja] havia uma forca e um pelourinho. Queriam mudar o nome desse

lugar para Japão-Liberdade, para apagar a memória do povo africano. O movimento negro
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tentou barrar a mudança”. Rodolfo (VJ) mapeia a cidade a partir da história de seus ancestrais
escravizados por mais de 300 anos, cujas consequências reverberam até o presente por meio de
práticas racistas e reiteradas tentativas de apagar a memória afrodescendente, atribuindo à outros
grupos a "Liberdade"conquistada à duras penas pela população negra.

O cemitério dos Aflitos, que circunda a igreja homônima, foi encontrado apenas em
outubro de 2018. Foi o primeiro cemitério público de São Paulo, compreendido no quarteirão
que vai da rua Galvão Bueno e Glória até a rua dos Estudantes (área verde na figura 26). De
acordo com os arqueólogos do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional),
corpos negros foram enterrados neste cemitério entre 1775 e 1858, data em que foi desativado.
Na atual estação de metrô "Japão-Liberdade", localizava-se a forca, e no atual Largo Sete de
Setembro, contíguo ao fórum João Mendes Junior, o pelourinho (FERREIRA, ). Ambos eram
utilizados para punir publicamente negros acusados de crimes contra a coroa.

Foi na "forca da Liberdade"que Francisco José das Chagas, também conhecido como
Chaguinhas, foi assassinado pelas forças imperiais em 20 de setembro de 1821 (Arquidiocese
de São Paulo, ). Chaguinhas foi um ex-tenente que liderou uma revolta nativista por igualdade
de direitos entre soldados portugueses e brasileiros. Sempre que podia, também auxiliava na
fuga dos "aflitos"condenados a castigos físicos ou à morte (MARZ, 2020). Após o controle do
motim por melhores salários, a coroa condena os insurgentes à forca, às vésperas da proclamação
da Independência do Brasil. Entretanto, a corda utilizada na execução de Chaguinhas rompe
três vezes consecutivas, fazendo com que os espectadores do lancinante espetáculo gritem por
"Liberdade! Liberdade!- por entenderem aquilo como providência divina - dando nome ao bairro
(MARZ, 2020). Mas os impiedosos homens de farda não desistem da incumbência e o assassinam
à pauladas, sob o cadafalso.

No local é erguida uma cruz, onde os fiéis depositam velas. Os relatos são de que nem o
vento nem a chuva são capazes de apagar as candeias. A cruz é substituída por uma capela em
1887, um ano antes da abolição da escravidão. No local atualmente encontra-se a Igreja da Santa
Cruz das Almas dos Enforcados. Uma anedota curiosa é que antes de ser assassinado Chaguinhas
ficou preso num quarto da Igreja dos Aflitos. O local é atualmente visitado por devotos que
rogam por uma graça. O pedido é antecedido por três batidas na porta da alcova. A cada batida,
pronuncia-se o nome de Chaguinhas, que então escuta o fiel e atende ao pedido. A localização
de cada um desses marcos históricos pode ser visualizada na figura 26, abaixo.
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Figura 26: Centro histórico de São Paulo. À norte, no bordo superior, vemos a Catedral da Sé
e o Fórum João Mendes Jr. Ao lado do Fórum, a oeste, o pelourinho. Ao sul, em
verde, o cemitério e a Capela dos Aflitos, onde Chaguinhas ficou preso. Contíguo ao
cemitério, temos a forca e a Igreja das Almas. A estação do metrô Liberdade teve seu
nome alterado para estação Japão-Liberdade em 2018, em homenagem aos 100 anos
de migração japonesa. Fonte: Adaptada de Google Maps

.

É evidente a tentativa de apagar as marcas dos conflitos raciais cravadas no espaço que
constituem as cidades brasileiras (BARONE, ). A estilização do nome do bairro acompanha seu
branqueamento, reconfigurando a geografia, a memória e a historiografia urbana sem citar "a

presença, a cultura e o patrimônio negro na cidade", o que leva ao apagamento "da cultura, da

memória e da identidade negra sobre o território"(BARONE et al., 2015, pp. 2-3). O aposto
"Japão"incluído ao nome "Liberdade"expressa justamente o esforço de extirpar da materialidade
urbana a opressão cometida pelo Estado contra uma população historicamente marginalizada.
Rodolfo (VJ), todavia, faz questão de afirmar as marcas dos seus ancestrais enquanto "corre
ruas"em São Paulo. O mesmo Estado, todavia, não se arroga de conservar monumentos em
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homenagem a Bandeirantes em cartões postais da cidade, como no Ibirapuera, ou em avenidas
de grande circulação, como a estátua de Borba Gato, em Santo Amaro.

Seguimos da Liberdade para o Baixo Glicério, apelidado por Rodolfo (VJ) como o "gueto

do centro". O território também revela práticas corporais e formas inusitadas de usar as ruas. Mas
desta vez são as crianças que reconfiguram o espaço social. Circulando no "gueto do centro",
notamos mais de 10 crianças - de diferentes nacionalidades brincando no leito da rua da maior
metrópole latino-americana em pleno horário comercial. Na ocasião, as crianças jogavam taco:
uma brincadeira infantil que consiste em tentar acertar um objeto cilíndrico usando uma bola
de tênis. Os objeto são dispostos em extremidades opostas da rua, e são defendidos por uma
dupla de rebatedores munidos de tacos de madeira, posicionados em frete ao cilindro. O intuito
é rebater a bola lançada pelo arremessador o mais distante possível, possibilitando trocar de
posição. Cada troca é convertida em pontos. A dupla de arremessadores, por sua vez, aproveita-se
da ocasião para tentar derrubar o cilindro desprotegido com a bola que foi rebatida. Por isso, os
arremessadores esforçam-se para pegar a bola o mais rápido possível. Mediante sucesso, trocam
de função, de modo que os rebatedores assumem a função dos arremessadores.

A cena remete imediatamente ao texto de Fernandes intitulado "Trocinhas do Bom
Retiro"(2004), que narra o cotidiano infantil do bairro homônimo na década de 1940. Fernandes
analisa como a sociabilidade entre crianças de diferentes nacionalidades, classes sociais e gêneros
reiteram uma cultura urbana permeada de folguedos e tradições do cancioneiro medievo. O jogo
das crianças por nós testemunhado remete a um passado não muito distante, em que jovens
desfrutavam despreocupadamente do espaço público, e neste deleite, produziam e apropriavam-se
da cultura e do espaço. O corpo das crianças, neste caso, é um produtor de cultura mais do
que um simples veículo de expressão de cultura, pois embora reifiquem um patrimônio cultural
corporal específico, trazem consigo variações que atribuem alguma variabilidade na repetição,
resultando em processos criativos imprevistos e em novos patrimônios culturais corporais.

Ingold e Vergunst (2008, p. 2) afirmam que o corpo é "an existential ground for the

production of cultural form, rather than only a source of physical and metaphorical means for

its expression"[uma base existencial para a produção de cultural, ao invés de apenas uma fonte
de meios físicos e metafóricos de expressão]. Muito embora os autores se refiram ao ato de
caminhar, a citação parece adequada para descrever as práticas sociais das crianças no espaço
urbano. Tal como a gestualidade do processo de escrita produz uma forma gráfica passível de ser
interpretada, também a gestualidade do corpo no espaço deixa marcas indeléveis que podem ser
lidas como uma atividade produtora de cultura. Entre as interpretações possíveis, assumo que as
práticas de lazer das crianças produzem um subversão do espaço originalmente concebido por
arquitetos, engenheiros e urbanistas à circulação de automotores, transformado a rua, ainda que
provisoriamente, num espaço criativo de lazer e fruição.

A rua, portanto, adquire funções imprevistas dependendo das práticas sociais que se
efetivam sobre o asfalto. As práticas sociais, por sua vez, configuram-se à forma urbana, de
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modo que forma, função e práticas sociais influenciam-se mutuamente, produzindo uma cultura
particular e situacional. Sob esta perspectiva, o jogo de taco deixa de ser uma atividade infantil
para tornar-se produtora de cultura e de espacialidade. Contrariando Ingold e Vergunst (2008, p.
13), que afirmam que "The road itself is a desert; nothing can live or grow there"[A rua é um
deserto; nada pode viver ou crescer lá] (INGOLD; VERGUNST, 2008, p. 13), o centro de São
Paulo revela que há múltiplas possibilidades de percorrer e até habitar esse deserto chamado
rua, seja pelo modo registrado por Fernandes (2004) há 40 anos, ou pela cena que Rodolfo e eu
testemunhamos durante o trabalho de entrega por bicicleta. Uma prática comum das periferias
(brincar na rua) é reificada no "gueto do centro"de São Paulo. Outrossim, o ride along enseja um
conhecimento arquitetônico particular e revela, ao menos parcialmente, o mosaico cultural que
configura a cidade de São Paulo.

Quixote (OL) também faz uma descrição dos patrimônios arquitetônicos incrustados na
região central: “Aqui é o Centro Velho, Du. Você sabe o que significa? É um lugar histórico,

com as primeiras construções da cidade. Aqui, por exemplo, é o prédio dos Procuradores do

Estado [de São Paulo]. Ali é a Caixa Cultural, da Caixa Econômica Federal. Tem várias fitas aí.

Conhece? E a Catedral [da Sé]? Parece antiga, mas só ficou pronta por volta de 1950. Acredita?

Nem parece, né?”. Quixote parece preocupar-se com a história das fachadas que testemunhamos
de passagem. O ciclista, que deveria orientar-se exclusivamente pelo tempo de entrega ou pela
eficiência do trabalho, apropria-se da história da cidade a partir de sua arquitetura, contrariando
prerrogativas exclusivamente utilitárias que orientariam o trabalho de entrega por bicicleta.

Dante (OL) é outro que observa o padrão arquitetônico da cidade, mas por um olhar
econômico. Narra um episódio inusitado no bairro dos Jardins que o marcou. Ao chegar no
endereço do cliente, foi direcionado a um muro de vidro blindado com uma pequena fresta por
onde as entregas passavam. A exiguidade do buraco, contudo, mostrou-se menor que o apetite
do consumidor, impossibilitando que a refeição chegasse às mãos do proprietário pela fresta de
segurança. O empregado da casa solicita então que Dante (OL) se dirija ao portão de acesso.
Abre apenas uma pequena fresta da porta, o suficiente para que Dante (OL) entregue a comida,
possibilitando que ele visualize o interior do imóvel. Depara-se com um amplo jardim repleto
de palmeiras, algumas plantas paisagísticas que não soube nomear e um gramado impecável.
Ao fundo, uma sala com pé direito de uns 8 m. As paredes frontais, feitas de vidro e madeira,
guardam um husky siberiano sob uma iluminação noir. A entonação de voz e os olhos de Dante
(OL) expressam deleite ao narrar o episódio. Nenhum sinal de rancor ou recalque sobre a brutal
desigualdade social que acabava de relatar no leito da rua.

Continuamos, Dante e eu, percorrendo os meandros da Cerqueira César quando, na Oscar
Freire, Dante (OL) comenta sobre as fachadas comerciais que compõem nossa visão periférica.
O padrão era um mostruário minimalista e elegante, iluminado com uma luz noir que valorizava
os poucos produtos expostos em prateleiras de madeira nobre ou de demolição. Outras lojas
apostavam nos aromas, capazes de sensibilizar as narinas mais incautas, mesmo sob máscaras.
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Dante era imune as desigualdades que esse cenário encetava. Afirmava que gostava de trabalhar
na região, tanto pela paisagem urbana quanto pela facilidade de navegar no território. As quadras,
quase sempre simétricas, facilitavam a localização no espaço: “Eu quase não uso GPS, mesmo

conhecendo pouco [o território]. É muito mais fácil [navegar aqui] do que no centro [histórico].
Você decora algumas ruas principais e as utiliza como referência. Daí consegue chegar em

qualquer lugar sem precisar recorrer ao celular o tempo todo”, afirma Dante (OL).

O ciclista, que já havia trabalhado na região da República, descreve Cerqueira César
como "uma região mais tranquila e melhor de trabalhar". Gorjetas mais generosas e trânsito
menos violento, além de maior sensação de segurança e despreocupação com o roubo ou o furto
de bicicletas. Tais fatores o atraiam, assim como os corpos femininos que frequentavam as belas
fachadas comerciais da Oscar Freire. Por tudo isso, Dante preferia Cerqueira César à República.
Ao mesmo tempo, evidencia uma outra forma de apropriar-se da cidade de São Paulo (ou ao
menos de uma parte dela), a saber, a riqueza e elegância.

O ride along possibilitou apreender as formas de sociabilidade - mediadas pela bicicleta
- inscritas no tecido urbano. Esse trabalho de "sombra"desvelou aspectos da vida cotidiana e
apropriações inusitadas da rua, improváveis de serem percebidas por outros modos de transporte
ou por atores que não fazem uso da bicicleta. Ao mesmo tempo, revelou injustiças que afetam a
qualidade de vida. É o que discutiremos na próxima seção.

4.6 Injustiças sociais

Na revisão de literatura enunciamos como as desigualdades sociais sedimentaram-se
na cidade de São Paulo, reificando injustiças sociais e ambientais que afetam a vida cotidiana
dos citadinos, especialmente daqueles que ocupam as franjas da cidade (MARQUES, 2015;
BITTENCOURT; GIANNOTTI; MARQUES, 2020). Os ciclistas entregadores, no entanto,
revelam que as desigualdades de acesso às oportunidades, e as injustiças que delas decorrem,
não se restringem ao território. Ao contrário, os acompanham no percurso laboral, mesmo
quando esse percurso se dê em territórios com elevada qualidade socioterritorial, como no centro
expandido de São Paulo.

O centro expandido da maior metrópole brasileira congrega modais e meios diversificados
de transporte (ferroviário, viário e cicloviário), comércio e serviços, oportunidades de trabalho
e renda, além de equipamentos públicos e privados (MARQUES, 2015; BITTENCOURT;
GIANNOTTI; MARQUES, 2020). Não obstante, a proximidade física dos ciclistas com essas
oportunidades e amenidades é relativizada pela distância social imposta por fatores étnico-raciais,
socioeconômicos e ocupacionais. Analogamente, é como se em cada acesso às oportunidades
houvesse barreiras que dificultassem o acesso dos ciclistas aos equipamentos, facilidades e
oportunidades. Portanto, marcadores sociais da diferença ensejam injustiças que acompanham
os ciclistas, mesmo em territórios que congregam oportunidades. Vejamos algumas delas.
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No que concerne os momentos de trânsito, é Juan (OL) quem melhor ilustra o cotidiano
de violência enfrentado pelos ciclistas durante a rotina de trabalho. Trafegávamos nos arrabaldes
da região do Brás quando, ao acessarmos o viaduto Rangel Pestana, Juan (OL) sinaliza que
precisamos aumentar a velocidade. Sem saber exatamente o motivo, obedeço, questionando-o
logo em seguida sobre sua preocupação. Juan (OL) explica que o local é famoso por ataques
à incautos ciclistas, motociclistas e pedestres que trafegam pela alça de acesso à zona leste.
Os algozes aproveitavam-se da baixa velocidade das vítimas (há um aclive no sentido bairro)
para roubá-las. Ocultam-se sob uma mureta de proteção e, mediante a aproximação das vítimas,
recebem-las com pontapés, socos e bordoadas. Levam o que podem e desaparecem como
fantasmas. No período da noite o risco é ainda maior, o que faz Juan (OL) optar por rotas
alternativas quando o destino é o Brás.

Com Rodolfo (VJ) também registro cenas de violência. Numa das ocasiões, o ciclista
varejista falava ao telefone numa rua próxima a região conhecida pejorativamente como "Craco-
lândia", quando um jovem, que estava na porta de um cortiço, aproxima-se dizendo: “Mano, a

gente fazendo coisa errada aqui [no leito da rua] e vocês filmando?". Rodolfo (VJ) o contesta:
“Irmão, eu estou fazendo entrega. Não estou filmando nem tenho nada com sua a correria aí.”.
Rodolfo (VJ) não se intimida diante das ameaças proferidas pelo suposto contraventor, que insiste
em dizer que Rodolfo o filmava. Contrariado, Rodolfo (VJ) ordena que sigamos viagem para
não prosseguir com a discussão, menos por medo e mais por necessidade de concluir as entregas
do dia. Parecia estar familiarizado com situações como aquela, e não se mostrou intimidado com
as ameaças do suposto contraventor.

Também foi com Rodolfo (VJ) que presenciei uma fala carregada de violência, pronun-
ciada por dois jovens ciclistas que não pareciam ter mais de 16 anos. Paramos no semáforo da
ciclovia da Av. Zach Narchi, já próximos ao galpão, para deixar a bicicleta de Rodolfo. Então, os
dois ciclistas que estavam próximos aproveitaram a oportunidade para elogiar a bicicleta long

john: "Nossa tio, que bike da hora. O que você carrega aí?". "O que couber", responde Rodolfo
(VJ). "Cabe um morto? Se couber, avisa aí que vou passar [assassinar] um maluco que está

caguetando [delatando] a gente para os policiais, dizendo que estamos roubando. Vou colocar o

maluco aí nesse baú. Cabe?". Rodolfo ri e diz: “Cabe... Cabe sim.”. Embora em tom jocoso,
esses episódios de violência parecem permeiam o imaginário e o cotidiano dos ciclistas.

Agora é a vez de Quixote (OL) exemplificar cenas cotidianas de violência. Aguardávamos
uma retirada na escadaria do shopping Light, ao lado do estacionamento de carga, quando um
pedestre, aparentemente em situação de rua, simula que pegará a bag de Quixote posicionada
próxima a um poste, na calçada. A mochila estava a alguns metros de Quixote (OL), acomodado
na escadaria lateral: “Olha! Achei uma bag no lixo”, diz o pedestre, em tom jocoso. Quixote
(OL) o encara com expressão de reprovação, sem pronunciar uma única palavra. A expressão de
Quixote (OL) é suficiente para dissuadir o pedestre de levar a bag. Então, segue em direção à
escadaria onde nos encontrávamos e, após ascender uma dúzia de degraus, faz o mesmo gesto

138



com nossas bicicletas, que estavam estacionadas um pouco acima, apoiadas no corrimão da
escada. Quixote (OL) imediatamente saca o mesmo estilete enferrujado que utilizou para retirar
as tascas de vidro do seu pneu na Praça do Patriarca e, em tom ameaçador, pronuncia: “Se você

colocar a mão aí eu serro seu braço!”. Imediatamente recordo da São Paulo oitocentista e da
malta de capoeiristas que sempre portavam lâminas para algum imponderável. O bem-humorado
pedestre insiste em levar a bicicleta, claramente em tom jocoso. Quixote (OL) permanece
irascível: “Eu serro seu braço. Oh! [expõe a lâmina e começa a serrar freneticamente o corrimão
da escadaria]”. O transeunte decide prosseguir sua ascensão sem bicicleta e bag, mas com o
braço intacto.

Fui advertido por quase todos os ciclistas sobre a possibilidade de ter a bicicleta furtada
ou roubada durante a pesquisa de campo. Quixote (OL) diz que “No centro rouba-se muitas

bicicletas. Precisa ficar ligeiro. Cortam o cadeado quando você estaciona ou te abordam por

detrás, armados, a noite. Aí já era! Vai fazer o que? O melhor é andar na contramão [dos
carros], porque daí você consegue ver quem está vindo na sua direção”. Os conselhos denotam
táticas para lidar com o cotidiano violento do centro de São Paulo. Diante da falta de segurança
pública, apelam para armas brancas, vias na contramão ou comportamentos viris. Todos parecem
familiarizados com essas situações que, eventualmente, custam bicicletas, bags ou a integridade
física das pessoas. Não é raro alguns ciclistas se reunirem para linchar aqueles que se arriscam
na expropriação do patrimônio alheio. Felizmente nunca presenciei essas surras coletivas.

Os dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo
(SSP-SP) confirmam a preocupação dos ciclistas. Em 2020 foram registrados 2.465 roubos ou
furtos de bicicletas na capital paulista, e 12.397 em todo o estado. A capital representa, portanto,
20% das ocorrências. Sem embargo, houve uma redução de 25% no número de ocorrências em
2020 em comparação com 2019, que registrou 3.086 bicicletas furtadas ou roubadas na capital
paulista (Aliança bike, 2020). Considerando que a venda de bicicletas aumentou 66% em 2020
em comparação com 2019 14, pode ser que a segurança pública tenha atuado de modo mais
efetivo, uma vez que o número de furtos e roubos de bicicleta foi reduzido proporcionalmente.
Por outro lado, existe a possibilidade dos ciclistas não terem registrado boletim de ocorrência,
por desacreditarem nas forças de segurança pública estatais, o que compromete a análise dos
dados.

A segunda hipótese parece ser mais razoável. Os ciclistas preferiam utilizar os colegas
de trabalho e as redes sociais para localizar e recuperar as bicicletas perdidas que as forças
de segurança estatais. Nunca escutei um ciclista dizer que foi à delegacia registrar boletim de
ocorrência pelo furto ou roubo de sua bicicleta, mas presenciei mais de uma vez entregadores
narrando episódios onde as pessoas identificavam as bicicletas furtadas ou roubadas por meio
das redes sociais digitais, e recuperavam seu patrimônio sem o auxílio da polícia, eventualmente
14 Relatório produzido pela Aliança Bike e disponível em: <https://aliancabike.org.br/vendas-2020/>.
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recorrendo à violência contra os contraventores.

Nos momentos em que os ciclistas ficam disponíveis para o trabalho, aproveitam para
conversarem sobre situações cotidianas, descansarem, ouvirem música, arriscarem manobras
com a própria bicicleta ou experimentá-las em bicicletas alheias (graus, RLs, saltos), fazer
a toilette (facilitado pelos equipamentos instalados pela prefeitura de São Paulo em função
da pandemia de Covid-19a partir de julho de 2020) ou interagir nas redes virtuais por meio
dos smartphones. Invariavelmente permaneciam: (i) na praça da República; (ii) num parklet
localizado na rua Basílio da Gama, próximo ao Copan, local que os ciclistas chamam de sede;
(iii) na Praça Dom José Gaspar, contígua à biblioteca Mario de Andrade; (iv) na escadaria da
Igreja do Carmo, na rua homônima.

Nesses momentos, não era raro aparecerem relatos de violência, mas agora praticados
pelas forças de segurança do estado (policiais militares - PM) e do município (guardas civis
metropolitanos) de São Paulo.

Rodolfo (VJ) comenta sobre o racismo e a seletividade da Polícia Militar do Estado de
São Paulo ao avistar uma viatura policial cruzando a rua em alta velocidade, enquanto comemos
um lanche na escadaria da Igreja do Carmo: "Não conheço polícia tão racista como a de São

Paulo. Outro dia enquadraram dois rapazes que estavam de boa, só porque eram negros. E

[os PMs estavam] com armas na mão. Muito racistas". Alega que as abordagens policiais
aumentaram na pandemia porque “os correria não estão saindo [para cometerem ilegalidades].
Então, a polícia fica sem trabalho. Não tem quem prender. Daí ficam enquadrando qualquer um.

Principalmente se for negro”.

Dante (OL), caucasiano, também relata abordagens policiais abusivas. Numa das ocasiões,
fazia uma entrega no quartel da PM, na região da Luz, quando alguns policiais decidiram revistá-
lo. Afirmou que foi agredido verbalmente, sem oferecer maiores detalhes. Embora ofendido,
tentou justificar a violência praticada pelo PM alegando que vários “moleques” utilizam “bags”
e bicicletas como a dele para roubarem no centro de São Paulo. Esses ciclistas contraventores
são conhecidos como "gang do tapa", porque aproximam-se sorrateiramente de pedestres que
falam displicentemente ao telefone, agarram seus aparelhos com um "tapa"cirúrgico, e partem
em alta velocidade pelas ruas do centro histórico. Quando a vítima dá conta, os ciclistas já estão
a quilômetros de distância. Inacessíveis. O fato de utilizarem a mesma indumentária e os mesmos
instrumentos de trabalho de Dante (OL) parece servir como justificativa para a truculência
policial.

Noutra ocasião, estávamos Quixote (OL), Dante (OL), eu e outros 6 ciclistas reunidos
na praça Dom José Gaspar, quando a cavalaria da PM aproximou-se, questionando-nos: “Estão

fazendo coisa errada ou aqui é tudo trabalhador?”. No que Quixote (OL) responde, com sua
voz grave: “Tudo trabalhador, senhor [mostra a tela do smartphone com a renda obtida do
IFood]. Tudo de aplicativo”. Questionam se temos entorpecentes ou passagem pelo sistema
carcerário. Todos negam. Os policiais então desistem de nos revistar ao avistarem um grupo à
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frente, aparentemente mais ameaçador que os ciclistas. Quixote (OL) aproveita o ensejo para
pronunciar em voz alta que precisa levar uma bag para um amigo, possibilitando que os policiais
o escutem e não pensem tratar-se de uma "saída à francesa". Deixa a praça constrangido pela
presença policial e pelo receio de sofrer um achaque.

Dois aspectos chamam a atenção na sociabilidade entre ciclistas e PMs. O racismo
institucional denunciado por Rodolfo (VJ) e a categoria "trabalhador", acionada por Quixote
(OL) para livrar-se da abordagem e da possível violência policial. Uma análise dos dados da
SSP-SP conduzidas por Bueno et al. (2019, 2021) revelam que 99% das pessoas mortas durante
intervenções policiais eram homens. Destes, 79% eram negros, sendo que esse grupo étnico
representa 57% da população brasileira. As maiores vítimas são adultos jovens, entre 18 a 29
anos. No ano de 2020, foram 6.416 mortes decorrentes de intervenções policiais no Brasil (um
aumento de 1% em comparação com 2019 [6.356]). São Paulo figura com o segundo município
com maior número absoluto de óbitos deflagrados por policiais (390 mortes), perdendo apenas
para o Rio de Janeiro (415 óbitos).

O fato das pessoas negras representarem 79% das mortes praticadas por policiais revela
o racismo institucional denunciado por Rodolfo (VJ). Infelizmente não é possível analisar as
abordagens policiais, uma vez que os dados disponibilizados pelas SSP dos estados raramente
incluem a cor ou a etnia das pessoas abordadas por PMs, e quando o fazem, nem sempre seguem
os critérios estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dificultando
a comparação. Mas as análises de organizações como o Fórum de Segurança Pública revelam
uma seletividade das mortes deflagradas pelas polícias, suscitando que o Estado democrático de
direito exclui uma parcela da população brasileira do direito à vida e à integridade física: duas
das cinco capabilities enunciadas por Nussbaum (2011), discutidas na revisão de literatura.

Há, no Brasil, uma população negra matável mas insacrificável, o que significa que esses
corpos negros e pobres podem ser assassinados com pouco risco de punição aos assassinos. A
Justiça Militar absolvem 85% dos PMs acusados de lesões corporais fatais cometidas contra civis
(NEME, 1999). Achille Mbembe (2019) tem caracterizado esse cenário como "Necropolítica":
uma governamentalidade que justifica a violência e autoriza a morte seletiva de uma parcela
da população considerada descartável. Embora o autor originalmente se restrinja ao período
colonial ou a territórios de exceção, como a Palestina, algumas pesquisas nacionais têm acionado
o conceito de Mbembe para caracterizar a violência praticada contra a população pobre e negra no
Brasil, consideradas descartáveis pelo Estado desde o período colonial (WERMUTH; MARCHT;
MELLO, 2020). As impressões de Rodolfo (VJ) sobre o racismo institucional parecem se
confirmar nas estatísticas dos tribunais militares e da SSP do estado de São Paulo.

A segunda dimensão que suscita uma análise refere-se a categoria "trabalhador", acionada
por Quixote (OL) para tentar evitar o achaque policial. Conforme discutido na revisão de
literatura, as periferias de São Paulo são, historicamente, espaços de relações sociais estruturados
pela categoria "trabalho". Movimentos sociais e sindicais uniram forças na luta por direitos
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durante os anos 1960 a 1980, reivindicando melhores condições de vida e afirmando seu direito
de vivê-la, conforme já discutimos (SADER, 1987; KOWARICK, 1980; FELTRAN, 2007).

No entanto, a partir da década de 1990 ocorreram profundas transformações ensejadas
pela crise no mundo do trabalho - sobremaneira o desemprego e o advento do neoliberalismo -
bem como por uma organização do mundo do crime, que deslocou a centralidade que a categoria
"trabalhador"assumia nas periferias (FELTRAN, 2007), território de onde advém os ciclistas
que acompanhei. Com o advento do neoliberalismo, os trabalhadores foram convertidos em
"empreendedores". O mundo do trabalho tornou-se mais instável. O setor produtivo cedeu espaço
para os serviços, e a crise econômica e social, bem como a violência, estabeleceram o "mundo do
crime"como um importante elemento organizador da vida nestes territórios, conforme demonstra
Feltran (2007) e Telles (2010).

Tais transformações embaralharam as fronteiras entre o legal e ilegal, o formal e infor-
mal, o lícito e ilícito, relativizando também a distinção entre "trabalhadores"e "bandidos", ou
entre "mundo do trabalho"e "mundo do crime". Atualmente a pessoa pode desempenhar um
trabalhado formal e, concomitantemente, envolver-se com atividades ilícitas esporádicas. Telles
(2010), por exemplo, relata o caso de uma diarista que eventualmente desempenhava a tarefa
de "mula"(transporte de drogas) para os traficantes do território em que vivia. Um comerciante
formal, por sua vez, pode comercializar mercadorias ilegais, ao passo que um informal comercia-
liza produtos legais. Também é possível desempenhar uma atividade lícita, como o transporte de
mercadorias, mas essas mercadorias serem ilícitas (substâncias psicoativas).

A despeito dessa relativização entre "mundo do crime"e "mundo do trabalho", na intera-
ção de Quixote (OL) com os PMs no centro histórico de São Paulo a categoria "trabalhador"foi
importante para evitar a abordagem policial. Tanto os PMs quanto Quixote (OL) pareciam
conhecer a importância de alegar que todos eram "trabalhadores", uma vez que a categoria oposta
(bandido) poderia ensejar alguma violência policial. Ser ou não ser "trabalhador"pode significar
ser portador ou não de direitos num Estado que adota a necropolítica como modo de governar a
vida. A categoria "trabalhador"seria uma espécie de salvo conduto, ou melhor, uma tática para
reduzir as chances de ingressar nas estatísticas das abordagens policiais abusivas.

Não por acaso, Dante (OL), que inicialmente trabalhava na região da República, expressa
seu contentamento em mudar seu perímetro para Cerqueira César: "Aqui paga-se mais e é muito

mais tranquilo. Você não precisa ficar ligado o tempo inteiro [para não ser assaltado]. Tem

polícia para todo o lado e os caras não te enquadram como no centro [histórico]. É bem mais

seguro. E tem muito mais pedido. Lá não estava caindo nada [cair é o termo que utilizam para
designar os fretes]. Aqui cai toda hora”.

Numa mesma cidade, e eventualmente em territórios contíguos, os modos de sociabili-
dade entre ciclistas e PMs evidenciam profundas diferenças, a ponto de influenciar na qualidade
da rotina laboral e até na remuneração, conforme sinaliza Dante (OL): "Aqui paga-se mais e é
muito mais tranquilo. [...] Os caras [PMs] não te enquadram como no centro". Isso evidencia
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que classe, raça/etnia, território e ocupação influenciam na qualidade da rotina laboral dos
ciclistas entregadores. Os ciclistas, por sua vez, empregam essa violência para configurar uma
"corpografia"a partir de marcadores sociais da diferença. Significa dizer que tais marcadores
sociais da diferença influenciam o modo como a cidade é vivida e percebida pelos ciclistas.

Mas nem todas as injustiças são tangíveis. O fato dos ciclistas, sobretudo os OLs, não
terem acesso à facilidades urbanas, tais como um local adequado para alimentarem-se, abrigarem-
se das intempéries (sol, chuva ou poluição atmosférica), fazerem a toilette ou descansarem,
mesmo situados no centro expandido de São Paulo, revela a violência tácita inscrita numa cidade
geográfica e socialmente excludente. Quase todas essas necessidades primárias eram realizadas
no próprio leito das ruas, nas já referidas praças ou no parklet que chamam de sede.

As refeições, por exemplo, eram realizadas nas calçadas, em meio aos transeuntes, quase
sempre em pé, e sobretudo nos intervalos entre as entregas. Os ciclistas carregam as marmitas
nas bags, ou as adquirem no "Bom Prato": serviço oferecido pelo governo do estado que subsidia
as refeições, de modo que o consumidor desembolsa apenas R$ 1,00 para adquirir uma refeição
completa. Geralmente arroz, feijão, alguma proteína de origem animal, pão, um suco artificial
e uma fruta. O loop era uma das poucas oportunidades de acessar as refeições sem ter que
desembolsar alguma valor. Mas como nem sempre acontecia, eventualmente recorriam à lanches
rápidos de fast food populares, com alto valor calórico e baixo valor nutricional, ou ao jejum
compulsório. No primeiro caso, dado que não podiam consumir as refeições nos estabelecimentos
devido à pandemia de Covid-19, eram obrigados a satisfazerem a fome no leito das ruas.

Antes da pandemia, alguns estabelecimentos comerciais se solidarizavam com os ciclistas
e dispunham-se a armazenar e aquecer suas marmitas antes do consumo. Mas com o decreto que
obrigou os comerciantes a suspenderem os atendimentos presenciais (Governo do Estado de São
Paulo, 2020), os ciclistas ficaram sem esta assistência voluntária. Aqueles que permaneceram
ilegalmente abertos eventualmente cobravam até R$ 2,00 para armazenar a marmita, outros R$
2,00 para aquecê-la, e outros R$ 2,00 para o uso do banheiro, o que podia representar até 6% da
remuneração diária (diário de campo).

De pé, sobre o passeio público, os ciclistas mantinham a marmita em riste durante as
refeições, próximas ao queixo, a fim de evitar que algo fosse acidentalmente desperdiçado.
Alternavam as abocanhadas e mastigações com provocações direcionadas aos corpos femininos
que desfilavam. Uma delas, com decote e quadril bem marcados pela indumentária, cortou o
caminho dos ciclistas carregando uma sacola de fast food. Juan (OL) aguardou até que houvesse
uma distância segura - talvez para não ouvir tréplicas ou confirmar o lascivo balanço dos
quadris da moça -, terminou de engolir o que ainda havia entre os dentes, e então pronunciou os
despautérios: “Não precisa humilhar, né morena. Eu aqui comendo minha marmitinha e você

com esse lanche gostoso do McDonalds”. A mulher nem se deu ao trabalho de responder.

As provocações eram percebidas pelos ciclistas como positivas e cômicas. A virilidade
manifesta, por exemplo, nos comentários libidinosos configura um ethos que organiza as formas
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de sociabilidade durante o tempo disponível ao trabalho. Chegavam a organizar competições
para eleger as frases mais criativas proferidas para as mulheres que transitavam pelo espaço
público. Era como se a simples presença feminina na rua os autorizasse ao ato de violência.

Historicamente, a presença feminina na cidade de São Paulo era restrita. Frehse (2011),
analisando os diários de Maria Paes de Barros, filha de um rico fazendeiro e político liberal
(Luiz Antônio de Souza Barros), revela um mundo feminino "restrito ao interior da família e da

casa, longe dos estranhos e da rua"(FREHSE, 2011, p.141). A autora revela que "as senhoras

só saíam às ruas pelos braços dos maridos, as meninas unicamente pelos pais ou parentes

idosos"(FREHSE, 2011, p.142). As compras eram feitas por pajens. As ruas, a rigor, eram
lugares para homens e profissionais de vários ofícios, como sapateiros, latoeiros, caldeireiros.
Também eram apreendidas como lugar de passagem de escravos, "de calça e camisa de algodão,

pés nus, cabeça descoberta"(FREHSE, 2011, p.148). A rara exibição feminina era algo notável.

Dois séculos depois, os "profissionais do ofício de entrega por bicicleta"se notabilizavam
pela importância dada à presença feminina nas ruas de São Paulo. Em especial aos corpos volup-
tuosos que, segundo os ciclistas, se exibiam aos olhares masculinos, a ponto de considerarem
razoável proferir despautérios e competirem entre si pelas maiores obscenidades. As ruas, antes
destinadas aos escravos e aos profissionais manuais, dois séculos depois transformam-se, ao
menos durante a pandemia de Covid-19, nas ruas dos profissionais essenciais, categoria na qual
os entregadores se incluíam. E a rara presença de corpos femininos ainda produzia alguma exci-
tação. O machismo, portanto, ainda compõe o imaginário desses trabalhadores/empreendedores,
apreendendo a presença feminina no espaço público como um ode à violação de direitos.

O transporte de algumas refeições, cujo valor eventualmente superava a remuneração
diária dos ciclistas, é outra violência perpetrada pelo trabalho de plataforma. Dante (OL), por
exemplo, transportou um "brunch"do "Petit Paris 6", localizado nos Jardins, que custou aproxi-
madamente R$ 180,00. A "comida vegana, natural, artesanal e saudável"do EcoVeg, localizado
no andar térreo do Copan, também é destinada aos bolsos mais abastados. A inacessibilidade
a alguns luxos culinários também se expressa no tempo para alimentarem-se. Não era raro
interromperam a refeição para atenderem a fome dos clientes mediante um pedido. A fim de
evitar esses imponderáveis, quase sempre ingeriam a comida sólida como se fosse líquida, em
largas e fartas colheradas acompanhadas de pouca mastigação. Tudo deglutido em menos de 4
minutos, o que era bem melhor que o compulsório jejum adotado por alguns deles.

Tampouco era fácil acessar locais para higienizarem-se após as refeições. Numa entrega
na região da Cerqueira César, Dante (OL) tentou acessar um banheiro de um estacionamento
logo após seu almoço. O vigia laconicamente negou o acesso, obrigando-o a utilizar o tronco de
uma árvore próxima para aliviar-se. Dante (OL) retorna da toilette pública desculpando-se pelo
ocorrido: "Pô, Duzão. Eu não costumo fazer isso, mas o cara do estacionamento não deixou

eu usar [o banheiro]. Eles acham que a gente quer entrar para filmar algum carro ou roubar

alguma coisa. Aqui [Cerqueira César] nem posto de gasolina nos autoriza a usar o banheiro. A
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gente recorre às árvores, postes ou ruas desertas”.

Dante (OL) revela que se por uma lado a região da Cerqueira César é: "muito mais

tranquila. Você não precisa ficar ligado o tempo inteiro [para não ser assaltado]. Tem polícia

para todo o lado e os caras não te enquadram como no centro [histórico]. É bem mais seguro";
por outro não autorizam o uso do banheiro, desconfiando que os ciclistas querem "entrar para

filmar algum carro ou roubar alguma coisa". Nota-se, portanto, outras violências reificadas
na sociabilidade do trabalho de plataforma ancoradas no território, que como vimos, pode ser
apreendido como um marcador social da diferença.

Adolfo (VJ) também narra experiências negativas na região de Cerqueira César, na
interação com outros atores urbanos, enquanto se desloca pela cidade. Afirma que "os caras

[pedestres da Cerqueira César] são mal-educados. Arrogantes. Se você está na calçada, tem

gente que atravessa, acredita? E eu nem sou negro. Estou mais para amarelo ou pardo. Os

caras ganham o mesmo que eu [revela o valor mensal de sua remuneração] e querem crescer

[discriminá-lo]. Vai entender...". A remuneração e a cor de pele parecem ser critérios que
autorizam um comportamento discriminatório por parte dos transeuntes, reforçando que renda e
etnia são categorias estruturantes das relações sociais paulistanas. Adolfo (VJ) não compreende
como é possível que pessoas atravessem a rua por conta de sua presença na calçada, se ele "nem
é negro"e pobre?

Conflitos entre ciclistas e funcionários dos locais dos destinos das entregas também
são recorrentes. No Ministério Público de São Paulo, por exemplo, os porteiros da instituição
recursam-se a receber uma encomenda de Adolfo (VJ), alegando que “o prédio esta vazio. Não

tem ninguém! Não podemos receber. "Mas está cheio de carros aí dentro", argumenta Adolfo
(VJ) olhando o estacionamento. “Não! Não tem ninguém!” - reafirmam os seguranças. “Se não

está de acordo com o barão, a Casa Grande treme!”, balbucia Adolfo (VJ) enquanto arremessa
o pacote de volta ao bagageiro da bicicleta.

Explica que só porque "viemos de bicicleta o pessoal fica criando dificuldade. Se é uma

moto ou um carro, é diferente”. A bicicleta é o artefato que aparentemente distingue o "barão",
que utilizaria transporte motorizado. Ser ciclista causaria algum desconforto nos porteiros do
MP, acostumados com veículos luxuosos. Aqui se manifesta a agência dos objetos sobre a
sociabilidade, uma vez que o tipo de veículo pode influenciar na maneira como uma pessoa
interage com a outra (GELL, 1998; MILLER, 2008; MILLER, 2010). Em outras palavras, não
são apenas os humanos que fazem uso dos objetos. Os objetos também podem influenciar no
comportamento dos seres humanos.

Não era incomum exigir que ciclistas se despissem de capacete e óculos antes de aces-
sarem os locais de entrega, sobretudo nos edifícios de classe média. Por isso, Rodolfo (VJ) e
Adolfo (VJ) preferiam o Baixo Glicério ("o gueto do centro"). “[Prédio] Popular, né? O pessoal

é mais humano. Não tem tanta frescura”, afirma Rodolfo (VJ).
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Seguranças de um fast food também se desentenderam com Juan (OL) numa outra
ocasião em que retirava um pedido. O funcionário do restaurante exigiu que todos os ciclistas hi-
gienizassem as bags com um produto fornecido pela empresa antes de acomodarem os alimentos
na mochila térmica. Juan (OL), todavia, alegou que o produto fornecido pelo estabelecimento
corroía a manta de alumínio da bag, comprometendo o isolamento térmico. Recusou-se a seguir
a ordem do segurança, o que desencadeou uma contenda envolvendo o segurança, Juan (OL) e
o gerente da loja, que insistia para que ele utilizasse o produto. O gerente chegou a ameaçá-lo,
dizendo que se não aceitasse a higienização o denunciaria à plataforma. Juan (OL) optou por
ridicularizar os funcionários, mas cedeu ao pedido.

4.6.1 Injustiças ambientais

Esses episódios de violência inscritos nos modos de sociabilidade são complementados
com injustiças ambientais percebidas por meio do corpo do cilista em deslocamento pela cidade,
mapeando fenomenoĺogicamente o espaço urbano, ou com auxílio de instrumentos portáteis
que monitoram a qualidade do ar e a intensidade do esforço. Vejamos o primeiro caso: o corpo
mapeando as injustiças ambientais. Dante (OL) identifica o frio da Cerqueira César como uma
externalidade negativa que afeta sua saúde. A concertação entre altitude da avenida Paulista, o
corredor de concreto formado pelos edifícios, e o vento sul outonal e invernal reverberam numa
corrente de ar gélida que torna a permanência no cartão-postal da cidade insuportável. Dante
(OL) refere adoecer com frequência entre os meses de maio a agosto. Alguns ciclistas, como
Rodolfo (VJ), chegam a recorrer a coletes sob a camiseta para lidar com tais intempéries. O uso
dessa segunda camada de roupa contribui para reter o calor corporal.

O frio não é a única externalidade negativa que afeta a saúde dos ciclistas entregadores.
Quixote (OL) reporta diferenças na qualidade do ar enquanto trafega pela cidade. Alega que
o ar da “Vila Buarque é mais seco. Sei lá. Você sente sua garganta secando. A respiração fica

diferente. Você cansa mais fácil”. O ambiente insalubre decorrente do clima e de um modelo de
urbanização motorizado faz com que o ar da Vila Buarque seja mais seco e dificulte a respiração,
aumentando a percepção de esforço.

A poluição atmosférica parece ser, de fato, um problema crônico enfrentado pelos ciclis-
tas. As extensas jornadas laborais, chegando a 12 horas diárias, fazem com que os entregadores
inalem uma quantidade muito superior de MP2,5 comparado às pessoas que se deslocam de modo
passivo. Na figura 27, ilustramos o caso de Adolfo (VJ) como exemplo, que circulou durante
7h30 numa concentração média de 4 µg/m3 de MP2,5, num domínio de esforço leve, com uma
frequência cardíaca média de 87 bpm, que corresponde a uma ventilação de 21 l.min1. Nesse
cenário, a inalação total de MP2,5 foi de 2,38 g. A título de comparação, se Adolfo (VJ) utilizasse
um modal passivo (como uma motocicleta), teria inalado 0,90 g (linha verde tracejada próximo à
base do gráfico no bordo inferior da imagem). A figura evidencia ainda que os maiores pontos de
inalação correspondem a intersecções de grandes avenidas (av. do Estado com Santos Dumont),
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vias com grande volume de veículos pesados movidos a diesel (Marginal Tietê) e territórios
contíguos a terminais de ônibus, como o Terminal Bandeira.
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Figura 27: Inalação de MP2,5 de um ciclista varejista durante um dia de trabalho. A linha verde
tracejada (localizada no gráfico inferior) discrimina o valor inalado por uma pessoa
que se desloca de modo passivo. Os picos de inalação correspondem a intersecções
de grandes avenidas (av. do Estado com Santos Dumont), discriminados no mapa
superior esquerdo; vias de grande circulação com tráfego intenso de veículos pesados
movidos a diesel, como na Marginal Tietê (mapa superior à direita), e territórios
contíguos à terminais de ônibus. No caso, o Terminal Bandeira (mapa inferior, à
direita). Fonte: Adaptada de Google Maps

.

A figura 27 revela dois problemas concernentes à poluição do ar. O primeiro deles
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refere-se as formas de uso e ocupação do solo urbano, já que as áreas que registram maiores
concentrações de MP2,5 possuem características bem definidas, quais sejam: elevada circulação
de motorizados e maior tempo de permanência desses veículos, seja em função da existência de
terminais de ônibus, seja em função das intersecções viárias com semáforos. A segunda refere-se
aos efeitos da maior inalação de MP2,5 à saúde humana.

Conforme suscitado na revisão de literatura, a bicicleta tem sido incluída na agenda
urbana como ferramenta de saúde pública, em função das externalidades positivas que engendra.
Sem embargo, em cenários com elevadas concentrações de poluentes atmosféricos, os desloca-
mentos ciclísticos podem produzir um resultado inverso, entre os quais mortalidade prematura
e doenças não-comunicáveis, acometendo sobretudo os sistemas cardiorrespiratório e vascular
(FAUSTINI; RAPP; FORASTIERE, 2014; BOURDREL et al., 2017; GILES; KOEHLE, 2014;
WU; JIN; CARLSTEN, 2018; STEVENSON et al., 2016; ARIS et al., 1993; SANTOS et al.,
2016; KARGARFARD et al., 2015; BROOK et al., 2010; LIM et al., 2012; KELLY et al., 2014;
SALDIVA et al., 2015; ROJAS-RUEDA et al., 2016; LANDRIGAN et al., 2018; SINHARAY
et al., 2018; GATARI, 2019; SHEKARRIZFARD et al., 2018). Por conseguinte, os green jobs

podem fomentar benefícios à cidade de São Paulo, mas prejudicar os ciclistas, ocultando um
cenário de injustiça ambiental, já que aqueles que menos poluem (ciclistas) são os que mais
sofrem os efeitos da poluição atmosférica emitida por terceiros (motoristas de automotores).

Não obstante identificarmos os territórios que registram as maiores concentrações de
MP2,5, é fundamental sabermos a duração da permanência dos ciclistas nesses espaços. Se os
ciclista percorrem poucas vezes ou permanecem curtos períodos de tempo nestas áreas mais
poluídas, é provável que estejam menos suscetíveis à doenças deflagradas pela exposição à
poluição atmosférica. Por outro lado, longos períodos nessas áreas aumentariam o risco de
doenças.

No mapa a seguir (figura 28), identificamos os territórios onde os ciclistas circulam com
maior frequência ou permanecem por mais tempo. A Praça da República, a Praça Dom José
Gaspar e a sede (parklet contíguo ao Copan), representados pela área vermelha, são os principais
territórios de permanência ou circulação dos ciclistas. Os dados advindos do monitor portátil
de poluição do ar também revelam que esses territórios registram elevadas concentrações de
MP2,5, chegando a ultrapassar em até seis vezes (60 µ/m3) os valores limítrofes definidos por
agências internacionais de qualidade do ar, como a World Health Organization (WHO) ou a
Environmental Protection Agency (EPA). No mapa à esquerda visualizamos o município de São
Paulo e o trajeto dos ciclistas. À direita, o detalhe da região onde os ciclistas permanecem por
mais tempo.
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Figura 28: O mapa à esquerda evidencia os locais de maior circulação ou permanência dos
ciclistas. À direita, nota-se à área vermelha no detalhe, que corresponde ao centro
histórico da cidade. Fonte: Elaborada pelo próprio autor.

A análise da área identificada no mapa do calor (figura 29) revela que aproximadamente
82% da superfície local é coberta por pavimento impermeável, sendo 58% por construções e
24% por asfalto. Áreas verdes ocupam somente 17% da região da República 15, o que desvela
um problema estrutural sobre a ocupação do solo, já que a cobertura vegetal seria capaz de
reter as partículas inaláveis, reduzindo a exposição dos ciclistas ao MP2,5, além de melhorar a
umidade, o conforto térmico e o estresse psicológico (FAN; DAS; CHEN, 2011; THOMPSON
et al., 2012; ZUPANCIC; WESTMACOTT; BULTHUIS, 2015). No mapa 3D, à esquerda, é
possível identificar o território onde os ciclistas permanecem ou circular a maior parte do tempo,
que compreende a Praça da República, a Praça Dom José Gaspar e a sede (parklet). À direita,
vemos o número de pontos utilizados para executar a análise da forma de ocupação do solo e,
abaixo, o histograma discriminando o percentual de construções, asfalto e áreas verdes.
15 A análise da superfície do solo foi realizada por meio do software gratuito I Tree Canopy, que

possibilita o uso de imagens de satélite em raster. Disponível em: <https://canopy.itreetools.org>.
Acesso em 2 de maio de 2021.
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Figura 29: O mapa 3D à esquerda ilustra o local onde os ciclistas mais circulam ou permane-
cem durante a rotina laboral. Á direita, no bordo superior, visualizamos o número
de pontos utilizados para determinar as formas de ocupação da superfície urbana.
Abaixo, à direita, um histograma que discrimina o percentual de construções e as-
falto impermeáveis, bem como de áreas verdes. Fonte: Adaptado de Google Maps e
I-Tree-Canopy.

As áreas verdes adquiriram uma proeminência no urbanismo internacional nos últimos
anos (BOURDEAU-LEPAGE, 2018; BOURDEAU-LEPAGE, 2019). Sem embargo, a prefeitura
de São Paulo parece ignorar esta tendência, já que sistematicamente reduz os espaços verdes no
centro histórico e nos principais eixos rodoviários da cidade. Um exemplo emblemático é o Vale
do Anhangabaú, localizado a menos de 1km da praça da República. As árvores foram removidas
para dar lugar a uma grande laje de concreto 16, cujo impacto para a qualidade do ar, temperatura
e umidade ainda não foram investigados. Com efeito, é fundamental recuperar o papel das áreas
verdes na promoção de cidades mais saudáveis e sustentáveis (BOURDEAU-LEPAGE, 2018;
BOURDEAU-LEPAGE, 2019).

No que concerne a segunda questão, referente à inalação de MP2,5 e os efeitos à saúde,
sabemos que os ciclistas estão mais expostos ao MP2,5 quando comparado a pessoas que se
deslocam de modo motorizado (RUMENIG, 2018). Todavia, mais importante do que estimar a
quantidade de poluentes inalado é saber os riscos à saúde deflagrados por essa exposição, pois
se por uma lado há maior exposição, por outro há supostos efeitos protetivos angariados pela
prática regular de atividade física (VIEIRA et al., 2012). O modelo dose-resposta de Tainio et al.
(2016), que leva em consideração a concentração de MP2,5 e o tempo de esforço para estimar o
risco relativo de morte prematura por todas as causas (RR), foi utilizado para estimar os efeitos
do trabalho de plataforma - e da exposição ao MP2,5 - à saúde dos ciclistas. A tabela 3 evidencia
que embora o trabalho de entrega por bicicleta resulte em maior inalação de MP2,5, não supera o
breakeven point (1,00), o que significa que os benefícios advindos do esforço físico inscrito no
16 <https://avidanocentro.com.br/cidades/vale-do-anhangabau-historia/>. Acesso em: 3 de maio de

2021.
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trabalho de plataforma superam os riscos de mortalidade engendrados pela maior exposição a
poluição atmosférica; o que contraria nossa hipótese inicial, que argumentava o oposto.

Tabela 3: Duração, concentração de MP2,5 e risco relativo de mortalidade por todas as causas
dos ciclistas entregadores.

Sujeitos Duração do esforço (min) Concentração MP2,5 (µg/m3) RR (todas as causas)
Média ± DP Média ± DP Média ± DP

Adolfo 223 ±216 4 ±1 0,63 ±0, 12
Rodolfo 277 ±131 5 ±0 0,58 ±0, 06
Juan 543 ±25 6 ±3 0,49 ±0, 04
Quixote 476 ±28 5 ±0 0,50 ±0, 01
Dante 462 ±15 5 ±1 0,50 ±0, 01

Na tabela, MP = material particulado e RR = risco relativo de mortalidade.

Importante destacar que os ciclistas OLs apresentam uma jornada laboral duas vezes
maior que os ciclistas varejistas, possivelmente exercendo efeito sobre o RR. Enquanto os dois
ciclistas varejistas (Adolfo e Rodolfo) apresentam um RR superior a 0,58, todos os OLs (Dante,
Juan e Quixote) registram um valor de RR igual ou inferior a 0,50. A relação inversamente
proporcional entre duração do esforço físico e RR se deve, possivelmente, aos baixos valores
de MP2,5. Caso a concentração atmosférica de MP fosse maior, os OLs apresentariam valores
superiores ao breakeven point, possivelmente. Importante destacar, todavia, que as estimativas
foram feitas utilizando os valores médios de MP2, 5 durante a restrição de circulação de pessoas
devido a Covid-19, o que pode ter subestimado os efeitos da poluição do ar em situações de
normalidade. Assim, mesmo com o RR inferior ao breakeven point, parece razoável recomendar
a transformação do metabolismo urbano, do padrão de mobilidade, do uso e ocupação do solo, a
fim de reduzir a concentração microlocal de MP2,5 para os valores vistos durante o período de
pandemia de Sars-Cov-2, sobretudo nas áreas próximas à malha cicloviária (KENWORTHY,
2006; PARK et al., 2010; PARK et al., 2007; SIMON, 2016; GOUVEIA, 2016). Esse urbanismo
tático é fundamental para melhorar a qualidade do ar, a rotina laboral dos ciclistas e a vida na
cidade de São Paulo.

Ainda sobre o ambiente, mas agora construído, exceto por Dante (OL), nenhum ciclista
ingere água regularmente durante a jornada de trabalho, a fim de evitar a necessidade de banheiros.
Isso evidencia a dificuldade de acesso às facilidades na cidade de São Paulo, mesmo no centro
expandido, e as consequências dessa exclusão social sobre hábitos elementares, como beber água.
Bebidas cafeinadas e energéticos são utilizados por alguns ciclistas para suportar as jornadas de
trabalho exaustivas, como no caso de Dante (OL), que em suas 12h de trabalho acumula 700
metros de ascensão em aproximadamente 60 km, o que significa viajar de Cubatão a São Paulo
diariamente. Na metade do turno “as pernas começam a bambear”, afirma Dante (OL). No que
concerne a alimentação, apenas Rodolfo (VJ) evita alimentos processados durante a jornada de
trabalho. Para manter uma alimentação mais saudável, inicia o desjejum com frango ou sardinha
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acompanhado de leguminosas. Por volta das 15h00, quando "bate aquela larica", recorre aos
ovos cozidos e às bananas armazenadas no fundo do baú azul de sua long john.

Em suma, as externalidades negativas que o trabalho de entrega por bicicleta e a cidade
automobilística engendram para o corpo dos ciclistas tornam-se evidentes por meio do ride

along e de tecnologias portáteis de monitoramento da qualidade do ar. Em contrapartida, fica
demonstrado que o esforço físico, ao menos durante a pandemia de Covid-19, embora extenuante,
não supera o breakeven point, beneficiando sendo aparentemente benéfico à saúde. Finalmente,
o trabalho de entrega por bicicleta restringe o acesso às oportunidades e viola algumas das
capabilities enunciadas por Nussbaum (2011).

As injustiças (in)visíveis inscritas na "cidade que não pode parar"ameaçam o direito
de "Being able to live to the end of a human life of normal lenght; not dying prematuraly, or

before one’s life is so reduced as to be not worth life", bem como "Being able to have a good

health, [...] to be adequately nourished; to heave a adequate shelter"[poder viver plenamente
uma vida humana de duração normal; não morrer prematuramente, ou antes que a própria
vida seja tão reduzida a ponto de não valer a pena ", bem como"Poder ter uma boa saúde,
[...] estar bem alimentado; abrigar-se adequadamente]. Outrossim, a dificuldade de acesso às
infraestruturas e às facilidades urbanas, as desigualdades sociais deflagradas por marcadores
sociais da diferença ou pelo urbanismo que sacrifica áreas verdes para privilegiar o asfalto e o
concreto ameaçam algumas "capabilities"que podem ser entendidas como necessidades humanas
elementares. Vejamos agora o quanto as plataformas contribuem para esse quadro dramático.

4.7 Sociedade de controle e capitalismo de plataforma

“Eu trabalho fixo para o Ifood em dois turnos: das 10h30 às 15h00 e das

15h00 às 18h00. Depois, eu trabalho como "nuvem" 17 das 18h00 às 21h00.

Todos os dias, exceto aos domingos. Mas em meses alternados, porque é muito

desgastante fazer isso todos os meses. [Pesquisador] Qual a vantagem de

trabalhar fixo? Você ganha mais? [Quixote (OL)] Não! A remuneração é igual.

A única vantagem é que eu sou prioridade para o aplicativo. A maioria dos

pedidos vem para mim. Além disso, meu perímetro é o centro. Todas as entregas

ficam nesse perímetro [região da República]. Caso eu saia, por exemplo, para

fazer uma entrega [fora do perímetro], o aplicativo me obriga a voltar. Fazer

uma coleta aqui. [Pesquisador]E se você decidir esperar pedidos num outro

perímetro, tipo na av. Paulista? Quixote (OL)] Daí não toca. Eu tenho que

voltar para o meu perímetro para o aplicativo funcionar”.

O relato que inaugura a seção oferece alguns elementos que desvelam como os corpos
dos ciclistas OLs, e o próprio espaço urbano, são submetidos a um controle minucioso sob um
17 Nuvem é o ciclista de plataforma que não possui território ou jornada de trabalho fixa. Também não

estão submetidos as ingerências do "coordenador de praça", como os OLs
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narrativa de liberdade e de trabalho sustentável. Um trabalho que prescinde de supervisores ou
chefes. Quixote (OL), que há algumas páginas enunciava a liberdade como principal vantagem
do trabalho de plataforma, agora parece desvelar seu inverso. Possui a "liberdade"de trabalhar
seis dias por semana, 12h diárias, sendo 2/3 da jornada com território e horários fixos. Só que
em meses alternados, pois do contrário ficaria exaurido.

Esse castigo de Sísifo é monitorado em tempo real por algoritmos que decodificam e ana-
lisam os dados emitidos pelos smartphones dos próprios ciclistas, que em caso de desobediência,
podem sofrer sanções. Se rejeitam uma ordem de entrega, ficam 2h impedidos de receberem
chamadas. No caso de ausência no trabalho, a despeito da justificativa, são dois dias de suspensão.
Extravios de mercadorias ou reincidência de ausências podem implicar descredenciamento. O
descredenciamento também pode advir por um baixo score no ranking da plataforma, cujos
critérios são desconhecidos, embora imagina-se que incluam avaliação de clientes e desempenho
do ciclistas. Assim, número de dias e horas trabalhadas, quantidade e tempo para concluir cada
entrega, qualidade e estado do alimento no momento da entrega, além de interação com os
clientes podem ser alguns parâmetros utilizados pelas plataformas para classificarem os ciclistas.

Concernente ao controle sobre o território, é Dante (OL) que oferece um exemplo
contundente. Numa ocasião precisou deixar seu perímetro para solucionar um problema mecânico
com o freio. Por ser um item de segurança, decidiu correr ruas em busca de uma oficina
de bicicletas que estivesse atendendo, tarefa hercúlea considerando que vivenciávamos uma
pandemia que fechou diversos estabelecimentos comerciais. No momento em que Dante (OL)
cruza a fronteira virtual que delimita seu perímetro, ele desativa o localizador do seu smartphone,
na tentativa de evitar o rastreamento pelo "coordenador de praça". A tática, contudo, fracassa, pois
a desativação do GPS é detectada pelo "coordenador", que imediatamente envia uma mensagem:
“Desligou sua localização, ’Dante (OL)’?”. Optou por não respondê-lo e agilizar o conserto.

Dante (OL) explica que há um desconto de 10 pontos no score a cada 30 minutos
desconectado, e quanto menor a pontuação, menos chamadas. E quanto menos chamadas, maior
a dificuldade de recuperar os pontos, produzindo um ciclo desvirtuoso que, no limite, marginaliza
o ciclista até que seja excluído da plataforma por baixo desempenho.

Diante da dificuldade de encontrar uma oficina, Dante (OL) opta pela única alternativa
possível. Responder seu "coordenador de praça"esclarecendo o problema e solicitando sua
desconexão da plataforma para que possa consertar o item de segurança da sua bicicleta. Muito
contrariado, Dante (OL) reclama que levará semanas para recuperar o prejuízo financeiro e
virtual desencadeado pelo freio. Foram perdidos aproximadamente 70 pontos pelo tempo que
ficou fora do perímetro, que somado ao custo do conserto (R$ 90,00), tornou a situação de Dante
(OL) ainda mais dramática. O exemplo de Dante (OL) desvela a lógica neoliberal da plataforma,
atribuindo todos os encargos do trabalho aos próprios ciclistas, esses empreendedores que não
possuem liberdade nem para escolher o território e a jornada laboral, gerenciando apenas os
riscos concernentes ao trabalho de entrega.
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Mas não é sempre que sair do perímetro constitui um problema para a plataforma ou para
o "coordenador de praça". Quixote (OL) foi direcionado algumas vezes para realizar entregas fora
do perímetro determinado, o que o aborrece, pois essas viagens são geralmente mais distantes
e, por conseguinte, de maior duração. E enquanto não concluí a entrega, não fica disponível
para um novo frete. Portanto, as entregas fora do perímetro comprometem sua meta diária de
remuneração, já que reduz o número de fretes totais. Protesta alegando que é:

contratado para fazer [entrega no] centro. Isso aqui é bairro [Consolação]. Eu

não faço bairro. Esse aplicativo é malandro. Faz a gente rodar de 4 a 5 km para

pagar R$ 6,00. Você viu o tempo de espera. Ficamos 25 minutos esperando o

pedido, e agora estamos pedalando 5 km. Nesse tempo eu já teria feito quase 3

entregas no centro [no perímetro]. Esse aplicativo é malandro.

Questiono os motivos para que Quixote (OL) seja endereçado para fora do perímetro.
O arguto ciclista responde que “quando não há ciclistas suficientes numa determinada área,

o aplicativo direciona um pequeno contingente para atender aquela localidade. Como ele faz

isso? [pergunta retórica]. Enviando-me para entregar nesses locais". Assim, a plataforma é
capaz de gerenciar a oferta e a demanda de ciclistas sem que precise recrutar outros prestadores.

Os algoritmos que gerenciam a localização, a distância e o tempo de viagem dos ciclistas
consideram apenas o número de pedidos e o número de entregadores no território, ignorando o
modal de transporte utilizado pelos entregadores, o esforço físico necessário para enfrentar as
distâncias, as topografias pouco favoráveis a viagens de bicicleta (da Consolação à República
há um desnível de 69 m), ou a meta de remuneração dos ciclistas. As condições bastante
desfavoráveis do trabalho de plataforma tornaram-se ainda piores com a pandemia de COVID-
19.

Após a primeira onda da pandemia, as plataformas impuseram uma escala de trabalho
aos ciclistas OLs, devido ao aumento expressivo de entregadores advindos dos comércios,
serviços e indústrias cerrados pelo decreto estadual do governador João Dória. As plataformas
determinaram que os ciclistas OLs trabalhassem em dias alternados, a fim de assegurar um
número mínimo de fretes para cada ciclista, pois muito deles estavam ficando sem receber
um único frete durante uma jornada de trabalho. Quixote (OL) suscita algumas hipóteses para
explicar a medida imposta pela plataforma: “Havia muitos OLs no grupo. Os caras tiraram os

que davam mais B.O. 18. Geralmente os mais jovens. Esses moleques não têm foco. Não têm

compromisso. Eu sei o que eu quero da minha vida. Sei qual é o meu objetivo, e onde tenho que

ir para alcançá-lo. Essa molecada só quer saber de zuar 19”.

O problema, segundo ele, estava no comportamento juvenil de alguns ciclistas, e no
número de pessoas disponíveis ao trabalho no mesmo momento. Não na crise estrutural e na
18 B.O. é o termo utilizado para designar problemas no trabalho, tais como atrasos, ausências, extravio

de refeições ou descumprimento da função.
19 Causar problemas.
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ausência de políticas públicas que obrigaram um contingente significativo à correr ruas com uma
bag em plena pandemia para obter alguma renda.

Estima-se um aumento de 20% no número de entregadores de plataforma entre os meses
de março e junho de 2020, oriundos sobremaneira da indústria, comércio ou serviços afetados
pela crise econômico-sanitária da COVID-19, que reduziu a jornada de trabalho ou simplesmente
demitiu os trabalhadores, aumentando o desemprego e a subocupação 20. A alternativa foi buscar
renda nas entregas por bicicleta, uma vez que as plataformas não exigem experiência prévia
ou qualquer qualificação. Por conseguinte, houve redução no número de entregas per capita
21. fazendo com que as plataformas adotassem o rodízio de entregadores OLs. Tal conjuntura
engendrou uma insatisfação geral que culminou na paralisação dos trabalhadores de plataforma,
alcunhada pelos próprios entregadores como "BrequedosApps"22, realizada em 01 de julho
de 2020. Houve participação, inclusive, de ciclistas de outros países latino-americanos, como
Colômbia (Bogotá), Argentina (Buenos Aires) e Venezuela (Caracas).

Outra fonte de descontentamento entre os ciclistas OLs foi a dificuldade de efetuar o login

na plataforma para iniciar a jornada laboral. A plataforma acusava algum erro de processamento
das informações inseridas pelos ciclistas através dos smartphones. Então, os ciclistas enviavam
mensagens aos "coordenadores de praça", que alegavam problemas técnicos sem oferecer maiores
detalhes. O "mal-funcionamento do sistema"coincidiu com o incremento no número de ciclistas
disponíveis para o trabalho, suscitando especulações sobre suas reais causas. Quase todos os
ciclistas OLs alegavam que o cadastro dependia do "coordenador de praça", que diante da baixa
demanda de pedidos e elevado número de ciclistas disponíveis para o trabalho, optava por
desconectá-los na tentativa de induzir uma parcela dos entregadores a retornarem às suas casas.

É impossível confirmar tais informações, uma vez que as plataformas nunca se pronunci-
aram sobre o assunto. De todo modo, é curioso notar a flexibilidade que a plataforma possui para
alternar a jornada de trabalho, o perímetro definido previamente em ToS, ou o descredenciamento
dos ciclistas OLs sem qualquer justificativa. O arranjo contratual firmado entre plataforma e
ciclistas OLs, através dos já referidos Termos de serviço (ToS), parecem favorecer apenas uma
das partes. Alguns autores (CHERRY, 2015; ROGERS, 2015), inclusive, argumentam que os
ToS imunizam as plataformas de qualquer responsabilidade sob os seus prestadores de serviço,
além de reduzir os custos trabalhistas em até 30%; tanto pela desburocratização do acesso ao
mercado de trabalho quanto pela ausência de direitos empregatícios.

Por outro lado, essas mesmas plataformas não prescindem do controle sobre os ciclistas,
20 Disponível em: <https://valor.globo.com/publicacoes/suplementos/noticia/2020/06/09/total-de-entr

egadores-na-grande-sao-paulo-tem-aumento-de-20.ghtml>. Acesso em 4 de maio de 2021.
21 Maiores detalhes em: <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53258465>. Acesso em 04 de maio

de 2021.
22 Maiores detalhes em: <http://www.ihu.unisinos.br/159-noticias/entrevistas/601524-breque-dos-app

s-e-um-freio-coletivo-na-uberizacao-e-na-degradacao-e-exploracao-do-trabalho-entrevista-especi
al-com-ludmila-abilio>. Acesso em 04 de maio de 2021.
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demonstrado tanto na delimitação do perímetro virtual de Dantes (OL) quanto nas eventuais
sanções em caso de descumprimento do ToS. A suposta liberdade alardeada pelas empresas - e
até por Quixote (OL) ao descer a Augusta - é relativizada pela influência dos algoritmos sobre a
rotina dos ciclistas OLs.

A obrigatoriedade do logotipo da plataforma estampado na bag do ciclista, e a publicidade
sonora que irrompe dos smartphones ao receberem uma ordem de entrega: "IFood! IFood! IFood!-
é outra ingerência sobre o espaço social, utilizando os sentidos visual e auditivo para influenciar
na sociabilidade dos citadinos. Basta ver a transformação que as plataformas ensejaram na cidade
de São Paulo, induzindo milhares de ciclistas a correr ruas enquanto uma parcela da população
consome sem precisar sair de suas casas. As escolhas, feitas com um simples toque na tela
do smarthphone, parecem ser igualmente influenciadas pelos algoritmos, que privilegiam um
determinado estabelecimento que se dispõe a comercializar um loop, por exemplo.

Por fim, essa configuração laboral transforma o ócio em tempo disponível ao trabalho.
Atualmente um trabalhador/empreendedor possui uma jornada laboral anual de 100 mil horas. A
título de comparação, os trabalhadores do entre-guerras registravam uma jornada laboral de 45
mil horas por ano. A tecnologia, que prometia nos libertar do trabalho, nos privou ainda mais do
ócio. Sem embargo, alguns ciclistas entregadores defendem essa configuração. A pergunta que
podemos fazer é por quê?

4.8 Entre leões e gatinhos: neoliberalismo e virilidade

Retornávamos de uma entrega no Cambuci, fora do perímetro de Quixote(OL), quando o
ciclista foi surpreendido com a mensagem de um amigo, também ciclista entregador, relatando
que o cabo de freio havia rompido. A substituição lhe custaria R$ 15,00, mas como só dispunha de
R$ 12,00, entrou em contato com Quixote (OL) para tentar angariar os cobres que faltavam. Não
era raro ciclistas terem problemas com os componentes da bicicleta, devido a baixa qualidade das
peças e a elevada quilometragem percorrida semanalmente pelos ciclistas. O amigo de Quixote
(OL) aproveitou o ensejo para desabafar que estava cansado de trabalhar com entregas, pois todos
os dias era um problema novo, e a rotina árdua e incerta o consumia física e emocionalmente.

Quixote (OL) aborreceu-se com o desabafo: “Mano, o cara acha que só ele tem proble-

mas? Todos temos... É preciso enfrentá-los! O mundo é cruel, e nele ou você é um leão ou você é

um gatinho. Eu sou leão! Todo dia levanto e vou dominar a selva. Agora o cara fica aí miando

[prolonga a palavra como se imitasse um gato, quase num cantochão: miaaannnndo]. Se quer ser

fraco tem que sair mesmo. Esse serviço de entrega na rua é para os fortes. É para leões, não

para gatinhos. O cara podia ligar para o ’coordenador de praça’. Trocar uma ideia para ver o

que é possível fazer. Mas não. Prefere desistir. Não tenta resolver o problema. Eu não aceito

isso”.

O identificação de si mesmo com o grande felino, que no imaginário social representa
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força, impetuosidade, virilidade e liderança, demonstra a importância que o ethos viril assume no
melieu dos ciclistas. É proibido queixar-se ou sentir-se esgotado, sob o risco de ter um pedido de
ajuda negado ou de ser julgado pelos colegas como fraco. Essa lógica do vencedor que supera as
adversidades é a mesma que alimenta a ideologia neoliberal, que descarta os fracos e inaptos. Os
incapazes de administrar a própria vida e enfrentar as adversidades que a vida impõem. Afinal,
numa sociedade viril formada por vencedores não há lugar para a indolência e a fraqueza. Por
isso, Quixote (OL) não aceitava ajudar ninguém que reclamasse de levar "porrada. Todos os

conhecidos [tinham de ser] campeões em tudo"(PESSOA, 1944).

Essa noção neoliberal fica ainda mais evidente observando a corporeidade dos ciclistas
durante os deslocamentos. Novamente recorrendo a Quixote (OL) como exemplo, ele raramente
demonstra fadiga, mesmo frente as topografias mais funestas. Pedalávamos da Praça da República
em direção a Cerqueira César (cujo o desnível é considerável), quando comento da dificuldade do
trajeto, no que responde: “No pain, no gain. Não é assim que os atletas dizem? Então... Eu sempre

pensei assim. Mano, quanto maior o esforço; quanto mais dor; melhor! Maior a recompensa”.
As expressões características de um arranjo meritocrático que subscreve auto-sacrifícios e os
recompensa é constantemente acionada por Quixote (OL) para justificar sua árdua rotina laboral.

Enquanto eu levanto inúmeras vezes do selim para aproveitar a alavanca que o ato de
pedalar em pé proporciona, facilitando a superação das íngremes topografias paulistanas, Quixote
(OL) permanece impassível no banco do veículo subindo a rua Consolação, sem sinalizar o
menor desconforto. O questiono mais uma vez, agora sobre as razões de não levantar do selim:
“Mano, eu não pedalo em pé. É o mesmo que desistir. Se for para pedalar em pé eu desço da

bicicleta e empurro. A gente tem que sofrer. Sentir o bagulho [o músculo] latejando mesmo”. A
indolência do corpo diante de uma inclinação era inaceitável para Quixote (OL). Pedalar em pé é
considerado um subterfúgio que coloca o ciclista sob um julgamento moral e ameaça o mérito
que advém do sofrimento e do desgaste físico.

Exceto por Juan (OL), que utilizava uma bicicleta elétrica e reclamava de dores articulares,
nenhum outro ciclista lamentava as longas jornadas de trabalho. Em realidade, utilizavam-nas
para elevar o próprio prestígio junto aos seus. Nos momentos em que se reúnem no tempo
disponível ao trabalho, narram suas proezas físicas - como subir a rua Consolação sem levantar
do selim - para se vangloriarem como os mais aptos, fortes e resilientes. E esses ciclistas, de fato,
possuíam maior prestígio.

Dante (OL), por exemplo, desqualifica um colega que utiliza bicicleta motorizada,
afirmando que ele não é capaz de fazer 1/3 do que ele faz com uma MTB. Desdenha do sôfrego
desempenho do ciclista motorizado: “Mano, outro dia vi esse daqui [aponta para o ciclista]
empurrando a bicicleta na rua Augusta [balança a cabeça em tom de reprovação]. Que isso,

mano? Eu subo a ’Ministro Rocha Azevedo’ e o cara não sobe a Augusta. Mano, eu pedalo

de São Vicente a São Paulo num turno e vocês não sobem a Augusta?”. Dante (OL) utiliza a
informação que disponibilizei a partir dos registros de GPS para bravatear seus méritos.
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Esse ethos é característico de uma classe operária acostumada a suportar as adversidades
do trabalho precário. Citando Corbain (2008, p. 314): "De maneira geral, a agressividade com

relação ao corpo é uma característica do trabalho, que se traduz pelo desconforto, a dor, a

intoxicação, o acidente, a deformação ou a sobrecarga". O corpo do operário exprime um
simbolismo ligado a força física e a sentimentos rudimentares que convertem os trabalhadores
em corpos insensíveis à dor e à exaustão. A fadiga é considerada algo normal, já que a "inédita

intensidade das tarefas e a aceleração dos ritmos sobre o corpo exige que o operário elabore

desde muito cedo uma arte para administrar da melhor forma o curso que dará à sua vida de

trabalho. Desde então, para cada profissão se estabelece ’a reputação de uma determinada

velocidade para o desgaste’"(CORBIN; COURTINE; VIGARELLO, 2008, p. 318). O que
interessa, portanto, é a resiliência e a capacidade de administrar o sofrimento advindo do
trabalho.

Prossegue Corbain (2008, p. 320), ao falar das condições de trabalho de mineiros do
século XIX: "A respiração de gazes, o calor, a chuva, a umidade que destila das galerias, a

poeira, a obscuridade, os acidentes e, acima de tudo, o duro trabalho explicam o desgaste

precoce". No caso dos ciclistas, seria preciso acrescentar as injustiças sociais.

Mas a despeito da precariedade, "A maioria dos operários têm certo orgulho em dizer que

não sentem nada [...]. O desejo de ser bem-visto, a recusa de sofrer gozações dos companheiros,

o respeito humano, incitam"um certo orgulho viril de exercer uma atividade exaustiva, pois a
capacidade de fazê-lo está diretamente relacionada às qualidades pessoais. "Lamentar-se pode

significar a ruptura do equilíbrio coletivo instituído no seio da comunidade de trabalho e afetar

a relação estabelecida entre o operário e o ofício"(CORBIN; COURTINE; VIGARELLO, 2008,
p. 323). Em outras palavras, lamentar-se é o que diferencia "leões e gatinhos"no trabalho de
plataforma.

Quanto maior a distância percorrida, as inclinações superadas, o sofrimento deflagrado
pelo esforço físico ou pela jornada laboral, maior o mérito e o prestígio do ciclista. Esse auto-
sacrifício inscrito no corpo um dia, quiçá, proporcionará alguma recompensa moral e financeira.
Para o operário, adoecer ou esmorecer é sinônimo de vergonha. Afinal, através da dor "lê-se
a história do indivíduo". O ascetismo, o martírio e o sofrimento possuem um valor salvífico e
moral. Outrossim, quando Quixote ou Dante (OLs) mobilizam a dor deflagrada pelo esforço
para ridicularizar aqueles que recorrem a subterfúgios, como aquelas pessoas que utilizam uma
bicicleta motorizada, ficam de pé para aproveitarem-se de uma melhor alavanca, ou empurraram-
na ladeira acima, estão reificando "As vias para o progresso moral e [para a] salvação"(CORBIN;
COURTINE; VIGARELLO, 2008, p. 334). A dor fundamenta a virilidade. E suportá-la significa
ser moral e fisicamente superior.

No entanto, há uma racionalidade econômica que relativiza esse ethos viril identificado
nos ciclistas. Dante, Quixote e Juan (OLs) eventualmente recorrem à mensagens emotivas para
solicitar gorjetas. Quixote (OL) alega que “entregar todo mundo entrega. Mas eu tenho um
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diferencial. Sei trocar ideia, sou educado e alegre. O pessoal gosta disso. Por exemplo, olha

essa mensagem que eu criei [mostra a mensagem]. Ela tem 2 características. É objetiva e

educada”. Antes de divulgá-la aos consumidores, pediu aprovação da mãe, que afirmou ’não ter

coração que resista àquelas palavras’. Pediu sigilo para que seus colegas, apreendidos como
concorrentes, não tenham acesso à mensagem, o que poderia comprometer seu "diferencial".
Alega que desde que começou a utilizá-la (a mensagem), o número de gorjetas aumentou
consideravelmente. Como se nota, nem sempre é preciso ser um felino de grandes proporções
para angariar recompensas. Criatividade, educação, objetividade e sensibilidade podem "derreter
corações"e proporcionar ganhos financeiras substantivos.

Dante (OL) é outro que aproveita as oportunidades que a vida lhe oferece para maximizar
seus lucros sem recorrer à virilidade. Aguardávamos a liberação de um pedido de um restaurante
na Alameda Campinas quando, por telefone, sinaliza a um colega que esta disponível para
encontrá-lo no referido endereço. Em poucos minutos o ciclista aparece, e Dante (OL) lhe
entrega um pacote com R$ 300,00, acompanhado de uma lacônica explicação sobre prazos e
formas de pagamento. A generosidade de Dante (OL) seria recompensada em 7 dias, com um
acréscimo de R$ 50,00; o que significa juros de 2,2% ao dia, aproximadamente. O dinheiro será
utilizado para substituir as engrenagens da bicicleta que apresentam defeito e comprometem
o desempenho do mutuário. O modo como Dante (OL) utiliza seu capital econômico e social
ilustra a racionalidade do homo economicus que maximiza as vantagens individuais em busca dos
melhores resultados, em detrimento do homem viril que valoriza apenas a força e o sofrimento.

Mas a expressão mais contundente do que é uma sociedade neoliberal materializou-se
enquanto esperamos a liberação de um hambúrguer num restaurante próximo a Catedral da Sé.
No horizonte, um senhor de aproximadamente 65 anos empurra sua bicicleta Monark azul barra
forte ladeira acima 23. Os cabelos crespos e brancos contrastam com sua pele escura, seca e
queimada de sol. Seu corpo magro e ossudo remete às descrições magistrais dos sertanejos do
árido sertão pernambucano, feitas pelo poeta João Cabral de Melo Neto (NETO, 2007). Embora
desempenhasse um esforço físico extenuante, trajava roupa social: calça marrom de linho puída,
sapatos acumulando algum uso e camisa azul clara de manga longa, dobradas na altura do
cotovelo. Os botões superiores vinham livres, expondo seu dorso ao astro-rei, que nos castigava
em pleno inverno. Compunha a indumentária a mochila térmica com o logo de uma plataforma.

Comento a cena com Juan (OL), esperando alguma empatia. Juan esbraveja: “Esse aí

é raiz, hein! Entregando de barra forte”. O modo irônico com que Juan (OL) responde à cena
ilustra, além de sua virilidade, um ideal neoliberal que apreende na prática corporal alheia o
mérito de esforça-se, mesmo nas condições mais adversas. A palavra "raiz", pronunciada de
maneira elogiosa para retratar um idoso que faz entregas de barra forte, sem direito à proteção
do estado nesta altura da vida, e numa das maiores e mais ricas metrópoles latino-americanas,
23 A Monark barra forte é uma bicicleta cargueira feita de aço. O quadro é reforçado, a bicicleta não

possui marcha, dificultando percorrer topografias irregulares e é extremamente pesada. É comumente
utilizada nas cidades menores, sobretudo em áreas rurais, para o transporte de carga
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não parecia ser uma violação de direitos na perspectiva de Juan (OL). Inversamente, era motivo
de orgulho.

Já sob a lógica neoliberal, a condição do velho senhor seria resultado da indolência de
alguém que não se empenhou o suficiente durante a juventude ou equivocou-se nos cálculos de
maximização dos benefícios, sendo, portanto, legitimamente responsabilizado por sua situação
atual, uma vez que a sociedade meritocrática sempre beneficia os melhores e pune os piores. O
senhor estava condenado a trabalhar para corrigir os erros estratégicos de seu projeto de vida
acumulados ao longo de quase sete décadas.

Essa percepção neoliberal do mundo, todavia, não parece ser fruto de um equívoco,
alienação ou ausência de empatia. É o que denota Dante (OL) quando questiono sua opinião
sobre o "BrequedosApps": paralisação que interromperia o serviço de entrega por bicicleta por
um dia. Afirma ser contrário ao "BrequedosApps"porque:

Os caras estão pedindo CLT. Imagine você vivendo em São Paulo com 1 salário

mínimo (R$ 1.045,00). Eu estou fazendo R$ 1.600,00 por quinzena. Onde vou

conseguir um salário desse registrado? Então, eu apoio sim [em tom irônico].

Vou apoiar com um monte de paulada nesses vagabundos que não querem

trabalhar e prejudicam os outros [risos]. Quem quer trabalhar não reclama.

Enfrenta. Esses caras querem moleza. São vagabundos que dão o golpe nos

aplicativos. São descredenciados e depois ficam chorando que não conseguem

nada”.

Notem que para Dante (OL) o trabalho formal implica numa redução da renda mensal
de mais de 150%, complexificando a questão sobre a precarização do trabalho ensejada pelas
plataformas e denunciada pela maioria dos acadêmicos. Ademais, evidencia como virilidade e
neoliberalismo caminham juntos, já que o fracasso financeiro seria engendrado pela indolência e
pela falta de resiliência, já que os fortes, os leões, sempre são recompensados. Essa diferença
entre acadêmicos e ciclistas de plataforma talvez resida no fato de que enquanto os acadêmicos
estão discutindo trabalho, os ciclistas entregadores preocupam-se com a renda. Além disso,
as condições precárias de trabalho sempre fizeram parte da realidade brasileira, sobretudo
entre aqueles que compõem a base produtiva. Portanto, o que a plataforma engendra não
é novidade para boa parte destes atores sociais. E finalmente, as plataformas supostamente
emancipam os sujeitos da rígida hierarquia social, uma vez que transformam os trabalhadores em
empreendedores, libertando-os de "chefias abusivas", além de promover maiores rendimentos.
Ao menos no imaginário dos ciclistas, essas vantagens são identificadas como positivas e bem
mais vantajosas que o regime CLT.

Assim, é preciso desvelar um mercado laboral brasileiro repleto de contradições que
complexificam e relativizam as críticas ao neoliberalismo inspiradas em teorias marxianas ou
do Norte Global, onde os trabalhadores conheceram um estado de bem-estar social que nunca
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chegou aos "tristes trópicos". A promessa de ser o próprio chefe, mas obrigado a trabalhar 12h
por dia, seis dias por semana, em territórios e horários pré-definidos pelas plataformas não
parecem ensejar nenhuma contradição.

Importante destacar, porém, que os ciclistas não são meros espectadores deste processo
de precarização do trabalho. Inversamente, recorrem à táticas fundamentadas na empatia e
na subversão do espaço concebido à acumulação de capital para superar as adversidades e
contradições impostas pelo trabalho de entrega por bicicleta. Eis o que discutiremos nas próximas
duas seções seguintes.

4.9 Empatia e agência

Até agora desvelamos a precariedade, a exploração e a expropriação do trabalho de
entrega por bicicleta. Especialmente dos ciclistas OLs 24. Contudo, pouco discutimos acerca
das táticas acionadas por esses mesmos ciclistas para superarem - ou ao menos mitigarem -
a precariedade inerente à função. Embora o trabalho, em especial o de plataforma, configure
uma sociabilidade fundamentada na competição, no individualismo e no empreendedorismo
de si, também desvela possibilidades de existência e de relações com agentes humanos e não
humanos diversas. O uso da bicicleta como ferramenta de trabalho também enseja solidariedade,
reconhecimento mútuo da dignidade humana, cooperação competitiva e identificação com a
alteridade. Exploremos essas formas de sociabilidade capazes de mitigar o drama cotidiano
narrando parte da rotina dos ciclistas varejistas.

Rodolfo (VJ) finalizava uma entrega próximo a Ladeira Porto Geral e esquadrinhava
o mapa da cidade na tela do seu smartphone, a fim de reelaborar a próxima rota, quando é
surpreendido por uma peleja entre um casal, aparentemente em situação de rua. O homem tenta
agredir a mulher reiteradamente, que se esquiva e pavoneia na esperança de que algum transeunte
intervenha. Todos ignoram. Diante da inação dos pedestres, a mulher busca refúgio próximo a
um grupo de fiscais da prefeitura de São Paulo, que aguardam o início das atividades na esquina
da alameda Porto Geral com a rua Boa Vista (SP). O agressor, intimidado pela quantidade de
homens próximo a mulher, opta por aguardar o retorno da companheira a alguns metros, sentado
na calçada. A mulher, por sua vez, tenta reiteradas vezes retomar sua rota original, o que implica
em passar pelo local onde o agressor a aguarda. Aproveita-se da aproximação de uma pequena
multidão de pedestres para infiltrar-se e caminhar sem ser agredida. Mas as tentativas de se
camuflar em meio aos pares são frustradas pelas investidas do agressor, que levanta todas as
vezes em que a mulher se aproxima, impedindo-a de seguir viagem.
24 Relembrando que exploração refere-se a apropriação de mais-valia (absoluta ou relativa), ao passo

que expropriação diz respeito a apropriação do tempo de vida alheio sem remuneração. O trabalho
doméstico não remunerado, desempenhado sobretudo pelas mulheres, é expropriação, ao passo que o
trabalho doméstico remunerado é exploração. A rigor, ambos atuam para reduzir o custo da reprodução
da força de trabalho. Para detalhes, recomendo o excelente artigo de Fraser (2016)
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Diante da situação, Rodolfo (VJ) interrompe sua tarefa e parte em direção ao agressor,
balbuciando, indignado: “O cara está batendo na mulher e ninguém faz nada. Foda!”. Ao se
aproximar do homem, esbraveja a plenos pulmões: “Eu não estou entendendo você! Não estou te

entendendo! O cara quer te bater e você está indo para o lado dele? O que você quer? O cara

vai te bater e eu vou ter que intervir!”. Embora a crítica tenha sido feita à agredida, a atitude de
Rodolfo (VJ) deixa o casal atônito. Também faz com que os demais pedestres deixem de ignorar
propositalmente a violência de gênero em curso em pleno espaço público. O agressor justifica-se,
alegando que queria apenas conversar com a mulher, e que nunca a agrediria: “Homem não bate

em mulher, né?” - afirma, constrangido e amedrontado.

Graças a Rodolfo (VJ), a mulher finalmente consegue caminhar com segurança. Ao
menos diante dos olhos do ciclista, o companheiro não a agrediu. Das dezenas de transeuntes que
testemunharam a violência, o único que se sensibilizou foi Rodolfo (VJ), evidenciando respeito
pela vida alheia. A maioria das pessoas, imbuídas de um espírito blasé, preferiu ignorar a peleja.

Com Adolfo (VJ), a cena aconteceu próximo ao Copan. O ciclista estacionava a bicicleta
contíguo ao edifício quando um “flanelinha” o cumprimenta pelo nome, calorosamente. Adolfo
(VJ) o apresenta narrando um episódio em que tentaram levar sua bicicleta (com as mercadorias)
enquanto ele entregava no interior do prédio. O "flanelhinha"reuniu alguns companheiros e
ameaçou o algoz com uma faca. Desde então, consolidaram uma relação de confiança, a ponto de
Adolfo (VJ) se comprometer a ajudá-lo a ingressar no mercado de trabalho para fazer entregas
por bicicleta. O "flanelhinha"alegou que o trabalho informal de segurança do Copan já não supria
suas necessidades materiais, impelindo-o a buscar alternativas. Havia conseguido uma bicicleta,
e Adolfo (VJ) se comprometeu a presenteá-lo com um smartphone como retribuição ao favor,
ainda que tal favor pudesse ter custado a vida do suposto contraventor.

Os ciclistas OLs também parecem reconhecer a alteridade com empatia. Juan (OL), por
exemplo, faz questão de proteger-me dos veículos motorizados com seu próprio corpo enquanto
nos deslocamos de bicicleta. Posiciona-se sempre à esquerda da faixa de rolamento, o que me
obriga a pedalar próximo da sarjeta, mas protegido dos automóveis. Mensagens de “cuidado” são
frequentemente pronunciadas sempre que ele avista um buraco na via ou que um veículo ameaça
nos ultrapassar. Nos estabelecimentos comerciais, quando os funcionários perguntam a ambos
o número do pedido que retiraremos, Juan (OL) responde: “Não, não! Ele é meu segurança.

Gente importante é outra história. Ele quer ver como está meu coração [risos]”. Complementa a
anedota afirmando que um produto tão precioso como ele - ou como o alimento que transporta -
necessita de escolta. A descontração e o riso tomam conta do rostos por onde Juan (OL) passa.
Essas interações empáticas aliviam o cotidiano tanto dos ciclistas quanto dos trabalhadores dos
estabelecimentos comerciais, construindo um grau de cumplicidade entre os entregadores e os
trabalhadores formais/proprietários dos estabelecimentos comerciais.

Também foi Juan (OL) que cedeu sua bicicleta motorizada a um ciclista mais velho que
referia dificuldades em suportar a sobrecarga diária de trabalho. Embora a ação tenha transferido
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o aluguel mensal da e-bike - algo em torno de R$ 350,00 - Juan (OL) optou por utilizar uma
bicicleta mecânica por algumas semanas a fim de ajudar seu colega. Também fez uso do seu
tempo disponível ao trabalho - que poderia ter sido utilizado para descanso - para encontrar o
novo proprietário da e-bike e ensiná-lo como e quando utilizar o motor elétrico e substituir a
bateria, localizada na garupa traseira do veículo. Outrossim, não se importou em prescindir de
um período de descanso ou sacrificar-se por algumas semanas, usando sua MTB para realizar
entregas a fim de auxiliar um colega em dificuldade.

Mas essas situações horizontais ou intragrupo não eram as únicas formas de interação
empática que observei. Havia também situações verticais, sobremaneira entre os ciclistas e os
atores urbanos que fazem parte do espaço público ou dos espaços privados frequentados pelos
ciclistas. Juan (OL), por exemplo, realizava exercícios na praça Roosevelt para fortalecer os
músculos e reduzir as dores articulares quando um PM aproximou-se. Pensávamos que iria nos
achacar, em função de nossas características étnico-raciais e da nossa indumentária. Todavia,
iniciou um diálogo amigável: “Ciático? É ciático? Eu tenho o mesmo problema, e faço esses

exercícios todos os dias”.

A intervenção fez Juan (OL) recordar que seu ciático já inflamara algumas vezes, en-
sejando uma conversa entre os dois jovens senhores sobre a “idade do ’ComDor’”. O PM da
Roosevelt receitou "voltaren com tandrilax nos períodos de crise". Juan (OL) agradeceu a
prescrição médica e retomou os exercícios enquanto o policial retornava para o seu bunker,
localizado na ala noroeste da praça.

Na rua 24 de Maio fica um estabelecimento comercial de açaí que os ciclistas designam
como "Q.G.". Dorothéia, a funcionária do local, realiza gratuitamente pequenos favores aos
ciclistas: desde doações de granola ou algum açaí devolvido pelo cliente até a armazenagem
e o aquecimento de marmitas. Em algumas ocasiões dividi a própria refeição com os mais
próximos. É no Q.G. de Dorothéia que os ciclistas angariam água e cadeiras para descansarem
nos momentos em que estão disponíveis para o trabalho. A maior parte dos ciclistas da República
reunem-se nesse local na troca de turno entre o período matutino e vespertino, por volta das
15h00. Com Dorothéia, eles sempre obtém algum suporte material e afetivo, com conversas
descontraídas e algum flerte.

Outro estabelecimento comercial, uma churrascaria localizada na rua Marquês de Itu
(Vila Buarque), também é solidário com os ciclistas, principalmente com os OLs. Ao avistar
Juan (OL) retirando um pedido próximo às 22h00, o gerente indagou se ele estava com fome,
e aproveitou o ensejo para ofertar-lhe um sanduíche com generosas fatias de carne. Juan (OL)
afirma que “os caras da churrascaria são muito gente boa. Oferecem água, lanches e até

autorizam o uso dos banheiros. Eles são firmeza [solidários]”. Considerando que vivíamos uma
pandemia que promoveu a derrocada das receitas destes estabelecimentos comerciais, sem contar
o risco de contágio por COVID-19 ao abrir as portas para atender gratuitamente pessoas que
ficam a maior parte do dia no leito da rua e em contato com outras dezenas de pessoas, notamos
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que tais ações não são triviais. Envolvem custos e riscos. Ainda assim, algumas pessoas fazem
questão de oferecer ajuda, como Dorothéia ou o gerente da churrascaria na Marquês de Itu.

Dante (OL) narra episódios semelhantes. Estava sem nenhum tostão no bolso, mas diante
da fome, abordou o balconista de um bar localizado no seu perímetro para pedir um café e
um salgado fiado, se comprometendo a pagar na semana seguinte. Minutos depois o balconista
retorna com um “x-egg caprichado e um café: - "Esse é cortesia da casa". - "Mano! Não acreditei.

Agora só venho tomar café aqui", referindo-se ao lugar que paramos para comer, numa travessa
da av. Brigadeiro Luiz Antônio (SP). Noutro episódio, aquele em que precisou deixar o perímetro
para reparar o freio de sua bicicleta, primeiro procurou uma oficina mecânica em Pinheiros,
que era o local mais próximo de onde estávamos. A vitrine da loja ostentava diversos modelos
de “Specialized", marca tradicional e extremamente cara de bicicleta. Dante (OL) explica sua
situação ao atendente, que por sua vez consulta o mecânico, que por sua vez consulta Dante
(OL): "Você é entregador?- "Sou, irmão. Estou na correria, precisando trabalhar, mas sem freio

não posso. É a minha vida que está em jogo". - "Beleza. Vejo para você agora! Pode deixar".

O mecânico leva a bicicleta de Dante (OL) para os fundos da loja, e em menos de 20
minutos retorna com o veículo. Fez o que pode, mas o problema era a mola da ferradura do freio
dianteiro, que devido a pouca resiliência, não possibilitava que as pastilhas retornassem à posição
devida. De todo modo, ajustou os cabos de freio, lixou as pastilhas e recomendou a substituição
da ferradura do freio v-brake, pois era impossível substituir apenas a mola. Afirmou que, ao
menos provisoriamente, seria possível trabalhar com alguma segurança. Dante (OL) argui o
mecânico sobre os custos do reparo. Mas o mecânico responde que trata-se de uma "cortesia da

casa". Dante (OL) o agradece com uma tentativa de aperto de mão, mas o interlocutor oferece o
antebraço, em função da pandemia de Covid-19.

Não obstante a boa intenção, a falha no freio ficou pior ao longo do dia, obrigando-o a
buscar outra oficina. Desta vez, sob o viaduto Minhocão, onde usualmente faz a manutenção da
sua bicicleta. A oficina também rende algumas situações empáticas. Certa vez Dante (OL) chega
ao estabelecimento tarde da noite, já fechado. Mesmo assim, bate à porta da oficina, desesperado,
alegando que a bicicleta estava com problemas e que precisava resolvê-lo a fim de cumprir seus
compromissos laborais. O proprietário não apenas o atende como oferece sua mão-de-obra como
cortesia. Disse que já havia experimentado situações análogas, e que ficava contente em poder
ajudar um "trabalhador". Sua companheira, que também trabalha no local, confirma o episódio,
orgulhosa.

Ela e o marido fazem questão de ajudar os ciclistas entregadores, arguindo os rostos
desconhecidos que visitam a oficina pela primeira vez: “Você é da entrega ou do tapa [gangue
do tapa]?". Se pertencem ao segundo grupo, não oferecem nenhuma ajuda ou desconto. No caso
dos entregadores, fazem o possível para reduzir os custos dos serviços de reparo. A proprietária
aproveita o ensejo para narrar outro episódio envolvendo um jovem entregador que apareceu
com ambos os pneus cortados. Narrou que alguns PMs haviam cortado os pneus da bicicleta do
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entregador com o canivete do próprio ciclista, como punição por ele portar uma arma branca. O
proprietário da oficina sinaliza que não há possibilidade de reparar os pneus devido a dimensão
do corte, mas se compromete a cobrar o preço de custo pelas peças. Mesmo assim o jovem
entregador não tem condições de arcar com os custos da violação policial. Um dos clientes fica
comovido e se dispõe a pagar pelo serviço, desde que a proprietária não revele sua identidade.
Ao saber da atitude, o jovem ciclista começa a chorar, comovido pelo gesto.

Em conjunto, essas situações demonstram interações empáticas horizontais (intragrupos)
e verticais (intergrupos), que arrefecem a árdua rotina dos ciclistas. Também denotam alguma
agência dos atores urbanos e dos próprios ciclistas sobre o cotidiano laboral.

Empatia, a rigor, pode ser compreendida como a capacidade de reconhecer a alteridade e
assumir a perspectiva do outro (BATTARBEE; SURI; HOWARD, 2015; MOLNAR-SZAKACS,
2011; SEVILLANO; ARAGONÉS; SCHULTZ, 2007). A empatia tem sido identificada como
uma pré-condição para um comportamento pró-social, embora autores como Prinz (2011)
argumente que a empatia pode comprometer a capacidade humana de julgar, privilegiando
o tratamento entre iguais (horizontal ou intragrupo), pois o preconceito diante da alteridade
comprometeria os julgamentos morais envolvendo pessoas de grupos distintos (intergrupo ou
verticais). Por exemplo, caucasianos evidenciariam mais empatia (capacidade de sentir o que
o outro sente) por outros caucasianos do que por afro-descendentes ou latinos (GUTSELL;
INZLICHT, 2010). Todavia, essa crítica refere-se, sobretudo, a empatia emocional.

A literatura (BATTARBEE; SURI; HOWARD, 2015; MOLNAR-SZAKACS, 2011; SE-
VILLANO; ARAGONÉS; SCHULTZ, 2007) também identifica possibilidades de interações
empáticas configuradas de modo consciente e racional, denominada empatia cognitiva. A empatia
cognitiva altera a habilidade de receber e processar informações, bem como fazer julgamentos
morais envolvendo pessoas de grupos distintos. Sem embargo, a empatia cognitiva exige flexi-
bilidade para apreender conscientemente a perspectiva do outro, mas para que isso ocorra, é
preciso que os atores estejam dispostos a reconhecerem a alteridade.

A despeito do tipo de empatia, pode-se afirmar que as interações empáticas fundamentam-
se em avaliações sociais baseadas em ações morais que "elicits feelings of concern for the

other"[provoca sentimentos de preocupação em relação ao outro] e "prompts behaviour aimed at

helping"[estimula comportamentos solidários], influenciando na percepção de justiça e inibindo
"behaviours that are harmful to others"[comportamentos que são prejudiciais para os outros]
(MOLNAR-SZAKACS, 2011, p. 81). A empatia emocional implica numa correspondência e num
compartilhamento de experiências, emoções e sentimentos de modo inconsciente e pré-cognitivo
(GUTSELL; INZLICHT, 2010; MOLNAR-SZAKACS, 2011), sendo mais efetiva em situações
intragrupo do que intergrupos. Já a empatia cognitiva é uma interação social construída racional e
conscientemente, definida como a "art of stepping imaginatively into the shoes of another person,

understanding their feelings and perspectives, and using that to guide your actions"[arte de se
colocar imaginativamente no lugar de outra pessoa, entendendo seus sentimentos e perspectivas
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e usando isso para guiar suas ações] (KRZNARIC, 2015, p. 68).

As interações empáticas se opõem ao comportamento individualista e blasé, estimu-
lados pelo gerenciamento algorítmico, gamificação e pela competição entre os entregadores.
Questionam também o estilo de vida urbano das grandes metrópoles, no qual os citadinos são
incapazes de responderem apropriadamente aos estímulos que a vida urbana oferece, ensejando
relações impessoais e estranhamento entre os indivíduos (SIMMEL, 2005). Outrossim, enquanto
o capitalismo de plataforma fomenta o comportamento blasé e o individualismo, a empatia evoca
formas de sociabilidade fundamentadas na solidariedade, na cooperação e no reconhecimento
mútuo da alteridade. O PM que se preocupa em saber o motivo de exercícios profiláticos, o
mecânico de bicicletas ou o atendente de bar que presta pequenos serviços por "conta da casa", e
até o auxílio à uma mulher em situação de rua agredida pelo companheiro são episódios que, ao
menos na escala microssocial, modificam a vida cotidiana, reduzindo as injustiças inscritas no
cotidiano, bem como no trabalho de entrega por bicicleta.

4.10 A irrupção

O momento de maior agência sobre o cotidiano, contudo, talvez tenha ocorrido em 1 de
julho de 2020. Nesta data, milhares de trabalhadores suspenderam, ainda que provisoriamente, a
rotina laboral para protestarem por melhores condições de trabalho e remuneração. O protesto,
intitulado "BrequedosApps"contou com o auxílio das mesmas TICs utilizadas pelas plataformas
para explorar e expropriar os entregadores. O encontro ensejou uma irrupção 25 num dos mais
importantes centros comerciais e financeiros da cidade de São Paulo: a avenida Paulista. A
mobilização foi feita de modo horizontal, pelos próprios entregadores, embora sindicatos também
tenham participado da organização do protesto. Cartazes e conversas informais corpo a corpo
eram igualmente parte do repertório de mobilização, somado às redes sociais e sindicais. Porém,
nem sempre essas ações presenciais redundavam em interações amistosas.

Dante (OL), por exemplo, não acreditava que o BrequedosApps era capaz de melhorar a
remuneração ou a rotina laboral dos ciclistas. Afirmava que "os caras [as plataformas] ainda vão

bloquear quem estiver na manifestação". Sabendo da possibilidade das plataformas rastrearem
os smartphones, Dante (OL) imagina que a movimentação dos ciclistas será monitorada pelos
algoritmos, e posteriormente implicará em sanções aos ciclistas-manifestantes. Ademais, con-
forme já discutimos, é contrário ao trabalho CLT em função do risco de ver sua renda reduzida.
Por tudo isso, afirma que trabalhará no dia da manifestação "porque as contas não param de

chegar à minha casa".

Dante (OL) chegou a trocar agressões verbais com um motociclista que queria convencê-
lo a aderir ao BrequedosApps. Alguns motociclistas o interpelaram na Galeria Metrópole sobre
o apoio à paralisação, e sua postura irredutível fez com que um dos motociclistas o ameaçasse
25 Título inspirado na obra de Lefebvre (1968). A irrupção: a revolta dos jovens na sociedade industrial:

causas e efeitos (LEFEBVRE et al., 1968).
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dizendo que caso o encontrasse trabalhando no dia 01 de julho o derrubaria e quebraria sua
bicicleta. Dante o convidou para fazê-lo naquele momento, pois uma afiada navalha aguardava
o mesentério do "infeliz". Felizmente nenhum dos cavalheiros foi às vias de fato. O duelo foi
apenas verbal.

As ameaças para dissuadir os ciclistas a trabalharem durante o "BrequedosApps"eram
respondidas com promessas de armarem-se ou trafegarem em grupos, como forma de garantir
a segurança. Boatos de que as plataformas bonificariam os entregadores em até R$ 30,00
por entrega no dia da manifestação fez com que Dante e Juan (OLs) vislumbrassem uma
oportunidade de capitalizar seus ativos. Por que razão eles, unidades-empresa, desperdiçariam
uma oportunidade legítima de aumentarem seus rendimentos para apoiar uma reivindicação de
classe que não existe nem em si nem para si?

O BrequedosApps adquiriu notoriedade na imprensa escrita e televisiva depois que
um dos entregadores - Galo de Briga - apareceu em uma reportagem do jornal The Intercept

denunciando as condições precárias de trabalho e a falácia do discurso neoliberal propagandeando
pelas plataformas e por alguns entregadores. Galo afirma na reportagem que “Ninguém [nenhum

entregador é] empreendedor de porra nenhuma! Nós somos força de trabalho nessa porra!”
26. A crise econômica que já vinha se arrastando desde 2014, agravada pela pandemia de
Covid-19, induziu milhares de pessoas que vivem do trabalho a buscar nas plataformas uma
alternativa para o desemprego ou redução da jornada laboral; e por conseguinte, da remuneração.
As plataformas aproveitaram-se dessa crise econômica, sanitária e social para reduzir o valor
do frete oferecido aos entregadores, a despeito do maior risco de permanecer nas ruas 27. .
Essa mistura de crises e precarização do trabalho redundou numa insatisfação geral e numa
comoção pública diante do quadro dramático enfrentado pelos ciclistas cotidianamente. Dezenas
de matérias jornalísticas denunciaram as condições aviltantes e os riscos de contaminação
dos entregadores, considerados essenciais durante a pandemia 28. Foi nesta conjuntura que o
BrequedosApps foi gestado, envolvendo não apenas entregadores do Brasil, como também de
outros países latino-americanos, tais como Argentina, México, Peru, Equador, Guatemala e
Costa Rica 29.
26 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=iTVhpgxH8dY>. Acesso em 06 de maio de

2021.
27 A prefeitura de São Paulo, por exemplo, demorou quase dois meses para instalar pias e bebedouros

públicos após o início da pandemia. E só o fez em função de uma ação popular que ganhou a alcunha
de "Vidas". Disponível em: <http://www.capital.sp.gov.br/noticia/covid-19-prefeitura-instala-pias-p
ara-auxiliar-a-higienizacao-das-pessoas-em-situacao-de-rua>. Acesso em 08 de maio de 2021.

28 Os exemplos são inúmeros: <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53258465>; <https:
//www.brasildefato.com.br/2020/06/30/12h-de-trabalho-sem-apoio-e-sem-direitos-o-dia-a-
dia-dos-entregadores-de-apps>; <https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-02/entregadores
-de-aplicativos-fazem-primeira-grande-paralisacao-da-categoria-no-brasil.html>; <https:
//www.cesit.net.br/wp-content/uploads/2020/06/74-Texto-do-artigo-568-2-10-20200608.pdf>.

29 <https://diplomatique.org.br/a-pandemia-da-uberizacao-e-a-revolta-dos-precarios/?fb_comment_i
d=4192996377419360_4196665013719163>, <https://diplomatique.org.br/breque-dos-apps-direit
o-de-resistencia-na-era-digital/>. Acesso em 08 de maio de 2021.
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Entre as reivindicações dos entregadores, constavam: (i) taxa mínima de frete; (ii) tabela
de remuneração por quilômetro percorrido; (iii) seguro de vida e do veículo; (iv) reconhecimento
de vínculo empregatício; (v) melhores condições de trabalho, como redução da jornada, alimen-
tação fornecida pela empresa e local de descanso no tempo em que são obrigado a permanecerem
disponíveis para o trabalho. Não obstante a legitimidade das reivindicações, Dante e Quixote
(OLs) não concordavam com a paralisação, optando por trabalharem na data na tentativa de
angariarem as bonificações oferecidas pelas empresas.

Havia, porém, posicionamentos ambíguos. Um amigo de Dante (OL) colou o cartaz do
"BrequedosApps"em sua bag, sobre o logotipo da plataforma. Questionado porque havia colado
um cartaz de uma causa que ele próprio desaprovava, respondeu: "Para não fazer propaganda

gratuita para o aplicativo [risos]". A ausência de consenso em relação ao BrequedosApps,
bem como as relações ambíguas entre os ciclistas e as plataformas, evidenciam a dificuldade
de agrupar esses entregadores como classe trabalhadora. É preciso entender os ciclistas como
pessoas formadas por diferentes camadas e múltiplas ideologias, que avaliam situacionalmente
a conjuntura para eleger uma posição. A própria categoria "ciclista entregador"precisa ser
relativizada e, preferencialmente, retratada no plural (ciclistas entregadores), não porque são
muitos, mas pela diversidade e complexidade que demonstram.

Figura 30: Ciclista utiliza um cartaz anunciando a manifestação contra as plataformas no dia 01
de julho de 2020. Fonte: Elaborada pelo próprio autor.
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Essa pequena agência sobre a rotina laboral é reveladora das microliberdades que os
ciclistas encontram para se defender da exploração/expropriação praticada pelas plataformas por
meio das TICs e dos algoritmos. Os ciclistas mobilizam as TICs desenvolvidas ou utilizadas
pelas plataformas monitorar o trabalho para lidarem com a precarização inscrita no trabalho de
entrega por bicicleta. Instrumentos de trabalho como bags, smartphones, TICs, redes móveis de
internet e até o próprio corpo são acionados como recurso de protesto para angariarem apoio e
sensibilizarem a opinião pública a respeito da paralisação.

No 1 de julho, a promessa dos entregadores de se enfrentarem armados felizmente não
aconteceu. Contudo, essas interações explicitam o ethos viril que configura a sociabilidade
dos ciclistas com outros atores urbanos. Apenas dois dos oito ciclistas presentes numa roda de
conversa na sede assumiram um tom conciliador em relação ao BrequedosApps. Um deles alegou
que tentaria trabalhar, mas caso fosse impedido, interromperia a viagem, tiraria uma fotografia
provando que estava refém dos manifestantes, e enviaria ao "coordenador de praça". O segundo
ciclista defendia a adesão ao protesto, pois seria uma forma de pleitear melhores condições de
trabalho. O ciclista mal conseguiu concluir sua fala, ridicularizado pelos demais:

Mano, os caras [entregadores] ficam fazendo um monte de merda. Não entregam

as coisas direito. Dão vários golpes no aplicativo. Daí não ganham dinheiro e

querem descontar na [plataforma]. Eu mesmo já fiz R$ 62,34 até agora [em 4h

de trabalho]. É só trabalhar direitinho que se ganha dinheiro. Agora os caras

não tem responsabilidade. Chegam atrasados e ficam aí chorando. Eu quero

que se foda! Eu quero ver eu não fazer o meu no dia primeiro [de julho de

2020]. Essa hora eu já vou estar com quase R$ 300,00 no bolso, pai [fala de

Dante (OL)]”.

A despeito das promessas de trabalharem no dia do "BrequedosApps", nenhum dos
ciclista OL que acompanhei compareceu para fazer entregas. Tampouco participaram da para-
lisação. Optaram pela folga, mesmo sabendo do bônus de R$ 10,00 por entrega oferecido no
período noturno na referida data. Na conjuntura, o simples fato de não participar pode significar
muito quando a renda necessária para a reprodução da vida é angariada diariamente. Os ciclistas
varejistas, por sua vez, não sofreram qualquer tipo de ameaça e tampouco se envolveram com o
BrequedosApps, alegando que o movimento não dizia respeito à sua atividade profissional.

No dia do "BrequedosApps"chego ao MASP por volta das 10h00, deparando-me com
uma marquise quase deserta, ocupada somente por policiais militares, guardas civis metropolita-
nos e gradis de proteção que impediam o acesso ao mirante 9 de Julho. Do outro lado da rua,
uma densidade semelhante de viaturas denotavam que algo estaria para acontecer. Veículos das
Rondas Ostensivas Tobias Aguiar (ROTA) patrulhavam a área em alta velocidade. Os corpos
armados e uniformizados, metade dentro dos automóveis, metade fora, esquadrinhavam o espaço
em busca de “suspeitos”, que no Brasil possui cor, território, práticas corporais, indumentária,
classe e gênero específicos.

170



Poucos motociclistas circulam nas imediações, e sempre que possível, aceleram e buzi-
nam na tentativa de chamarem a atenção. O estardalhaço produz expressões de reprovação nos
transeuntes mais próximos. Não há quase nenhum ciclista, exceto por um grupo concentrado
em frente ao shopping Paulista. No momento em que me aproximei, concediam entrevista à
equipe de jornalismo da Rede Globo. Afirmam à repórter que trabalham como nuvens para uma
plataforma de foodservice, e que a precarização do trabalho os fez aderir à paralisação.

Essa baixa participação só começa a mudar por volta das 13h00, quando o número de
manifestantes sobre rodas aumenta, ocupando o espaço sob a marquise do MASP e a avenida
Paulista. Fotojornalistas, repórteres e policiais também adensam o contingente. Aguardávamos
todos impacientes quando de repente uma horda de motociclistas, ciclistas e viaturas policiais
irrompem no horizonte sentido centro (Brigadeiro - Consolação). Notifico o fotógrafo mais
próximo das boas-novas, e ambos nos posicionamos no meio da avenida Paulista em busca do
melhor clichê. Esse curto lapso temporal é suficiente para que algumas dezenas de motociclistas
e ciclistas se aproximassem. Pela quantidade, notamos que se tratava apenas de um prenúncio do
que estaria por vir.

Minutos depois, do outro lado da avenida Paulista (sentido Consolação - Brigadeiro),
milhares de (moto)ciclistas ocupam todas as faixas de rolamento. A cena alude para os filmes
medievais, quando os cavaleiros percorrem o campo de batalha a fim de duelarem com inimigos
que os aguardam do outro lado da planície. A paisagem sonora é caótica, lembrando de fato uma
guerra (de lugares), com buzinas, escapamentos e motores, gritos de protesto e toda a sorte de
ruídos proveniente da turba. Um dos motociclistas carrega o estandarte do sindicato, evidenciando
vínculos com organizações trabalhistas tradicionais e denotando que o BrequedosApps não era
uma organização exclusivamente horizontal, conforme anunciado pela imprensa e por alguns
entregadores. A figura 34 superior ilustra o momento em que os entregadores irrompem na
avenida Paulista, cartão-postal e centro financeiro da cidade de São Paulo. Na mesma figura,
abaixo, vemos um dos motociclistas comemorando a irrupção que alterou provisoriamente a
ordem urbana. De pé, sobre sua motocicleta, com os punhos cerrados e erguidos em direção
ao firmamento. Sua gestualidade corporal alude às estátuas equestres que denotam poder ao
cavaleiro. A bag em seu dorso, todavia, parece afirmar o motivo da manifestação.
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Figura 31: Momento em que os entregadores de plataforma ocupam a avenida Paulista (superior).
Abaixo, um motofretista ergue os punhos, assumindo uma gestualidade que denota
o movimento "Black Panther". O protesto ficou conhecido como "BrequedosApps".
Fonte: Elaborada pelo próprio autor.
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Ninguém fica indiferente à irrupção urbana. Os fotógrafos profissionais acotovelam-se em
busca do melhor clichê para estampar os jornais da manhã seguinte. Os transeuntes, nas calçadas,
registram a subversão do espaço concebido à circulação de mercadorias. Os manifestantes,
por sua vez, emitem gritos inaudíveis abafados pela ensurdecedora e caótica paisagem sonora
produzida por carros de som, buzinas, escapamentos ressoando a combustão dos motores, pneus
produzindo muita fumaça e euforia no atrito com o asfalto. A presença dos corpos, as práticas
corporais, o uso tático dos instrumentos de trabalho, a subversão do espaço e da função urbana
inauguram novos usos para o espaço social e outras possibilidades de sociabilidade. Até a bag

transforma-se em suporte de reivindicação por melhores condições de trabalho. A figura 35
(superior) ilustra o uso da bag como plataforma de mensagem de protesto. Já a figura 35 inferior
evidencia o momento de euforia dos motociclistas ao produzir fumaça e ruído com a moto
motocicleta.
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Figura 32: Entregadores de plataforma atribuem novos usos aos instrumentos de trabalho,
utilizando-os como suporte para reivindicarem melhores condições laborais. Na
fotografia superior utilizam a ". Na inferior, a própria motocicleta. Fonte: Elaborada
pelo próprio autor.
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Os ciclistas, em menor número, aproveitam o ensejo para desfrutarem dos poucos
espaços vazios disponíveis, realizando manobras, posando para fotógrafos ou concedendo
entrevistas as dezenas de repórteres que acompanham os protestos. Mas diante do caos sonoro, a
única linguagem passível de ser interpretada satisfatoriamente é a corporal, a iconográfica ou
a textual. O "BrequedosApps"torna explícito que o corpo, esse "tejido material y energético,

móvil e inestable, movido por fuerzas pulsionales mensajeras y [marcado por interferencias de
intensidades tanto internas como externas, que] van constituyendo un campo de fuerzas y de

proto-sentidos"[tecido material e energético, móvel e instável, movido por forças pulsionais
mensageiras e [marcado por interferências de intensidades tanto internas como externas, que]
constituem um campo de forças e de proto-sentidos] (JUNIOR; ERNESTO, 2010, p. 396) pode
ser apreendido como potência subversiva e criativa.

Nesse caso, o corpo deixa de ser apenas corpo biológico e torna-se corpo simbólico, capaz
de expressar desejos e configurar significados. O esforço físico e o corpo, que no cotidiano é
instrumentalizado pelas plataformas para produzir valor de troca e mais-valor, no BrequedosApps

é utilizado como expressão do desejo e da liberdade de praticar um espaço e reivindicar outras
possibilidades de viver. O espaço, por sua vez, concebido à circulação de mercadorias, cede lugar
ao espaço vivido e percebido corporalmente. O corpo como expressão do desejo, e não como
máquina cujo o esforço é subsumido à lógica capitalista, converte-se provisoriamente em lugar
de potência. Afinal, antes de habitamos um espaço habitamos um corpo. E modos diferentes
de habitar e dar sentido ao corpo também ensejam configurações espaciais distintas (BRETON,
1990).
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Figura 33: O ciclista aproveita a irrupção do cotidiano ensejada pelo BrequedosApps para ex-
plorar o espaço urbano de maneira lúdica, realizando manobras com a bicicleta, sem
prescindir, contudo, da mochila térmica. Labor e lúdico se imiscuem na mesma prática
corporal, ilustrando a potência, mas também os limites do corpo. Fonte: Elaborada
pelo próprio autor.

A pluralidade de sentidos que o corpo evoca ao um ocupar um espaço concebido à
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circulação de capital, para contestar um modo de vida orientado à acumulação por uma minoria,
redunda num reencontro do ser consigo mesmo: explicitado na catarse que a manifestação produz
nos entregadores; e do ser com a alteridade, ou seja, o sujeito deixa de ser um indivíduo para
se reconhecer como um tipo comunitário (BRETON, 1990). Ao menos situacionalmente, o
BrequedosApps desvela outras possibilidades de existência, pautadas pelo respeito à dignidade
humana e ao exercício de algumas capabilities enunciadas por Sen e Nussbaum (1993, 1993,
2011). Entre as quais, o direito de viver uma vida com dignidade e qualidade, ser fisicamente
saudável, ter assegurada a integridade física, bem como exercer algum controle sobre o lugar em
que vive. Em especial em termos político:

to participate effectively in political choices that govern one’s life; having the

right of political participation, protections of free speech and association";

[em termos materiais]: "Being able to hold property (both land and movable

goods), and having property rights on an equal basis with others; having the

right to seed employment on an equal basis to others, having the freedom from

unwarranted search and seizure; [e em termos laborais]: "In work, being able to

work as a human being, exercising practical reason and entering into meaningful

relationships of mutual recognition with other workers 30 (NUSSBAUM, 2011,

pp. 33-39).

O BrequedosApps também conformam outras possibilidades de espaço, pois como vimos,
o espacial não está separado do social (GREGORY; URRY, 1988). E considerando que a
estrutura espacial não é "merely an arena in which social life unfolds, but rather a medium
through which social relations are produced and reproduced"[meramente uma arena na qual a
vida social se desenvolve, mas sim um meio através do qual as relações sociais são produzidas
e reproduzidas] (GREGORY; URRY, 1988, p. 3), é razoável supor que mudanças nas práticas
sociais deflagradas pela irrupção dos entregadores também ensejem mudanças nos meios (espaço
urbano) onde essas relações se (re)produzem. Outrossim, a rua converte-se num lugar que acolhe
biografias individuais (como Galo de Luta ou lideranças sindicais), e fomenta relações sociais
empáticas, desvelando outros genres de vie possíveis. A avenida Paulista então transforma-se
numa arena política, atribuindo centralidade aos periféricos. São os entregadores, e não o capital
e os centros decisórios, que durante o BrequedosApps pautam a ordem social. Pode-se dizer
que os manifestantes convertem o espaço em lugar político e lúdico, seja para a reivindicação
de melhores condições laborais, seja para divertirem-se realizando manobras utilizando o que
outrora é instrumento de trabalho: a bicicleta.
30 "para participar efetivamente das escolhas políticas que regem a própria vida; ter direito à participação

política, proteção à liberdade de expressão e associação"; [em termos materiais]: "Poder manter a
propriedade (tanto a terra como os bens móveis) e ter direitos de propriedade em igualdade de
condições com os demais; ter o direito de semear o emprego em condições de igualdade com os
outros, estar livre de buscas e apreensões injustificadas"; [e em termos laborais]: "No trabalho, ser
capaz de trabalhar como ser humano, exercitar a razão prática e estabelecer relações significativas de
reconhecimento mútuo com outros trabalhadores".
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Incapazes de permanecerem imóveis, os [moto]ciclistas decidem percorrer a avenida
Paulista enquanto o carro de som permanece estacionado em frente ao MASP. Motociclistas e
bicicletas circulam inadvertidamente pela via urbana fechada para o tráfego. Alguns não utilizam
capacete, outros movimentam-se na ciclovia, na mão contrária ou até em meio aos pedestres e
foto/jornalistas posicionados nos passeios públicos ou leito da rua. As fronteiras bem definidas
entre rua e calçada, bem como as regras formais de trânsito que orquestram a mobilidade urbana
são provisoriamente suspensas. Embalados pela melodia de motores e buzinas, o BrequedosApps

produz uma catarse da multidão de manifestantes e espectadores.

Por volta das 15h00 os [moto]ciclistas decidem partir em direção à Marginal Pinheiros,
com o objetivo de chegar à Ponte Estaiada e entrarem como segundo plano de um dos telejornais
mais importantes da cidade: o SPTV, da Rede Globo. A proposta é chegar ao endereço antes do
início do periódico. Os veículos formam uma corredeira indivisível no leito da avenida Rebouças.
Nem mesmo o Hospital das Clínicas - um dos maiores da América Latina que é parte de uma
das maiores universidades públicas (Universidade de São Paulo) - é poupado da violência sonora
praticada pelo cortejo de motocicletas e bicicletas. Noto que alguns motociclistas cobrem as
placas dos veículos no intuito de evitar ser multado pelas forças de segurança do Estado, que
autuam aqueles que trafegam sem capacete, na mão contrária da via ou sobre os passeios públicos.
Pude visualizar alguns PMs filmando os manifestantes em pontos estratégicos do percurso, como
no acesso à avenida Rebouças, na Ponte Estaiada ou nas bifurcações da Marginal Pinheiros,
ensejando outros usos para as TICs.

A despeito desses contratempos, o clima que conduz o cortejo até a ponte Estaiada é
de regozijo. Não foram raras as vezes em que observei ciclistas ou motociclistas auxiliando-se
mutuamente. Por exemplo, na figura 37, nota-se em primeiro plano três ciclistas trafegando
juntos, sendo que um deles utiliza o ombro do colega à direita para trafegar na mesma velocidade
e prescindir do ato de pedalar, o que o possibilita dialogar com o colega em meio a um espaço
que tradicionalmente proíbe a circulação de veículos não-motorizados. As práticas corporais,
portanto, novamente convertem um espaço de circulação em lugar para relações e interações
sociais diversas.
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Figura 34: Os ciclistas aproveitam a irrupção do espaço urbano para trafegar e interagir de modo
diferente do usual, evidenciando outras formas de sociabilidade e outros usos do
espaço social. Fonte: Elaborada pelo próprio autor.

Chegamos à Ponte Estaiada após 1h30 de viagem. Foram aproximadamente 13 km per-
corridos num ritmo e numa condição muito distintas da habitual. O leito das ruas, completamente
livres de outros automóveis, engendra outras formas de perceber e vivenciar o espaço. A noção
de risco cede lugar ao prazer e à fruição. Alguns executam manobras sobre uma roda. Outros
estacionam seus veículos às margens da pista para um retrato. Encontros fortuitos entre pessoas
que não se viam há muito, provocações e comentários zombeteiros, acompanhados de alguns
gritos de protesto pavimentam as interações sociais até e na Ponte. É curioso escolherem o plano
de fundo de um jornal televisivo transmitido por uma das maiores emissoras de comunicação do
país para encerrarem o BrequedosApps.

Alguns gritavam “Globo lixo!” enquanto outros anunciavam que a emissora obriga-
toriamente televisionaria o aglomerado de pessoas acotovelando-se sobre o principal rio da
cidade (Rio Pinheiros). Havia ainda aqueles que ultrapassavam a grade de proteção da Ponte
ou recorriam a sinalizadores na tentativa frustrada de chamar a atenção das câmeras de TV.
Duas faixas com mensagens de protesto são penduradas na ponte, para que os motoristas notem
o que acontece sobre suas cabeças. Em suma, o BrequedosApps converte-se num movimento
que questiona a comodificação do ser humano, da vida cotidiana e do próprio espaço urbano,
instituindo em seu lugar, ao menos provisoriamente, outros modos de organização coletiva, bem
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como outra configuração para a lógica urbana.

Figura 35: Manifestante utiliza recursos pirotécnicos para chamar a atenção da opinião pública e
dos veículos televisivos a respeito do BrequedosApps. Fonte: Elaborada pelo próprio
autor.

É digno de nota a expressividade performática que o BrequedosApps assume, bem como
a importância atribuída às imagens, sejam aquelas registradas pelos próprios manifestantes e
compartilhadas nas redes sociais através dos smartphones, sejam aquelas transmitidas pelas
emissoras de televisão. Até um sinalizador é utilizado como recurso para chamar a atenção.
Conforme argumenta Hamburguer (2016, p. 294), "As redes sociais constituem um elemento

intrínseco às manifestações", cuja ênfase está nas "múltiplas formas de autoexpressão"que
disputam o controle da narrativa audiovisual e perfazem a própria cidade. Essa linguagem do
espetáculo através da imagem revela que o audiovisual está para além do mundo das aparências
(HAMBURGUER, 2016, 297).

O entregador que sustenta um sinalizador para chamar a atenção de um veículo de comu-
nicação, num dos símbolos do urbanismo paulistano, confirma que vivemos sob o domínio do
espetáculo onde "o controle sobre a imagem é hoje chave para o poder social"(HAMBURGUER,
2016, 311). Sob essa perspectiva, a manifestação converte-se num espetáculo mediático, ou
seja, num "evento que domina certos circuitos da mídia durante dias", com "temporalidades,

trajetórias e consequências próprias"(HAMBURGUER, 2016, 313). São imprevisíveis, pois
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quebram a rotina e se instalam "como uma linguagem através da qual as pessoas se relacio-

nam"(HAMBURGUER, 2016, 314). A manifestação, portanto, não disputa apenas outras formas
de vida e trabalho, mas outras formas de autoexpressão mediadas pelo espetáculo.

É possível apreender ainda uma disputa sonora. Em meio ao som dos motores, o carro de
som do sindicato oferece o microfone aos entregadores para que compartilhem suas experiências
cotidianas. A linguagem denota um dialeto periférico: “É nóis por nóis” ou “É tudo nosso. Se

não melhorar, São Paulo vai parar! Aqui é tudo nosso, quebraaaaaada! [aplausos e gritos de
aprovação]”. Uma mulher assume o microfone para denunciar o ambiente hostil e machista do
trabalho de entrega. O discurso é aplaudido por inúmeros ouvintes. Enfim, dominar a narrativa é
tão importante quanto dominar as imagens.

Após tantas horas de protesto, um grupo de motofretistas do sindicato, identificados
graças a indumentária - colete preto com faixas refletoras e logo do SindiMoto - distribui gratuita-
mente bolacha salgada e água aos manifestantes. Em meio ao tumulto para obter alguma caloria,
noto uma adolescente, provavelmente acompanhada do pai motofretista, no BrequedosApps.

Figura 36: Jovem manifestante participa do "BrequedosApps"na cidade de São Paulo. Fonte:
Elaborada pelo próprio autor.

Ao olhar o retrato, posteriormente, enxergo um semblante obstinado sob o firmamento. O
fato de uma mulher, menor de idade, negra e provavelmente periférica acompanhar um protesto

181



por melhores condições de vida e trabalho me induzem à reflexão de que a jovem entrevê um
mundo porvir, regido por outra lógica que não a da acumulação capitalista, da exploração e da
expropriação da vida humana. Esse rosto juvenil vislumbra um futuro no qual o trabalho será
desempenhado para suprir as necessidades humanas, e não para assegurar o entesouramento
da riqueza socialmente produzida por uma pequena parcela da humanidade. Um futuro onde a
liberdade, a dignidade humana, o acesso às oportunidades e o direito à vida sejam assegurados a
despeito de diferenças étnico-raciais, econômicas, de escolaridade ou de classe. Um mundo onde
o ser humano seja efetivamente considerado um fim em si mesmo, e que a diferença não seja um
subterfúgio para legitimar injustiças.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em 1868, Ilya Repin, navegando às margens do rio Volga, flagra 11 esquálidos e faméli-
cos corpos rebocando uma barcaça à montante do rio. O artista fica atônito ao se deparar com
os cadavéricos rebocadores no mesmo momento em que um elegante público deixa a embar-
cação. Decide repetir a viagem ao longo do rio por duas vezes, a fim de registrar a cena numa
monumental pintura, intitulada "Rebocadores do Volga". Em primeiro plano, notamos pessoas
atadas a cordas proveniente da proa da embarcação. O semblante dos rebocadores exprime uma
mistura de cansaço e desespero. Seus corpos, quase abjetos, cobertos por farrapos, arrastam-se
na faixa irregular de areia à margem do rio no esforço de arrastar a embarcação sobre o espelho
d’água. No centro do grupo destaca-se um jovem, de epiderme nívea, que se desvencilha das
amarras como um ato de rebeldia. Parece recursar-se a desempenhar um esforço em tal condição
aviltante. Mas ao abandonar os companheiros, relega a eles todo o peso da barcaça. O artista
faz questão de colocar em terceiro plano, à direita da pintura, um pequeno rebocador a vapor,
suscitando que o sofrimento humano poderia ser evitado pela força maquínica. Posiciona os
rebocadores humanos e a vapor em lados opostos da moldura, como alegoria de uma Rússia
czarista predominantemente agrária em contraposição a uma Europa industrializada. Um futuro,
quiçá, no qual o desenvolvimento tecnológico poupará os russos do esforço sísifico, repetitivo,
inútil e sem sentido.

Figura 37: Rebocadores do Volga. Óleo sobre tela. Fonte: Ilya Repin (1870-1873). Rússia.

Quase um século e meio depois, notamos que a máquina, ao invés de nos libertar, nos
enredou ainda mais ao trabalho de Sísifo e as amarras do desenvolvimento. Atualmente trabalha-
mos quase o dobro de horas comparado ao período entre-guerras. Não sabemos mais distinguir as



fronteiras temporais entre lazer e trabalho. Os espaços tornaram-se voláteis. As fronteiras entre
o real e o virtual foram aluídas. Tudo que é sólido desmanchou-se no ar. Somos monitorados
por equipamentos eletrônicos e algoritmos 24 horas por dia. As informações que produzimos
gratuitamente são processadas e devolvidas ao remetente em forma de conteúdo e publicidade,
influenciando o modo como somos e pensamos o mundo. Em conjunto, smartphone e TICs
tornaram-se extensões dos seres humanos, co-autores do mundo que vivemos e (re)produzimos.
É possível reconhecer os smartphones e as TICs como amarras que nos enredam à barcaça,
obrigando-nos a realizar um esforço sísifo para movimentar o "barco do desenvolvimento",
mesmo sem saber o que ou quem irá desembarcar. Tampouco para onde esse barco nos levará.
Repin, com sua pintura oitocentista, nos ajudar a refletir sobre quem são os "rebocadores"da
modernidade tardia, que seguem carregando nos ombros os custos do "progresso".

5.1 Rebocadores urbanos

Pensar na cadeia logística de uma mercadoria implica pensar o mundo em múltiplas
escalas. Uma mercadoria consumida em São Paulo pode ter sua matéria-prima advinda da
África ou da própria América Latina, uma manufatura asiática, uma transportadora europeia ou
estadunidense e uma distribuidora nacional. O transporte dessa mercadoria pode ser feito por ar,
mar ou terra, utilizando modais de transporte motorizados ou não-motorizados. A ciclologística
atua usualmente na última milha dessa cadeia de transporte. Em certo sentido, os ciclistas
entregadores podem ser identificados como os "Rebocadores"do século XXI, responsáveis por
assegurar a milha final da embarcação "mercadoria"após uma longa viagem ao redor do globo.

Nosso objetivo foi apreender as formas de sociabilidade desses rebocadores da moder-
nidade tardia, identificados no presente trabalho como ciclistas entregadores. Em especial, as
relações sociais entre humanos e não humanos que produzem e reproduzem o espaço urbano
paulistano durante a jornada laboral, bem como o modo como o esforço físico (ou sísifico),
inscrito na entrega por bicicleta, subsome-se ao capitalismo de plataforma. Soma-se a isso as
externalidade negativas resultantes da rotina laboral e seus efeitos para a qualidade de vida dos
ciclistas entregadores. Finalmente, a agência dos ciclistas para mitigar ou superar as adversidades
laborais cotidianas.

Por meio do ride along foi possível notar que o trabalho de entrega por bicicleta, regido
sob a lógica neoliberal e exercido num espaço urbano concebido à circulação motorizada, exerce
influencia sobre as relações sociais dos ciclistas com outros agentes, humanos e não-humanos.
A competição, a impessoalidade, o individualismo, a virilidade, e o empreendedorismo de si
tornam-se o ethos que rege as rotina laboral dos entregadores, especialmente dos ciclistas de
plataforma.

A rotina de trabalho controlado por algoritmos compromete a qualidade laboral dos
ciclistas, obrigados a eventualmente prescindirem de atender as necessidades fisiológicas - como
comer, beber água ou assear-se - a fim de cumprir o prazo de entrega definido por um comando
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de programação. Assim, os ciclistas racionam até a ingestão de água consumida a fim de evitarem
o uso de banheiros. Tais desvantagens se traduzem em injustiças que comprometem a qualidade
de vida e de trabalho, além de violar capabilities associadas a uma vida humana digna.

Por outro lado, as TICs, idealizadas como instrumentos de vigilância e controle, quando
apropriadas pelos ciclistas, engendram um novo ethos no trabalho de plataforma, fundamentado
na empatia, na solidariedade, no reconhecimento mútuo da alteridade e na efetivação de algumas
capabilities internas e combinadas. O trabalho de entrega por bicicleta também desburocratiza o
ingresso no mercado laboral, oferecendo a milhões de brasileiros a oportunidade de desempenha-
rem uma atividade remunerada, com ganhos que eventualmente superam aqueles advindos do
trabalho formal.

Concernente ao espaço urbano, os ciclistas, embora fisicamente próximos das facilidades
e amenidades urbanas, permanecem socialmente distantes das oportunidades que esses territórios
oferecem. Barreiras impostas por marcadores sociais da diferença, tais como território de origem,
baixa escolaridade e renda, características étnico-raciais e ausência de direitos trabalhistas
dificultam o acesso dos ciclistas às vantagens urbanas, acirrando as injustiças de uma cidade
historicamente segregadas, motorizada e desigual. Outrossim, utilizar um banheiro, alimentar-se
de modo digno e de maneira saudável, ou até inalar um ar salubre são desafios impostos às
pessoas que desempenham o trabalho de entrega por bicicleta no contexto paulistano.

Identificamos, por exemplo, que os ciclistas inalam uma quantidade de poluentes atmos-
féricos muito superior aqueles que se deslocam de modo passivo. Mas mesmo em condições
insalubres e sob jornadas exaustivas, o esforço físico inscrito no trabalho de entrega por bicicleta
parece reduzir o risco relativo de morte por todas as causas. Os benefícios à saúde advindos do
uso da bicicleta parecem superar - ao menos na pandemia de Covid-19 que restringiu a circulação
de pessoas (e por conseguinte, automotores) - as externalidades negativas resultantes da maior
inalação de poluentes, em especial do material particulado fino.

Ademais, o ato de pedalar, mesmo subsumido ao capitalismo de plataforma, inaugura
outras formas de apreender o espaço e interagir com os atores urbanos. A interpretação corpográ-
fica da cidade, mediada pela bicicleta, enseja modos alternativos de perceber e viver o espaço. A
memória olfativa produzida por uma fábrica de biscoitos, a rememoração de espaços de violência
étnico-raciais há muito suprimidos do imaginário urbano, a sensação de "Liberdade"ao descer a
rua Augusta, de braços abertos, regozijando-se com o vento no rosto, bem como a irrupção do
centro financeiro e comercial para reivindicar melhores condições de vida e trabalho denotam
uma agência dos ciclistas sobre o cotidiano, ainda que provisoriamente. Essas situações desvelam
possibilidades de existência distintas daquela concebida pela lógica neoliberal hegemônica.

A capacidade de suportar extenuantes jornadas laborais, casualmente em topografias
inóspitas à bicicleta, pode ser acionada por alguns ciclistas como fator de distinção. Ser ou não
ser capaz de desempenhar o serviço de entrega por bicicleta distingui os "leões"dos "gatinhos",
influenciando, inclusive, o prestígio do ciclista junto aos pares. No limite, suportar a jornada
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laboral torna os ciclistas pessoas virtuosas, ao menos aos olhos dos pares.

Importante destacar que a agência dos não-humanos - como a bicicleta, a bag ou o próprio
smartphone - sobre os humanos influenciam igualmente as relações sociais. A long john de
Rodolfo o torna uma referência estética. O uso de smartphones para compartilhar oportunidades,
solicitar ajuda ou confessar segredos pode mitigar as externalidades negativas do trabalho de
cicloentrega. A subversão dos instrumentos de trabalho, do corpo e do próprio espaço para
se contrapor à exploração e expropriação ensejam ordens urbanas outras do que a neoliberal.
É possível afirmar que os agentes não-humanos inscrevem-se como atores fundamentais da
rotina laboral dos ciclistas. Primeiro porque a experiência urbana é mediada por esse veículo
não-motorizado sobre rodas denominado bicicleta. Segundo porque os smartphones, em sinergia
com as TICs, aumentam a extensibilidade dos ciclistas, possibilitando que estejam em múltiplos
espaços ao mesmo tempo, e que se apropriem de múltiplas temporalidades de um mesmo espaço.
Assim, os smartphones auxiliam os ciclistas na rotina cotidiana, a ponto de possibilitarem a
sincronização de manifestações em diversas partes da América Latina em tempo real, como no
episódio do BrequedosApps.

Em suma, a imposição da lógica neoliberal, que acirra a competição, o individualismo,
o empreendedorismo de si, a indiferença e o cálculo racional é combatida com solidariedade,
ajuda mútua, reconhecimento da alteridade e da dignidade humana, bem como por sentimentos
empáticos. Em conjunto, a agência dos ciclistas sobre o trabalho de entrega, mesmo daqueles
que são monitorados por gerenciamento algorítmico, mitiga as adversidades que produzem e
reproduzem o espaço e a vida cotidiana. A empatia intragrupo e entregrupos pode criar redes de
solidariedade que contribuem para erigir as condições necessárias ao exercício das capabilities

internas e combinadas. Entre as quais, a capability de viver como um ser humano (como um fim
em si mesmo), de não morrer prematuramente, de ter boa saúde, ser adequadamente nutrido e ter
um local para habitar, bem como a capability que assegura a integridade física, o direito à livre
circulação, o direito ao ócio e às atividades de lazer, assim como possibilidade de exercer algum
controle sobre o ambiente político, material e laboral. E fundamentalmente, o direito à liberdade
de ser ou fazer o que as capabilities internas e combinadas assegurarem, em conjunto.

Camus (1994), em "O primeiro homem", narra a história de Jacques, membro de uma
família paupérrima que teve a oportunidade de assumir as rédeas do seu destino supostamente
trágico ao angariar uma bolsa de estudos. Jacques teve um destino completamente distinto dos
demais membros de sua família, cuja condição é explicitada a seguir:

Ninguno de ellos tenía asueto, los hombres trabajaban sin tregua a lo largo

de todo el año. Sólo un accidente de trabajo, cuando eran empleados por

empresas que los aseguraban contra ese tipo de riesgos, les daba derecho al

ócio. [...] trabajaban sin descanso por la sencilla razón de que el descanso

significaba para todos ellos comidas más frugales. El desempleo, para el que no

había seguro, era el mal más temido. [Los] obreros, que en la vida cotidiana
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eran siempre los más tolerantes de los hombres, [eran] siempre xenófobos en

cuestiones de trabajo, acusando sucesivamente a los italianos, los españoles,

los judíos, los árabes y finalmente la tierra entera, de robarles su empleo -

actitud sin duda desconcertante para los intelectuales que escriben sobre la

teoría del proletariado, y sin embargo muy humana y muy excusable. Lo que

esos nacionalistas inesperados disputaban a las otras nacionalidades no eran el

dominio del mundo o los privilegios del dinero y del ocio, sino el privilegio de

la servidumbre. El trabajo [...] no era una virtud, sino una necesidad que, para

asegurar la vida, conducía a la muerte 1.

É chegado o momento de configurar um arranjo socioeconômico e político onde os seres
humanos não disputarão o privilégio da servidão com seus pares. Um mundo no qual o trabalho
seja considerado uma virtude; orientado a atender as necessidades humanas. Uma forma de
intervir no mundo, e não um instrumento de alienação. O trabalho não pode ser uma necessidade
que assegura a vida apenas de uma minoria, conduzindo os demais à morte lenta e prematura.
Ainda assim, enquanto essa revolução da vida cotidiana não se conclui, tal como afirma o próprio
Camus: "é preciso imaginar Sísifo feliz".

1 Nenhum deles tinha férias, os homens trabalhavam sem parar durante todo o ano. Apenas o acidente
de trabalho, quando contratado por empresas que o asseguravam contra tais riscos, dava-lhes direito
ao lazer. [...] trabalhavam incansavelmente pela simples razão de que descanso significava refeições
mais frugais para todos. O desemprego, para o qual não havia seguro, era o mal mais temido. [Os]
trabalhadores, que na vida cotidiana eram os mais tolerantes dos homens, tornavam-se xenófobos
em matéria de trabalho, acusando italianos, espanhóis, judeus, árabes e finalmente toda a terra,
sucessivamente, de roubar seus empregos - uma atitude sem dúvida desconcertante para os intelectuais
que escrevem sobre a teoria do proletariado, mas muito humana e desculpável. O que esses inesperados
nacionalistas disputavam com as outras nacionalidades não era o domínio do mundo ou os privilégios
do dinheiro e do lazer, mas o privilégio da servidão. O trabalho não era uma virtude, mas sim uma
necessidade que, para garantir a vida, conduzia à morte
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Anexo I: Intensidade do esforço, poluição atmosférica e inalação de MP2,5
Nas páginas a seguir documento a rotina de análise dos dados quantitativos que fazem parte da tese,
concernentes a intensidade do esforço e poluição atmosférica. Especificamente o material particulado fino
[MP2,5 ug/m3]. Os dados a seguir, portanto, advieram do monitor cardíaco Polar (H10, Kempele, Finlândia)
e do monitor de poluição atmosférica portátil (Flow Plume Lab, Paris, França). Embora ambos possibilitem
exportar os dados, há um desafio de sincronizá-los na mesma latitude e longitude, bem como no mesmo
instante temporal, uma vez que a frequência de aquisição dos dois equipamentos diferem em ambos os
critérios. Assim, foi preciso organizar o banco de dados considerando essas disparidades antes de processá-los
no software de geoprocessamento QGIS (versão 3.20, Odense).

Para a rotina de análise, serão necessários os seguintes pacotes.
library(usethis)
library(devtools)
library(purrr)
library(tidyr)
library(readr)
library(dplyr)
library(readxl)
library(lubridate)
library(chron)
library(readr)
library(magrittr)

Uma vez carregada a livraria, importamos os arquivos “cvs” advindos de ambos os equipamentos. Como
estão todos salvos na mesma pasta e possuem a mesma extensão (cvs), podemos realizar a importação de
todos ao mesmo tempo, e depois desagregar por planilha. Comecemos pelos dados do Polar.

Polar H10
O processo de importação dos dados é feito utilizando os comandos a seguir.
todosfc <- list.files(path = "~/Documents/Tese_final/database", pattern = "*.cvs", full.names = F)

todosfc <- sapply(todosfc, read_csv, simplify = F)

invisible(lapply(names(todosfc), function(x) assign(x,todosfc[[x]],envir=.GlobalEnv)))

Em seguida, selecionamos apenas as variáveis de interesse. No caso, frequência cardíaca e tempo. A localização
(lat e long) fornecida pelo Polar H10 vem num arquivo distinto da frequência cardíaca. Exemplificarei apenas
um dos sujeitos, para que o anexo não fique muito extenso. De todo modo, o comando é o mesmo para todos
os demais.

1



alemao1507 <- AlemaoFC15072020.cvs %>%
select("Sport", "Date") %>%
rename("duracao" = "Sport",

"fc" = "Date") %>%
drop_na(fc)

alemao2207 <- AlemaoFC22072020.cvs %>%
select("Sport", "Date")%>%
rename("duracao" = "Sport",

"fc" = "Date") %>%
drop_na()

alemao2406 <- AlemaoFC24062020.cvs %>%
select("Sport", "Date")%>%
rename("duracao" = "Sport",

"fc" = "Date") %>%
drop_na()

Então, convertemos o tempo em segundos a fim de trabalhar com a diferença entre as células subsequentes,
utilizando a expressão a seguir:
alemao1507 <- alemao1507 %>%

mutate(duracaodiff = time(alemao1507$duracao)) %>%
mutate(diff = duracaodiff -lag(duracaodiff))

alemao2207 <- alemao2207 %>%
mutate(duracaodiff = time(alemao2207$duracao)) %>%
mutate(diff = duracaodiff -lag(duracaodiff))

alemao2406 <- alemao2406 %>%
mutate(duracaodiff = time(alemao2406$duracao)) %>%
mutate(diff = duracaodiff -lag(duracaodiff))

Removemos as linhas que não são valores e somamos os resultados da diferença entre as linhas.
alemao1507 = alemao1507[-c(1,2),]

alemao2207 = alemao2207[-c(1,2),]

alemao2406 = alemao2406[-c(1,2),]

alemao1507 <- alemao1507 %>%
mutate(duracao1 = cumsum(diff)) %>%
select(-c(diff))

alemao2207 <- alemao2207 %>%
mutate(duracao1 = cumsum(diff)) %>%
select(-c(diff))

alemao2406 <- alemao2406 %>%
mutate(duracao1 = cumsum(diff)) %>%
select(-c(diff))

Então, separamos os dados de GPS adivindos do monitor cardíaco por data e também convertemos o tempo
em segundos.
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alemaogps1507 <- Alemao_fcgps.cvs %>%
separate(Time, c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-07-15")

alemaogps1507 <- alemaogps1507 %>%
mutate(duracao = time(alemaogps1507$duracao)) %>%
select(-c("Segment"))

alemaogps2207 <- Alemao_fcgps.cvs %>%
separate(Time, c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-07-22")

alemaogps2207 <- alemaogps2207 %>%
mutate(duracao = time(alemaogps2207$duracao)) %>%
select(-c("Segment"))

alemaogps2406 <- Alemao_fcgps.cvs %>%
separate(Time, c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-06-24")

alemaogps2406 <- alemaogps2406 %>%
mutate(duracao = time(alemaogps2406$duracao)) %>%
select(-c("Segment"))

Finalmente podemos fazer o “join” entre frequência cardíaca e localização (lat e long).
alemao1507fcgps <- inner_join(alemao1507, alemaogps1507, by = c("duracao1" = "duracao"))
alemao2207fcgps <- inner_join(alemao2207, alemaogps2207, by = c("duracao1" = "duracao"))
alemao2406fcgps <- inner_join(alemao2406, alemaogps2406, by = c("duracao1" = "duracao"))

Outrossim, é possível estimar a ventilação a partir da frequência cardíaca registrada pelo Polar. Optamos
por utilizar a equação de Cruz et al. Estimation of minute ventilation by heart rate for field exercise studies.
Scientific reports 10, no. 1 (2020): 1-7 para os cálculos.
alemao1507fcgps <- alemao1507fcgps %>%

mutate(fc = as.numeric(fc)) %>%
mutate(ve = (exp(1.16 + (0.021 * fc))))

alemao2207fcgps <- alemao2207fcgps %>%
mutate(fc = as.numeric(fc)) %>%
mutate(ve = (exp(1.16 + (0.021 * fc))))

alemao2406fcgps <- alemao2406fcgps %>%
mutate(fc = as.numeric(fc)) %>%
mutate(ve = (exp(1.16 + (0.021 * fc))))

Flow Plume Lab
O processo de importação dos dados do monitor portátil de poluição atmosférica segue os mesmos comandos.
Importamos todos os arquivos cvs existentes na pasta e, posteriormente, desagregamos as planilhas. Então,
selecionamos apenas as colunas de interesse, que no caso referem-se aos dados de poluição atmosférica, data e
duração.
alemaoflow1507 <- AlemaoLatLong_1507.csv
alemaoflow1507 <- alemaoflow1507 %>%

separate(date, c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-07-15")

alemaoflow2207 <- AlemaoLatLong_2207.csv
alemaoflow2207 <- alemaoflow2207 %>%
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separate(date, c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-07-22")

alemaoflow2406 <- AlemaoLatLong_2406.csv
alemaoflow2406 <- alemaoflow2406 %>%

separate(date, c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-06-24")

E após um processo de limpeza dos dados, que elimina colunas e linhas desnecessárias, podemos fazer um
“join” de todos os dias que os voluntários foram monitorados. Tanto o processo de organização e limpeza do
banco de dados, quanto a união dos dados do Flow Plume Lab são descritos abaixo.
alemaoflow1507$duracao = substr(alemaoflow1507$duracao, 1, nchar(alemaoflow1507$duracao) -3)
alemaoflow2207$duracao = substr(alemaoflow2207$duracao, 1, nchar(alemaoflow2207$duracao) -3)
alemaoflow2406$duracao = substr(alemaoflow2406$duracao, 1, nchar(alemaoflow2406$duracao) -3)

alemaofloww1507 <- Alemaopollution_1507.csv
alemaofloww1507 <- alemaofloww1507 %>%

separate('date (UTC)', c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-07-15") %>%
select(-c(4,5,6,7,12))

alemaofloww2207 <- Alemaopollution_2207.csv
alemaofloww2207 <- alemaofloww2207 %>%

separate('date (UTC)', c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-07-22") %>%
select(-c(4,5,6,7,12))

alemaofloww2406 <- Alemaopollution_2406.csv
alemaofloww2406 <- alemaofloww2406 %>%

separate('date (UTC)', c("data", "duracao"), "\\s") %>%
filter(data == "2020-06-24") %>%
select(-c(4,5,6,7,12))

alemaofloww1507$duracao = substr(alemaofloww1507$duracao, 1, nchar(alemaofloww1507$duracao) -3)
alemaofloww2207$duracao = substr(alemaofloww2207$duracao, 1, nchar(alemaofloww2207$duracao) -3)
alemaofloww2406$duracao = substr(alemaofloww2406$duracao, 1, nchar(alemaofloww2406$duracao) -3)

alemaoflowtotal1507 <- inner_join(alemaoflow1507, alemaofloww1507, by = "duracao")
alemaoflowtotal2207 <- inner_join(alemaoflow2207, alemaofloww2207, by = "duracao")
alemaoflowtotal2406 <- inner_join(alemaoflow2406, alemaofloww2406, by = "duracao")

Com os dados devidamente organizados, é possível estimar a inalação de poluentes atmosféricosem função
do esforço físico. Para tanto, primeiro, calculamos a média de poluentes do dia de cada voluntário, e então
multiplicamos o valor pela resposta ventilatória, estimada previamente a partir da frequência cardíaca,
conforme segue.
alemao2406pm25 <- alemaoflowtotal2406
alemao2406pm25 <- alemao2406pm25 %>%

rename(pm2.5 = 'pm 2.5 (Plume AQI)') %>%
summarise(pm2.5media = mean(pm2.5)) %>%
mutate(pm2.5media = round(pm2.5media, digits = 0))

alemao2207pm25 <- alemaoflowtotal2207
alemao2207pm25 <- alemao2207pm25 %>%
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rename(pm2.5 = 'pm 2.5 (Plume AQI)') %>%
summarise(pm2.5media = mean(pm2.5)) %>%
mutate(pm2.5media = round(pm2.5media, digits = 0))

alemao1507pm25 <- alemaoflowtotal1507
alemao1507pm25 <- alemao1507pm25 %>%

rename(pm2.5 = 'pm 2.5 (Plume AQI)') %>%
summarise(pm2.5media = mean(pm2.5)) %>%
mutate(pm2.5media = round(pm2.5media, digits = 0))

alemao1507fcgps <- alemao1507fcgps %>%
mutate(pm2.5inhaled = (ve * 5)) %>%
mutate(pm2.5inhaledrep = (8 * 5)) %>% # Descobrir o valor da VE de repouso e mudar
mutate(pm2.5inhaled = round(pm2.5inhaled, digits = 0))

alemao2207fcgps <- alemao2207fcgps %>%
mutate(pm2.5inhaled = (ve * 6)) %>%
mutate(pm2.5inhaledrep = (8 * 6)) %>% # Descobrir o valor da VE de repouso e mudar
mutate(pm2.5inhaled = round(pm2.5inhaled, digits = 0))

alemao2406fcgps <- alemao2406fcgps %>%
mutate(pm2.5inhaled = (ve * 5)) %>%
mutate(pm2.5inhaledrep = (8 * 5)) %>% # Descobrir o valor da VE de repouso e mudar
mutate(pm2.5inhaled = round(pm2.5inhaled, digits = 0))

Finalmente podemos elaborar os gráficos utilizados no estudo. Gostaria de utilizar como exemplo o timeline
que caracteriza a inalação de MP2,5 de Adolfo durante uma jornada de trabalho de quase 8h. Antes de elabo-
rarmos a imagem, convertemos o formato temporal do dado, de segundos para minutos. Subsequentemente,
executamos o comando que produz a imagem.

Para produzir o gráfico, contudo, é necessário instalar a livraria “ggplot2”, que possibilita que o R execute
a função a seguir.
grafico_timeline %>% ggplot() +

geom_area(aes(x=duracao, y=pm2.5inhaled), alpha = 0.5, colour = "gray") +
labs(title = element_blank(),

x=expression("Duração (horas)"),
y=expression("Inalação PM"[2.5])) +

geom_hline(aes(yintercept=40, linetype = "Inalação em repouso"), colour=" dark green") +
scale_linetype_manual(name = element_blank(), values = c(2,2)) +
theme(legend.text = element_blank()) +
theme_classic() +
theme(legend.text = element_text(size = 14),

axis.text = element_text(size = 18),
axis.title = element_text(size = 22),

title = element_text(size = 24))
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Por fim, exportamos as planilhas cvs devidamente arranjadas para serem processadas no QGIS, contendo as
seguintes informações: latitude & longitude, frequência cardíaca, ventilação, poluição atmosférica e inalação
de poluentes. O comando para exportar os arquivos é write.cvs(nome do arquiv, destino).
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Documentação da rotina de análise R

Eduardo Rumenig

Setembro, 30, 2021

Anexo II: Série histórica da poluição atmosférica (MP2,5) e do volume plu-
viométrico
Nas páginas a seguir documento a rotina de análise dos dados quantitativos que fazem parte da minha tese,
concernentes a poluição atmosférica - especificamente o material particulado fino [MP2,5 ug/m3] - e ao volume
pluviométrico dos últimos 10 anos em São Paulo. Os dados sobre o regime de chuva advieram do Instituto
Nacional de Meteorologia << https://portal.inmet.gov.br/ >>, ao passo que a série histórica da poluição
atmosférica é fornecida pelo sistema Qualar, da CETESB << https://cetesb.sp.gov.br/ar/qualar/ >>.

Bem, para executar o script é necessário carregar a seguinte livraria:
library(tidyr)
library(purrr)
library(dplyr)
library(readr)
library(tidyr)
library(tidyselect)
library(lubridate)
library(ggplot2)

Então, carregamos as planilhas cvs, individualmente, através do comando read.delim ou coletivamente,
por meio do comando list.files, utilizando como critério o mesmo pattern do arquivo. Subsequentemente,
transformamos a lista em data frame.

Poluição atmosférica
No que concerne a poluição atmosférica, notem que trabalhamos com duas localizações, a saber: (i) Tietê/Ponte
dos Remédios (uma estação que registra um dos maiores valores de poluição do ar) e IPEN-USP (que registra
um dos menores níveis de poluição do ar de São Paulo).
mp_tiete <- map_df(lista_tiete, function(x) {

mp_teste <- read.table(x, header= F, sep = ";")
})

mp_usp <- map_df(lista_usp, function(x){
mp_usp1 <- read.table(x, header = F, sep = ";")

})

Então, aplicamos um filtro no banco de dados, selecionando as variáveis de interesse, e posteriormente
agrupamos os dados por data. Ademais, convertemos a variável data para o formato de interesse, por meio
dos comandos a seguir:
mp_usp <- mp_usp %>%

filter(!is.na(V3)) %>%
rename(data = "V1",

1



mp25 = "V3")

mp_tiete <- mp_tiete %>%
filter(!is.na(V3)) %>%
rename(data = "V1",

mp25 = "V3")

mp_tiete <- aggregate(mp_tiete$mp25, by = list(mp_tiete$data), mean)

mp_usp <- aggregate(mp_usp$mp25, by = list(mp_usp$data), mean)

mp_tiete <- mp_tiete %>%
mutate(Group.1 = dmy(Group.1)) %>%
rename(data_ano = "Group.1",

mp25 = "x")

mp_usp <- mp_usp %>%
mutate(Group.1 = dmy(Group.1)) %>%
rename(data_ano = "Group.1",

mp25 = "x")

Volume de chuvas
Repetimos o processo com os dados do INMET, selecionando e renomeando as variáveis de interesse,
tornando possível unir os dados de poluição atmosférica e de volume pluviométrico. Repetimos o mesmo
script para IPEN-USP, alterando apenas o nome do arquivo. Por isso, o segundo script foi suprimido.
inmet_chuva <- inmet_chuva %>%

mutate(`Data Medicao` = ymd(`Data Medicao`)) %>%
rename(data_ano = "Data Medicao",

chuva_mm = "PRECIPITACAO TOTAL, DIARIO (AUT)(mm)",
temperatura = "TEMPERATURA MEDIA, DIARIA (AUT)(°C)",
umidade = "UMIDADE RELATIVA DO AR, MEDIA DIARIA (AUT)(%)")

total_tiete <- mp_tiete %>%
inner_join(inmet_chuva, by = "data_ano") %>%
arrange(data_ano) %>%
mutate(data_ano = as.Date(data_ano),

mp25 = as.numeric(mp25))

Para produzir os gráficos, entretanto, é preciso que todos os dados sejam numéricos. Como o tipo de separador
é inadequado, e as colunas são de classes distintas, foi necessário corrigir o data frame, conforme segue (repito
o mesmo script para o data frame USP):
tiete_numeric <- total_tiete
tiete_numeric[] <- lapply(tiete_numeric, function(x) as.numeric(gsub(",", ".", x)))

tiete_numeric <- tiete_numeric %>%
bind_cols(total_tiete$data_ano) %>%
select(!data_ano) %>%
rename("data_ano" = "...6")

total_tiete <- tiete_numeric

total_tiete <- total_tiete %>%
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mutate_at(vars(chuva_mm, temperatura, umidade), funs(as.numeric(.))) %>%
mutate_at(vars(mp25,chuva_mm, temperatura, umidade), funs(round(., 1))) %>%
mutate(data_ano = as.Date(data_ano))

Com a panilha organizada e formatada, finalmente é possível elaborar os gráficos. Notem que a coluna d’água,
em azul claro, é inversamente proporcional à coluna cinza, representando os dados de material particulado
fino. Por conseguinte, períodos de maior chuva (primavera e verão) correspondem a menores valores de
poluição atmosférica. Ademais, Tietê/Remédios registra valores muito superiores a estação IPEN-USP.
total_tiete %>% ggplot() +

geom_line(aes(x = data_ano, y = mp25, colour=mp25), size = 1.3) +
geom_step(aes(x= data_ano, y = chuva_mm, size = "Chuva (mm)"), colour = "light blue", alpha = 0.6) +
scale_colour_gradient(low = "light grey", high = "black") +
labs(x = "Período (ano)",

y = expression(paste(MP[2.5] (ug/m^3))),
colour = expression(paste(MP[2.5])),
size = "Pluviometria") +

scale_y_continuous(breaks = seq(0, 90, by = 15), limits = c(0,90)) +
scale_x_date(date_breaks = "1 years", date_labels = "%Y") +
theme_classic() +
theme(axis.text.x = element_text(angle = 45, vjust = 0.8, hjust=0.7, size = 15),

axis.text.y = element_text(size = 15, hjust=0.7),
text = element_text(size = 17))
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total_usp %>% ggplot() +
geom_line(aes(x = data_ano, y = mp25, colour=mp25), size = 1.3) +
geom_step(aes(x= data_ano, y = chuva_mm, size = "Chuva (mm)"), colour = "light blue", alpha = 0.6) +
scale_colour_gradient(low = "light grey", high = "black") +
labs(x = "Período (ano)",

y = expression(paste(MP[2.5] (ug/m^3))),
colour = expression(paste(MP[2.5])),
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size = "Pluviometria") +
scale_y_continuous(breaks = seq(0, 90, by = 15), limits = c(0,90)) +
scale_x_date(date_breaks = "1 years", date_labels = "%Y") +
theme_classic() +

theme(axis.text.x = element_text(angle = 45, vjust = 0.8, hjust=0.7, size = 15),
axis.text.y = element_text(size = 15, hjust=0.7),
text = element_text(size = 17))
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